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A presente tese de doutoramento reflecte sobre a constituição do arquivo da 
câmara da cidade de Évora, entre os anos de 1415 e 1536, procurando avaliar em que 
medida o arquivo é um espaço de criação da memória dos poderes que se cruzam na 
administração municipal.  
Na Parte I, denominada “A construção do arquivo”, evidenciam-se os processos 
pelos quais a câmara de Évora conservou os objectos escritos produzidos e recebidos 
pela cidade, nomeadamente, através de um “arquivo-tesouro”, guardado na arca do 
concelho, e da reprodução desses documentos em códices, aos quais chamou, 
preferencialmente, “livros da câmara”. 
Na Parte II, denominada “A projecção documental dos poderes”, identificam-se e 
caracterizam-se as marcas materiais deixadas por sujeitos dotados de poder (poderes 
públicos ou poderes documentais), no pergaminho desses mesmos “livros da câmara”, 
vislumbrados aqui como um “território documental”, onde esses poderes definem 
posições de domínio. A mesma abordagem é empreendida na documentação avulsa, 
recuperando vestígios imateriais de negociação política entre o rei e o concelho. 
O estudo da dimensão política de um arquivo municipal, como o de Évora, 
permite recuperar os alicerces fundamentais de uma memória urbana, em que a 
esfera régia dos poderes – central e periférica – parece sobrepor-se, constantemente, 
à esfera dos poderes locais. Os anos de 1415 e 1536 constituem dois marcos desta 
dinâmica, no interior dos quais as reestruturações das práticas de escrita e de 
conservação documental, sofridas pelo arquivo da câmara, consistem, antes de mais, 











La présente thèse de doctorat réfléchit sur la constitution de l’archive de la 
câmara de la ville d’Évora entre les années 1415 et 1536, essayant de trouver 
comment l’archive est-il un lieu de création de la mémoire des pouvoirs qui se 
rencontrent dans l’administration municipale. 
Dans la « Partie I », dénommée « La construction de l’archive », on met en 
évidence les procès par lesquels la câmara d’Évora a conservé les objets écrits produits 
et reçus par la ville, notamment à travers d’un « archive-trésor », conservé dans l’arche 
de la municipalité, et de la reproduction de ces documents en livres, qu’elle a nommé, 
préférentiellement, de « livres de la câmara ». 
Dans la « Partie II », désignée « La projection documentaire des pouvoirs », on 
identifie et on caractérise les signes matérielles laissées par des individus dotés de 
pouvoir (soit pouvoirs publics soit pouvoirs documentaires) sur de parchemin de ces 
« livres de la câmara », envisagés ici comme un « territoire documentaire » où ces 
pouvoirs établissent des positions de domination. On utilise la même stratégie dans la 
documentation détachée, en récupérant des vestiges immatériels de négociation 
politique entre le roi et la ville. 
L’étude de la dimension politique d’un archive municipal comme celui d’Évora 
permet de récupérer les fondements d’une mémoire urbaine où la sphère royale des 
pouvoirs — centrale et politique — nous semble se superposer, tout le temps, à la 
sphère des pouvoirs locaux. Les années de 1415 et 1536 constituent deux repères de 
cette dynamique, dans lesquels les restructurations des pratiques de l’écrit et de la 
conservation documentaire, observées dans l’archive de la câmara, sont, avant tout, 
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O exercício de pensarmos os nomes e os rostos de quem se cruzou connosco, ao 
longo da elaboração desta tese de doutoramento, deixa-nos a sensação que tudo isto 
começou há muito tempo atrás. No entanto, não foi assim há tanto tempo, foi em 
2007. Esta sensação deve-se, antes, ao facto de, neste curto espaço de tempo, muitas 
terem sido as pessoas e as instituições que, efectivamente, contribuíram para a 
concretização desta tese. Não vamos conseguir reconstituir os nomes de todas elas, 
mas pelo menos deixaremos aqui por escrito algumas das mais importantes. 
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“Il fatto “archivio” è inteso in prima battuta come deposito di fonti, come 
raccolta di documenti, come sede potenziale di dati storici da sfruttare : l’archivio, 
insomma, come “fonte per la storia” del soggetto che l’ha prodotto (un soggetto che, 
insegna la dottrina archivistica, è di solito un’istituzione). Ma l’archivio è anche una 
fonte, è anche un documento, è anche storia. (...) Nei processi stessi di formazione, 
cambiamento, statificazione che lo determinano, l’archivio acquista autonomia e 
significato intrinseco”1. 
 
O estudo do arquivo, enquanto fonte para o conhecimento da sua própria 
constituição e dos seus produtores2, define um filão de investigação que reconhece, no 
arquivo, um objecto passível de ser historiado. Este entendimento assenta no 
pressuposto fundamental de que um documento poderá ser percepcionado como um 
“documento/monumento”3, cujo estudo revelará circunstâncias de produção, uso e 
conservação, plenas de intencionalidades por parte dos seus autores jurídicos e/ou 
materiais. O documento escrito é, assim, reconhecido como um palco privilegiado de 
percepção dos poderes, num determinado contexto institucional, quer pela 
capacidade que estes revelam de gerar conteúdos dispositivos, quer pela capacidade 
de, por marcas materiais, se projectarem no pergaminho ou no papel, de modo 
incontestável.  
Neste pressuposto, o estudo sobre um arquivo alcança um significado maior, 
possibilitando entrever indícios da construção de uma identidade e de uma memória, 
pertencentes aos indivíduos ou aos poderes que o promoveram. 
A presente tese de doutoramento procurará ensaiar este filão de pesquisa, 
tomando como objecto de estudo o arquivo da câmara da cidade de Évora, entre os 
anos de 1415 e 1536. A importância política que Évora assume no Reino, precisamente 
                                                          
1
 Cf. LANGELI, 2009, p. VIII. 
2
 “Gli archivi come fonte” foi o mote de sucessivos seminários organizados, desde 2002, pelo Centro de 
Estudos de S. Miniato (Itália) sobre cidades na Baixa Idade Média. 
3
 Cf. LE GOFF, 1984; GOFF, SCHMITT, 1996. 
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nesta cronologia4, e a precocidade e a relevância de alguns dos conjuntos 
documentais, preservados no seu arquivo, conduziram-nos até esta cidade e ao seu 
arquivo. 
As balizas cronológicas escolhidas representam dois momentos fundamentais de 
mutação na constituição do arquivo da cidade. 
 Em torno do ano de 1415, Évora recebe um Regimento outorgado pelo 
corregedor da Corte, João Mendes de Góis, no qual, entre outras disposições relativas 
ao correcto ordenamento da cidade, se ordenava a elaboração de um inventário do 
património escrito à guarda da câmara do concelho5. João Afonso, escrivão da câmara 
da cidade, redigiria, então, um inventário da documentação conservada na arca, 
identificando e dando a conhecer esses objectos escritos. Através deste documento, 
“o” arquivo da cidade emergia aos olhos dos seus contemporâneos. 
Em 1536, um outro documento consubstanciava uma outra mudança na 
formação do arquivo. A mando de D. João III, o corregedor da comarca e o seu escrivão 
concretizavam um recenseamento e recomposição de alguns dos mais importantes 
objectos escritos conservados na câmara da cidade, elaborando um novo documento, 
o Tombo das demarcações do termo desta cidade e das propriedades e rendas e 
direito. Este novo documento, que a câmara recebia das mãos da esfera periférica dos 
poderes, reconfigurava o próprio arquivo e a relação estabelecida entre a 
administração municipal e os conjuntos documentais conservados.  
Procurando sustentar a pesquisa e a investigação no pressuposto acima indicado, 
definimos uma estrutura de apresentação desta tese reveladora desse desiderato.   
Assim, na Parte I, denominada “A construção do arquivo”, procuraremos 
identificar e analisar as etapas e os processos de constituição de um arquivo da câmara 
da cidade, em torno de dois momentos cronologicamente consecutivos.  
O capítulo “1415: arquivar o passado” pretende concentrar-se num momento 
fundador do arquivo: a redacção de um inventário dos documentos conservados na 
arca da câmara do concelho. Este documento será aqui analisado, detalhadamente, de 
modo a identificar os conteúdos e as lógicas de conservação do arquivo, num período 
                                                          
4
 Sobre a cidade de Évora, cf. sobretudo BEIRANTE, 2005. 
5
 Cf. Os Regimentos… 
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anterior a 1415. Este inventário, na sua composição e objectivos, permitiu “arquivar o 
passado”. 
No capítulo seguinte, denominado “1415-1536: organizar o presente”, 
procuraremos acompanhar, na longa diacronia deste trabalho, o modo como o arquivo 
da cidade conservou os objectos escritos produzidos e recebidos pela cidade, 
adoptando para tal soluções diversas de salvaguarda e de transmissão dos seus 
conteúdos, designadamente, pela reprodução em códice e pela preservação de 
originais na arca do concelho. Neste sentido, procurar-se-á confrontar a materialidade 
produzida e conservada – em muitos casos por ordem superior, da esfera régia dos 
poderes – com a materialidade sobrevivente. Neste capítulo procuraremos, pois, 
surpreender a gestão corrente de um arquivo, na inevitável função de organizar o 
“seu” presente. 
Definidos os processos e identificados os objectos escritos, a Parte II desta Tese 
procura responder à seguinte uma pergunta: em que medida e por que meios os 
poderes se projectam na documentação conservada no arquivo da câmara da cidade? 
Tomando o objecto escrito como se de um território se tratasse, ensaiaremos 
responder a esta questão através dos conteúdos e das marcas materiais deixadas nos 
documentos por quatro sujeitos ou entidades, cujas presenças cruzam o espaço 
documental concelhio: o rei, a câmara do concelho, os profissionais da escrita, e os 
indivíduos. Essa análise incidirá, com variações de abordagens, nas duas principais 
formas de conservação documental, já identificadas na Parte I: a escrita em livro e os 
documentos avulsos. 
Finalmente, procuraremos fornecer um quadro final de aproximação à 
“paisagem” dos documentos que se encontrariam conservados no arquivo da cidade, 
no ponto de chegada da nossa cronologia. Reafirmamos a palavra “aproximação”, uma 
vez que a reconstituição da totalidade do universo do que foi conservado é, hoje, uma 
tarefa impossível de cumprir. 
Os objectos escritos que possibilitam hoje indagar a constituição do arquivo da 
cidade de Évora entre 1415 e 1536, encontram-se maioritariamente conservados, no 
Arquivo Distrital de Évora, no fundo da Câmara Municipal. Compulsámos, sobretudo, 
essas fontes, reconhecendo que aí repousavam os indícios de uma estrutura primitiva 
do arquivo. A investigação noutros fundos e noutros arquivos, como por exemplo, na 
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Biblioteca Pública de Évora, revelou-se auxiliar, mas não determinante no nosso 
propósito6.  
O estudo de um arquivo de uma cidade, nos moldes que aqui nos propomos 
desenvolver, não encontra um lastro específico na historiografia portuguesa7. A 
investigação em História Urbana tem vindo a percepcionar os poderes, a partir de 
outros pressupostos teóricos, e em torno de outras “fontes” de observação, entre as 
quais o arquivo não se tem constituído enquanto objecto a historiar8. No entanto, e 
como em outros temas, a clivagem em relação à historiografia internacional é 
acentuada. Com efeito, vários têm sido os estudos que têm promovido uma relação 
hermenêutica entre poderes urbanos, arquivos e memória na Idade Média9. 
Considerando o alcance dos contributos que, externamente, nos chegam sobre 
este assunto, parece-nos que a temática se revelaria pertinente para o caso português, 
e heuristicamente possível de concretizar, a partir das fontes sobreviventes nos nossos 
arquivos municipais. Na verdade, os arquivos municipais de cidades, como o Porto e 
Lisboa, revelam potencialidades de pesquisa de alto interesse científico, como os 
recenseamentos sobre os seus conjuntos documentais têm vindo a comprovar10. 
Conhecemos alguns desses espólios desde, pelo menos, o século XVIII, pela iniciativa 
da Academia Real da História Portuguesa, na qual se procedeu à identificação e 
caracterização de alguns arquivos municipais, resultando daí, entre outros trabalhos, 
um estudo pioneiro de João Pedro Ribeiro, intitulado “Sobre o estado actual dos 
                                                          
6
 Sobre os fundos da Biblioteca Pública de Évora, com relevância para a cidade, veja-se, sobretudo, 
SERRA, 2005. 
7
 Porém, os arquivos do poder central, alguns arquivos eclesiásticos e até particulares encontraram, 
recentemente, alguns historiadores empenhados em neles reconhecer a história dos sujeitos que o 
produziram. Veja-se, entre outros exemplos, dois casos paradigmáticos destas abordagens em GOMES, 
2007 e VILAR, 2004. Atente-se, igualmente, no que nos diz José Mattoso, sobre os arquivos e a 
construção do passado, em MATTOSO, 1988. 
8
 Para uma revisão actualizada sobre a temática urbana na historiografia medieval portuguesa, estará ao 
dispor de todos, em 2012, um artigo de Amélia Aguiar Andrade e Adelaide Millán da Costa, cujo título, 
na versão inédita portuguesa, é o seguinte: “A cidade medieval portuguesa: a difícil afirmação de um 
tema historiográfico”. Agradecemos às autoras a disponibilização do artigo, num momento anterior à 
sua publicação. Veja-se, sobretudo, COELHO, 1998, 2006. 
9
 Cf. sobretudo, aqueles que foram mais determinantes nesta tese: CAMMAROSANO, 1988, 1995; 
VIGUEUR, 1995; ALBINI (org.), 1998; ZABBIA, 1998; CASTILLO GOMÉZ, 1999; MONNET, 2003; CAMINO 
MARTÍNEZ, 2004; DUBUIS, 2005; AIRÒ, 2005, 2008, 2009; GIASANTE, TAMBA, TURA, 2006; SENATORE, 
1998, 2008; LAZZARINI, 2008b; KLEIN, 2008; GIORGI, MOSCADELLI, 2009; FRANCESCONI, 2011. Sobre o 
conceito de memória escrita, veja-se, ainda: GEARY, 1994; PETRUCCI, 2004; FONSECA, Cosimo Damiano, 
2005; BAGLIANI, 2005; ASSMAN, 2010. 
10
 Sobre esses contributos e a sua historicidade, veja-se, sobretudo, a obra de RIBEIRO, 1995, 2003. Para 
o caso dos arquivos municipais em geral, veja-se ANDRADE, 1975. 
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Cartórios do Reino, e necessidade de acautelar pelos meios opportunos a sua total 
ruina”11.  
No entanto, parece-nos que, se, por um lado, a investigação em história urbana 
tem seguido, legitimamente, outros percursos, por outro, o arquivo persiste, entre 
nós, como um objecto de estudo errante entre a Arquivística, a Diplomática e a 
História Institucional e Cultural. Cada uma destas áreas de investigação forneceu e 
fornece ferramentas específicas de inteligibilidade da documentação conservadada12, 
porém, em episódios de reflexão raras vezes concomitantes. Parece-nos que 
percepcionar o arquivo como fonte de si próprio, mas igualmente dos poderes que 
sobre ele incidem, poderá fazer confluir os contributos de cada uma das mencionadas 
áreas de investigação, trazendo o arquivo para “a” História. 
 
 
Os percursos de um arquivo: 
 
Não abordando especificamente o Arquivo Municipal de Évora, mas tomando os 
“arquivos municipais” como um tema de indagação e reflexão, o estudo pioneiro de 
João Pedro Ribeiro, intitulado “Sobre o estado actual dos Cartórios do Reino, e 
necessidade de acautelar pelos meios opportunos a sua total ruina”13, haveria de abrir 
caminho a outros que se seguiram, no século subsequente, já sobre o arquivo de 
Évora. 
Nos finais do século XIX, Gabriel Pereira não só publicava o seu trabalho de 
edição e comentário dos principais documentos para a História da cidade de Évora, 
utilizando, entre outras fontes, documentos do Arquivo Municipal, como também 
redigia uma síntese dos principais fundos deste mesmo arquivo, publicada em Estudos 
Eborenses14. Já no século XX, em 1949, Túlio Espanca redigia aquele que seria o 
primeiro inventário moderno do Arquivo Municipal de Évora, denominado “Inventário 
                                                          
11
 Cf. RIBEIRO, 1798a. 
12
 Veja-se o que sobre isto nos diz Pierre Chastang, a propósito da Diplomática: “Les outils d’analyse du 
discours diplomatique trouvent naturellement une place de choix dans un travail historique qui 
considère l’acte d’écrire et la creation par l’écriture comme un lieu approprié d’observation du social, du 
politique et du culturel.” – Cf. CHASTANG, 2006, p. 23. Sobre a Diplomática portuguesa, veja-se COELHO, 
2001a. 
13
 RIBEIRO, 1798a. 
14
 Cf. PEREIRA, 1885-91, 1887a. 
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dos Antigos Arquivos da Câmara e do Real Celeiro Comum de Évora”, acompanhando-o 
de uma introdução sobre a história do arquivo15. Alguns anos mais tarde, António 
Alberto Banha de Andrade viria a publicar um estudo genérico sobre Arquivos 
Municipais, onde redigiu algumas linhas sobre o arquivo eborense16. Mais 
recentemente, Fernanda Ribeiro publicou um artigo de reflexão sobre os arquivos 
municipais, dedicando o seu trabalho doutoral ao estudo do acesso à informação nos 
arquivos portugueses, onde incluiu uma abordagem ao arquivo municipal de Évora17. 
No entanto, e, não obstante iniciativas mais recentes de tentativa de 
inventariação dos arquivos municipais18, a verdade é que o estudo de Gabriel Pereira, 
“O Arquivo Municipal”, publicado em Estudos Eborenses, e o artigo de Túlio Espanca 
“Inventário dos Antigos Arquivos da Câmara e do Real Celeiro Comum de Évora” 
constituem, ainda hoje, as duas fontes de informação fundamentais para a 
identificação e caracterização geral dos códices existentes no fundo do arquivo da 
câmara da cidade de Évora19.  
Nestes dois estudos, a par de uma breve e genérica descrição material das 
espécies, nomeadamente relativa ao volume e ao formato dos códices, e à datação da 
encadernação, encontramos uma descrição a traços largos do conteúdo de cada um 
deles, onde se procura igualmente identificar o arco cronológico abrangido, e, em 
alguns casos, os seus autores materiais. Os documentos copiados ou cosidos em cada 
códice não são, por regra, identificados e elencados, com excepção para aqueles que 
assumiam uma maior relevância, por exemplo, para a história do poder local eborense 
ou, mais genericamente, para a história política do Reino.  
Contudo, quer o inventário do arquivo, assumidamente proposto como tal por 
Túlio Espanca, onde também se inclui uma nota história introdutória ao arquivo, quer 
o estudo feito por Gabriel Pereira constituem aproximações incompletas e pouco 
equilibradas à totalidade dos códices existentes no arquivo da câmara. No entanto, 
representam ferramentas indispensáveis ao seu conhecimento geral.  
                                                          
15
 Cf. ESPANCA, 1949. 
16
 Cf. ANDRADE, 1975. 
17
 Cf. RIBEIRO, 1995, 2003. 
18
 Nomeadamente, a iniciativa do Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, com a publicação, 
desde 1995, da obra Recenseamento dos Arquivos Locais. Sobre este tópico, veja-se RIBEIRO, 2003, pp. 
279-280. 
19
 Cf. PEREIRA, 1887a; ESPANCA, 1949. 
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A história do arquivo, enquanto espaço físico delimitado e com uma localização 
precisa, parece-nos, a todos os títulos, interessante de seguir. 
Se podemos afirmar que, logo nos inícios do século XV, os documentos à guarda 
da cidade de Évora deveriam encontrar-se maioritariamente conservados em arcas de 
duas fechaduras20, desconhecemos, no entanto, com rigor, os locais precisos onde 
essas arcas estariam guardadas, isto é, se existiria ou não um espaço específico onde 
permaneciam. 
Provavelmente, a gradual fixação do despacho e de reuniões de vereação em 
espaços fechados, aproveitados ou criados de raiz para esse efeito, terá beneficiado a 
posse e a conservação, pelo concelho, dos documentos que lhe diziam respeito. O 
estudo de Túlio Espanca, sobre a evolução dos paços do concelho de Évora até ao 
século XIX21, parece corroborar esta hipótese.  
De acordo com este autor, terão existido três localizações distintas para os paços 
do concelho até ao século XIX. Desde os inícios do século XIV até aos primeiros anos do 
século XVI, as reuniões camarárias teriam tido lugar em casas, maioritariamente, na 
órbita da sé catedral, que foram testemunhando, durante este período, diversas 
intervenções de melhoramento e reconstrução. Vocábulos como crasta ou casa da fala 
ocorrem na documentação como sinónimos desses paços do concelho, ainda nos finais 
do século XIV22. A partir de 1516, o executivo camarário passaria a dispor de um novo 
espaço, os Paços do Concelho na praça grande do Giraldo, datando de poucos anos 
depois, e ainda da primeira metade do século, os primeiros pedidos de ampliação das 
salas desse mesmo espaço. A partir da descrição feita no Tombo das Propriedades do 
concelho, de 1536, sabemos que estes Paços eram constituídos por três divisões 
principais: a sala da audiência, a sala da vereação e uma recâmara. Mais tarde, em 
1651, um novo tombo com semelhantes características é produzido e nele se 
apresentam as medições e uma descrição das casas da Câmara. Aqui, especifica-se 
que, a par da sala de audiência e da sala da vereação (já anteriormente referidas), a 
outra divisão corresponderia ao cartório, “adornado por grandes caixotões de bordo, 
que guardavam os pergaminhos, tombos e documentos avulsos da cidade (...)”23, onde 
                                                          
20
 Abordaremos o tema da conservação documental no arquivo de Évora na Parte I desta tese. 
21
 Cf. ESPANCA, 1947. 
22
 Cf. BEIRANTE, 1995. 
23
 Cf. ESPANCA, 1947, p. 127. 
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também existiria uma capela privativa. Esta divisão tripartida da casa é confirmada, 
séculos mais tarde, em torno de 1852, no Livro dos bens próprios da câmara, onde se 
faz coincidir a terceira sala com o arquivo da câmara. Finalmente, o paço da câmara 
transitaria já em finais do século XIX para a Praça de Sertório. 
De acordo com os dados fornecidos por Túlio Espanca, que procurámos aqui 
sintetizar, podemos afirmar que, pelo menos a partir de meados do século XVI, o 
arquivo da câmara detinha, reconhecidamente, uma localização própria, delimitada e 
autónoma no interior das casas do concelho. No entanto, parece-nos verosímil supor 
que, para anos anteriores, nomeadamente desde as determinações contidas no 
Regimento da Cidade de Évora, as estruturas que albergavam a documentação, como 
as arcas, estivessem já sediadas permanentemente nas casas onde a vereação reunia, 
à guarda de um seu oficial, mesmo que não ocupando uma divisão autónoma. 
Neste sentido, parece-nos verosímil a hipótese acima referida de que a criação 
de espaços próprios para a conservação dos conjuntos documentais camarários teria 
sido, em grande medida, uma consequência natural da estabilização dos locais de 
reunião e de despacho do colectivo da câmara, ainda durante o século XV.   
No século XIX, o arquivo da câmara de Évora parece ocupar claramente um lugar 
autónomo e reconhecido. Com efeito, em meados do século, o “archivo” é referido 
como uma das dependências dos paços do concelho, e, já no final da centúria, Gabriel 
Pereira, na edição dos Documentos Históricos da Cidade de Évora, identifica a 
proveniência dos seus documentos com as abreviaturas “Arch. Mun. Ebor.”, 
reiterando, assim a existência de um Arquivo Municipal na cidade. 
No entanto, mesmo existindo já um espaço físico concreto ao qual se podia 
chamar arquivo, vários são os testemunhos que, em séculos anteriores 
nomeadamente no século XVII e também no século XIX, alertam para o mau estado de 
conservação desses conjuntos documentais, circunstâncias em muito agravadas pelos 
conflitos político-militares ocorridos na cidade de Évora, sobretudo ao longo da 
primeira metade do século XIX24. Uma das principais queixas continuava a ser a 
dispersão e a falta de organização e catalogação dos documentos, não obstante as 
                                                          
24
 Em termos genéricos, veja-se PEREIRA, 1798b. Sobre o arquivo de Évora em particular, veja-se 
ESPANCA, 1949, pp. 23-26. 
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iniciativas oficiais ou particulares que, pelo menos, desde o Regimento da Cidade de 
1415 até ao século XIX procuraram contrariar esta situação25.  
A salvaguarda definitiva do corpo de documentos respeitante à administração 
municipal de Évora só terá tido lugar, efectivamente, com a integração dos fundos 
documentais municipais nos depósitos da Biblioteca Pública e Arquivo Distrital de 
Évora, a partir de 1917, altura em que estas duas instituições se encontravam física e 
funcionalmente unidas26. No entanto, e já na dependência da Biblioteca Pública e do 
Arquivo Distrital de Évora, a documentação municipal apresentaria ainda problemas 
de catalogação e de consulta, uma vez que, por exemplo, permaneciam unidos dois 
fundos de natureza diversa, o do Real Celeiro Comum de Évora, e o do arquivo 
camarário27. 
Actualmente, e já depois de o Arquivo Distrital e a Biblioteca Pública ocuparem 
edifícios distintos, desde 1997, os conjuntos documentais camarários encontram-se na 
sua maioria reunidos nos Fundos da Administração Local (relativos ao período entre o 
séculos XIV e 1970), no Arquivo Distrital, e na colecção de Pergaminhos da Biblioteca 
Pública (relativa aos séculos XI a XVIII)28. 
A par destes depósitos, o actual edifício do Arquivo Municipal de Évora alberga 
fundos de documentação municipal diversa, desde 1835 até à actualidade, sem 













                                                          
25
 Veja-se sobre este assunto PEREIRA, 1887a, pp. 339-340 e ESPANCA, 1949, pp. 29-30. 
26
 Cf. ESPANCA, 1949, p. 23. 
27
 Cf. ESPANCA, 1949, pp. 30-32. 
28
 Sobre o Arquivo Distrital e a Biblioteca Pública de Évora, veja-se PEREIRA, 1887a e 1887b. 
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Parte I: A construção do arquivo 
 
 
A intenção de uma pessoa singular ou colectiva de perpetuar no tempo a 
existência física de objectos escritos, que testemunham a natureza e o exercício das 
suas funções, consiste no pressuposto genérico para a criação de um qualquer 
arquivo29. Nesse pressuposto, revela-se a decisão de guardar e destruir objectos 
escritos, porque o arquivo é antes mais um lugar de escolhas30.  
Num artigo denominado “Fra conservazione ed oblio: segni, tipi e modi della 
memoria scritta”, Armando Petrucci evidenciava os três mais evidentes processos, 
pelos quais um objecto escrito se transmitia: em primeiro lugar, pela conservação dos 
textos escritos originais em depósito num arquivo ou biblioteca; em segundo lugar, 
pela reprodução em uma ou mais cópias; em terceiro lugar, por uma “conservação 
latente, casual e subterrânea”, que permitia que um objecto escrito condenado, por 
múltiplos factores, ao seu desaparecimento, sobrevivesse31. 
Analisemos, pois, como o arquivo da câmara da cidade da Évora adoptou alguns 

















                                                          
29
 Veja-se a definição de “arquivo” consagrada para a Diplomática em Vocabulaire, pp. 27-28. Sobre as 
variações do conceito de “arquivo” a uma escala mais lata, veja-se a resenha proposta em ROMITI, 
2002, PP. 117-152.  
30
 Cf. PETRUCCI, 2004. 
31
 Cf. PETRUCCI, 2004. 
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Capítulo 1:  
1415: Arquivar o passado 
 
 
1.Uma ideia de arquivo: 
 
 
A existência de práticas de conservação documental no seio da administração 
municipal da cidade de Évora constitui-se, com efeito, como um pressuposto evidente 
para o caso de uma cidade política, social e economicamente relevante no decurso da 
medievalidade portuguesa, como o era Évora32. A construção do arquivo da cidade 
terá sido, inevitavelmente, um processo lento, cumulativo, cujas origens não podemos 
com precisão alcançar, embora não se possam dissociar da própria génese das práticas 
de escrita no concelho33. No entanto, dois elementos marcarão irremediavelmente o 
curso desse processo, ambos em torno do ano de 1415: o Regimento da Cidade de 
Évora e o Inventário do conteúdo da arca das escrituras da câmara. 
 
 O Regimento da Cidade de Évora, redigido por João Mendes, corregedor da 
Corte de D. João I34, contempla um conjunto de disposições normativas sobre o 
património escrito da cidade, incidindo especialmente sobre o conteúdo da arca de 
documentos da câmara do concelho. Justificando a pertinência e relevância da questão 
documental para a cidade e para o Reino, com a evidência que de “(...) suas escripturas 
e privilegios foros sentenças cartas que hi avya non eram postas em tonbo e as tiravam 
das arcas e depois as tornavam (...)”, o Regimento obrigava a que se fizesse um livro de 
tombo com um “(...) titollo de todos os livros e foros /fl 1v/e privilegios e cartas e 
estormentos e sentenças que ha hi que nom fique alguum por escrever”, obrigando a 
que todas estas “escrituras” fossem “postas em arca de duas chaves das quaaes huma 
dellas teera huum vereador e a outra o procurador (...)”. Este procedimento visava, 
assim, o controlo e a salvaguarda da documentação em posse da câmara da cidade, 
quer por via do seu registo em livro (presumimos que seria numa versão curta, no 
                                                          
32
 Sobre a dinâmica urbana da cidade, veja-se sobretudo, BEIRANTE, 2005. 
33
 Cf., sobre este tema, PREVENIER, 2000. 
34
 Veja-se a sua edição e estudo introdutório em VILAR, 2005. 
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formato de inventário), quer por via da preservação da integridade material desses 
documentos, que deveriam ficar guardados na arca da câmara.  
A importância que deste modo se conferia à arca da câmara, enquanto guardiã 
privilegiada da documentação em posse do concelho, promovia a que o Regimento 
ordenasse ainda o retorno a essa mesma unidade de todos os documentos que, apesar 
de pertencerem à câmara, se encontravam fora dela: “Item porque andam ora 
algumas destas escripturas fora e estam em mãao d’ algumas pessoas a que foram 
dadas pera as levar a cassa d’ el Rey e pera as mostrarem em alguuns fectos mandey 
que logo se trabalhasse o procurador que as fezesse viir aa dicta arca e sse ponham e 
escrepvam em o dicto livro”. Segundo este Regimento, quem estivesse na posse 
indevida de documentos da câmara deveria entregá-los ao procurador do concelho até 
ao prazo máximo de 15 dias após o pregão, por meio do qual se divulgava desta 
norma. O incumprimento desta disposição valeria uma pena de mil brancos, 
estendendo-se a mesma coima ao procurador do concelho, se não envidasse esforços 
para recuperar o documento, podendo mesmo o escrivão da câmara perder o seu 
ofício se, pela sua parte, não registasse as penas em seu livro.  
Do mesmo modo, impunham-se limitações à saída da documentação que se 
encontrava guardada na arca da câmara. Sempre que fosse necessário apresentar 
documentos fora do espaço camarário, deveriam ser feitas públicas-formas desses 
actos escritos, por tabeliães públicos com a autoridade do juiz, de modo a serem esses 
escritos e não os documentos originais a saírem da câmara. No entanto, nos casos em 
que fosse imprescindível a presença material dos documentos originais, o Regimento 
autorizava a saída desses actos escritos, mediante o depósito na mesma arca de um 
traslado em pública-forma, que valeria, em qualquer circunstância de litígio ou mesmo 
de perda documental, como original. Estes casos, encarados como excepcionais no 
quotidiano da câmara, estavam ainda sujeitos a uma outra regra: a do tempo máximo 
durante o qual o documento original poderia estar fora da arca, com a consequente 
coima para os incumpridores. O Regimento estipulava que um documento só poderia 
estar fora da câmara até oito dias, cobrando-se a quem o tivesse em sua posse dez mil 
libras por cada semelhante período de tempo passado em incumprimento. 
Coincidente coima deveria igualmente ser aplicada ao procurador e ao escrivão da 
câmara, este último, sob pena ainda de perda do seu ofício, caso ambos fossem 
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negligentes, por um lado, na recolha do documento e, por outro, no registo escrito do 
nome do possuidor do documento e da pena a aplicar, respectivamente. Em todas as 
circunstâncias de coimas pecuniárias – quer nesta última, quer na anterior acima 
descrita – o dinheiro reverteria para as obras da cidade.  
Após estas primeiras disposições, o texto do Regimento prossegue no seu 
articulado, com normas a aplicar sobre os mais diversos assuntos relativos à cidade, 
retornando porém de quando em vez ao tema da organização e conservação dos 
objectos escritos do concelho, sobretudo, nos casos de alguns oficiais concelhios, cuja 
actividade implicava a produção de documentos e a necessidade de os guardar. 
A necessidade de legislar em torno dos problemas detectados pelo corregedor 
da Corte acerca da documentação escrita, e da sua organização na câmara da cidade, 
permitem-nos vislumbrar as causas imediatas que terão levado a essas normas. Como 
em qualquer lei deste teor, regulava-se o que não andava regulado. Nesse sentido, 
pelas disposições deste Regimento, perscrutamos a realidade vivida, o modo como na 
administração municipal concebia a posse de um documento, e a sua conservação. 
Na sua tese de doutoramento sobre os arquivos nacionais, em capítulo dedicado 
à análise da formação dos arquivos municipais, Cândida Ribeiro dá-nos conta da 
precocidade do caso eborense no contexto nacional, no que respeitava o manancial de 
normativas específicas sobre a organização do cartório da câmara de que a cidade 
dispunha por via do seu Regimento. Segundo esta autora, semelhante 
regulamentação, já com alcance jurídico a todo o reino, só poderia ser encontrada um 
pouco mais tarde em algumas disposições contidas nas Ordenações Afonsinas35, sendo 
que apenas a partir de um capítulo das Cortes de Lisboa de 1498 podemos afirmar a 
existência do “primeiro fundamento legal dos arquivos municipais”36. Pedro de 
Azevedo, num artigo datado de 1906 sobre o regimento da cidade e o seu arquivo, 
afirmava mesmo: “o que se contém no Regimento da cidade de Evora, datado de 1392, 
sobre o cartorio merece ainda o nosso respeito e sob muitos pontos de vista, e no meu 
entender, é superior ao regulamento por que hoje se rege o Archivo da Torre do 
Tombo.”37 
                                                          
35
 Cf. RIBEIRO, 2003, pp. 284-287 (O.A., L. 4, tomo XXIIII, nº 3; O.A., L. 1, tomo XXIII, nº 11). 
36
 Cf. RIBEIRO, 2003, p. 285. 
37
 Cf. AZEVEDO, 1906, p. 89. 
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A arca da câmara, o principal foco da atenção do Regimento em todas as suas 
disposições sobre o património escrito, seria pela mesma altura igualmente a 
protagonista de um outro documento, o Inventário da câmara.  
A partir das disposições contidas no interior do articulado legal deste Regimento, 
o mesmo João Mendes, corregedor da Corte, já citado, mandava elaborar uma 




































2. O inventário do arquivo da câmara  
 
En nome da santa trindade padre e filho e spritu santo Era de mil e IIIIo [...] anos 
na mui nobre leall Çidade d euora seendo em a dicta Çidade o mui nobre e mui alto 
princjpe dom Joham Rei pella graça de deus de purtugall e do algarve Johañe mẽedez 
de Goões Corregedor na sua corte por bõo ordenamento e Rigimento da dicta Çidade 
mandou fazer auentairo de todallas escrituras e privillegios e posisoões e outras cousas 
que o conçelho da dicta Çidade avja e ha por se nõ em alhearem nem mudarem e pera 
o concelho \saber/ quaaes e quejandas erom E pera esto mandou a mĩ Joham afomso 
escrivam da camara do dicto conçelho que fezese livro em que fosem escritas as dictas 
cousas em auentairo o quall livro he este em o quall som escritas as dictas cousas que 
pollo dicto corregedor forom emcomẽdadas as quaaes som estas que se adeante 
seguem.38 
 
O inventário do arquivo da câmara, redigido pelo escrivão da câmara, João 
Afonso, foi ordenado pelo corregedor da Corte, João Mendes de Góis, num período de 
estadia do rei D. João I em Évora, sendo seu propósito que todos os documentos 
escritos, possessões e outros objectos em posse do concelho pudessem ser 
inventariados em livro, de modo a que nenhum se perdesse ou mudasse de lugar, e 
para que o concelho tomasse conhecimento da sua existência e da sua localização.  
A ideia fundamental de que este elenco deveria conter todallas escrituras e 
privillegios e posisoões e outras cousas que o conçelho da dicta Çidade avja e ha, 
significava que se deveria reportar ao património escrito não só passado como 
também presente do concelho. Deste modo, pretendia-se obter uma visão global, 
completa e actualizada desse património. Este critério alargado de inventariação 
permite, pois, supor que este documento não tenha sido apenas pensado para servir 
como memória escrita sobre o património do concelho, mas também, e talvez 
sobretudo, como documento recorrentemente utilizado na governação municipal. 
Parte da sua utilidade assentaria, com certeza, no seu uso para fins específicos, como o 
mesmo prólogo nos denuncia pela ideia do bõo ordenamento e Rigimento da dicta 
Çidade. Por conseguinte, este inventário promoveria, por um lado, a salvaguarda da 
                                                          
38
 Cf. ADE, Primeiro Livro de Pergaminho, fl.1. 
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documentação preservada pelo concelho, como seu legítimo detentor - por se nõ em 
alhearem nem mudarem -, e por outro, a produção de conhecimento útil para os 
homens do concelho sobre essa mesma documentação - pera o concelho \saber/ 
quaaes [escrituras] e quejandas erom. Eram, assim, fornecidas as pistas essenciais para 
que os membros do concelho pudessem, com facilidade, encontrar qualquer um 
destes documentos ou, pelo contrário, detectar a sua ausência.  
Como acima referimos, a elaboração deste inventário do arquivo da câmara não 
poderá ser analisado sem que se considerem as disposições que, no Regimento da 
Cidade, o mesmo corregedor havia instituído no que respeitava o uso e a conservação 
de documentos escritos na posse da câmara. No texto do Regimento, ordenava-se a 
produção de um tombo, onde, para além da redacção de direitos e bens específicos, se 
deveria proceder à transcrição de todos os documentos respeitantes à cidade. Assim, 
se afirma, “(...) em este livro sse fara huum titollo de todos os livros e foros e 
privilegios e cartas e estormentos e sentenças que ha hi que non fique alguum por 
escrever”.  
A correspondência pretendida entre os documentos preservados e a 
identificação ou a transcrição integral dos mesmos em livro pressupunha, com efeito, a 
noção arquivística de que, para além de guardar era necessário conhecer o que se 
guardava. Neste sentido, o inventário do arquivo da câmara concretizava, com efeitos 
práticos, este desiderato, e o Primeiro Livro de Pergaminho, cujos fólios iniciais são 
ocupados com esse inventário, parecia corresponder, ao menos parcialmente, ao que 
era requerido no Regimento da Cidade. 
A recolha sistematizada feita por Cândida Ribeiro sobre os instrumentos de 
acesso à informação dos arquivos municipais portugueses, até ao ano de 182039 - onde 
se inclui este inventário – confere uma vez mais precocidade de conteúdos e primazia 
cronológica ao inventário do arquivo da câmara de Évora40, notando-se, por contraste, 
uma hegemonia dos séculos XVII e XVIII como as centúrias de maior produção de 
                                                          
39
 Cf. RIBEIRO, 2003, pp. 325-331. 
40
 Não obstante a data fornecida (1392) não ser a que adoptamos aqui neste trabalho. No entanto, 
mesmo fixando o período em torno ao ano de 1415, como período de elaboração do inventário, o caso 
de Évora continua a ser o mais antigo de entre os estudados por esta autora. Apenas o caso de um 
inventário relativo à documentação guardada na câmara de Elvas parece ombrear com a cronologia 
eborense. No entanto, é mais tardio, datado criticamente da década de 30 do século XV – cf. RIBEIRO, 
2003, p. 326. 
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inventários e catálogos dos cartórios das câmaras municipais, em alguns casos, sem 
qualquer testemunho anterior de algum tipo de elenco documental.   
 
Examinemos, com maior detalhe, a data provável de elaboração deste 
documento. 
Pela natureza e objectivos das disposições contidas no Regimento da Cidade e 
ainda pela recorrente intervenção do corregedor da Corte, João Mendes de Góis, 
promotor dos dois documentos, somos levados a reconhecer a correlação não só de 
matéria, mas também temporal entre o Regimento e o inventário da câmara. Se se 
considerar como certo que o inventário da câmara foi produzido em consequência do 
Regimento da cidade, então, teremos de reconhecer que este inventário teria sido 
produzido num momento imediatamente seguinte ao Regimento, podendo distar 
entre eles, provavelmente, apenas alguns meses. O facto de o corregedor da Corte se 
encontrar na cidade no momento de ordenar a feitura do Regimento e, 
implicitamente, do inventário, poderá significar que ambos os documentos tenham 
sido ordenados com uma curta distância de tempo entre eles, durante a mesma 
estadia da corte em Évora.   
O prólogo ao inventário da câmara, transcrito no início deste apartado, encontra-
se com efeito, datado. No entanto, na data mencionada apenas se lê a era de mil e 
quatrocentros (Era de mil e IIIIo), encontrando-se a década e o ano respectivos em 
branco. Em letra extemporânea, numa nota marginal superior ao texto, é referida a 
data de 1392, como a data do documento, facto que tem recolhido o maior consenso 
entre os historiadores que se têm debruçado sobre o seu estudo ou edição. Assim, nos 
finais do século XIX, Gabriel Pereira publica excertos do inventário e, embora 
debatendo a data, acaba por aceitá-la41; em 1906, Pedro de Azevedo, num estudo 
sobre o regimento de Évora e o seu arquivo, publicado n’ O Archeologo Portuguez 
adopta essa mesma cronologia42; mais tarde, em 1950, na revista A cidade de Évora43, 
Túlio Espanca ao editar uma parte substancial do inventário44 também refere o ano de 
                                                          
41
 Cf. PEREIRA, 1885-1891, pp. 110-111; pp. 165-167. 
42
 Cf. AZEVEDO, 1906. 
43
 Cf. ESPANCA, 1949. 
44
 Em 1950, a revista A Cidade de Évora apresentava um artigo de Túlio Espanca, no qual o autor 
afirmava publicar a versão integral (e não em excertos, como Gabriel Pereira havia feito nos 
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1392; e, mais recentemente, Cândida Fernanda Ribeiro, na sua tese de doutoramento, 
intitulada O acesso à informação nos arquivos, segue os anteriores estudiosos, 
atribuindo ao inventário da câmara de Évora a referida data, propondo-o mesmo como 
o mais precoce inventário conhecido de uma câmara municipal45. 
Os indícios que têm levado a datar o inventário do arquivo do ano de 1392 são os 
mesmo que têm sido utilizados para situar, no mesmo ano ou um pouco antes, a 
redacção do Regimento da Cidade de Évora (cujo único testemunho conhecido não se 
encontra datado), dando por certo que o Regimento teria promovido a subsequente 
elaboração do inventário do arquivo. 
No entanto, num artigo recente, no qual se reedita o Regimento da Cidade de 
Évora e se publica, pela primeira vez, o Regimento de Arraiolos (baseado no 
anterior)46, Hermínia Vilar, em estudo introdutório, questiona a datação unanimente 
aceite, propondo novos argumentos que parecem fazer avançar em alguns anos a data 
de elaboração do Regimento, e consequentemente, do inventário do arquivo. Segundo 
a autora, a análise relacional de alguns dados incluídos no articulado do Regimento 
permite concluir que, muito provavelmente, o Regimento de Évora não poderia ter 
sido produzido ainda nos últimos anos do século XIV, ou mesmo no ano de 1392, mas 
sim num período entre os anos de 1414 ou 1415 e a década de vinte. Para esta 
conclusão, concorreram sobretudo reflexões documentalmente sustentadas sobre o 
teor de alguns elementos contidos no Regimento, designadamente, os anos para os 
quais se testemunha a actividade do corregedor João Mendes de Góis, promotor 
destes documentos, os nomes, as funções e as datas de desempenho dos regedores 
                                                                                                                                                                          
Documentos Históricos da Cidade de Évora, pp. 110-11) do inventário de documentação municipal 
inserto naquilo que denominava de “primitivo cartulário da câmara de Évora”. Estavamos, pois, perante 
a primeira edição do inventário do arquivo, no entanto, não na sua versão integral, como era referido 
em nota introdutória, uma vez que Túlio Espanca suspendia a transcrição do inventário na primeira 
ementa de início de um fólio, sensivelmente a meio da parte correspondente aos documentos de D. 
João I (no nº 118 da nossa numeração – cf. Anexo I). Ficavam assim por transcrever, neste artigo, os 
restantes documentos joaninos, e toda a documentação predominantemente notarial que se lhe seguia 
até ao final do inventário (até ao número 176 – cf. Anexo I). A razão para tal é-nos desconhecida, 
embora nos pareça que o autor estava convencido de que o inventário cessaria mesmo na última 
ementa fornecida, uma vez que se pode ler no final da transcrição “Nada falta”. A coincidência de 
informações no corpo e na margem do texto entre o inventário transcrito e o inventário contido no livro 
67 do Arquivo da câmara parece não suscitar dúvidas de que Túlio Espanca terá efectivamente 
elaborado a sua transcrição a partir deste livro – aliás único testemunho coevo conhecido deste 
inventário -, circunstância que torna ainda mais incompreensível a decisão de publicar parcialmente 
este inventário. Cf. ESPANCA, 1950. 
45
 Cf. RIBEIRO, 2003. 
46
 Cf. VILAR, 2005. 
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referidos, as múltiplas referências ao Infante, filho do rei D. João I, em época 
provavelmente em que já se encontrava associado ao poder, e finalmente, os períodos 
de estadias do rei e da Corte em Évora. Todos estes elementos, com maior ou menor 
grau de incidência, conduzem à desadequação da data de 1392 para a elaboração do 
Regimento, parecendo-nos que se deverá, daqui em diante, adoptar a nova datação 
crítica proposta, assumindo que o Regimento teria sido produzido em torno do ano de 
141547. 
Com efeito, a hipótese do ano de 1392 como terminus ad quem também parece 
colidir com algumas das poucas referências cronológicas que o inventário nos dá. Na 
verdade, o documento inventariado mais recente, que se encontra datado (sendo que 
provavelmente não se trata do mais recente de todos), corresponde ao ano de 1401, 
isto é, quase dez anos depois da data proposta por Gabriel Pereira. A inclusão de 
documentos posteriores ao anos de 1392 neste inventário impossibilita adoptarmos 
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 Nesta tese, por comodidade, ao invés de nos referirmos sempre ao intervalo cronológico proposto por 
Hermínia Vilar, assumimos que o Regimento e o inventário do arquivo teriam sido elaborados em torno 
do ano de 1415. Por esse motivo, em muitas referências que fazemos, damos apenas conta desta data. 




2.1. A ordem dos objectos escritos: 
 
A leitura do inventário do arquivo da câmara permite constatar que a ordem pela 
qual figuram os objectos escritos não obedece a qualquer ordenação cronológica, 
temática, por tipos de documentos ou mesmo a uma hierarquia dos documentos pela 
sua importância relativa ou utilidade. Com efeito, este inventário apresenta antes uma 
descrição das espécies conservadas segundo o local ou estrutura física que as 
conservava, reproduzindo a ordem pré-existente de arrumação física dos documentos 
no arquivo. Por conseguinte, trata-se de uma organização topográfica dos objectos 
escritos. 
A identificação e descrição dos objectos escritos pertencentes ao arquivo da 
câmara consistiu num retrato presumivelmente fiel do estado de preservação em que 
o escrivão João Afonso, autor material do inventário, encontrou as escrituras e os 
livros da câmara. O elenco que redigiu incide no conteúdo de uma arca – a arca do 
concelho -, onde os objectos escritos apresentavam já uma determinada arrumação, 
através de diversas unidades de conservação. Neste caso, não coube, ao que parece, a 
João Afonso qualquer tarefa de reorganização ou reordenação dos objectos escritos no 
interior da arca, antes apenas a sua descrição. 
O trabalho de inventariação levado a cabo por este escrivão concretizou-se num 
elenco de objectos escritos, descritos um a um, maioritariamente por curtas ementas, 
com recurso à enunciação por item. Este elenco apresenta uma mise en page regular, 
onde se pode verificar uma fórmula-tipo de descrição dos documentos que, com 
algumas excepções, tende a ser recorrente. Esta fórmula-tipo contempla, 
genericamente, uma descrição das características internas e externas dos documentos, 
e a identificação dos locais onde estes se encontravam preservados. De forma sumária, 
podemos apontar seis elementos que compõem esta fórmula, e que tendem a 
suceder-se pela ordem que passaremos a enunciar.  
Em primeiro lugar, define-se o tipo do objecto escrito, nomeadamente se se 
trata de um documento simples, como uma missiva, ou de um documento composto, 
como um livro, por exemplo. De seguida, identifica-se o tipo de suporte utilizado 
(pergaminho ou papel, sobretudo), procede-se à identificação e descrição dos 
elementos de validação do documento, e indica-se a língua em que está redigido 
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(designadamente, se se trata de um documento em latim). Após a descrição material, 
segue-se um pequeno resumo do documento (detalhado apenas em alguns casos), 
onde quase sempre se identificam os autores jurídico e material do acto escrito e o seu 
destinatário, e onde muitas vezes se inclui o tipo documental em questão, através de 
uma terminologia, sobretudo, literal. Finalmente, a ementa identifica o modo de 
conservação e a localização física do documento no arquivo.  
No entanto, ao longo do inventário encontramos algumas variações a este 
modelo, de acordo sobretudo com a natureza do objecto escrito a descrever, e com a 
forma como o próprio escrivão percepcionou e transmitiu o que via. Em seguida, 
alguns exemplos procuram ilustrar quer a fórmula-tipo, quer certas variações. 
 Item. Outra carta d El Rei dom pedro escrita em purgaminho e sseellada d 
hũu sseello pẽdente de çera branca posto em hũu cordam uermelho na 
quall faz mẽçom que quando os juizes mandarem prender porteiros ou 
pregoeiros per razom de sseus ofiçjos que nom paguem caçaraiem a qual 
jaz no dicto alquife. (fl. II v); 
 “Item. Outra carta d El Rei dom fernando aseellada d hũu sseelo 
pendente na quall he contheudo que os beesteiros do conto quando 
ouuerem fectos cõ outros que o nõ som Respondam perante o juiz e nõ 
perante os anadees a quall jaz no alquife”. (fl. III v); 
 “Item. Outra carta que jaz no dicto alquife d El Rei dom Denis escrita em 
purgaminho e sseellada d hũu sseello de çera uermelha na quall mãda 
que os mouros e os judeus respõdam nos fectos da almotacaria perante 
os almotacees.” (fl. II v); 
 Item. Acharom na dicta arca outro caderno escrito em purgaminho fecto 
per maão de Johane Anes tabeliom no quall he contheudo o trellado dos 
arrtigoos d el rei dom Afomso que forom dados nas cortes que fez em 
Lixboa os quaes acharom assynaados do seu signall publico en cada 
lauda. (fl. X v); 
 Item. Acharom no dicto saco de pano huum livro escrito em purgaminho 
no quall he escrito o regimento dos tabliães aos arrtigos que lhe som 
dados quando lhe el rei da os ofiçios. (fl. XII v). 
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O inventário do arquivo da cidade é composto por 176 objectos escritos que se 
encontram conservados no interior de uma arca na câmara48. A maioria destes 
documentos, num total de 167, corresponde a documentos simples, como cartas, 
sendo apenas em número de nove os documentos compostos, como livros e cadernos 
(nos 92, 93, 94, 95, 96, 97, 134, 98, 99). 
Estes objectos escritos encontram-se distribuídos no interior da referida arca por 
seis unidades de conservação identificáveis.  
Os primeiros 37 documentos inventariados encontram-se preservados no 
“alquife”, sendo, o primeiro de todos, o foral outorgado à cidade que se diz “metido no 
alquife que jaz dentro da arca”. Em seguida, 55 documentos identificam-se como 
localizados no interior do “saco de pano de linho que tem um alvara coseito da boca 
no qual faz mençom do ano que Lopo Rodrigues Façanha foi procurador”. Duas notas 
marginais identificam dois destes documentos como contidos no “segundo saco do 
tempo de Alvaro Vaasquez mercador” (nº 50) e no “terceiro saco” (nº 59), o que 
poderá indiciar que estes 55 documentos poderiam estar distribuídos por mais do que 
um saco de pano. No entanto, decidimos considerar apenas, para já, as informações 
dadas pelo escrivão João Afonso, no corpo do texto do inventário, pelo que tomamos 
como certa a indicação que estes documentos se encontravam conservados num único 
saco de pano, o qual, por comodidade, passaremos a designar por “1º saco de pano”.  
Seguidamente, dois documentos encontram-se conservados naquilo que o autor 
material do inventário denominou como “huum dos almarios da dicta arca”. 
O inventário prossegue com a descrição de 44 objectos escritos outorgados por 
D. João I à cidade de Évora, preservados num “saco grande de pano de linho que jaz 
metido na arca das escrituras que estam em çima na câmara”, o qual designaremos a 
partir de agora por “2º saco de pano”. Em seguida, um novo apartado identifica 28 
documentos preservados em conjunto, do seguinte modo: “todos a todos em huum 
feixe com hua correia da parte da dicta arca”. Esta unidade de conservação será por 
nós identificada apenas como “feixe”. Apenas dois documentos compõem a última 
unidade de conservação identificada, o escaninho da arca. Finalmente, e sem se 
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 A análise dos documentos contidos na arca da câmara do concelho deve ser acompanhada da leitura 
do Anexo I, onde se encontram sistematizados a maioria dos dados relevantes da nossa reflexão. Os 
números dados entre parêntesis, no texto da tese, correspondem a remissões para o número de ordem 
do documento respectivo no referido Anexo. 
25 
 
integrarem em nenhuma das unidades acima descritas, nove objectos escritos 
encontram-se apenas no interior da “dicta arca”.  
A partir da análise da distribuição dos documentos por unidades de conservação 
no interior da arca da câmara (cf. Gráfico I), constatamos que, das seis unidades de 
conservação identificadas  - o alquife, o 1º saco de pano, o almario, o 2º saco de pano, 
o feixe e o escaninho49 -, o 1º saco de pano, o 2º saco de pano e o alquife constituem 
as unidades com maior número de documentos inventariados, 55, 44 e 37 objectos 
escritos respectivamente. Seguidamente, encontramos conjuntos documentais menos 
representativos, preservados no feixe, no almario e no escaninho. 
 
Gráfico I: Distribuição dos documentos por unidades de conservação no interior 





Uma breve leitura deste inventário permite constatar, empiricamente, o elevado 
número de cartas régias enviadas ao concelho que aqui se encontra descrito. Para 
além de 119 missivas régias inventariadas autonomamente, encontramos ainda treze 
ocorrências de cartas régias dadas em traslados em pública forma, o que, globalmente, 
compõe o número de 132 cartas régias presentes neste inventário. Considerando um 
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 Sobre as unidades de conservação documental veja-se SANTOS, 2001. 
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total de 189 documentos presentes in extenso50, podemos afirmar que a chancelaria 
régia é, com efeito, a entidade emissora predominante, correspondendo a cerca de 70 
% das proveniências diplomatísticas dos actos escritos inventariados. No entanto, a 
distribuição da documentação por reinados é variável, sendo notório o predomínio de 
cartas régias dos reinados de D. Fernando e, sobretudo, de D. João I51. 
Os documentos régios inventariados contemplam sobretudo assuntos 
respeitantes aos domínios da graça, pela concessão ou confirmação de privilégios, da 
fazenda, pelas quitações de dívidas e pelo estabelecimento de ofícios, e ainda da 
administração geral, sobretudo no que concerne a regulamentação de jurisdições 
locais e a respostas a capítulos de Cortes52.  
Pela letra do inventário, verificamos ainda que o destinatário predominante das 
missivas régias consistia na cidade de Évora, in lato sensu, embora tenhamos registado 
alguns casos em que o interlocutor é distinto. Em quatro documentos, o rei dirige-se 
aos seus juízes na cidade (nos 32, 35, 56 e 74), em dois casos dirige-se aos seus 
corregedores na correição de Entre Tejo e Odiana (nos 120, 135), e em ocorrências 
isoladas dirige-se ao alcaide e almoxarife de Évora (nº 60), aos coudéis (nº 122), e a 
Martim Afonso de Melo, alcaide-mor da cidade (nº 143).  
As proveniências diplomatísticas dos restantes documentos constantes do 
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 Nesta abordagem, tomámos como total de objectos escritos não o número de 176 documentos, mas 
sim de 189 documentos, uma vez que, para uma análise mais completa, os treze actos escritos acima 
mencionados (cartas régias dadas em traslados em pública forma) foram duplamente contabilizados, 
quer na categoria de documentos notariais, quer na categoria de documentos régios. 
51
 Trata-se de um total de 31 e de 42 actos escritos, respectivamente.  
52
 Cf. o Anexo I. Seguimos aqui de perto a classificação adoptada em HOMEM, 1990, pp. 63-91. 
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Gráfico II: Proveniência diplomatística dos documentos: 
 
 
Com 25 ocorrências, encontramos documentos redigidos por tabeliães públicos, 
e em 23 casos, deparamo-nos com actos escritos denominados apenas “instrumentos 
públicos” ou “ instrumentos”, muito provavelmente saídos de scriptoria notariais, 
embora sem referência ao seu autor material.  
A documentação notarial aqui presente corresponde sobretudo a traslados em 
pública forma, nomeadamente de cartas régias, e na atribuição de fé pública à 
redacção de alguns privilégios da cidade, reunidos em códices, e a negócios jurídicos 
em que o concelho de Évora é uma das partes (nos 37, 149, 153, 155, 156; 171,172). Os 
documentos denominados apenas de “instrumentos” ou “instrumentos públicos” 
seguem o mesmo paradigma, e encontram-se enunciados a par dos documentos 
notariais. Poderão igualmente tratar-se de actos escritos redigidos por tabeliães que o 
inventário decidiu não identificar, ou, pelo contrário, poderão corresponder a actos 
escritos saídos das escrivaninhas concelhias, como a referência sistemática a Vasco 
Martins Porrado, “escrivão que foi na câmara do concelho” (nunca o intitulando como 
tabelião ou na sua condição coeva; nos 54, 168, 173), poderá deixar enunciar. A 
existência de autorias materiais alicerçadas em alguma autonomia funcional e até 
jurídica (quando se trata de instrumentos ditos “públicos”) que porém se encontram 
sob anonimato, configura um caso típico de actos escritos que poderão ter sido 
redigidos por escrivães da câmara do concelho53. Se assim for, será no interior deste 
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grupo de “instrumentos” que provavelmente encontraremos a documentação emitida 
pelas escrivaninhas concelhias que foi conservada na arca do concelho.  
Prosseguindo a análise das restantes entidades emissoras, verificamos que os 
documentos produzidos no âmbito da justiça local são apenas quatro e referem-se, 
sobretudo, a sentenças expedidas presumivelmente pelos juízes do rei na cidade (nos 
43, 52, 58, 87). Com escassas três ocorrências encontramos documentos produzidos na 
esfera da administração régia periférica, nomeadamente, dois actos escritos emitidos 
pela chancelaria da correição de Entre Tejo e Odiana, pelo corregedor (nos 94, 121), e 
uma carta de quitação de dívida ao concelho redigida pelo escrivão da sacadoria do rei 
em Entre Tejo e Odiana (nº 170). Finalmente, dois documentos emitidos no âmbito do 
desembargo régio: um conjunto de ordenações elaborado por Afonso Domingues, 
ouvidor do rei (nº 95), e uma carta de quitação de Dinis Eanes, contador do rei (nº 
131).  
 
Apesar da diversidade das proveniências diplomatísticas destes objectos escritos, 
e sobretudo do peso que a documentação régia enviada ao concelho aqui detém 
(cerca de 70%), a verdade é que muitos destes actos escritos terão tido como lugar 
comum de redacção a própria cidade de Évora ou a sua área de influência. O caso da 
documentação não régia, ou seja, 30 % do inventário, terá muito provavelmente sido 
redigida por escrivães e tabeliães de Évora ou por outros a que esta cidade se 
deslocaram (dos tabeliães identificados, de fora do concelho de Évora, temos 
referência apenas uma tabelião geral do Reino e a um tabelião de Monsaraz), e por 
oficiais da administração régia periférica ou central de extensão local que, na órbita da 
cidade, expediram os seus actos escritos (como parece ser o caso da chancelaria 
comarcã, com selo próprio aposto, pelo menos num documento inventariado, nº 121). 
No caso da documentação régia, a presença da Corte na cidade de Évora poderá 
igualmente esclarecer em que medida esses actos escritos terão sido redigidos na 
cidade, pelos escrivães do rei.  
Com efeito, apesar das diversas filiações institucionais das escrivaninhas que 
emitiram todos estes actos escritos, e do número tão pouco significativo de 
documentos dados pelas magistraturas concelhias (por oposição à documentação 
régia, por exemplo), a verdade é que muitas dessas escrivaninhas se encontravam 
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fisicamente em Évora, ou na sua órbita, no momento da redacção desses documentos, 
facto que nos parece enriquecer a reflexão sobre a natureza do arquivo. Com efeito, o 
arquivo não era apenas um repositório de documentação exógena recebida pela 
câmara da cidade, como a composição do inventário poderia aparentemente indiciar. 
Na verdade, o arquivo era acima de tudo um espaço de conservação da documentação 
da cidade, in lato sensu.  
 
O estudo global da documentação inventariada permitiu-nos tomar contacto 
com os documentos que a câmara da cidade resolveu, em conjunturas diversas, 
guardar, organizar e reescrever, em razão da sua importância e, sobretudo, da sua 
utilidade. Com efeito, os objectos escritos contidos neste inventário, ao contemplarem 
diversos assuntos e agentes, permitem aceder a um leque muito variado de áreas de 
actividade que a cidade integrava, e que se encontravam reguladas pela escrita. No 
entanto, o conhecimento que podemos ter das dinâmicas concelhias expressas nestes 
documentos é fortemente condicionado pela descrição que delas nos faz o autor 
material deste inventário, o escrivão João Afonso. Como mais à frente procuraremos 
analisar54, os elementos que detemos para identificar e caracterizar os assuntos, os 
agentes e até os negócios jurídicos presentes em cada acto escrito são variáveis e 
muito dependentes do grau de pormenor que João Afonso imprime às suas descrições. 
A escassez de dados sobre alguns dos documentos impede-nos, por exemplo, de 
atribuir com segurança uma datação tópica e cronológica aos actos escritos, de definir 
com clareza tipos documentais e até de procurar enquadrá-los em áreas de actividade 
consagradas para o mundo urbano, como a Justiça, a Fazenda e a Administração. 
Nesse sentido, revelou-se desde cedo pouco produtivo uma reflexão sobre estes 
documentos a partir da sua natureza diplomatística, organizando-os por exemplo por 
tipologias documentais já consagradas, dada a disparidade das informações 
disponíveis sobre as características internas e externas de cada documento. 
Concomitantemente, a diversidade de entidades produtoras de actos escritos 
presentes neste inventário dificulta igualmente uma análise diplomatística conjunta 
destes documentos, e a assunção de denominadores comuns no que concerne aos 
seus tipos diplomáticos. 
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 No subcapítulo sobre “O tempo da descrição”. 
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Perante este quadro, procurámos encontrar filiações entre documentos, 
transversais às entidades produtoras, e para além da dimensão tipológica, 
designadamente no campo das áreas de actividade sobre que incidiam os seus 
conteúdos. Se, por comodidade e efectiva adequação, recuperámos algumas áreas já 
consagradas como a Fazenda e a Justiça, procurámos estabelecer outras a partir de 
informações disponíveis em cada documento, surgindo assim áreas como a Regulação 
Geral, a Regulação das Actividades Económicas (distinta portanto da Fazenda), 
Isenções e Obrigações por inerência de cargos, funções ou condições sociais, 
Identidade Territorial, Competências do Oficialato, e Cortes55. O quadro temático que 
foi possível traçar dos actos escritos inventariados permitiu-nos chegar a estas nove 
categorias, sendo certo que documentos de natureza distinta poderiam ter originado 
categorias diferentes. Esta aproximação aos documentos do arquivo é decididamente 
empírica e pretende ser sobretudo útil à análise e caracterização dos 176 documentos 
contidos no inventário. 
 
O Gráfico III indica a distribuição dos objectos escritos por estas nove categorias, 
que pretendem consubstanciar os nove principais resultados ou dinâmicas expectáveis 
do efectivo cumprimento das disposições contidas nos actos escritos.  
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 No Anexo I, esta análise figura na coluna “Categorias Documentais”, adoptando-se a seguinte 
nomenclatura, de resto utilizada mais à frente no capítulo, “o tempo da arrumação”:  
A- Regulação geral; B- Regulação das actividades económicas; C- Fazenda; D- Isenções; E- Obrigações; F- 






A Regulação das Actividades Económicas consiste na categoria mais 
representada, com 34% dos documentos inventariados, logo seguida da Fazenda 
apenas com 18% do mesmo universo. A primeira corresponde sobretudo a actos 
escritos que procuraram regular práticas de natureza económica, como a transacção 
comercial de bens (móveis, imóveis e semoventes), o uso da terra e das suas matérias-
primas, a criação de gado, as manufacturas, os pagamentos de taxas e impostos e o 
valor da moeda. Nestes casos, procuraram-se definir normas a aplicar aos objectos 
transacionados (tipos e quantidades) e aos agentes do negócio (identificação e 
autorização/proibição). Sendo uma categoria assumidamente normativa, que 
procurava estabelecer ou reestabelecer uma legalidade do foro económico, faz-se, em 
alguns, casos acompanhar da respectiva coima a aplicar a quem não cumprir esses 
preceitos.  
Na segunda categoria, a Fazenda, incluímos todos os documentos de natureza 
económica que não tinham, no entanto, um carácter regulador, mas que versavam 
sobre a temática, designadamente, no que concerne a finanças. A esmagadora maioria 
destes actos escritos consiste em cartas régias de quitação de dívidas do concelho, e 
dois outros documentos correspodem a actos escritos que reconhecem doações 
monetárias ou liquidação de dinheiros. Em todos eles, tratam-se assuntos financeiros, 




























Esta dimensão de reconhecimento da actividade monetária foi assim retirada à 
categoria da actividade económica global, para se consubstanciar numa categoria 
autónoma à qual chamámos Fazenda, em sentido restrito, como sinómino de Finanças.  
Seguida à Regulação das Actividades Económicas e à Fazenda, encontramos a 
categoria “Competências do oficialato”, com 14 % dos actos escritos, sob a qual 
colocámos todos os actos escritos que contêm determinações sobre a natureza, os 
atributos e a área de exercício dos ofícios de actuação concelhia, quer se trate de 
oficiais dependentes do poder do rei, quer de oficiais eleitos pelas magistraturas 
concelhias. As disposições escritas sobre o exercício de um ofício configuram assim 
uma categoria à parte.  
De seguida, encontramos mais duas categorias, cada uma com 8% do universo 
total dos objectos escritos deste inventário: Regulação Geral e Cortes.  
Sob o título “Regulação Geral” encontramos todos os documentos respeitantes a 
leis gerais ou legislação de alcance mais específico com interesse para a cidade. Assim, 
cabem nesta categoria todos os actos escritos de confirmação do foral e dos privilégios 
e liberdades da cidade, assim como ordenações locais de Évora; ainda um documento 
sobre a paz estabelecida entre os reinos de Portugal e Castela ao tempo do rei D. 
Fernando. Esta categoria procura recobrir actos escritos portadores de definições 
jurídicas para a cidade de âmbito global.  
Quanto à categoria “Cortes”, procura-se aqui autonomizar um conjunto de 
documentos que encontra neste inventário algum destaque, quer pelo elevado 
número de espécies, quer sobretudo pelo detalhe com que estes actos escritos foram 
descritos pelo escrivão João Afonso. Nesta categoria, procurámos reunir todos os 
capítulos gerais e especiais enviados pelos procuradores das cidades às Cortes 
realizadas no Reino, na quase totalidade dos casos acompanhados das respectivas 
respostas régias. Na verdade, estes actos assumem a forma de documentos régios, 
cuja enunciação dos capítulos de Cortes contextualiza o real objectivo do documento: 
conferir uma resposta aos pedidos das cidades nas assembleias gerais. O escrivão João 
Afonso colocou à disposição do leitor, na maioria dos casos, uma descrição do 
conteúdo de cada capítulo geral ou especial, facto que poderá indiciar um interesse 
específico na presença dessas informações num inventário da câmara, em detrimento 
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de outros conjuntos documentais que não encontraram aqui o mesmo 
desenvolvimento. 
Apesar de não coincidentes no número efectivo de documentos, e na respectiva 
percentagem, as categorias “Obrigações por inerência de cargos, funções ou condições 
sociais” e “Isenções por inerência de cargos, funções ou condições sociais” merecem 
ser tratadas em conjunto, uma vez que circunstâncias semelhantes terão dado lugar à 
obrigação ou à mercê. No primeiro caso, encontramos alguns documentos que alegam 
literalmente o “prol comunal” para que grupos sociais, como nomeadamente o clero 
secular, e para aqueles que exercem um ofício manual fossem constrangidos a 
contribuir monetariamente ou com o esforço do seu trabalho para a cidade. Também 
nesta categoria surgem dois documentos com determinações específicas sobre o 
comportamento e as actividades de mouros e judeus. No caso das “isenções”, estamos 
sobretudo perante documentos que estabelecem excepções às regras gerais, criando 
aqui um espaço de isenção resultante de uma mercê que é conferida a alguns ofícios, 
mas, maioritariamente, aos moradores e vizinhos da cidade de Évora, enquanto 
comunidade.  
A categoria “Justiça”, que corresponde igualmente a 5% de todo o universo, 
contempla sobretudo documentos que procuram repor a legalidade em actos de delito 
e de crime. Identificada a prevaricação, o autor do documento visa aplicar o Direito 
vigente, em alguns casos define as deligências processuais e noutros as penas a aplicar. 
O tipo de delitos é tão variado quanto as possibilidades de fuga à ordem pública ou à 
ordem inerente a um cargo ou ofício.  
Finalmente, a última categoria, pouco representativa no cômputo geral dos 
documentos: a “Identidade territorial”. Esta categoria contempla todos os actos 
escritos que incidam sobre o estabelecimento dos limites territoriais da cidade de 
Évora, sobretudo no confronto com os concelhos limítrofes. Com excepção de um 
documento que trata dos limites de uma propriedade no interior da cidade, no seu 
rossio, todos os outros definem os termos de Évora, apresentando uma demarcação 
do concelho, com elementos físicos, nomeadamente em contraponto com os termos 
de Evoramonte, Montemor-o-Novo (com um conjunto de documentos autónomo), 
Portel e Monsaraz. Apesar de diversos documentos neste inventário tratarem de 
assuntos cujas partes correspondem ao concelho de Évora e a outros concelhos, como 
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no caso de regulação de actividades económicas ou de algum tipo de isenções ou 
obrigações resultantes da condição fronteiriça (entre concelhos), a verdade é que 
apenas incluímos nesta categoria os actos escritos que somente pretendiam delimitar 
fisicamente o território, promovendo a noção de identidade territorial.  
 
Pelo acima exposto, verificamos que foram os próprios documentos 
inventariados que, pelo elevado número de espécies, pela recorrência e presumível 
relevância de temas ou pelo destaque dado no texto do inventário, nos conduziram a 
estas nove categorias. Como em qualquer tentativa de organização de objectos que 
não foram reunidos, à partida, como conjuntos de natureza temática ou funcional, a 
possibilidade de termos colocado sob uma determinada categoria um acto escrito que, 
na verdade, poderia pertencer também a outra é verosímil. No entanto, procurámos 
estabelecer critérios de definição das categorias que atenuassem a amibiguidade das 
circunstâncias. Por fim, ressalve-se, uma vez mais, como para qualquer historiador as 
dinâmicas humanas passadas, mesmo aquelas que detêm um registo escrito, são 
inacessíveis de compreender na sua plenitude e por norma alheias a arrumações 
racionais contemporâneas. A tentativa de apreender e categorizar os objectos escritos 

















2.2. Os três tempos do arquivo: 
 
A leitura do inventário do arquivo do concelho de Évora, redigido pelo escrivão 
da câmara, João Afonso, permite-nos desenvolver três níveis de análise dos seus 
conteúdos, que correspondem a três momentos cronologicamente distintos de 
“construção” do arquivo da cidade. A esses três momentos chamámos os três tempos 
do arquivo. 
A partir da única fonte de que dispomos para conhecer a arquitectura do arquivo 
da câmara, o seu inventário, reflectiremos sobre o “tempo da arrumação”, o “tempo 
da descrição” e o “tempo do uso”.   
 
 
2.2.1. O tempo da arrumação:  
 
A imagem captada pela pena de João Afonso do conteúdo da arca da câmara do 
concelho exprime a ordem pela qual este escrivão encontrou os objectos escritos que 
deveria inventariar. A forma como no inventário o leitor é introduzido aos actos 
escritos conservados demonstra, com clareza, como João Afonso se encontrava a 
descrever o que tinha efectivamente encontrado na câmara da cidade, sem qualquer 
intervenção evidente da sua parte nesses conjuntos de documentos: “(...) o quall 
acharom metido no alquife que jaz dentro na arca (...)”; “Acharom no dicto saco...”; 
“Acharom em huum dos almarios da dicta arca...”; “as quaaes jazem em huum saco 
grande de pano de linho que jaz metido na arca das escrituras que estam em çima na 
camara”. O verbo “achar” é, com efeito, o mais utilizado pelo escrivão ao longo do 
inventário, o que sublinha a descoberta contínua de uma ordem pré-existente e 
anterior ao processo de inventariação. Nesse sentido, analisar o conteúdo deste 
inventário, designadamente, os seus objectos escritos e a forma como se dizem estar 
organizados e conservados, consiste em aceder à estrutura física do arquivo da câmara 
no momento imediatamente anterior à elaboração do inventário. Assim, trata-se de 




A necessidade de guardar objectos escritos pertencentes ao concelho, no interior 
da arca da câmara, terá começado a fazer parte da vida concelhia, logo desde o 
momento em que a formulação por escrito de um acto ganhara uma insubstituível 
dimensão de prova com valor jurídico. O aumento do número efectivo de documentos 
e da diversidade de áreas e de agentes que a escrita passava a abranger, com especial 
relevância para o período posterior ao século XIII, terá ditado uma progressiva 
necessidade de organização funcional desses objectos escritos nas câmaras das 
cidades56. A arca do concelho e todas as unidades de conservação autónomas no seu 
interior, identificadas no inventário do arquivo para o caso de Évora, concretizavam 
esse desiderato. Pretendia-se alcançar uma maior racionalidade e funcionalidade na 
conservação dos actos escritos mais importantes para a cidade.  
O Regimento da Cidade de Évora, apesar de evidenciar a falta de cuidado posta 
na preservação da integridade física dos actos escritos no interior do concelho, e na 
inexistência de meios de identificação dos mesmos, aludia já à existência de uma arca 
da câmara, onde esses actos escritos deveriam estar conservados, e de onde não 
deveriam sair, senão em circunstâncias muito especiais. 
Apesar de desconhecermos quando e como se terá desenvolvido o processo de 
conservação e arrumação dos objectos escritos cujo ponto de chegada nos é dado a 
percepcionar pela letra do inventário, a verdade é que este processo só poderá ter tido 
lugar na cidade, pelas mãos dos oficiais da sua câmara, provavelmente, ao longo do 
tempo e em função de circunstâncias específicas da governação concelhia. 
Com efeito, se a existência e o uso de uma arca onde eram guardadas as 
escrituras mais importantes da cidade consistia numa prática bem conhecida 
provavelmente há décadas57, a criação de unidades de conservação documental no 
seu interior – como o alquife, os sacos de pano, o feixe, o almario e o escaninho – não 
se terá dado em simultâneo, nem terá tido os mesmos objectivos, os mesmos 
promotores e os mesmos executores. Sem qualquer outro retrato da composição da 
arca da câmara, senão aquele que nos é dado pelo redactor do inventário do arquivo, 
resta-nos analisar os indícios que, caso a caso, nos poderão indicar em que 
circunstâncias terá tido lugar a arrumação dos documentos no interior da arca.  
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 Veja-se, entre outros estudos, COELHO, 2009. 
57
 Com efeito, o Regimento apenas lhe conferia um carácter de obrigatoriedade e de universalidade. 
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Apesar de paleograficamente correcta58, a verdade é que a palavra “alquife” que 
se lê neste inventário não se encontra abonada em nenhum dicionário que tenhamos 
podido consultar. Nas obras compulsadas, encontramos uma forma que poderia estar 
próxima do ponto de vista paleográfico, “alquicé”, como uma variedade de capa 
mourisca, um tecido para cobrir mesas e bancos e ainda como pequena enxerga árabe 
ou mourisca59. Com efeito, e apenas por aproximação semântica, podemos supor que 
“alquife” se trataria de uma espécie de capa que serviria para cobrir ou mesmo enrolar 
os documentos, ou seja, uma forma de protecção da documentação no interior da 
arca.  
No alquife, estariam conservados provavelmente os mais antigos documentos 
régios enviados à cidade, e apenas um documento notarial, num total de 37 actos 
escritos. À cabeça, o documento mais importante do município, o seu foral, outorgado 
por D. Afonso Henriques à cidade de Évora em 1166. No entanto, presumimos que 
esta carta de foral aqui inventariada se tratava da carta de confirmação do foral dada 
por D. Afonso II, em 1218, e não do documento original. Com efeito, a ideia comum de 
que o foral original ter-se-ia perdido cedo no arquivo da câmara é corroborada com a 
referência feita neste inventário de que esta carta estava “reborado com o sseello do 
plumo”60.  
Com excepção para a posição cimeira do foral de Évora, o elenco de cartas régias 
enviadas à cidade não apresenta aqui qualquer ordem cronológica ou temática, 
sucedendo-se sem uma lógica evidente. Do mesmo modo, as descrições destes actos 
escritos não apresentam quaisquer elementos topográficos ou cronológicos que os 
permitam situar no espaço e no tempo, sendo em alguns casos difícil de destrinçar as 
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 É claro a letra f e não a letra c. 
59
 Cf. Dicionário Houaiss, 2005, p. 481. 
60
 Segundo Avelino Jesus da Costa, o selo de chumbo encontra-se atestado, pela primeira vez, para o 
reinado de D. Afonso II, havendo alguns testemunhos de selos na chancelaria de Afonso Henriques que, 
no entanto, teriam sido feitos em cera. Cf. COSTA, 1992. 
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homonímias que ocorrem nas descrições, entre os nomes de reis como Afonso e 
Sancho. O alquife, à semelhança de resto do que vamos encontrar no 1º saco de pano, 
não apresenta nenhuma missiva régia enviada ao concelho pelo monarca reinante ao 
tempo da elaboração do inventário, D. João I. No entanto, predominam os actos 
escritos saídos da chancelaria do rei anterior, D. Fernando. 
A identificação de categorias documentais no conjunto de actos escritos 





A- Regulação geral; B- Regulação das actividades económicas; C- Fazenda; D- 
Isenções; E- Obrigações; F- Identidade Territorial; G- Competências do oficialato; H- 
Justiça; I- Cortes. 
 
 
Pela observação deste gráfico, podemos afirmar que predominam os 
documentos que regulam as actividades económicas e ainda os que incidem sobre a 
definição das competências do oficialato urbano. No entanto, note-se o importante 
peso de actos escritos sobre legislação geral da cidade, designadamente por via das 
confirmações régias do foral à cidade e dos seus privilégios. Apesar de se conseguirem 
isolar, pela sua representatividade, estas categorias, verifica-se que no alquife se 
podem encontrar documentos pertencentes a todas as categorias por nós 
identificadas, facto que sublinha o carácter generalista, porém estruturante do 
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(onde se inclui o foral) e a definição das características dos ofícios desempenhados por 
agentes urbanos enquanto áreas documentais de elevada representatividade no 
alquife (para além da área mais representada, a da regulação das actividades 
económicas, mas que igualmente corresponde à categoria de documentos 
proeminente no cômputo de todo o arquivo) corroboram a ideia de que nesta unidade 
de conservação se encontravam os documentos de maior longevidade e relevância 





O 1º Saco de pano: 
 
A frase “saco de pano de linho que tem huum alvara coseito da boca no qual faz 
mençom do ano que Lopo Rodrigues Façanha foi procurador” configura uma descrição 
deste saco de pano que pretendia, acima de tudo, distingui-lo de outros sacos que 
eventualmente também se encontrariam no interior da arca da câmara. 
Provavelmente, conferir-lhe também uma datação aproximada, se nos permitirmos 
valorizar a menção feita a este procurador61. Com efeito, no decorrer do elenco dos 
actos escritos contidos neste saco, dá-se conta, em nota marginal extemporânea, da 
existência de um “segundo saco do tempo de Alvaro Vaasquez mercador”. Um 
indivíduo com o mesmo nome, Álvaro Vasques, encontra-se identificado como 
procurador no ano de 1375, juntamente com Rui Martins62. Presumimos, por esta 
referência, que este segundo saco teria começado a ser utilizado para albergar 
documentação em data aproximada à ocupação por este indivíduo do ofício de 
procurador. Uma vez que se intitula “segundo saco”, presume-se que o saco 
primeiramente enunciado (com um alvará cosido na sua abertura) seja efectivamente 
um saco anterior a este segundo, no que concerne a sua datação, porém não muito 
distantes entre si. Com efeito, um dos documentos que se encontra neste primeiro 
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 Encontramos Lopo Rodrigues Façanha como vereador no ano de 1385 (Cf. BEIRANTE, 1995, p. 616); 
não possuímos referências dele como procurador do concelho, embora tenha provavelmente 
desempenhado este cargo numa data talvez anterior. 
62
 Cf. BEIRANTE, 1995, p. 613. 
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saco consiste num instrumento outorgado pelo juiz de Évora, Aires Pais, cuja data de 
ocupação neste cargo corresponde precisamente ao ano de 137563. Por conseguinte, 
alguns documentos insertos nestes sacos datam do mesmo período, pelo que, a 
confirmar-se a existência de dois sacos de pano, estes seriam sensivelmente 
contemporâneos. No decorrer da descrição desta unidade de conservação, uma outra 
nota marginal indica “terceiro saco”. 
Não deixa, no entanto, de ser curiosa a identificação que é feita destes sacos, 
sempre por via dos procuradores ao serviço do concelho. Na verdade, alguns anos 
mais tarde, no Regimento da cidade de Évora, estabelecia-se que o procurador seria 
um dos depositários das chaves da arca da câmara, a par do vereador, assim como um 
dos responsáveis pela integridade física dos actos escritos à guarda do concelho. 
Se não é totalmente clara a natureza e a função do alvará que estava cosido ao 
primeiro saco de pano, para o conjunto dos actos escritos aí conservados, 
mencionando o ano durante o qual Lopo Rodrigues Façanha foi procurador, mais clara 
é a enunciação do segundo saco de pano, “do tempo” do procurador. Apesar de 
desconhecermos o conteúdo desse alvará, não nos parece casual esta afirmação, 
quando a consideramos na perspectiva da identificação do saco de pano (o alvará 
poderia ser uma carta régia ordenando até a organização do saco, por exemplo). Não 
nos parece inverosímil que os dois sacos de pano tivessem a indicação dos nomes dos 
homens do concelho responsáveis pela sua criação e uso. Como hipótese, poderemos 
equacionar que a arrumação de objectos escritos no interior destes sacos de pano se 
tenha ficado a dever à iniciativa destes procuradores, no exercício das suas funções 
mais directamente relacionadas com a organização dos conjuntos documentais à 
guarda do concelho. Assim, Lopo Rodrigues Façanha e Álvaro Vasques teriam sido os 
mentores da arrumação de alguns documentos em sacos, figurando por isso os seus 
nomes nesses sacos.  
Quanto aos seus conteúdos, o 1º saco de pano parece, em alguns aspectos, 
reproduzir a lógica de arrumação dos documentos conservados no alquife, apesar do 
número bem mais elevado de actos escritos que preserva, 54. Um desses aspectos é a 
ausência de qualquer ordem tipológica, cronológica ou temática que justifique, 
também aqui, a sucessão destes actos escritos descritos pelo escrivão João Afonso. 
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 Cf. BEIRANTE, 1995, p. 613. 
41 
 
Maioritariamente composto por diplomas régios, este 1º saco de pano detém, no 
entanto, um número bem mais significativo de documentos notariais e de outros 
actos, quando comparado com o alquife. No campo da documentação régia, é 
esmagador o número de actos escritos outorgados por D. Fernando, encontrando-se 
ausentes desta unidade de conservação documentos supostamente mais antigos, de 
Sancho I.  
Quanto às categorias documentais representadas, atente-se no seguinte gráfico: 
 
 
A- Regulação geral; B- Regulação das actividades económicas; C- Fazenda; D- 
Isenções; E- Obrigações; F- Identidade Territorial; G- Competências do oficialato; H- 
Justiça; I- Cortes. 
 
 
Mantendo-se a tendência da representatividade de todas as categorias 
documentais no conjunto do saco de pano, assim como o recorrente predomínio de 
actos escritos relativos à regulação de actividades económicas, a verdade é que o 
equilíbrio entre as restantes categorias se alterou neste gráfico. Aqui, sublinhe-se 
sobretudo o elevado número de documentos que incidem nas finanças do concelho, e 
o menor peso que categorias estruturantes para a cidade, como a regulação geral e as 
competências do oficialato, detêm, em comparação com o que se passa no alquife. 
Neste sentido, este conjunto de documentos expressa uma função eminentemente 
mais pragmática e funcional, sobretudo em tudo aquilo que poderia dizer respeito à 








1º Saco de pano 
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de ressalva a inclusão neste saco de um conjunto de três instrumentos públicos que 
estabeleciam os limites territoriais dos concelhos de Évora e de Montemor-o-Novo, e 
que se encontravam “atados com hũa corda de linho”. Esta forma de preservação 
autónoma merece destaque pela iniciativa de arrumar em conjunto a fundamentação 
escrita, porventura até produzida em cronologias diversas, de resolução de dúvidas ou 




O 2º saco de pano: 
 
Dedicado totalmente ou apenas em parte ao conjunto de documentos que se 
segue, a verdade é que apenas conhecemos este saco grande de pano através do 
“Título das cartas e artigos que el rei D. João que ora ha que Deus mantenha deu e 
outorgou a esta cidade”.  
Se assumirmos como verosímil que este saco de pano contenha apenas estes 
actos escritos referidos, encontramos aqui uma novidade em relação às anteriores 
unidades de conservação descritas: um espaço exclusivamente dedicado às cartas de 
um único outorgante, o rei reinante D. João I. 
A unidade de conservação onde João Afonso diz ter encontrado a documentação 
outorgada  pelo rei D. João I à cidade é um saco grande de pano de linho, com um total 
de 44 documentos64. Desses, apenas dois documentos não são outorgados pelo rei, 
mas consistem em actos escritos adjuvantes às acções documentadas. Com efeito, ao 
que tudo indica, estamos perante a adopção de um critério específico de organização 
dos documentos no interior da arca da câmara: reunir e conservar em simultâneo 
todos os actos escritos que o rei reinante enviou à cidade. Se esta foi a ordem dos 
objectos encontrada e descrita por João Afonso, redactor do inventário, cabe-nos pois 
perguntar quando, em que circunstâncias e a mando de quem a câmara da cidade 
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 O anterior saco que analisámos tinha um total de 54 documentos, um número bem mais elevado, e 
que no entanto não permitiu chamar a esse um saco grande. A constatação destes números talvez seja 
um dos indícios da efectiva existência de dois ou três sacos de pano, em vez do único que decidimos 
considerar – o 1º saco de pano -, já que só repartindo os 54 documentos por dois sacos se compreende 
que a unidade com 44 documentos seja apelidada de “grande”, em detrimento da outra objectivamente 
mais volumosa. Fica a hipótese. 
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promoveu esta forma de conservação dos actos escritos. Num contexto de 
reestruturação das práticas de produção, uso e preservação dos documentos 
pertencentes à cidade, por via do Regimento da cidade e da elaboração de um 
inventário do arquivo da câmara, ambos concretizados por iniciativa do corregedor da 
Corte, um oficial de dependência régia, não nos será difícil de imaginar que o mesmo 
corregedor ou o próprio rei tivesse ordenado a reunião num único saco de pano de 
toda a documentação por ele emitida e dirigida à cidade, individualizando-a assim das 
restantes cartas régias existentes na arca do concelho. Esta medida teria, com toda a 
certeza, outros objectivos, para além de proporcionar uma melhor e mais funcional 
gestão dos conjuntos documentais conservados. Na verdade, o grande saco de pano 
de linho continha um mini-arquivo régio de âmbito urbano, que facultava a todo o 
momento quer ao rei quer à cidade uma consulta dos principais actos escritos que 
documentavam as acções estabelecidas entre estas duas partes.  
Com efeito, as mais de quatro dezenas de actos escritos reportavam-se ao tempo 
do reinado, conhecido até ao momento de elaboração do inventário, desde os 
primeiros anos até à data de 1401, o ano do documento mais recente inventariado (nº 
138), e promoviam um leque muito alargado de dinâmicas concelhias, como nos 
mostra o gráfico referente às categorias documentais encontradas.  
 
 
A- Regulação geral; B- Regulação das actividades económicas; C- Fazenda; D- 
Isenções; E- Obrigações; F- Identidade Territorial; G- Competências do oficialato; H- 
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Com excepção para os documentos relativos à definição territorial do concelho, 
todas as outras categorias se encontravam representadas, com especial relevância 
para os temas da regulação das actividades económicas e das competências do 
oficialato. Merecem, igualmente, destaque os actos escritos produzidos no âmbito da 
realização de Cortes que são, efectivamente, bastante numerosos neste 2º saco de 
pano, só equiparáveis em proporção ao que vamos mais à frente encontrar nos 
documentos soltos na arca. Neste saco, encontram-se in extenso alguns dos capítulos 
gerais e especiais das Cortes de Coimbra de 1394/1395 (referência à era de 1433), das 
Cortes do Porto de 1398, das Cortes de Coimbra de 1400 e das Cortes de Guimarães de 
140165.  
A existência de uma diversidade considerável de assuntos abordados, assim 
como o peso proporcionalmente semelhante que detêm quer aqui, quer no alquife, 
categorias como a regulação das actividades económicas e as competências do 
oficialato (comparem-se ambos os gráficos), mostra-nos como, de algum modo, este 
2º saco de pano reproduz, a uma escala apenas mais concentrada no tempo – o 
reinado de D. Joao I -, algumas das preocupações que terão motivado a organização da 
documentação régia no alquife e no 1º saco de pano.  
Noutra perspectiva, se aceitarmos como hipótese que a ideia de se interpor uma 
separação física entre os documentos dos reinados anteriores, e os documentos 
contemporâneos, emitidos pelo monarca reinante, se ficou a dever à esfera régia de 
decisão, através de uma arrumação das cartas joaninas numa outra unidade de 
conservação, exclusiva, então provavelmente encontramos aqui um indício  -  que se 
não fosse tão material, seria quase metafórico – da efectiva ruptura ou apenas 
reforma que a governação joanina pretendeu implantar também ao nível da 
conservação do património escrito pertencente às cidades (para além do que já 
conhecíamos pelo Regimento da cidade)66 .  Com efeito, esse património também 
pertencia ao rei, como autor jurídico e às vezes parte contraente, e correspondia ao 
mais importante fundamento jurídico do relacionamento entre a autoridade régia e a 
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 Sobre estas Cortes, veja-se SOUSA, 1990. 
66
 A metáfora procura aqui ilustrar a ideia de refundação do poder e de recondução das relações entre a 
autoridade do rei e a dos outros poderes no Reino, em muito por causa da necessidade de legitimar 
uma nova dinastia; a separação entre os documentos de reis anteriores e os seus pode ser disso um 
indício, à escala de um arquivo municipal, que, no entanto, em certa medida, também era seu. 
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cidade de Évora, nas mais diferentes áreas. O rei deteria todo o interesse em 
salvaguardá-lo, destacando-o dos documentos dos reis anteriores. 
Do lado da cidade, podemos encontrar o mesmo interesse, pelos mesmos 
motivos. Na administração concelhia, no exercício dos diversos ofícios, os interesses 
entrecruzavam-se. 
De qualquer forma, e apesar de advogarmos a primeira hipótese, não podemos 
descartar a possibilidade de no âmbito de práticas arquivísticas conduzidas pelos 
oficiais mais directamente relacionados com a preservação de documentos na arca do 
concelho, ter sido tomada a iniciativa de colocar num saco diferenciado aqueles actos 
escritos, cujo uso se afigurava potencialmente mais premente, sobretudo por terem 
sido outorgados pelo rei em exercício. Parece-nos, no entanto, que à semelhanças dos 
outros processos, este também terá tido a mão do rei ou do seu corregedor.  
Este 2º saco de pano é, provavelmente, a unidade de conservação mais 





Para além da descrição de unidades de conservação autónomas no interior da 
arca da câmara, o redactor do inventário do arquivo informa-nos igualmente da 
existência de objectos escritos que não se encontravam metidos em nenhum saco, 
mas dispersos pela arca. 
Com excepção para um único documento que é uma carta régia, todos os 
restantes oito actos escritos encontrados na arca do concelho correspondiam a 
documentos compostos – seis livros e dois cadernos.  
A morfologia destes objectos escritos - enquanto objectos volumosos - terá 
porventura ditado que não se tivessem guardado juntamente com as cartas em sacos 
de pano, dentro dos quais provavelmente nem caberiam. Estes códices foram 
maioritariamente elaborados por tabeliães públicos que neles reuniam leis gerais, 
privilégios e capítulos de Cortes. Dois outros livros contemplavam ordenações dadas 




Por conseguinte, estes códices continham documentação sobretudo relativa à 
Regulação Geral da cidade e aos resultados das assembleias gerais do Reino, como se 
pode verificar pelo seguinte gráfico: 
 
 
A- Regulação geral; B- Regulação das actividades económicas; C- Fazenda; D- 
Isenções; E- Obrigações; F- Identidade Territorial; G- Competências do oficialato; H- 
Justiça; I- Cortes. 
 
Como repositórios de documentação de especial relevância para o concelho – 
nomeadamente pela presença de disposições normativas reguladoras da vida 
concelhia nas mais diversas actividades, como as ordenações e os capítulos de Cortes –
, a escolha do pergaminho como suporte de escrita para todos os códices e cadernos 
parece corroborar a ideia de que se tratavam de objectos escritos elaborados para 
sobreviverem perenemente no arquivo da câmara. A sua introdução na arca do 
concelho deverá ter-se dado logo após a sua elaboração, provavelmente pela iniciativa 





À semelhança do que verificámos para o 2º saco de pano, a presente unidade de 
conservação é anunciada no inventário de forma particularizada, com a seguinte 
epígrafe: “Titulo dos stormentos que iazem na dicta arca que perteeçem ao conçelho 
3 
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os quaaes acharom todos a todos em huum feixe com hũa correia da parte da dicta 
arca como ora esta assentada”.  
Com efeito, o traço comum mais evidente entre estes objectos escritos parece 
ser o modo como se encontravam acondicionados no interior da arca da câmara, em 
conjunto, formando um molho, atados com uma correia.  
A leitura das descrições que deles nos faz João Afonso permite-nos verificar 
outros dois elementos comuns a quase todos os documentos. Com efeito, estes actos 
escritos foram na sua maioria elaborados por tabeliães públicos. Sem contabilizar as 
autorias anónimas, mas provavelmente atribuíveis a tabeliães ou a escrivães da cidade, 
apenas um documento foi redigido pelo escrivão da sacadoria do rei de Entre Tejo e 
Odiana. Do mesmo modo, conseguimos identificar a dimensão financeira como uma 
característica transversal da maior parte destes actos escritos (de acordo com o gráfico 
abaixo), que tipologicamente consistem em quitações régias de dívidas do concelho de 
Évora. De ressalvar a existência de um conjunto de onze quitações de dívidas que 
neste feixe se encontravam atadas numa linha, criando assim um sub-conjunto. 
 
 
A- Regulação geral; B- Regulação das actividades económicas; C- Fazenda; D- 
Isenções; E- Obrigações; F- Identidade Territorial; G- Competências do oficialato; H- 
Justiça; I- Cortes. 
 
Não sendo possível assegurar quando e a mando de quem se promoveu o 
acondicionamento conjunto destes actos escritos no interior da arca da câmara, será, 
no entanto, pertinente supor que essa decisão tenha sido tomada com base no 
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documental bem específico. Referimo-nos à temática financeira e à carta de quitação, 
respectivamente. Como factor adicional, porém não descipiendo, a partilha de uma 
mesma legalidade redacional, isto é, a pública forma notarial.  
 
 
Escaninho e Almário: 
 
O diminuto número de documentos conservados no almario e no escanino da 
arca da câmara (apenas dois documentos em cada uma) levou-nos a tratar, num 
mesmo apartado, estas duas unidades de conservação. No almário, encontramos duas 
cartas régias, e no escaninho dois “stormentos”, sem referência aos seus autores 
materiais. 
Em ambos, verifica-se o predomínio da regulação das actividades económicas 
como categoria dos documentos que alberga. A lógica de arrumação destes 




A- Regulação geral; B- Regulação das actividades económicas; C- Fazenda; D- 
Isenções; E- Obrigações; F- Identidade Territorial; G- Competências do oficialato; H- 
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2.2.2 O tempo da descrição: 
 
Dos três tempos de construção do arquivo da câmara que escolhemos analisar, o 
tempo da descrição é aquele que melhor conhecemos.  
Este “tempo da descrição” corresponde ao momento em que o escrivão da 
câmara, João Afonso, a mando do corregedor da Corte, João Mendes de Góis, coloca 
por escrito o inventário dos documentos preservados na arca da câmara da cidade, 
com o objectivo de se nõ em alhearem nem mudarem e pera o concelho \saber/ 
quaaes e quejandas erom [as escrituras], uma vez que a cidade hia fora de boom 
regimento.   
Ao elaborar-se um inventário do arquivo da câmara que identificava, 
caracterizava e localizava os documentos nele conservados, promovia-se a própria 
existência desse arquivo, uma vez que se lhe conferia visibilidade e racionalidade. A 
partir do momento em que a câmara passou a dispor de um inventário do seu 
património escrito, terá passado a usufruir de uma dimensão antes impossível, a 
dimensão de pesquisa documental. A capacidade de pesquisar e encontrar em tempo 
razoável um determinado documento, por diferentes critérios de busca, permitiu à 
câmara da cidade aferir o cumprimento das disposições contidas nos actos escritos e 
assim agilizar qualquer conflito cuja base de sustentação dos argumentos de cada uma 
das partes assentasse na prova escrita conservada no arquivo da câmara.  
Assim, presume-se a importância deste inventário na dinâmica concelhia. 
O texto do inventário da câmara, contido no Primeiro Livro de Pergaminho, 
poderá não ser o mais antigo testemunho nem o único a ter sido redigido.  
Com efeito, o trabalho de inventariação dos objectos escritos contidos na arca da 
câmara pressupunha algumas tarefas prévias à redacção do elenco final, 
nomeadamente a recolha física desses objectos do interior para o exterior da arca, a 
sua leitura e a definição das suas características. Parece-nos verosímil pensar que, 
durante esse processo de recolha e identificação dos objectos escritos, se tivesse 
procedido à elaboração de um testemunho preliminar ou mesmo preparatório à 
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redacção em livro67. Nesse sentido, o testemunho do inventário contido no Primeiro 
Livro de Pergaminho consistiria numa cópia coeva desse testemunho original. A forma 
escorreita e livre de hesitações e emendas em que se encontra o texto do inventário 
contido nesse livro corrobora a ideia de que se trata de uma cópia, e não de um texto 
redigido à beira da arca dos documentos de arquivo.  
De acordo com o prólogo do inventário, esta cópia tratar-se-ia de um autógrafo, 
redigido pelo escrivão João Afonso, o autor do inventário68. 
Esta cópia, apesar de inserta num livro, é redigida com uma letra corrente, a 
letra com que presumivelmente o escrivão da câmara redigiria todos os documentos 
do dia-a-dia da câmara69. Este facto demonstra que o inventário do arquivo e, 
consequentemente, o Primeiro Livro de Pergaminho detinham uma função 
eminentemente prática, vocacionada para a consulta dos documentos que se 
registavam em sequência. Este códice era um dos grandes livros da cidade, e, o 
inventário da câmara, um dos seus principais documentos, não fosse, para além do 
mais, o documento inicial deste códice, como o fora o Regimento da Cidade para o 
Livro Pequeno de Pergaminho70.  
Por esta importância e sobretudo pela sua utilidade intrínseca, parece-nos 
verosímil que se tivessem elaborado outras cópias posteriores deste texto, pelo que o 
testemunho inserto neste códice poderia não ser único. No entanto, nenhuma 
evidência material pôde até agora demonstrar a veracidade desta suposição71.  
Mas que outros dados dispomos acerca deste escrivão João Afonso, 
aparentemente, incumbido de uma tão importante tarefa? 
                                                          
67
 A inclusão do inventário num códice era efectivamente o objectivo material que o corregedor da 
Corte exigia ao escrivão da câmara, João Afonso, como se verifica pela passagem “fezesse livro em que 
fosem escritas as dictas cousas em auentairo”. 
68
 A mão que escreve o inventário não é igual à que escreve os documentos seguintes no Primeiro Livro 
de Pergaminho, cujas autorias materiais se encontram identificadas na maioria dos casos; o próprio 
inventário apesar de coerente, tem algumas interferências de outras mãos, sobretudo em posição de 
final de fólio, atribuível a acrescentos extemporâneos. 
69
 Apesar de possuirmos muito poucos testemunhos escritos deste escrivão. 
70
 Procederemos ao estudo destes códices no subcapítulo “1415-1536: organizar o presente”. 
71
 Outros elementos serão transmitidos no “tempo do uso”. 
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Em 1402, é chamado de escrivão do concelho e em 1414 é chamado de escrivão 
da câmara; figura nas posturas da cidade e é o autor material de alguns aforamentos 
contidos nos Livros de Pergaminho72.  
A função de João Afonso seria a de inventariar os documentos contidos na arca 
da câmara, e, na verdade, o escrivão parece cingir-se a essa tarefa, identificando e 
descrevento os objectos escritos, sem que seja perceptível qualquer interferência sua 
na ordem de arrumação dos mesmos. O escrivão da câmara limita-se a reproduzir por 
escrito o estado pré-existente de conservação dos documentos. Esta circunstância 
parece bem patente em passagens do inventário, onde o verbo “achar” identifica o 
tipo de relação que se estabeleceu entre os objectos escritos e o responsável para sua 
inventariação73. A sua acção revela-se, pois, a jusante da conservação dos actos 
escritos, na identificação e descrição dos mesmos. Como já acima mencionámos, o 
processo de descrição parece obedecer a uma fórmula-tipo que, salvo alguns casos, é 
aplicada a todos os documentos. O tipo de objecto escrito, o tipo de suporte, os 
elementos de validação e a língua do documento constituem o questionário seguido 
na descrição das características mais materiais dos actos. De seguida, o escrivão 
procura redigir um resumo do documento, onde por vezes constam os autores 
jurídicos e materiais dos actos escritos, atribuir uma tipologia documental (mesmo que 
meramente literal) e identificar o modo como os documentos se encontram 
conservados, assim como o seu local de preservação.   
Se as tarefas de leitura, de compreensão e de elaboração das descrições de 
todos os actos escritos conservados na arca da câmara se terão ficado a dever, ao que 
tudo indica, ao trabalho de um único indivíduo74, podemos no entanto conjecturar que 
todo este trabalho não terá sido feito no mais completo isolamento. Na verdade, a 
possibilidade de João Afonso ter a seu lado alguns ajudantes sobretudo para tarefas 
fisicamente mais árduas, como tirar e transportar documentos e sacos de documentos 
da arca da câmara para espaços contíguos, parece verosímil e poderá ter mesmo 
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 É igualmente autor material do seguinte documento: BPE, Pergaminhos Avulsos, pasta 26, peça 016 
(1404.09.12). Debruçar-nos-emos sobre este escrivão no subcapítulo “Profissionais da escrita”. 
73
 Como já acima havíamos referido, o recorrente uso do verbo “achar” corrobora a ideia de encontro, 
sem qualquer responsabilidade num momento anterior. 
74
 Cf, o prólogo do documento. Sobre a tarefa e as competências de alguns escrivães-arquivistas noutros 




algum fundamento documental. Com efeito, João Afonso utiliza sempre a segunda 
pessoa do plural para nos informar sobre mais um documento encontrado, facto que, 
se não se tratar apenas de uma opção de formalização escrita da sua autoria individual 
(que assim é negada), pode indiciar a presença de outros oficiais no momento de 
inventariação dos objectos escritos. Vejam-se os seguintes exemplos: “(...) o quall 
acharom metido no alquife (...)”,“Acharom no dicto saco...”. 
O trabalho de identificação e descrição dos documentos, resultante na fórmula-
tipo de inventariação acima referida, assentava pois numa abordagem bastante 
empírica dos actos escritos.  
Com efeito, João Afonso definia, com acentuado pormenor, os elementos 
materais visíveis que compunham os objectos escritos, com especial relevância para o 
suporte, número de fólios e elementos de validação, como selos ou sinais públicos de 
tabeliães. As unidades de conservação a que fazia corresponder os documentos 
inventariados eram descritas sobretudo pelos seus atributos materiais, como o 
tamanho maior ou menor dos sacos de pano, o material específico com que se atavam 
os molhos de documentos, ou mesmo aquela característica que distinguia um saco de 
pano de qualquer outro, o facto de ter um certo alvará cosido na sua abertura. Todos 
estes atributos, perceptíveis pela simples observação dos documentos e das unidades 
de conservação, permitiriam aos leitores do inventário identificarem um documento e 
sobretudo encontrarem-no com alguma facilidade.   
O cuidado posto na descrição material dos actos escritos estava igualmente 
presente quando se tratava de enunciar os vários documentos de que se compunha o 
documento a inventariar, isto é, a sua estratigrafia documental. Os casos mais 
evidentes encontravam-se na documentação notarial, por via de traslados em pública 
forma, nos quais o tabelião conferia fé pública ao documento reescrito. Assim, João 
Afonso decidiu apresentar-nos instrumentos em pública forma, explicitando que 
incorporavam uma ou mais missivas régias (30, 44, 45, 56, 59, 149, 151 (incorpora duas 
missivas régias), 152, 169, 174), um documento notarial que albergava uma 
“protestaçom” feita pelo rendeiro da sisa de Évora ao concelho desta cidade sobre as 
condições de exercício desse ofício (nº 55), e um outro que continha uma carta de 




João Afonso permitia-nos deste modo aceder à complexidade formal e 
conceptual destes actos escritos, revelando, por um lado, quão importante seria para 
este inventário contemplar uma descrição dos documentos dados em traslado 
(sobretudo, no caso das cartas régias pela relevância das suas disposições), e por outro 
lado, pondo em destaque a sua condição de escrevente, necessariamente atenta à 
composição formal de qualquer acto escrito. 
No entanto, a identificação dos objectos escritos por tipologias relativas à sua 
forma é muito restrita. Encontramos referências a um “stormento em qye he 
contheudo as crausollas dos testamentos”, a um “stormento de afronta”, a uma 
“sentença”, e a um “proçesso escrito”, sendo que todos os restantes documentos são 
apenas “instrumentos” ou “instrumentos públicos” (para o caso dos documentos 
notariais), e “cartas”, correspondendo esta última classificação a quase todos os 
documentos régios, isto é, à maioria dos actos escritos deste inventário. 
Provavelmente porque o escrivão não encontrou na letra destes documentos outras 
classificações formais e porque não lhe cabia a ele criá-las, a verdade é que preferiu 
construir os seus resumos com base na identificação das acções jurídicas 
documentadas, isto é, optando por descrições que referem que alguém “mandou”, 
“quitou”, “vendeu”, “concedeu”, “confirmou”, etc. 
No entanto, João Afonso parece nem sempre ter compreendido cabalmente o 
conteúdo de todos os actos escritos. Com efeito, a descrição que faz dos documentos 
conservados no alquife – os documentos provavelmente mais antigos – é em alguns 
casos bem mais genérica e imprecisa que aquela que faz para os documentos contidos, 
por exemplo, nos sacos de pano. No caso do alquife, João Afonso utiliza 
maioritariamente expressões como “na quall se contem”, “na qual he contheudo”, “na 
quall faz meçom”, estando estas expressões completamente ausentes dos apartados 
sobre os sacos de pano, nos quais enuncia o conteúdo de cada documento através do 
uso de verbos dispositivos, provavelmente coincidentes com aqueles que se liam nos 
documentos, e que fundamentavam a acção jurídica, como “mandou”, “quitou”, 
“outorgou”, etc. A imprecisão que resulta das descrições dos documentos contidos no 
alquife poderá dever-se ao facto de ser apenas nesta unidade de conservação que 
existiam documentos em língua latina, provavelmente já inacessíveis a este escrivão, 
pelo menos de modo pleno. Neste sentido, o modo como João Afonso descreve os 
54 
 
actos escritos que tem à sua frente pode indicar-nos alguns dos seus atributos como 
profissional da escrita, nomeadamente, neste caso, uma menor formação em língua 
latina.  
Se a materialidade de cada acto e o seu conteúdo se encontram neste inventário 
com menor ou maior grau de pormenor, informações como a data precisa do 
documento e o seu local de redacção estão totalmente ausentes das preocupações do 
escrivão. A única referência cronológica recorrentemente dada é a pertença de um 
documento a um determinado reinado ou ao período de desempenho de um ofício, 
não se destrinçando sequer homonímias como nos casos dos reis Afonso e Sancho. A 
ausência da dimensão cronológica informa-nos como esta seria com certeza uma 
dimensão secundária, quer à identificação de actos escritos contidos na arca da 
câmara (provavelmente seria difícil chegar a um documento pela sua data, porque 
implicava lê-lo minimamente, antes mais fácil seria alcançá-o pelas suas características 
formais), quer, de modo mais global, à concepção de tempo presente e de tempo 
passado no seio das práticas arquivísticas na câmara da cidade. Parece no entanto 
clara a proximidade temporal entre o momento da descrição e a documentação de D. 
João I que é elencada (“Titulo das cartas e arrtigos que el rei Dom Joham que ora ha 
que Deus mantenha (...)”). 
O mesmo se poderá dizer sobre a ausência do local onde foi lavrado o 
documento, caso um pouco matizado nas descrições sobre documentos notariais, que 
nos indicam que o tabelião pertence a determinada cidade, embora isso pouco nos 
diga sobre o local exacto de redacção do documento.  
A única excepção a estas ausências e à brevidade dos resumos de conteúdo 
encontra-se na descrição dos capítulos de Cortes. Em alguns deles, encontramos a data 
dos documentos e o seu local de realização. Em quase todos, os sumários de cada um 
dos capítulos gerais e especiais de Cortes permitem ao leitor do inventário conhecer os 
resultados das assembleias gerais, dispensando a consulta dos documentos 
conservados. O caso dos capítulos de Cortes é o único que por estas características 
permite que a leitura do inventário substitua a consulta dos documentos contidos na 
arca da câmara. O elevado número de vezes que os oficiais concelhios teriam 
necessidade de buscar e de ler estes capítulos – pelas múltiplas e recorrentes 
disposições que regulavam diferentes áreas de actividade da cidade -  terá porventura 
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justificado que os seus conteúdos se espraiassem um pouco mais neste inventário, 
proporcionando leituras mais rápidas e entendimentos uniformes. O grau de uso de 
um acto escrito terá, assim, justificado o grau de desenvolvimento e pormenor da 
descrição em inventário.  
Do início ao fim do inventário, João Afonso cumpre a função que lhe foi 
conferida, a de inventariar os documentos pertencentes ao concelho. No entanto, num 
caso, este escrivão foi mais longe: “Item. Huum stormento fecto per Johane Anes 
tabeliam que foi em esta çidade no quall conta que Pero Martiz prioll do Vimeiro 
vendeo ao conçelho d Evora o seu quinhom de foros de casas que som aa toscana a 
almoinha do Beiçudo que lhe ficarom per morte de Girall Martiz seu padre por preço 
çerto que reçebeo do dicto conçelho convem a saber duzentas e trinta libras desta 
cousa eu Joham Afonso escrivam do dicto conçelho dou de mim fe que em nenhuum 
livro do dicto concelho nom achei recadaçom nenhũa de taaes foros.” (nº 149) 
Nesta ementa, verificamos que João Afonso descreve um negócio jurídico 
formalizado por um tabelião público na cidade, acrescentando que desconhece o 
registo escrito sobre o valor dos foros que pagariam estas casas. Segundo o escrivão, 
não encontrou “recadaçom nenhũa de taaes foros”, assegurando com isto que, apesar 
de dar conta em inventário da existência de uma venda em que o concelho receberia 
os direitos sobre umas casas em aforamento, não encontrou qualquer registo escrito 
em livro da entrada no erário da câmara de tais foros. Para tal, o escrivão terá 
procurado nos diferentes livros da câmara, vocacionados para o registo de bens 
adquiridos, a concretização deste negócio. 
Se tomarmos este caso como paradigma para todos os outros documentos 
inventariados em que o concelho é uma das partes dos negócios jurídicos – para os 
quais, no entanto, o escrivão nada nos diz sobre a efectiva “redacaçom” de bens, 
provavelmente porque estavam condizentes com os conteúdos de outros documentos  
- , somos levados a pensar que João Afonso não se terá, na verdade, limitado à mera 
descrição dos objectos escritos conservados, mas terá procurado aferir a verdade dos 
seus conteúdos, pelas provas documentais à sua disposição. O exercício de procurar 
coligir registos escritos que confirmem uma informação, conferir montantes, cruzar 
dados corresponde a uma gestão apurada e útil dos conjuntos documentais 
pertencentes ao concelho, que assim se revelavam inter-comunicantes. Por 
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conseguinte, confirmava-se a ideia de que o arquivo documental da cidade se 

































2.2.3. O tempo do uso: 
 
A longevidade de um documento depende em grande medida da utilidade que é 
lhe conferida pela sociedade que o detém e preserva75.  
O “tempo do uso” corresponde precisamente ao período durante o qual um acto 
escrito é útil aos seus diversos possuidores, na medida em que a ele recorrem 
frequentemente para se informarem sobre os seus conteúdos, que o manuseiam e o 
anotam, e o reconhecem como elo fundamental de uma cadeia mais vasta de acções 
jurídicas documentadas ou de outros documentos dele procedentes ou afins. A 
decisão de conservar de forma perene um documento é, em si mesma, sinal do 
reconhecimento da utilidade desse acto escrito, pelo que o “tempo de uso” de um 
documento conservado num arquivo estende-se até ao momento em que uma outra 
percepção sobre a importância desse acto escrito ou simplesmente uma circunstância 
natural adversa à preservação documental ponham fim à sua vida útil.  
A importância conferida ao inventário do arquivo da câmara detecta-se pelo seu 
registo ou cópia num códice em pergaminho, projectando-se com isso uma maior 
longevidade do documento e dos seus conteúdos. Redigido, ao que tudo indica, pelas 
mãos de João Afonso, escrivão da câmara, este documento consistia no único meio de 
espreitar de forma célere e funcional a composição do arquivo da câmara da cidade de 
Évora, e a identificação e localização de cada documento guardado na arca da câmara. 
Esta circunstância, que advinha da própria natureza de um documento como este - um 
inventário ou elenco – afigurava-se vantajosa para o bom funcionamento da 
administração municipal, não sendo por isso difícil de adivinhar que o inventário do 
arquivo fosse, a este nível, um dos documentos mais importantes para o concelho. 
Esta utilidade foi-lhe reconhecida ao longo dos tempos, até aos dias de hoje, pelas 
várias mãos que o leram, o anotaram e o voltaram a guardar, com vista aos mais 
diversos objectivos. A prova do “tempo do uso” deste documento encontra-se 
plasmada nos seus fólios, repletos de notas marginais que atestam as diversas mãos 
pelas quais passou, numa diacronia lata. Estas notas, nas margens do alinhamento do 
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 “Nel corso dei quasi tre millenni che ci separano dalle prime testimonianze scritte della civiltà greco-
latina i meccanismi della conservazione testuale sia dei testi in forma di documento che di quelli in 




texto original do escrivão João Afonso, testemunham ou prevêem a consulta dos 
documentos inventariados, explicitam e comentam os seus conteúdos, fazendo, deste 
modo, ressurgir à vista do leitor de nouo todos estes actos escritos. 
Desta forma, comprovando-se as marcas de utilizações sucessivas deste 
inventário parece legitimar-se no tempo a ideia e o objecto “arquivo”. O arquivo da 
câmara também se constrói pelo uso, pelo “tempo do uso”.  
 
Segundo a metodologia utilizada por Antonio Romiti num dos mais incisivos e 
completos estudos de um arquivo municipal, neste caso, do arquivo da câmara de 
Bolonha no século XIII, as notas marginais de um documento podem ser classificadas 
segundo quatro tipos: anotações de verificação, normalmente pelo próprio notário-
arquivista; anotações de comentário, em complemento das primeiras e pelo mesmo 
agente; de explicação, pelo mesmo ou outro agente; ou anotações extras, referentes a 
observações sobre a modalidade de arquivagem e de gestão documental76.  
A leitura dos fólios do inventário do arquivo permite identificar a presença de 
todos estes tipos de notas marginais.  
Numa data coeva à elaboração do inventário, sob uma ou mais mãos, verifica-se 
a aposição de sinais e elementos figurativos, comuns à escrita em sequência, que 
pretendiam sobretudo chamar a atenção do leitor para algumas passagens do texto. 
Cumulativamente, indicava-se o assunto de cada ementa, por breves palavras, algumas 
chegavam a ser frases retiradas do texto, outras simples palavras que de imediato 
situavam o leitor genericamente no assunto. Além destas anotações sobre o 
documento inventariado, encontramos observações sobre o modo de arrumação dos 
documentos – é por uma destas notas que sabemos que provavelmente o 1º saco de 
pano poderia afinal constitui-se em três, uma vez que há referência a um segundo e a 
um terceiro sacos no mesmo apartado -, mas também outras anotações que incitavam 
à verificação da efectiva conservação dos documentos enunciados, e ainda outras que, 
contrariando a letra do inventário, determinavam que um documento não mais se 
conservasse na arca da câmara (sinal que perdia assim a sua utilidade). Curiosamente, 
outro tipo de anotações parece fazer eco do pensamento dos seus autores no 
momento em que lêem a ementa, já que comentam a pertinência de uma acção, 
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 Cf. ROMITI, 1994. 
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expressam a vontade de verificar como essa acção está ou não a ser cumprida segundo 
as disposições documentais, e defendem ou ordenam mesmo que certa acção seja 
repensada à luz de novas circunstâncias77.  
Numa camada cronológica diversa, posterior a esta que acabámos de descrever, 
situava-se um outro conjunto de notas marginais, sob a mão de um mesmo homem, 
Pedro Estaço, escrivão da câmara da cidade de Évora, exercendo esse ofício desde a 
ano de 148478. Provavelmente no decurso de uma renovação documental que iniciou 
pela leitura dos livros de pergaminho produzidos nas primeiras décadas do século XV, 
e o conduziu a dar início a uma série de códices sobre o património do concelho79, 
Pedro Estaço percorrerá todo o inventário do arquivo da câmara da cidade e anotará à 
margem os actos escritos que deveriam ser “buscados”. Provavelmente por já não se 
encontrarem conservados na arca da câmara da cidade alguns documentos que 
estavam referidos no inventário, Pedro Estaço manda que se tragam à sua vista. 
Noutros casos, afirma mesmo que certo documento não se guardava na câmara, mas 
que se deveria guardar, ordenando por isso “que se busque” ou apenas que se saiba 
melhor se se guarda ou não. Algumas notas parecem de natureza diferente, uma vez 
que o escrivão descreve-se como empenhado em saber sobre o cumprimento das 
acções documentadas, não revelando a razão, ou justificando a sua intenção em favor 
da cidade. Uma única anotação indica que um documento inventariado foi roubado da 
arca, dando conta que esse facto havia ocorrido por altura da sua tomada de ofício 
como escrivão da câmara, uma vez falecido o anterior oficial, Pedro de Carvalhães 
(“Este he furtado e furtarão quando Pero Carvalhães faleçeo e eu pero estaço entrey 
pera escrivam da câmara” – nº 94). Por esta anotação se identifica e situa no tempo a 
mão de Pedro Estaço nas margens do inventário.  
Já no século XVIII, anotações marginais dão conta da sobrevivência de alguns 
documentos deste inventário no arquivo da câmara, pela expressão “Este ainda vive... 
(data)”.  
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 No Anexo I, em “Notas marginais” indicámos apenas as notas interpretativas aos documentos, e não a 
simples referência aos seus conteúdos. Este primeiro conjunto de notas encontra-se identificado por 
Mão 1 (M1). 
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 Este primeiro conjunto de notas encontra-se identificado por Mão 2 (M2). 
79
 Abordaremos este assunto no capítulo “1415-1536: organizar o presente”. 
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As diferentes motivações que justificam todas estas anotações à margem do 
texto do inventário elaborado por João Afonso (as quais não se anulam mutuamente, 
antes se encaixam, respeitando a hierarquia cronológica da aposição no fólio) são hoje 
difíceis de aferir com completa certeza. Como motivação genérica, parece-nos 
verosímil pensar que o dia-a-dia da governação concelhia exigisse consultas frequentes 
a este inventário, que tão-só cumpriria a sua função se fosse capaz de indicar a 
localização exacta de uma acção jurídica ou de um determinado documento, de modo 
a serem lidos por quem os procurava. Em muitos casos, ter-se-á constatado que o 
documento não se encontrava conservado na arca da câmara, pedindo-se 
provavelmente junto da sua instituição produtora que se desse dele cópia ou traslado.  
 
A existência de um novo inventário do arquivo da câmara da cidade, ao que tudo 
indica nos primeiros anos do reinado de D. Sebastião, leva-nos a conjecturar que este 
inventário do século XV teria sido contemplado no momento da sua elaboração. No 
entanto, nenhuma prova material dessa consulta parece existir quer no Livro de 
Pergaminho, onde se encontra registado o inventário, quer nos fólios do novo elenco 
tardo quinhentista. No entanto, alguns dos documentos contidos neste inventário 
estão presentes do inventário do século XVI. 
 
*** 
O inventário dos documentos conservados na arca da câmara do concelho de 
Évora consiste num inventário de um arquivo hoje inexistente80. Esta constatação 
assenta no confronto entre as ementas deste elenco, onde constam 176 documentos, 
ao que tudo indica, anteriores a 1415, e os documentos que actualmente podemos 
consultar no arquivo municipal da cidade, quer por em cópia, quer em traslado. As 
reformas pelas quais o arquivo passou dão-nos conta que, por exemplo, ainda no 
século XVIII, aquando da elaboração do Livro que viria a ser conhecido pelo Livro do 
Padre José Lopes de Mira, por ser este o seu compilador, alguns dos documentos 
contidos no inventário da câmara se encontravam ainda no cartório da cidade. Nesse 
sentido, ainda mais que a falta de originais depositados no arquivo da câmara, hoje em 
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 A mesma situação relatada por Anna Airò, para um caso do Mezzogiorno d’ Italia – “L’inventario 
dell’archivio che non c’è piu” – cf. AIRÒ, 2009. 
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dia deparamo-nos sobretudo com a inexistência desses objectos escritos, apenas 
dados a conhecer pelo inventário do arquivo. 
No entanto, para o estudo da memória escrita da cidade, esta circunstância 
parece de algum modo preferível à de não possuírmos qualquer inventário dos 
documentos conservados, e nos depararmos com um arquivo municipal sobrevivente, 
porém depauperado pelo tempo, e pelos homens81. Com efeito, este inventário 
corresponde como que a numa fotografia do arquivo, tirada ainda num momento 
próximo à sua organização enquanto conjunto documental coerente, permitindo-nos 
penetrar numa faixa de tempo, de outro modo, inacessível.  
Estamos no entanto longe de pensar que os documentos contidos neste 
inventário seriam a totalidade dos actos escritos a circular pela câmara da cidade nos 
inícios do século XV. Deste elenco, estão afastados todos os documentos internos, 
produzidos no âmbito de escrivaninhas urbanas ao serviço de oficiais ligados às mais 
diversas áreas de actividade governativa, e que, por regra, não sobreviviam para além 
da concretização da acção jurídica documentada. Do mesmo modo, não se identificam 
documentos resultantes de assembleias concelhias, e muito poucos serão os actos 
escritos emanados pelas magistraturas da cidade, no âmbito das suas competências 
individuais e colectivas.  
O arquivo da câmara, dado a conhecer por este inventário, é antes de mais um 
arquivo-tesouro, vocacionado para a salvaguarda dos mais importantes documentos 
da cidade, quer na perspectiva da sua constituição sócio-política, enquanto colectivo 
urbano, e das competências funcionais dos seus diferentes membros, quer na 
perspectiva da sobrevivência e gestão económicas e financeiras do espaço, das fontes 
de riqueza e das actividades comerciais na média e longa duração82. Em ambas as 
vertentes, abunda a documentação normativa, que define por via do direito escrito ou 
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 Esta foi a opinião expressa por Attilio Bartoli Langeli, quando confrontado com o caso eborense, 
aquando de uma reunião que me concedeu nas instalações do Istituto Storico per il Medio Evo. Para 
este historiador, mais eloquente de que um arquivo sobrevivente até hoje, que não saberíamos se 
estaria ou não intacto, é um seu inventário feito coevamente, que, pelas suas características e neste 
caso específico, tinha intenções de exaustividade. O inventário permitiria uma imagem do arquivo 
provavelmente mais nítida e completa que o próprio, se o analisássemos hoje em dia. Agradecemos a 
este historiador a oportunidade de reflectir connosco um pouco sobre o caso do inventário da cidade de 
Évora.   
82
 A ideia de que os primeiros arquivos constituídos como tal nas cidades seriam sobretudo arquivos-
tesouros é perceptível na importância dada à arca do concelho, como depósito do património escrito 
mais importante da comunidade – cf., por exemplo, CASTILLO GOMÉZ, 2009. 
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consuetudinário, promovido sobretudo pela esfera régia de poderes, as regras de 
funcionamento do concelho, in lato sensu. Toda a documentação circulante entre 
instâncias de poder no interior do concelho, e entre o concelho e o seu exterior, 
vocacionada quer para promoção de conhecimento informativo útil sobre diferentes 
matérias, quer para a resolução eficaz de conflitos de curta e média duração, 
encontrava-se, com efeito, fora da arca da câmara da cidade. Era esta a documentação 
que, pelo seu elevado número e pela pluralidade de instâncias produtoras, promovia o 
estabelecimento de uma teia cada vez mais extensa e complexa de relações jurídicas 
fundamentadas na escrita. Por todos estes motivos, ela faria antes parte integrante de 
um arquivo, não tesouro, mas corrente, capaz de manter, à superfície das camadas 
sobrepostas de documentos, aqueles que apresentavam um maior grau de circulação 
efectiva ou apenas de uso83.  
Para a distinção entre arquivo tesouro e arquivo corrente, seguimos aqui de 
perto a definição que destes dois tipos de arquivo nos transmite Attilio Bartoli Langeli. 
O arquivo tesouro ou arquivo diplomático é composto por “(...) gli iuria, i titoli scritti 
della consistenza giurica dell’istituzione: carte sciolte e libri, ossia da un lato diplomi, 
epistole e instrumenta originali in fogli singoli di pergamena, dall’altro statuti e 
cartulari , altrimenti detti libri iurium.”. Por seu turno, o arquivo corrente ou de 
sedimentação “(...) risulta dall’attività documentaria seriale, giorno dopo giorno e anno 
dopo anno, svolta dalle magistrature locali nel loro funzionamento ordinario 
(documentazione dunque prodotta in loco ma anche ricevuta, com’è il caso della 
corrispondenza in arrivo).”84.  
 
Uma outra limitação determina a amplitude documental deste inventário: este 
elenco é produzido nos inícios do reinado de D. João I, abarcando sobretudo 
documentação anterior a 1415, data em torno da qual cremos ter sido redigido este 
inventário. O aumento do fluxo documental que ao longo do século XV se viria a 
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 Porém, o que apresentamos trata-se sobretudo de uma tendência, não existindo demarcações 
estanques entre a documentação aqui enunciada, pelo que estas asserções devem ser matizadas com as 
excepções que formos encontrando. 
84
 Cf. LANGELI, 2009, p. XII. 
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verificar, sobretudo no que concerne ao número de cartas régias85, não é, 
naturalmente, abrangido por este inventário. 
O inventário do arquivo da câmara da cidade é, no entanto, um arquivo precoce, 
se o compararmos, não só com a data de elaboração dos inventários de outras cidades 
do reino, mas igualmente com documentos semelhantes dos arquivos municipais de 
algumas cidades peninsulares. Veja-se o caso de Sevilha, por exemplo, cujo primeiro 
esforço de inventariação do seu arquivo data de 1519, quase um século mais tarde86. 
A forma de composição dos documentos que apresenta define, em alguns casos, 
também uma excepção, quando comparado com outros inventários. Com efeito, o 
facto de o escrivão João Afonso ter decidido elencar os actos escritos pela ordem da 
sua arrumação no interior da arca, isto é, de modo topográfico, afasta-o de muitos dos 
seus congéneres que inventariaram maioritariamente os seus arquivos quer pela 
ordem cronológica dos documentos, quer por uma ordenação por matérias.  
No entanto, um aspecto parece sobremaneira individualizar este inventário de 
outros: o facto de os documentos elencados não se encontrarem datados87.  
Esta circunstância, a par das curtas, e às vezes pouco precisas, ementas 
apresentadas para cada documento, incitou-nos a identificar de modo mais completo 
estes actos escritos, aferirindo a sua efectiva sobrevivência in extenso. A pesquisa 
desenvolveu-se, sobretudo, em duas frentes: acompanhando os arquivos da entidade 
receptora e da entidade emissora do acto escrito. Esta metodologia mostra-se profícua 
nos casos da documentação emanada do poder régio com destino à cidade de Évora, 
uma vez que dispomos, ainda que parcial e lacunarmente, dos arquivos de ambas as 
instituições. Mais difícil se afigura esta tarefa para o caso da documentação notarial, 
onde a ausência de livros de registo dos tabeliães impede que se persiga a pista de um 
instrumento público, regressivamente, isto é, dos seus possuídores aos seus autores 
materiais.  
Centrando-nos, então, na documentação emanada pela chancelaria régia, 
considerámos os livros da câmara, que albergavam documentos recebidos pela cidade 
– quer por cópia quer coligindo os originais – e que registavam in extenso alguns actos. 
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 Cf. HOMEM, 1990. 
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Cf.GONZÁLEZ JIMÉNES, 1993; CAMINO MARTINEZ, 2004. Para outras cidades peninsulares, 
nomeadamente de Castilla-La Mancha, veja-se RODRÍGUEZ CLAVEL, 1998. 
87
 Verifique-se acima o que dissémos sobre este assunto. 
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O resultado desta pesquisa consistiu na identificação de apenas três actos escritos (nos 
72, 83, 90). 
Do mesmo modo, afigurou-se pertinente compulsar a documentação produzida 
pelas chancelarias régias, com vista a fazer coincidir esses actos escritos com a 
descrição dos documentos sobre que incide o inventário da câmara. Uma vez 
coincidentes, teríamos encontrado a versão extensa do documento inventariado, e 
assim, confirmado a sobrevivência desse acto escrito para além do registo em 
inventário, ou mesmo de um eventual registo local. No entanto, o cotejo do conteúdo 
das ementas dos inventários com os documentos, in extenso ou em curtas ementas, 
contidos nos livros de chancelaria revelou-se infrutífero. Com efeito, o número de 
diplomas régios que conseguimos identificar em ambos os registos é igualmente muito 
escasso88.  
Um horizonte possível de entendimento para a circunstância de muitos dos 
documentos régios enviados à câmara da cidade de Évora, e descritos no seu 
inventário, não se encontrarem hoje registados nos livros de chancelaria dos 
respectivos monarcas poderá situar-se nos processos de elaboração e reelaboração 
dos registos de chancelaria ao longo período medieval e tardo-medieval. Com efeito, a 
reforma dos registos de chancelaria, levada a cabo por Gomes Eanes de Zurara, 
sobretudo na segunda metade do século XV, reconfiguraria grande parte dos registos 
de documentação dos reis anteriores a D. Afonso V, nomeadamente de D. Pedro, D. 
Fernando, D. João I e de D. Duarte, uma vez que muitos deles foram 
irremediavelmente destruídos, e outros transcritos apenas em curtas ementas. Alguns 
documentos que em vão procurámos nos registos de chancelaria dos referidos 
monarcas poderão simplesmente ter desaparecido. 
No entanto, à época de elaboração do inventário, nos inícios do século XIV, estes 
actos escritos poderiam coexistir em ambos os arquivos, no arquivo municipal e nos 
arquivos da Coroa89. As vicissitudes por que passaram os documentos registados nos 
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 Dificuldade de identificação prende-se também com a magra descrição dos documentos no inventário 
do arquivo da câmara. Para além dos capítulos de Cortes, identificámos, com clareza, os n
os
 102, 117, 
118, nas respectivas chancelarias régias. 
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 Como hoje em dia é possível comprovar para o caso de alguns registos primitivos de chancelaria, 




livros da chancelaria régia impedem-nos, contemporaneamente, de aferirmos essa 
hipótese.  
Estes dados, que revelam o baixo nível de sobrevivência material actual dos 
documentos à guarda da arca da câmara do concelho nos inícios do século XV, 
acentuam, ainda mais, o carácter excepcional deste elenco, enquanto janela para 
espreitarmos o património escrito quatrocentisa da cidade de Évora. Por essa janela, 
conseguimos ainda entrever uma outra circunstância: o elevado volume de cartas 
régias enviadas ao concelho e que se encontram descritas neste inventário.  
Este facto, a par da autoria jurídica deste inventário - o corregedor da Corte – 
confere um grande relevo à esfera do poder régio neste inventário. 
Com efeito, pensamos que a arca da câmara da cidade de Évora detinha uma 
função bem vincada como depósito a uma escala local de muitos documentos régios, 
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1415-1536: organizar o presente 
 
1.Da norma à prática:  
 
1.1 Copiar e registar: os “livros da câmara” 
 
“One purpose of copying documents into registers in the Middle Ages was to ensure 
that their texts did survive”.91 
 
O sentido desta afirmação de Michael Clanchy, inserida na já clássica obra From 
Memory to Written Record. England 1066-1307, define um espaço de reflexão amplo 
sobre as razões que, num dado contexto político-administrativo, conduziram à 
elaboração de registos de documentos em livro. Referindo-se sobretudo à produção de 
cartulários e livros de registos pertencentes a sujeitos com reconhecida autoridade 
pública – nomeadamente enquanto registos secundários de actos escritos avulsos 
originais92 –, Clanchy sublinhava a construção e perpetuação de uma memória como 
uma das ideias chave para se compreender a razão de ser da elaboração destes 
objectos escritos. Com efeito, um documento copiado em livro teria teoricamente 
mais probabilidades de fazer sobreviver os seus conteúdos que um documento avulso, 
tido como testemunho escrito único, sobretudo, e logo à partida, devido à diferença 
morfológica existente entre ambos que conferia vantagem ao registo em livro93.  
Esta mais-valia morfológica haveria de se verificar igualmente nos casos em que 
os episódios de escrita que encontraram uma forma sequencial de registo dos seus 
conteúdos, nomeadamente, em cadernos ou livros, consistiam já não em cópias 
simples ou autênticas de documentos originais, mas antes em registos primários de 
documentos.  
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 Cf. CLANCHY, 1993, p. 84. 
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 Clanchy propõe a distinção entre registos primários – os documentos avulsos – e registos secundários 
– os documentos copiados em livro (existindo desses um primeiro registo escrito, um original). Cf. 
CLANCHY, 1993, p. 84. 
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 Verifiquem-se as palavras de M. Clanchy, a este propósito: “The format of the records has affected 
their chance of survival over the centuries. The great majority of primary documents have been lost, 
because they consisted of single sheets of parchment, whereas registers and books survive in relative 
abundance.”. – CLANCHY, 1993, p. 84. 
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Em qualquer dos casos, à dispersão e pluralidade que caracterizavam os 
documentos avulsos, contrapunha-se a concentração, a unicidade, e a relativa 
facilidade de busca e de recuperação dos documentos inseridos num livro. A 
escrituração ou organização de actos escritos em suporte livro evidencia, por estes 
motivos, um acto voluntário dos seus autores jurídicos e materiais de conferir a esses 
documentos uma lógica de preservação conjunta, quer com vista a uma conservação 
ad eternum, quer com vista a uma conservação efémera, porém materializável num 
tempo definido.  
Os códices resultantes de registos de documentos, organizados pelas 
chancelarias de pessoas públicas e privadas, designadamente a chancelaria régia 
portuguesa com os seus registos primitivos e reformados94, testemunham a 
preferência que, ao longo de séculos, recaiu sobre o livro enquanto principal 
repositório de documentos produzidos, e para algumas entidades, como forma de 
conservação de documentos recebidos95. Estes códices terão tido por objectivo uma 
longevidade alargada no tempo. 
Pelo contrário, outros episódios de escrituração de actos escritos, concretizados 
em róis, cadernos e até em livros, pretendiam antes de mais reunir sequencialmente 
documentos e em alguns casos mesmo promover a redacção serial de dados 
informativos. A dimensão financeira e fiscal da actuação de poderes laicos e 
eclesiásticos, bem como a dimensão contabilística de actividades económicas 
consistiram provavelmente nas principais áreas propulsoras deste tipo de registos 
documentais em livro, concretizando sobretudo uma conservação circunstancial dos 
seus conteúdos96.  
Em todos estes casos, organizava-se o presente e, com isso, construía-se uma 
memória.  
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 Os registos primitivos e reformados de chancelaria concretizam-se em livro. Sobre este assunto, veja-
se COELHO, HOMEM, 1995. 
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 Por exemplo, o caso de alguns códices produzidos por cidades. Sobre este tema, veja-se MARQUES, 
COELHO, HOMEM, 2005. Sobre as mutações na documentação em livro na chancelaria régia, veja-se 
HOMEM, DUARTE, MOTA, 1991. 
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religiosas, compõem exemplos bem claros desta tendência – Cf. VILAR, 2004; MARQUES, COELHO, 
HOMEM, 2005; CASTRO HENRIQUES, 2008. 
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No âmbito de poderes públicos de natureza local, devemos considerar como os 
municípios foram “assíduos produtores de documentos”. A constatação é de José 
Marques, Maria Helena da Cruz Coelho, e Armando Luís de Carvalho Homem, no artigo 
fundador da Diplomática municipal portuguesa97, no qual os autores procuraram 
traçar as linhas gerais da produção documental no âmbito da administração municipal 
de cidades portuguesas. A cronologia ampla abarcada neste estudo revelou porém as 
diferenças assinaláveis da documentação municipal e das conjunturas nacionais e 
urbanas que as sustentaram, demarcando claramente os séculos XII e XIII dos séculos 
XIV e XV98.  
Se para o primeiro período, as cidades outorgavam sobretudo a sua auctoritas a 
uma escrituração documental em muitos casos concretizada por agentes de escrita 
exteriores99, no segundo período, identificável com a Baixa Idade Média, o quadro 
documental multiplica-se e diversifica-se, sendo possível identificar sobretudo quatro 
categorias de actos escritos produzidos pelos concelhos: as actas de vereação, os 
documentos sobre o património, finanças e contabilidade, as actas correspondentes à 
preparação da presença da comunidade nas assembleias representativas, isto é as 
Cortes, e os actos legislativos municipais100. 
No entanto, parecem constituir-se desde cedo (ainda no século XIII) núcleos de 
escrituração documental no concelho, designadamente em livro, na dependência de 
ofícios da administração urbana ligados à esfera financeira e fiscal, como os livros dos 
escrivães régios na dependência funcional dos almoxarifes, e os livros de receita e 
despesa sob alçada de escrivães concelhios, na maior parte dos casos, não preservados 
até hoje101. A esfera económica e financeira definia também nas cidades uma área de 
escrituração impulsionadora do registo em sequência de dados ou actos escritos.  
Se os concelhos eram “assíduos produtores de documentos”, eram igualmente 
os destinatários de actos escritos de procedências diplomatísticas variadas, 
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 Cf. MARQUES, COELHO, HOMEM, 2005, p. 297. 
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 Cf. MARQUES, COELHO, HOMEM, 2005, p. 287. 
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 Cf. MARQUES, COELHO, HOMEM, 2005; ROLDÃO, 2006. 
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 Cf. MARQUES, COELHO, HOMEM, 2005, p. 297. 
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 Cf. ROLDÃO, 2006; CASTRO HENRIQUES, 2008.  
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nomeadamente de documentos régios que à cidade conferiam por escrito e sob a 
chancela real, normativas, privilégios, respostas a pedidos da cidade, etc102.  
Muitos desses documentos régios enviados à cidade foram alvo de compilações 
em livro, como se verificou no caso de Lisboa, no seu Livro dos Pregos. 
No entanto, em alguns casos, a cidade promoveu a confluência no mesmo 
objecto escrito de registos quer primários quer secundários de actos, de procedências 
diplomatísticas variadas. 
Num artigo com o sugestivo título “Strategie documentaire. La documentazione 
in registro come strumento di governo”, o seu autor, Attilio Bartoli Langeli, defendia 
que as duas principais categorias de documentos redigidos em livro, consagradas pela 
Diplomática mais convencional, o livro de registo e o cartulário (a primeira como 
testemunho de documentos emitidos por um sujeito público, e a segunda como 
documentos recebidos por um sujeito público) eram operacionalmente insuficientes 
para percepcionar e compreender toda a variedade de fenómenos de escrita em livro 
que os séculos medievos centrais iriam dar a conhecer, sobretudo nas cidades 
comunais italianas103. 
Com efeito, em presença de livros que contemplam conjuntamente quer 
documentos emitidos pela instituição que ordenou a elaboração desse mesmo livro, 
com marcas autógrafas dos seus autores jurídicos, quer documentos recebidos, 
provenientes de outras entidades, quer ainda actos escritos de formalização simples aí 
inseridos como listas ou elencos de dados, esbate-se a importância da definição de 
uma proveniência diplomatística global desse objecto escrito. Na verdade, em 
detrimento da atribuição de uma designação padronizada demasiado genérica, deverá 
valorizar-se a análise circunstanciada e, porventura, faseada desses conjuntos 
documentais, atendendo-se sobretudo a terminologias empíricas porém coevas, como 
“livros da câmara” ou “livros da cidade”.  
Em qualquer dos casos, e sob os mais variados objectivos práticos, todos estes 
registos de documentos em sequência, concretizados em “livros”, terão sido 
elaborados com uma mesma intenção dos seus autores: a necessidade de conservação 
funcionalmente útil desses textos, num universo de fronteiras controladas.  
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Em tempos medievos, a administração municipal da cidade de Évora, à 
semelhança de outras cidades, encontrou no suporte de escrita “livro” uma forma de 
congregar actos escritos diversos, com uma finalidade maioritariamente prática e 
funcional. 
Se presumíamos a existência de alguns formatos documentais em livro no 
âmbito da escrituração dos documentos decorrentes da actividade de alguns oficiais – 
referimo-nos já ao caso dos livros dos escrivães dos almoxarifes, mas encontramos 
igualmente referência explícita a livros e róis de contas do concelho anteriores a 
1400104 –, será no Regimento da Cidade de Évora, outorgado em torno do ano de 
1415, que encontramos o estabelecimento de um plano para a produção de objectos 
escritos, nomeadamente livros, na administração urbana, por ordem do corregedor da 
Corte, João Mendes de Góis. 
A razão para tal plano insere-se na justificação genérica dada no prólogo do 
Regimento: a cidade “hia fora de boom regimento”, neste particular porque “(...) os 
bens e rrendas do Concelho nom davam em recadaçom e as suas escripturas e 
privilegios foros sentenças cartas que hi avya nom eram postas em tombo (...)”.  
O quadro que se segue procura coligir, pela ordem de ocorrência no Regimento, 
os objectos escritos que deveriam ser produzidos no âmbito da administração da 
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Objectos escritos  
 
Organização do Cartório Livro do Tombo 
 Traslados em pública-forma 
 Escritos 
 Livro das “recadações” 
 Rol das dívidas 
  
Procurador do concelho Livro da Receita 
 Livro da Despesa 




 Ordenações, vereações e costumes 
 Posturas e vereações 
 Livro da vereação e acordos 
 Escritos 
  
Regedores Posturas e vereações 
 Escritos 
  
Almotacés Livro da vereação 
 Escritos 
  
Juízes (órfãos) Inquirição 


















Os objectos escritos consignados neste documento parecem dizer respeito quer 
a objectos avulsos, quer a objectos compósitos, sendo em alguns casos difícil de 
perceber, pela brevidade da enunciação que é feita, qual seria efectivamente a 
morfologia adoptada no exercício da escrita. 
Percorramos este quadro, detalhadamente. 
A primeira medida consignada no Regimento, para fazer face à desordem que 
imperava na câmara da cidade, consistia precisamente na produção de um objecto 
escrito, um livro do tombo, no qual se deveria incluir o seguinte vasto conjunto de 
informações: a identificação e caracterização dos bens móveis e imóveis da cidade; a 
enunciação das rendas que pertenciam à cidade e seu termo; a referência a todas as 
armas, medidas e ferramentas em posse da câmara; um inventário de todos os 
objectos escritos pertencentes à câmara; o registo dos nomes dos vereadores e 
procuradores que se encontravam em posse das chaves da arca de escrituras da 
câmara; finalmente, o registo de todas as cartas que, andando fora da arca da câmara 
– nomeadamente porque foram mostradas a outras pessoas como ao rei -, o 
procurador conseguisse novamente coligir. 
O Regimento ordenava ainda a elaboração de um outro livro, dedicado às contas 
do concelho, no qual se deveriam registar todas as “recadações”, ano a ano, para que 
posteriormente se escrevessem em róis as dívidas do concelho. Este livro teria por 
base os dados contidos em livros e róis de há vinte anos que então se deveriam 
consultar, a fim de se conhecer como se tinham tomado as contas e as dívidas da 
câmara.   
Almocreves, etc Livro do concelho 
  
Esterqueiras, etc Escritos 
 Livro do escrivão 
  
Porcos, etc Livro do escrivão 
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Acerca de quem ficaria em posse destes livros, o Regimento é omisso, embora 
nos informe sobre o seu modo de conservação, e, assim do local: “(...) estes livros 
guarden-sse nos almarios do Concelho”105. 
Ainda no mesmo apartado sobre a organização do cartório da câmara, o 
Regimento refere igualmente a necessidade de se elaborarem traslados em públicas 
formas e registos das penas a aplicar a propósito do não cumprimento das disposições 
sobre o arquivo da câmara, consistindo estes documentos em objectos escritos muito 
provavelmente avulsos, a cargo dos tabeliães da cidade e do escrivão da câmara, 
respectivamente.  
Sob o título “Procurador do concelho”, ordena-se a elaboração de um livro de 
receita, contendo sobretudo as rendas de que o concelho dispõe, assim como um livro 
das despesas, no qual se redigiriam os montantes a despender e os actos escritos de 
juízes e vereadores relativos à liquidação dessas despesas, devidamente assinados por 
estes magistrados. A reunião de vereação seria a ocasião para verificar as despesas 
miúdas do concelho, e o escrivão da câmara o agente da escrita encarregado da 
produção desses livros. Sob este apartado dedicado às funções do procurador, surge 
pela primeira vez no Regimento a referência ao livro da vereação, onde o escrivão da 
câmara deveria registar todos os mandados e acordos que se concretizassem nas 
reuniões camarárias, nomeadamente sobre as rendas da cidade, devendo os 
magistrados assinarem esses mesmos documentos. Acrescenta-se ainda que o 
exercício das funções de procurador, enquanto recebedor ou dispensador de bens do 
concelho, não se poderia concretizar se não em presença e sob a pena do escrivão da 
câmara.  
Em apartado referente ao cargo de vereador, definia-se que caberia a este ofício 
mandar elaborar os contratos com os rendeiros do concelho (em documentos avulsos, 
presumivelmente), e que deveriam aferir o correcto exercício do recebimento das 
rendas pelos oficiais régios. Em simultâneo, os vereadores deveriam avaliar as 
ordenações, as vereações e os costumes da cidade, a fim de assegurar que concorriam 
para o bom regimento da cidade, podendo mesmo corrigir aquelas que isso não 
demonstrassem. Em conjunto com o corpo de regedores (aos quais se refere o 
apartado do Regimento imediatamente seguinte), podiam fazer posturas e vereações, 
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porém com o acordo dos homens bons e/ou de todo o concelho, ficando o registo 
escrito dessa actividade no livro da vereação e acordos, aqui uma vez mais 
mencionado. Vereadores e regedores viriam os seus nomes e respectivas multas 
redigidos pelo escrivão da câmara em receita, leia-se no livro da receita, caso se 
recusassem a estar presentes nas reuniões camarárias.  
No livro da vereação acima referido, deveria constar ainda o registo mensal dos 
nomes dos almotacés eleitos por pelouros. O não cumprimento das suas funções, 
entre outras infracções, daria igualmente lugar a multa e à inscrição pelo escrivão da 
câmara em receita dessas multas, que seriam postas por escrito primeiramente pelo 
escrivão da almotaçaria. 
Em título dedicado aos juízes, o exercício das suas funções implicava antes de 
mais verificar o respeito pela aplicação da normativa em vigor na cidade, de modo a 
“fazerem sobre todo guardar as lex e hordenaçõoes do reigno e as posturas e 
vereaçõoes do concelho”. Esta função iminentemente jurisdicional implicaria com toda 
a certeza a mobilização constante de documentos escritos de natureza normativa, 
produzidos quer à escala do reino quer à escala da cidade, num arco cronológico 
bastante dilatado, e que estariam na posse das mais variadas magistraturas da cidade, 
alguns dos quais provavelmente conservados na arca de escrituras da câmara. Caberia 
ainda aos juízes decidirem sobre os órfãos da cidade, os seus tutores e os seus bens, 
fazendo o escrivão dos órfãos “per conto e recado e inventairo” o elenco desses bens, 
o qual até oito dias deveria ser trasladado num livro produzido para o efeito, a 
conservar nos “almarios” da câmara.  
No título dedicado ao alcaide, é interessante a referência de que de noite deveria 
andar sempre acompanhado por um tabelião, de modo a que este desse fé e 
testemunho da sua actividade, muito provavelmente apenas como pessoa dotada de 
fé pública ou eventualmente tomando algumas notas. Neste mesmo título, as 
ocorrências em parágrafos distintos de um “livro do concelho” e de um “livro da 
vereação”, em referência a uma mesma e única situação – o registo nesse livro dos 
nomes dos homens que acompanhavam o alcaide – faz-nos deduzir que se tratariam 
de designações sinónimas para um único livro, denotando alguma fluidez no uso 
destes conceitos. Provavelmente, o livro da vereação, já antes enunciado noutros 
apartados, seria igualmente reconhecido, genericamente, como livro do concelho. 
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Ao fim de vários outros itens dedicados predominantemente à regulamentação 
do mercado e do trabalho de mesteirais106, surge uma vez mais a referência ao livro do 
concelho, no título dos almocreves e pescadeiras e vendedeira e regateiras. Desta vez, 
o nome das vendedeiras de pescado, que não cumprissem o juramento sobre a 
almotaçaria, seriam inscritos nesse livro do concelho. Em cláusula dedicada às 
“esterqueiras que fazem e linhos que maçam e adubam na çidade d’evora”, refere-se 
que o almotacé deveria ordenar a limpeza das esterqueiras, escrevendo o escrivão 
“em seu livro” quais as que mandou limpar em cada mês, sob pena de incorrer em 
coimas. O “livro do escrivão” é igualmente referido no “Titollo dos porcos e gaados 
que sse ençarram na çidade e criam”, no qual se estipula que todas as coimas que os 
rendeiros e jurados receberem sobre a existência de currais de gados no interior da 
cidade devem ser registadas no livro do escrivão. Estes livros seriam, provavelmente, 
livros de notas do escrivão da câmara (à semelhança dos livros dos tabeliães públicos), 
cujos conteúdos passariam a integrar o livro de receitas da câmara. 
A enunciação, ainda que sumária, dos objectos escritos que o Regimento 
determinava, como suporte documental de algumas das suas disposições normativas, 
permite-nos entrever o plano ideal de escrituração que, então, teoricamente se 
projectava.  
O livro do tombo, e o livro da vereação e acordos, ou livro do concelho, 
afiguram-se como os objectos escritos de teor mais genérico, sobretudo quando 
comparados com os livros da “recadação”, da receita, da despesa, ou o livro da 
escrivaninha dos órfãos, eminentemente circunscritos a assuntos específicos. A 
explicitação dos conteúdos a incluir em cada um destes objectos escritos define uma 
área bastante lata para o referido livro do tombo, onde se plasmariam 
maioritariamente a identificação de bens imóveis e móveis do concelho, os seus 
proventos e o património escrito conservado pela câmara. Tratar-se-ia de um livro 
identitário da cidade, quer num plano muito prático relativo ao património material do 
concelho, quer na capacidade de gerar uma memória histórica da cidade. Em 
contraponto, ao livro da vereação corresponderia sobretudo a escrituração das 
decisões saídas das reuniões camarárias, e elencos dos nomes dos indivíduos que 
ocupavam alguns dos ofícios concelhios.  
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Perante tal projecto para a escrita na administração municipal, cabe indagar qual 
terá sido o seu grau de concretização, isto é, se todos estes objectos escritos foram 
efectivamente produzidos, coincidindo em conteúdos e práticas de escrita com aquilo 
que estava consagrado no Regimento. 
Responder a esta pergunta com a aferição dos objectos escritos que chegaram 
até aos dias de hoje seria um exercício demasiado frustrante. Com efeito, teremos 
oportunidade de verificar, mais à frente, como os testemunhos sobreviventes de 
códices produzidos no âmbito concelhio são escassos e fragmentários, e se encontram 
desprovidos das lógicas de organização e de conteúdos que, provavelmente, 
estaríamos à espera de encontrar. 
Verificamos, no entanto, que a documentação conservada nos dá eco da 
existência de alguns desses objectos escritos, sobretudo porque a eles se refere. Os 
objectos escritos de natureza económica e financeira constituem aqueles que mais 
abundantemente são citados, coevamente, como os livros de receitas e despesas, a 
“recadações” e livros dos escrivães.  
Porém, e apesar de em dois casos consignados no Regimento de 1415 – o livro 
das “recadações”, com as dívidas anuais do concelho, e o livro do inventário dos bens 
dos órfãos saído da escrivaninha dos órfaõs – se fazer menção expressa de que 
deveriam ser guardados nos “almarios” do concelho, manifestando assim uma mais 
consolidada intenção de conservação, a verdade é que nenhum desses códices 
sobreviveu até hoje no fundo da câmara da cidade. Só em 1560, podemos identificar, 
no arquivo municipal, um primeiro tombo das contas do concelho107. 
Por outro lado, menos precisas nos parecem as referências aos livros de 
conteúdo mais genérico, como os livros do tombo, e livros da vereação ou livros do 
concelho, não parecendo funcional a distinção que entre eles o Regimento parecia 
consignar. Com efeito, estas designações surgem, na maior parte dos casos, em 
simultâneo num mesmo códice, evocando circunstâncias semelhantes de escrituração, 
onde não se vislumbra a segmentação documental proposta pelo Regimento. A 
designação mais frequente é, porém, a de “livros da câmara”. 
Vejamos alguns exemplos. 
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Num mesmo códice à guarda no fundo da câmara do Arquivo Distrital de 
Évora108, o Primeiro Livro de Pergaminho, encontramos um traslado de um documento 
régio que ordenava que esse traslado deveria ser feito no “livro da câmara da cidade” 
(19v-20), um traslado de um documento do corregedor da comarca que os oficiais 
concelhios mandaram registar “em este livro do tombo” (83), um outro acto escrito 
régio que a câmara manda “assentar em este livro da cidade” (105-105v), e por fim, 
uma sentença que os oficiais concelhios entregam ao tabelião público da cidade para 
“ser assentada em este livro do tombo” (115). 
No Livro Pequeno de Pergaminho, coexistem documentos que dizem que se 
encontram a ser registados no “livro das hordenações da dita camara” (68v-73v), assim 
como outros que afirmam registar-se no “livro da câmara” (96v). 
No Quarto Livro de Pergaminho, separados por escassos fólios, dois documentos 
testemunham uma mesma situação que invoca num único códice, embora o rei se 
refira a ele com designações distintas. No fólio 208, o rei manda que se tire o nome de 
um besteiro do conto do livro da câmara, “onde esta assentado”, e se substitua por 
outro. No fólio 212, o rei manda que se tire o nome de um besteiro do conto do livro 
da vereação “onde esta assentado”, e se substitua por outro.  
Estes exemplos de designação dos livros produzidos pela câmara de Évora 
evidenciam como a terminologia adoptada – quer no interior do concelho, quer de 
fora para dentro – não se revelava coincidente com as designações que o Regimento 
da Cidade nos inícios do século XV parecia consignar, e com a segmentação 
documental que propunha, denotando antes uma enorme fluidez de sentidos, sendo, 
o mais frequente de todos, o uso da designação “livros da câmara”, sem qualquer 
outra caracterização adicional. 
Para lá das referências aos livros, os conteúdos que o Regimento atribuía a cada 
um deles encontram-se, esparsamente, nos códices camarários. Com efeito, colhemos 
indícios da escrituração em livro dos assuntos que deveriam integrar o Livro do Tombo, 
como, por exemplo, regitos de bens e rendas da cidade, um inventário do arquivo da 
câmara, traslados de documentos recebidos pelo concelho ou contratos de 
aforamentos. Igualmente, identificamos documentos que, segundo o Regimento, 
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deveriam constar do Livro da Vereação, como, por exemplo, deliberações concelhias, 
assinadas pelos oficiais do concelho e algumas posturas. 
No entanto, estes documentos surgem-nos hoje misturados em, sobretudo, dois 
códices mais genéricos – o Livro Pequeno de Pergaminho e o Primeiro Livro de 
Pergaminho -, evidenciando indícios que, primitivamente, se escrituraram em 
conjunto, sem se atender à segmentação que o Regimento da Cidade havia proposto. 
Nesse sentido, parece-nos que foram efectivamente postos por escrito, e em 
livro, os conteúdos propostos pelo Regimento da Cidade. Porém, para alguns casos, 
esses livros não terão sido coincidentes com aqueles que o Regimento propunha. 
 
Atentemos, pois, agora nos objectos escritos sobreviventes, aos quais já fomos 
aludindo. 
A pesquisa no fundo da câmara do Arquivo Distrital de Évora conduziu-nos a 
identificar seis códices como produzidos, total ou parcialmente, no interior do arco 
cronológico que definimos para este estudo, entre 1415 e 1536. 
Estes códices consistem nos cinco Livros de Pergaminho da câmara – 
denominados Livro Pequeno de Pergaminho (Livro 66), Primeiro Livro de Pergaminho 
(Livro 67), Segundo Livro de Pergaminho (Livro 68), Terceiro Livro de Pergaminho (Livro 
69) e Quarto Livro de Pergaminho (Livro 70) – e no Livro Primeiro de Registos e 
Privilégios (Livro 135)109. As designações destes códices colhemo-las no Inventário do 
Arquivo da Câmara, feito por Túlio Espanca, apresentando alguns destes livros o 
respectivo título na sua capa frontal110.  
O Livro Pequeno de Pergaminho (Livro 66), apresentando documentos 
escriturados ao longo de toda a cronologia que estudamos, configura um caso 
bastante complexo, quer porque a documentação não se apresenta nem temática, 
nem cronologicamente ordenada, quer porque a composição dos cadernos se 
apresenta irregular, com fólios soltos e vestígios de fólios perdidos, indiciando 
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 As observações que fizermos cingem-se à cronologia escolhida, nos casos em que os códices 
apresentarem documentos de épocas não abrangidas pelo nosso estudo. A partir deste momento, 
citaremos, preferencialmente, em nota de rodapé estes livros pelo nº de cota indicado. 
110
 Cf. ESPANCA, 1949. 
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intervenções extemporâneas na sua organização primitiva111. O formato, 
efectivamente, pequeno dos seus fólios (em comparação com os restantes livros de 
pergaminho) invalida que se pense que alguns destes cadernos, reunidos sob uma 
encadernação posterior e sob a designação de Livro Pequeno de Pergaminho, tenham 
pertencido aos outros códices igualmente em pergaminho. Contudo, o objecto escrito 
que chegou até nós, sob esta designação, poderá corresponder a um conjunto 
primitivo, cuja ordem, composição e número dos cadernos tenham sido desvirtuados, 
ou poderá ter sido o resultado da junção num mesmo códice de vários cadernos, 
desmembrados de algum outro livro, hoje, entretanto, perdido. Todas as hipóteses, 
neste caso, parecem verosímeis.  
Neste códice, que se inicia com uma cópia do Regimento da Cidade de Évora, 
seguida do Regimento dos Coudéis, encontramos documentos tão variados como 
cópias simples e autênticas de diplomas emanados pela chancelaria régia, registos 
primários de deliberações camarárias, assinadas pelos oficiais do concelho, cópias de 
capítulos de Cortes, uma lista de foreiros incumpridores do concelho, entre outros 
actos escritos de teor semelhante. A par da miscelânea documental, os saltos 
cronológicos de caderno para caderno – nomeadamente no 6º caderno, 
correspondendo a uma cronologia mais recente que o caderno seguinte – parecem 
comprometer uma análise de conjunto deste códice. 
Se é certo que os cartulários municipais estudados para cidades, como as cidades 
do Norte e do Sul de Itália – aquelas com os seus libri iurium, e estas, com os seus libri 
rossi, por exemplo112- tendem a testemunhar um certo caos documental em 
momentos iniciais da sua produção113, no entanto estamos aqui perante um outro 
caso: a falta de uma estrutura primitiva que nos possa assegurar uma análise 
sustentada e racional dos documentos contidos neste livro. 
O Primeiro Livro de Pergaminho (Livro 67) configura um caso bem diferente. 
Abarcando uma cronologia que cobre sobretudo o século XV, apresenta uma estrutura 
                                                          
111
 A análise codicológica deste objecto escrito revelou a seguinte constituição: 1º caderno de sete 
bifólios (fls. 1-14v), um fólio solto (fl. 15), 2º, 3º e 4º cadernos de oito bifólios (fls. 16-31v; 32-47v; 48-
63v), 5º caderno de dois bifólios (fls. 64-67v), 6º caderno de quatro bifólios (fls. 68-75v), um fólio solto 
(fl. 76), 7º caderno de três bifólios (fls. 77-82v), três fólios soltos (fls. 83, 84, 85), 8º caderno de sete 
bifólios (fls. 86-99v), 9º caderno de quatro bifólios (fls. 100-108v). 
112
 Cf. CAMMAROSANO, 1998, pp. 144-150. 
113
 Attilio Bartoli Langeli afirmava mesmo que era inútil compreender as lógicas de organização destes 
livros, uma vez que, invariavelmente, não eram as nossas – ROVERE, 2000, p. 428. 
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interna bem mais regular, uma vez que é constituída por dezanove cadernos, quase 
todos de quatro bifólios, com excepção para dois deles, que têm apenas dois e três 
bifólios114. Iniciando-se com o registo do inventário do arquivo da câmara da cidade, 
alberga cópias simples de alguns documentos régios, e, a partir do fólio 25 até ao fim, 
apresenta, maioritariamente, contratos de transferência de domínio, celebrados entre 
a câmara e particulares.  
O Segundo Livro de Pergaminho (Livro 68) e o Terceiro Livro de Pergaminho (Livro 
69) correspondem a códices dedicados, quase em exclusividade, ao registo do mesmo 
tipo de documentação – contratos de transferência de domínio, sobretudo 
aforamentos -, abarcando uma cronologia que se estende entre os primeiros anos do 
século XVI e a década de vinte.  
O Quarto Livro de Pergaminho (Livro 70) e o Livro Primeiro de Registos e 
Privilégios (Livro 135) assumem-se maioritariamente como livros de traslados de 
documentação recebida pela cidade, numa cronologia que respeita sobretudo apenas 
ao século XVI. 
Considerando as características genéricas destes objectos escritos, adoptámos, 
preferencialmente, dois métodos complementares de percepção destes códices: por 
um lado, a identificação de faixas de documentação não intervencionadas; e por outro, 
a identificação de episódios de “escriturações paralelas”. Passaremos a explicar cada 
um dos métodos, e aquelas que nos parecem ser as suas vantagens. 
Se, em alguns destes códices, é possível assegurar uma correspondência exacta, 
ou muito semelhante, entre o testemunho sobrevivente e a sua estrutura primitiva – 
pensamos sobretudo, por um lado, nos códices mais especializados que apresentam 
uma ordenação cronológica e alguma coerência nas mãos que o escrevem115, e, por 
outro, no Livro Primeiro de Registos com uma encadernação original –, noutros, 
porém, trata-se de uma tarefa muito difícil, como já verificámos para o caso do Livro 
Pequeno de Pergaminho. Para o caso destes últimos, pensamos que uma escala de 
observação, constituída caderno a caderno, fólio a fólio (ou em torno de outro factor 
de coerência a encontrar) poderá ser mais eloquente e fornecer mais resultados, do 
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 Verifique-se, então: 0-7v; 8-15v; 16-19v (dois bifólios); 20-27v; 28-35v; 36-43v; 44-51v; 52-59v; 60-
67v; 68-73v (três bifólios); 74-81v; 82-89v; 90-97v; 98-105v; 106-113v, 114-121v; 122-129v; 130-137v; 
138-144v. 
115
 Trata-se dos códices nº 68 e 69. 
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que uma abordagem unitária e panorâmica de cada um deles. É nesse sentido que 
pensamos que, para materiais como este, se deverá adoptar uma análise baseada na 
identificação de faixas documentais não intervencionadas posteriormente (como um 
caderno ou um só fólio), de modo a procurar reconstituir registos coevos de efectiva 
escrituração documental em sequência.  
Se a escala de percepção por cadernos é a mais óbvia de prosseguir, um exercício 
de verificação dos conteúdos presentes num mesmo fólio, entre o seu recto e o seu 
verso, poderá revelar indícios de práticas de registo interessantes. Verifique-se, por 
exemplo, como num mesmo fólio, coabitam, por exemplo, uma deliberação camarária 
e um regimento sobre coudéis, enviado pelo rei à cidade116, ou uma provisão de D. 
Afonso V, conferindo uma mercê ao alcaide-mor da cidade, e uma lista com os foreiros 
incumpridores da câmara117. Por estes exemplos se evidencia, mais do que o carácter 
místico destes livros, as práticas destes autores materiais, que parecem registar o que 
havia para registar, no espaço documental disponível a cada momento.  
Esta análise ajuda a compreender o que há pouco dizíamos acerca da 
correspondência ou não entre o plano gizado pelo Regimento da Cidade e os livros 
produzidos. No caso do Livro Pequeno de Pergaminho parece-nos que as distinções 
temáticas entre códices – nomeadamente entre livros do tombo e livros da vereação – 
não terão surtido efeito. Este códice assim como outros seriam antes de mais, “livros 
da câmara” da cidade.  
Passemos ao segundo método de percepção destes códices, a identificação de 
episódios de “escriturações paralelas”. 
Coligindo as menções expressas à data do registo dos documentos nestes 
códices118, foi-nos possível elaborar o seguinte quadro, onde se apresentam os 
intervalos cronológicos de produção documental em livro, por decénios. 
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 L. 66, 62-62v. 
117
 L. 66, 67-67v. 
118
 Ressalvamos que as cronologias apresentadas dizem respeito ao acto de registo dos documentos no 
códice, pelo que no caso dos documentos copiados a data que aqui nos interessa reter – sempre que foi 
possível identificá-la – corresponde não à data de elaboração dos documentos originais, mas à do seu 
registo no livro em apreço. A data de elaboração dos documentos originais tende a ser contemporânea 
do registo, em nenhum caso anterior à segunda metade do século XIV. 
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Livros 1400 10 20 30 40 50 60 70 80 90 1500 10 20 30 40 50 
L. 66   x x x   x x x x x x x  x 
L. 67 x x x x x x x x x x       
L. 68           x      
L. 69           x x x    
L. 70          x x x x x x x 
L. 135            x x x x x 
 
 
A observação deste quadro, permite-nos visualizar o que denominámos de 
“escriturações paralelas”, isto é, episódios de escrituração documental que têm lugar 
num mesmo intervalo cronológico, mas em códices diferentes. 
Assim, é possível identificar uma mancha mais acentuada (ou mais concorrida) 
em torno dos inícios do século XVI em diante. A dimensão de escrita em livro – quer no 
âmbito de registos primários, quer secundários de documentos – parece evidenciar-se 
sobretudo neste período, provavelmente por causa de uma organização internas das 
práticas de escrita na câmara da cidade, onde surgem, com sistematicidade, os livros 
especializados em contratos de aforamento, e proliferam os traslados de 
documentação recebida119. 
A perspectiva cronológica comparada permite-nos, assim, superar os 
condicionalismos de uma análise códice a códice, sujeita a um grau imponderável, 
porém, verosímil, de desajuste entre o estado actual e o estado originário destes 
códices, no que diz respeito ao número e à configuração dos seus cadernos. 
Para além de uma observação global do quadro, podemos ainda fazer algumas 
análises mais incisivas. 
A observação de “escriturações paralelas” permite encontrar, num mesmo 
intervalo cronológico, casos interessantes de registos documentais em livro, quase 
coincidentes. 
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 Retenhamos esta ideia, pois, provavelmente pode relacionar-se com os indivíduos que, por esta 
altura, ocupam a escrivaninha da câmara da cidade de Évora. 
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No ano de 1439, ao redigir-se uma deliberação camarária no Livro Pequeno de 
Pergaminho, redigia-se, no Primeiro Livro de Pergaminho, um contrato de aforamento, 
igualmente emanado de uma reunião de vereação. 
No Livro Pequeno, a fólios 57-57v, no dia 5 de Novembro de 1439, era esta a 
composição da reunião: 
 “Na camara da cidade da cidade de evora seendo em vereacom Diogo Gonçalvez 
Macedo, Alvaro Vasques Tisnado juizes, Vasco Rodrigues Façanha e Joham Murzelo e 
Joham Velho, vereadores, Joham Casco cavaleiro, procurador dos fidalgos e Martim 
Afonso Arnalho, procurador em logo de Martim Boto, procurador do concelho (...)” 
No Primeiro Livro, a fólio 105, no dia 19 de Novembro de 1439, lê-se o seguinte: 
“dentro na camara do concelho da dita cidade seendo hi em vereaçom os 
honrrados baroões e disertos Diego Gonçalves de Maçeedo e Alvaro Vasques Tiznado 
juizes e Diogo Gomez de Barbosa e Vasco Rodrigues Façanha e Joham Velho criado do 
Ifante Dom Anrique e Joham Murzello vereadores e Martim Afonso Arnalho 
procurador do dito concelho em nome de Martim Estevez Boto procurador e Joham 
Casco cavaleiro procurador dos fidalgos e outros homens bons da dicta cidade ...” 
Estes dois testemunhos mostram como se registavam actos escritos emanados 
da mesma instituição, em códices diferentes, num intervalo de tempo muito curto, 
correspondendo provavelmente a duas reuniões de vereação ordinárias, em duas 
quartas-feiras não consecutivas, mas intercaladas por uma semana (dia 5 – 4º feira; dia 
12 – 4º feira; dia 19 – 4º feira). Quanto à composição da reunião, o resultado é o 
esperado, encontramos quase todos os mesmos nomes, com excepção de um novo 
vereador no segundo documento. O cruzamento de diacronias possibilita alcançar este 
tipo de resultados, em que pode ser mesmo possível encontrar dois ou mais 
documentos registados no mesmo dia120. Aferir momentos de “escrituração paralela”, 
poderá permitir encontrar coerências ou descontinuidades na construção desses 
documentos, e na projecção dos poderes que se encontram presentes121. 
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 O exemplo fornecido foi o mais próximo disso que encontrámos.  
121
 Procuraremos seguir esta pista na Parte II desta tese. 
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Numa outra perspectiva, podemos igualmente descobrir como um mesmo 
documento é registado mais do que uma vez em livros diferentes. Encontrámos três 
testemunhos122, sendo um deles, particularmente interessante. 
No Livro Pequeno de Pergaminho, a fólio 86, e no Quarto Livro de Pergaminho, a 
fólio 53v, regista-se um documento, datado de 22 de Abril de 1513, no qual o rei 
manda que, na designação dos indivíduos para os ofícios na cidade, os lugares de 
vereador sejam ocupados por dois vereadores eleitos e por um outro, que já tenha 
sido vereador no ano anterior. Esta determinação régia haveria de fazer parte do 
património documental da câmara em traslado nestes dois livros, pela mão do mesmo 
autor material, o escrivão João Anes, e ainda iria conservar-se no seu original no Livro 
de Originais, nº 71, fl. 350. O mais interessante (ou intrigante) é que entre os dois 
registos não terá passado assim tanto tempo, uma vez que, para além do mais, 
partilham o mesmo autor material. A importância para a administração municipal da 
determinação régia, consignada neste documento, é óbvia, e justifica mesmo a 
proliferação de testemunhos. Contudo, questionamos sobretudo a razão da 
simultaneidade dos registos, em livros diferentes. Provavelmente, o Livro Pequeno de 
Pergaminho e o Quarto Livro de Pergaminho representavam esforços diferentes de 
escrituração em livro, perseguindo objectivos distintos no que concernia a conservação 
de documentos recebidos pela câmara do concelho. Assim, esses livros poderiam 
cumprir funções diferentes de perpetuação da memória escrita, por exemplo, se 
pensarmos que um deles poderia estar mais vocacionado para ser um “registo-
corrente” de documentos, levado às reuniões camarárias sempre que fosse necessário 
(pensamos no Livro Pequeno de Pergaminho), para fazer prova de algum acto, e o 
outro consistir sobretudo num “registo-tesouro” da documentação recebida 
(pensamos no Quarto Livro de Pergaminho). Esta hipótese explicaria a duplicidade de 
registos; porém, trata-se apenas de uma hipótese.  
A jusante das designações consignadas no Regimento da Cidade, estes códices 
compósitos, elaborados pela cidade de Évora, são acima de tudo os “livros da câmara”. 
É assim que o rei a eles se refere, preferencialmente, bem como os seus próprios 
autores materiais. Pensamos que, por isso, mesmo, devemos igualmente adoptar a 
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 L. 66, 96 e L 70, 58v; L. 66, 96v e L. 70, 70-70v; L. 66, 86 e L. 70, 53v e Livro de Originais, nº 71, 350. 
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designação coeva “livros da câmara”, como sinónima do universo documental em livro 

































2. A arca das escrituras: 
 
O arquivo da cidade era, acima de tudo, um “mundo de cartas”123. 
Em torno do ano de 1415, o inventário dos documentos, conservados na arca do 
concelho, apresenta-nos um importante retrato dessa “paisagem documental”. Aí 
podemos observar como os documentos, sobretudo avulsos, mas igualmente alguns 
documentos compósitos, se organizavam no interior dessa arca, em alquifes, sacos de 
pano, em escaninhos, em almarios, atados uns aos outros, alguns até presos com 
correias124. A imagem deixada por este inventário permite-nos conhecer as práticas de 
conservação utilisadas na arca do concelho125. 
O estudo destes conjuntos documentais, sucintamente descritos pelo escrivão da 
câmara, João Afonso, permitiu-nos verificar como a arca do concelho se constituía, 
quer enquanto espaço de conservação dos documentos fundadores e mais antigos do 
concelho, quer como depósito de um conjunto documental significativo de actos 
escritos, produzidos num momento anterior, mas muito próximo, ao esforço de 
inventariação. Referimo-nos concretamente ao “saco grande pano de linho que jaz 
metido na arca das escrituras que estão em cima da câmara”, que consistia em 
documentação recebida pela cidade relativa ao reinado de D. João I, e que João Afonso 
designou de “Titulo das cartas e arrtigos que el rei Dom Joham que ora ha que Deus 
mantenha deu e outorgou a esta cidade”. 
Na arca das escrituras, como a denominavam coevamente, conservava-se, assim, 
um verdadeiro arquivo tesouro da cidade126, mas também actos escritos recentes, de 
um tempo contemporâneo ao do escrivão João Afonso, autor material do inventário. 
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 Cf. SENATORE, 2008. 
124
 Cf. Subcapítulo “O inventário do arquivo da câmara”. 
125
 Sobre as condições de preservação de documentos e livros na cronologia que nos ocupa, veja-se 
SANTOS, 2001. 
126
 Verifiquem-se todas as determinações feitas no Regimento da Cidade de Évora sobre a necessidade 
de acautelar a documentação no interior da arca, e, num mesmo sentido, as determinações saídas das 
Cortes de Lisboa de 1498 (cap. 49), incluídas mais tarde nas Ordenações Manuelinas e Filipinas. Atente-
se nessas determinações: “Item os Vereadores faram guardar em hua arca grande, e boa, todolos 
Foraes, Tombos, Priuilegios, e quasquer outras Escripturas, que pertencerem ao Concelho; e esta terá 
duas fechaduras, das quaes hua ca hu terá o Escrivam da Camara, e outra huu dos Vereadores, e nunca 
se tirará Escriptura algua da dita arca, saluo quando algua for necessaria pera se veer, ou trasladar, 
entam soomente a tiraram em a dita casa da Camara, em que a dita arca esteuer, e acabado aquello 
pera que for necessaria, se torne loguo aa dita arca, e esto, sob pena do Escriuam da Camara perder o 
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Na verdade, na cronologia que nos ocupa, a arca das escrituras, haveria de 
constituir-se, de facto, como um espaço de organização e conservação da 
documentação corrente, onde muitos dos actos escritos recebidos pela câmara da 
cidade deveriam ser aí depositados127. 
Na documentação recebida, copiada nos “livros da câmara da cidade”, colhemos 
alguns indícios dessa função desempenhada pela arca das escrituras.  
A 29 de Dezembro de 1520, numa carta régia enviada à câmara da cidade, 
contendo determinações sobre assuntos diversos, nomeadamente sobre como os 
vereadores e procuradores poderiam reunir-se em vereação, mesmo não se 
encontrando presente o juiz, pode ler-se o seguinte: 
“(…) fareis treladar todos estes apontamentos no livro da câmara e lança-llos na 
arca das escrituras della”128.  
Com efeito, este testemunho mostra como o registo em livro da documentação 
recebida poderia ser acompanhado da conservação na arca da câmara do seu original, 
como dois processos paralelos e complementares de preservação dos seus conteúdos.  
Na paisagem das fontes das cidades italianas, Paolo Cammarosano observava 
uma situação semelhante, isto é, a coexistência de duas séries arquivísticas paralelas, 
compostas, por um lado, por pergaminhos soltos, e, por outro, por códices que 
registavam em segunda mão e de modo sequencial esses mesmos documentos129.  
Se, para Évora, conseguimos encontrar testemunho da dupla conservação dos 
documentos recebidos – o original e o registo do mesmo nos “livros da câmara”130 – a 
verdade é que a documentação avulsa que o concelho preservou, e que chegou até 
                                                                                                                                                                          
Officio, e o Vereador que a outra chaue teuer auerá aquela pena que Nossa Merce for. (O.M., L. I, tit., 
46, nº 11; corroboradas em O.F., L. 1, tit. 66, nº 23). Igualmente referido em RIBEIRO, 1798a. 
127
 Sobre o modo como, no Regimento, se acautelava a preservação da documentação, e se promovia o 
retorno à arca dos documentos que a ela pertenciam, veja-se o que dissemos, acima, no subcapítulo 
“Uma ideia de arquivo”. Não podemos, no entanto, saber o número e o tipo de documentos que seriam 
apenas recepcionados, e uma vez cumpridos os seus dispositivos, não integrariam a arca ou outro 
qualquer objecto de conservação, e seriam destruídos.  
128
 L. 70, fl. 64.  
129
 Cf. CAMMAROSANO, 1998, p. 150. 
130
 Coligimos os seguintes casos: L. 70, 53v e Livro de Originais, nº 71, 350 (Também no Livro Pequeno de 
Pergaminho, fl. 68); L. 70, 54 e Livro de Originais, nº 74, 103; L. 70, 54 e Livro de Originais, nº 74, 94; L. 
70, 55 e Livro de Originais, nº 74, 106; L. 70, 56 e Livro de Originais, nº 71, 74; L. 70, 59v-60v e Livro de 
Originais, nº 72, 125; L. 70, 60v e Livro de Originais, nº 71, 192; L. 70, 61 e Livro de Originais, nº 74, 104; 
L. 70, 61v e Livro de Originais, nº 74, 100; L. 70, 63 e Livro de Originais, nº 71, 282; L. 70, 63-63v e Livro 





aos nossos dias, é muito mais vasta do que aquela que efectivamente encontrámos 
copiada nesses livros municipais. Provavelmente, se se tivessem conservado séries 
completas de livros da câmara, poderíamos aferir o carácter sistemático dessa 
conservação em dupla via. 
Mas, centremo-nos na documentação avulsa que o concelho conservou, 
provavelmente, na sua arca das escrituras. 
No Arquivo Distrital de Évora, no fundo municipal, encontra-se aquilo que Túlio 
Espanca denomina de “Colecção de Originais da Câmara”: “(...) 60 volumes de Cartas 
originais da Câmara (falta o Nº 29), onde existem para cima de 20.000 documentos 
insubstituíveis (...)”131. Este conjunto de documentos originais encontra-se disperso 
por vários códices, compreendendo documentação datavél do século XV até ao século 
XIX. Uma vez que tendem a apresentar-se por ordem cronológica, são particularmente 
relevantes para este trabalho os livros de originais nos 71, 72, 73, 74 e 75. Estes códices 
são compostos, sobretudo, por documentos recebidos pela câmara da cidade, sendo 
maioritários os actos escritos régios, nomeadamente, provisões enviadas ao 
concelho132. O trabalho de inventariação que fizemos destas provisões, permitiu-nos 
contabilizar um número superior a seis centenas de testemunhos, apenas entre os 
inícios do século XV e meados do século XVI. 
Todos estes documentos encontram-se cosidos ou colados, formando códices, 
cuja encadernação actual remonta ao século XVIII. No entanto, pensamos que o 
esforço de compilação que aí se verifica é bem anterior. 
Em 1662, Francisco Cabral de Almada, o escrivão da câmara responsável pela 
organização do primeiro destes volumes, o Livro de Originais nº 71, escreve o seguinte 
em fólio inicial: “Iº tomo das provisões da camara da cidade de Evora, as quaes por 
especial provisão de Sua Magestade ajuntei, numerei e rubriquei. E porque com mais 
facilidade se possão achar, as dispuz de sorte pelo abecedario, que soccessivamente 
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 ESPANCA, 1949, P. 32; Encontra-se, igualmente, no Arquivo Distrital de Évora, uma pasta de 
pergaminhos soltos da câmara (pasta nº 65), porém o seu número é muito escasso e os documentos aí 
conservados não se manifestaram relevantes para este estudo. 
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 Consideramos aqui a definição que Bernardo de Sá-Nogueira fornece de “provisões régias”: “No 
estado actual dos conhecimentos, podemos afirmar que as provisões régias eram redigidas e escritas no 
âmbito da câmara do rei, por escrivães/redactores que aí desempenhavam funções nas mais diversas 
repartições de competências reservadas a este centro de governação (…)” – SÁ-NOGUEIRA, 2003, p. 16. 
Sobre um caso bem documentado de provisões régias enviadas a um concelho, veja-se SÁ-NOGUEIRA, 
1990, 2000, 2003, 2004, 2007. 
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vão continuando com as mesmas letras do dito abecedario. Ao pe de cada provisão 
está posto o sumario do que nella se contem, e na mesma forma o livro, ou parte 
donde se tirou a dita provisão. E porque não faça duvida vão no rosto de cada provisão 
quatro numeros, se ha de advertir que estas provisões estavão divididas por dous 
livros antigos indigestos, donde as separei deixando as que ao presente não condusião, 
e ajuntando as que julguei por mais necessarias. Estes livros estavão dispostos com 
seos indices, e numeros de folhas, pelo que o primeiro numero he o das adicões dos 
indices, o terceiro he o das folhas dos ditos livros, o segundo foi numero que de 
necessidade fis por o livro encadernar este livro, o quarto he o principal das folhas 
delle, no fim do qual fiz index de tudo. Evora de Dezembro 4 de 1662. (Ass) Francisco 
Cabral d’Almada.”133 
Permitindo conhecer as práticas de inventário utilizadas por este escrivão 
seiscentista, este prólogo desperta a nossa atenção, sobretudo, pela referência à 
anterior conservação destas provisões da câmara, “divididas por dous livros antigos 
indigestos”, a partir dos quais o escrivão terá separado e seleccionado apenas as cartas 
que detinham maior interesse para a câmara da cidade. Não é claro, pelo texto, que o 
escrivão tenha destruído as de menor interesse, mas no entanto, não as incluiu. De 
qualquer forma, a referência a estes dois livros, onde, presumivelmente, se 
encontravam mais documentos, do que aqueles que o códice nº 71 alberga, remete-
nos para um conjunto codicológico anterior, diferente do actual, onde, sob uma lógica 
provavelmente mais exaustiva e sem qualquer tipo de ordenação – daí o adjectivo 
“indigesto” -, se encontravam conservadas estas provisões. A provável falta de 
identificação e classificação das espécies terá levado o escrivão da câmara, por 
superior ordem régia, a reorganizar desses actos escritos em novos objectos, que 
correspondem ao códice a que hoje temos acesso. 
Cruzemos esta informação, com aquela que, menos de dois séculos antes, em 
1493, um escrivão da câmara, Pedro Estaço, nos dá numa nota final de um documento 
régio por si trasladado: 
“Eu Pero Estaço escrivam publico da camara desta muy nobre e leal cydade d 
Evora dou minha fee que eu treladey este alvará per mandado dos sobreditos e pera 
que fique nesta camara o qual he asynado per sua alteza d el Rey nosso senhor escrito 
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 Prólogo do Livro de Originais nº 71. 
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em papel e por certidam asyno aqui de meu próprio synal oje que sam VII de Janeiro 
de 1493 e cosy este trelado no livro das cartas (Ass + S.T.)”134. 
A breve referência à forma como Pedro Estaço promoveu a conservação deste 
documento – cosendo o documento num livro denominado “de cartas” – permite-nos 
equacionar a hipótese de que, já nos finais do século XV, provavelmente até sob a sua 
iniciativa135, os actos escritos avulsos produzidos ou recebidos pela câmara da cidade 
tenham sido conservados em conjuntos de documentos, cosidos uns aos outros, e 
deste modo depositados na arca das escrituras. 
Esta nota de Pedro Estaço encontra-se inserta num documento que se encontra 
cosido a outros no Livro Terceiro de Originais, nº 73. Quererá isto dizer que este códice 
é o “livro de cartas” de nos fala Pedro Estaço? Na verdade, o facto de estes livros de 
originais nos terem chegado sob uma encadernação setecentista impossibilita-nos de 
responder afirmativamente. Contudo, pensamos que parte do esforço de compilação 
que estes livros encerram – isto é, de junção de vários documentos avulsos – poderá 
situar-se, ao menos em parte, num período cronológico que remota aos finais do 
século XV. 
Repare-se, uma vez mais, como o organizador do Livro Primeiro de Originais, nº 
71, nos informa que as provisões, que agora reúne, se encontravam dispersas por dois 
livros anteriores, dos quais apenas aproveitou alguns documentos: “ (…) se ha de 
advertir que estas provisões estavão divididas por dous livros antigos indigestos, 
donde as separei deixando as que ao presente não condusião, e ajuntando as que 
julguei por mais necessárias. (…)”. Com efeito, ao longo deste primeiro livro de 
originais, alguns dos versos dos documentos aí inseridos informam que pertenciam a 
livros anteriores, nomeadamente, por expressões, como as seguintes: “trouxe do livro 
velho nº 3” (f. 7), “Tirousse do livro nº 2” (fl. 8), “Tirada do Livro velho 3” (fl. 9), “Livro 
Velho 2” (fl. 26). 
Ora, os livros referidos nestes documentos terão consistido em conjuntos 
documentais constituídos anteriormente, e algum deles poderá mesmo ser o “livro das 
cartas” de que nos fala Pedro Estaço, em 1493. 
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 L. 73, 178. 
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 Pedro Estaço foi um escrivão da câmara que desempenhou um papel muito relevante na produção e 
conservação de documentos da câmara cidade. Falaremos dele demoradamente no subcapítulo sobre 
os profissionais da escrita. 
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Os indícios que conseguimos coligir sobre a conservação de documentos avulsos 
pela câmara da cidade permite-nos, pois, afirmar que a arca das escrituras consistia 
num espaço de depósito de documentação recebida pela cidade, e que 
provavelmente, essa documentação, até mesmo pelo crescente volume e perigo de 
dispersão, teria sido organizada em conjuntos de documentos, unidos uns aos outros, 
formando pequenos (ou grandes, não o sabemos) códices de actos escritos originais. O 
“livro das cartas” parece ser um deles.  
Na arca das escrituras, práticas arquivísticas funcionais terão permitido que a 
documentação avulsa não se perdesse, contribuindo decisivamente para a constituição 

























Capítulo 3: “Escrever a cidade”: um Tombo para a cidade e para o termo 
 
O espaço foi, desde sempre, um objecto passível de ser escriturado, porque para 
além de qualquer interesse puramente geográfico ou topográfico, ele é acima de tudo 
um palco de exercício de domínios, que o transforma num espaço ocupado, isto é, 
num território. O controlo desse território implica, necessariamente, o seu 
conhecimento.   
Segundo Giampaolo Francesconi, num artigo, em cujo título nos inspirámos – 
«Scrivere il contado. I linguaggi della costruzione territoriale cittadina nell'Italia 
centrale»136 -, a escrita do espaço e a sua existência jurídica consistem num fenómeno 
simbiótico, no qual os poderes políticos se haviam apoiado para controlar o território. 
A produção de objectos escritos de identificação e descrição do espaço, e da sua 
ocupação, criavam condições de governabilidade, a escalas diversas. 
Com efeito, a dimensão descritiva do espaço encontra-se conservada no arquivo 
da câmara da cidade de Évora, episodicamente, por exemplo, nos documentos que, na 
arca da câmara, definiam os limites territoriais da cidade com os concelhos 
próximos137, no elenco das “posissões” da cidade, onde a propriedade municipal é 
posta por escrito138, ou, de modo sistemático, nos contratos de transferência de 
domínio, onde as propriedades são medidas e são dadas as suas confrontações139. 
Em 1521, um primeiro esforço de elenco das heranças, rendas e propriedades da 
cidade é ordenado por D. Manuel, exigindo para tal um escrivão de boa letra140.  
Contudo, seria apenas em 1536, sob o mando do rei seguinte, D. João III, que se 
haveria de “escrever a cidade” e o seu termo. O empreendimento parece assentar 
bem a um rei que se havia empenhado em fornecer um numeramento ao reino e uma 
nova divisão administrativa das correições141, e se mantinha decidido a mapear o 
reino, delimitando as suas fronteiras142. 
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 Cf. FRANCESCONI, 2011. 
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 Cf. Subcapítulo sobre o inventário do arquivo da câmara. 
138
 L. 66, 33-35. 
139
 Cf. Livros 67, 68 e 69. 
140
 Cf. Livro de Originais, nº 71, 274. O próprio Regimento da Cidade de Évora em 1415 havia já 
ordenado um tombo com todas as rendas do concelho, onde se deveria incluir a localização dos bens. 
141
 Cf. MAGALHÃES, 1993, p. 531. 
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 Cf. BUESCO, 2005, pp. 190-200.  
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Deste esforço de conhecimento e organização territorial à escala do reino, surgia 
o Tombo das demarcações do termo desta cidade de Evora, e das propriedades, rendas 
e direitos que ao concelho della pertencem143. Uma vez mais “de cima para baixo”, a 
cidade de Évora receberia um novo ordenamento, promotor de uma “revolução” 
arquivística. 
 
Um regimento régio enviado ao corregedor da comarca de Évora, o licenciado 
Francisco Dias, a 12 de Dezembro de 1534, definia o estado em que a cidade de Évora 
e os restantes concelhos da comarca se encontravam no que dizia respeito à 
apropriação indevida por particulares de propriedades que pertenciam ao concelho, 
circunstância prejudicial quer à cobrança das rendas do município, quer à cobrança das 
rendas que cabiam ao rei. Podíamos por isso dizer que a cidade, neste ponto, “hia fora 
de boom regimento”. Atente-se nas suas palavras: 
“(...) a dita çidade *Evora+ como os outros logares da dita comarca tem muitas 
heranças e propriedades e baldios que rende pera os ditos concelhos os quaees por 
serem da dita çidade e lugares e nam terem quem por eles olhe os que tem herdades 
que com elas partem tomam muita parte dos ditos conçelhos e as metem com as suas 
e asy tomam algus valdios sem pagarem cousa algua ao concelho que he senhorio e os 
fazem seus proprios o que nam tam soomente he em perjuizo dos ditos concelhos mas 
ainda eu perquo mynha terça que das Rendas dos ditos concelhos me he devjdo, e 
pera que se nã faça daqui em diante e o que estever tomado aos ditos concelhos e a 
dita terça como nam deve se lhe torne, ey por bem que se façam tonbos aos ditos 
concelhos de suas heranças e propriedades medidas e demarquadas com suas 
comfrontaçõoes (...)”144.  
Perante tal cenário, o rei determinava que o corregedor da comarca se 
encarregasse de produzir códices, onde se discriminassem todas as propriedades do 
concelho. Todos os procedimentos a seguir encontravam-se consignados neste 
regimento. Acompanhemos o percurso. 
Numa primeira fase, o corregedor deveria tomar conhecimento de toda a 
produção escrita que, sobre a posse e gestão do espaço pertencente à cidade, se havia 
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 ADE, Livro nº 134. 
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 ADE, Livro nº 134, fl. 216 e ss. 
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já elaborado, através de dois procedimentos complementares: por um lado, deveria 
inquirir os oficiais dos concelhos da sua comarca sobre a existência de “tombo ou 
scripturas algũas ou resysto” das terras pertencentes ao município, exigindo a sua 
consulta; por outro lado, deveria lançar pregão, por tempo a determinar, de modo a 
que todos os indivíduos que tivessem à sua guarda contratos de posse ou usufruto de 
propriedades, realizados com os concelhos, quer na cidade, quer no termo, os viessem 
mostrar ao corregedor, sob pena de perderem o domínio de tais terras, revertendo 
estas para o concelho.  
Com os resultados obtidos em ambas as prospecções – quer nos arquivos dos 
concelhos, quer nos “arquivos” dos particulares -, o corregedor deveria então mandar 
elaborar tombos de propriedades dos concelhos, redigidos, em boa letra, pelo escrivão 
da comarca que o acompanhasse. Do registo das propriedades nesses tombos deveria 
constar a localização do bem, as suas medidas (que deveriam ser tomadas primeiro in 
loco), as confrontações, e as condições do negócio jurídico, designadamente a 
identificação dos usufrutuários, o tipo jurídico e a duração da transferência de 
domínio, e o montante do foro. O pormenor a que deveria sujeitar-se a descrição das 
propriedades tinha o seguinte objectivo: “(...) pera senpre se saber quaaes sam as ditas 
propriedades e o que rendem e paguam pera ao diante nam aver duvida antre os ditos 
concelhos e partes que as trazem.(...)”. 
O rei ressalvava ainda que, mesmo que existisse algum tombo nestes concelhos 
com semelhantes informações, este “já deve ser velho e mal declarado”, pelo que o 
corregedor deveria fazer um novo, ou melhor dois, já que um dos testemunhos deveria 
ficar na arca dos concelhos, e o outro deveria ser depositado no arquivo central, na 
torre do tombo. Ambos seriam assinados pelo corregedor, pelo seu autor material –  o 
escrivão da comarca -, e por todos os oficiais da câmara. 
No entanto, em pouco mais de dois meses após a outorga deste Regimento, a 22 
de Fevereiro de 1535, um outro haveria de ser emitido para a cidade de Évora, 
completando o anterior, com a seguinte ordem: 
 “Licenciado Francisco Diaz, porque me pareçeo que alem do que per meu 
Regimento vos tenho mandado que façaaes açerqua dos tonbos que aves de fazer das 
propriedades dos conçelhos desta comarqua d Evora era muyto neçessareo se fazer 
tanbem nos ditos tonbos demarcaçam de seus termos pera se ao diante tirarem 
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duvidas e debates que ha antre hũas vilas e outras sobre os ditos termos ey por bem 
que tambem emtendaaes na demarcaçam ds ditos termos (...)”145. 
Os procedimentos foram, uma vez mais, pormenorizadamente explicitados pelo 
monarca. O corregedor da comarca deveria avisar os juízes e oficiais das vilas comarcãs 
do dia em que estaria no termo delas, onde deveria comparecer um vereador ou 
alguma pessoa designada pelo concelho, na posse de “scripturas e papeis ou tonbo 
que teverem do dito seu termo e da demarcaçam dele”. 
Reunidas as provas documentais da demarcação dos termos, trazidas, quer pelo 
vereador das vilas do termo, quer pelo vereador da cidade, o corregedor deveria 
inquirir os moradores do termo ou outras pessoas que conhecessem o território, de 
modo a considerar todos os testemunhos escritos e orais que atestassem a 
demarcação territorial. Só após estes procedimentos, o corregedor procederia a uma 
demarcação física do território – com marcos e divisões –, convertendo-se essa 
topografia depois em documento escrito, no tombo das propriedades do concelho. 
Feito o assento, deveriam nele assinar os representantes da vila e da cidade, o 
corregedor e o tabelião ou escrivão da comarca que o redigir e ainda todas as 
testemunhas que contribuíram para a definição dos termos. 
O rei acrescentava ainda uma última ordem: 
“(…) E alem do sobredito tomares emformaçam certa asy pera as ditas scripturas 
quer vos mostrarem os comcelhos como per as cartas dos ofiçiaaes de quada hum dos 
ditos concelhos que dadas e direitos tem nos ofiçios deles e de quaaes ofiçios tem as 
ditas dadas e asy que rendas pertençem aos ditos concelho e de todo fares declaraçam 
nos ditos tonbos (…)”. 
Com esta determinação, o rei pretendia inteirar-se da documentação, à guarda 
do concelho, que fazia prova do provimento dos ofícios na administração municipal. 
No Arquivo Distrital de Évora, no fundo municipal, códice nº 134, e na Torre do 
Tombo, no núcleo antigo, códice nº 286, encontramos os dois monumentos que D. 
João III mandara fazer para a cidade de Évora. Em ambos, podemos ler um último 
documento que cristaliza todo o processo: na câmara do concelho de Évora o 
corregedor da comarca, o juiz de fora, os vereadores e o procurador afirmam que “foy 
visto e asynado este livro do tombo das propriedades e cousas do concelho da dita 
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cydade comforme ao Regimento do dicto senhor”, apondo  as suas assinaturas no 
final. O escrivão da comarca, Tristão de Souto Maior, denominando-se agora “escrivão 
dos Tombos da dicta cidade e comarca”, deixa o seu sinal público sob o papel. 
 
O detalhe que colocámos na descrição dos procedimentos preparatórios à 
elaboração deste tombo tem como objectivo explicitar como, este empreendimento, 
ordenado pelo rei e posto em prática pelo oficial máximo da escala de administração 
periférica do reino – o corregedor –, representou uma mobilização de informação 
escrita e oral de grandes proporções, onde o arquivo da câmara da cidade teve um 
lugar central.  
Com efeito, os oficiais concelhios foram chamados a apresentar todos os 
objectos escritos, conservados no seu arquivo, que constituíam prova irrefutável das 
propriedades do concelho, das demarcações com as vilas limítrofes e ainda da 
capacidade de provimento dos ofícios na administração. O processo de busca, de 
recenseamento e de selecção dos documentos no interior do arquivo da câmara, quer 
na sua arca, quer nos diversos códices conservados, terá implicado um esforço de 
recuperação e reorganização documentais, que, na verdade, punha à prova a 
capacidade arquivística da câmara da cidade, em temas centrais da sua memória 
escrita, como o era o controlo político e económico sobre o seu território. Além do 
mais, procurava-se igualmente indagar os direitos da cidade sobre o provimento de 
oficiais da administração concelhia, e, quer neste caso, quer no anterior, a 
incapacidade de apresentar provas válidas poderia resultar na perda de bens ou 
direitos. 
A dimensão arquivística do concelho seria, ainda por cima, confrontada com a 
capacidade de particulares de fazerem prova escrita ou oral do usufruto dos seus bens, 
e com os arquivos das vilas em torno de Évora. Acrescente-se ainda, que, no caso da 
demarcação territorial, o corregedor ouviria também os moradores do termo, 
valorizando-se a memória oral desses indivíduos.  
A elaboração de um tombo com estas características não consistia apenas num 
desafio ao arquivo da câmara da cidade, mas igualmente aos particulares que 
poderiam perder o usufruto dos seus bens, se o “seu” arquivo e o arquivo da câmara 
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(onde estariam guardados os testemunhos dos contratos que ficavam para as câmaras) 
falhassem em simultâneo.  
Pelos pregãos lançados pela cidade, pelas inquirições feitas às populações, este 
tombo terá envolvido todos num esforço comum: “escrever a cidade” com fins 
eminentemente práticos. Haveria, pois, de resolver o principal problema que teria 
levado à produção deste tombo: a ineficaz cobrança de rendas do concelho, com 
prejuízo, quer para o erário da câmara, quer para o erário régio. 
Semelhantes motivações tinham levado a que, em torno de 1415, o Regimento 
da Cidade de Évora ordenasse a produção de vários objectos escritos onde se 
registassem bens e direitos da cidade, uma vez que, na cidade, “os beens e rrendas do 
Concelho nom davam em recadaçom”. Motivado por outros tipos de desordem na 
cidade, e concretizando um plano bem mais amplo de reorganização económica e 
administrativa, este Regimento quatrocentista implicou igualmente um enorme 
esforço de organização documental, logo à partida, pela elaboração de um inventário 
da documentação conservada no concelho. Em 1415 e em anos seguintes, o arquivo da 
câmara emerge pela primeira vez aos olhos dos seus contemporâneos, e, em 1536 
parece refundar-se, sob a forma de um tombo de propriedades, reactualizando alguns 
conjuntos documentais importantes para a cidade, como aqueles que se referem ao 
seu património e à cobrança de rendas. 
O confronto entre as ementas feitas neste Tombo, sobre os bens que a cidade 
havia aforado, e os mesmos contratos redigidos nos “livros da câmara”, mostra 
coincidências nas descrições físicas dos bens, nos valores dos foros e no nome dos seus 
foreiros. No entanto, em alguns casos, o Tombo indica que as confrontações 
entretanto se modificaram, fornecendo os novos nomes dos proprietários dos bens 
limítrofes. Mas, para nós, o facto mais relevante é que, neste Tombo, se mencionam 
alguns dos objectos escritos consultados, de onde, efectivamente, foi retirada a 
informação para elaborar estas ementas. 
No caso das propriedades do concelho, este Tombo indica normalmente o 
seguinte: “(…) achouse a scriptura as LRVIII folhas do livro que estava na câmara que se 
screpveu do anno de I Bc X ate o de XXV”146. Esta fórmula sistemática de remissão para 
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os livros consultados, que se encontravam na câmara do concelho de Évora, permitem-
nos verificar que o escrivão consultou sobretudo três códices: 
 Um “livro preto dos aforamentos” ou apenas “livro preto”, cujos 
documentos se escrituraram nos anos de 1502, 1504 e 1508 (o escrivão vai 
apontando o ano de cada aforamento, e estes foram os anos que ele indica 
como constantes deste livro); 
 Um “livro dos aforamentos” que se escreveu do ano de 1510 a 1525; 
 Um “livro dos aforamentos” que se escreveu do ano de 1525 a 1535. 
 
Ora, confrontando estas designações com o que sabemos sobre os livros de 
pergaminho da câmara, referentes à escrituração de contratos de aforamento, 
verificamos o seguinte: o primeiro dos livros referido no Tombo é identificável com o 
Segundo Livro de Pergaminho (L. 68), começado a elaborar por Pedro Estaço, e 
abarcando esta cronologia; o segundo livro coincide com o Terceiro Livro de 
Pergaminho (L. 69), redigido por João Estaço, Jorge Anes e Simão Álvares, 
precisamente no interior das balizas cronológicas indicadas; o terceiro livro não 
encontra correspondência nos livros sobreviventes no arquivo da câmara, 
constituindo-se, com toda a certeza, como uma continuação da série anterior – agora 
dos anos de 1525 a 1535 -, redigido provavelmente também por escrivães da câmara. 
A possibilidade de cruzar as informações contidas neste Tombo com os objectos 
escritos que chegaram até nós, permite-nos verificar como, no arquivo da câmara de 
Évora, a série de documentos sobre transferência de domínio teria prosseguido no 
intervalo cronológico entre 1525 e 1535, num livro, para nós hoje inexistente (ou 
diríamos “imaterial”). Assim, podemos afirmar que os contratos de transferência de 
domínio da câmara de Évora se encontravam redigidos, quase sem interrupções, entre 
os anos 1500 ou 1502 e 1535, em três códices elaborados especialmente pare este fim. 
 
O Tombo de 1536 foi uma das peças essenciais na construção do arquivo da 
câmara da cidade. Não só porque reformulou e reescreveu relações jurídicas 
estabelecidas entre o concelho e particulares, por exemplo, como também porque 
significou, materialmente, um objecto escrito novo que, por ordem régia, se deveria 
guardar na arca do concelho, passando a fazer parte do seu património escrito, e 
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integrando a sua memória administrativa. No entanto, um outro testemunho deste 
Tombo seria guardado no arquivo central, num inequívoco sinal que a administração 
central procurava, efectivamente, um conhecimento e controlo eficaz do seu 
território, dos seus bens, e das jurisdições dos seus “corpos inferiores”, como as 
cidades. E esse controlo era concretizado pelo mando e decisão do corregedor da 
comarca, e pela validade irrefutável do sinal público do seu escrivão. Neste caso, o 
objecto escrito construiu-se, formalmente, não no interior da administração local e da 
escrivaninha camarária – como tinha sucedido com o inventário de 1415 –, mas na 
esfera régia periférica dos poderes. Não será esta uma pista importante para 

























PARTE II: A Projecção Documental dos Poderes 
 
“Il rapporto fra le pratiche di scritture e il governo delle diverse parti della 
complessa geografia di territori, fazioni, parentele, alleanze che compone il quadro 
dell’Italia tre-quattrocentesca può rappresentare dunque – qualore inteso con 
attenzione a queste diverse letture – una chiave analitica comune per indagare al 
tempo stesso la costituzione materiale degli stati e dei poteri quattocenteschi e i 




1. O documento como território: uma metáfora interpretativa  
 
No já longínquo ano de 1991, Paolo Cammarosano publicava a primeira edição 
daquela que viria a consagrar-se como uma das obras fundamentais da historiografia 
italiana do período medieval. O título conferido à obra desvendava as bases 
primordiais do seu recorte heurístico e hermenêutico: Italia Medieval. Struttura e 
geografia delle fonti scritte. Definindo-se à partida como uma obra imimentemente 
instrumental, este estudo dotava os historiadores contemporâneos e as gerações 
futuras de um peculiar objecto de reflexão para o caso italiano: a documentação 
escrita em si mesma, ou melhor, “(...) la struttura delle fonti scritte: non la struttura di 
questo o di quel tipo di documento, ma l’articolazione complessiva, quello che 
possiamo chiamare  - con una immagine – il paesaggio delle fonti”148. 
A metáfora que então se utilizava era útil e aplicável a outros contextos geo-
históricos. Na verdade, o que Cammarosano propunha era que percepcionássemos a 
fisionomia e a estrutura organizativa de objectos escritos num dado contexto histórico, 
como que inscritos numa tela ou visíveis do lado de lá de uma janela. Como em 
qualquer paisagem, uma observação atenta identificaria no horizonte não só as linhas 
individualizantes dos contornos dos documentos, mas igualmente os laços que se 
                                                          
147
 Cf. LAZARINI, 2008, p. 6. 
148
 Cf. CAMMARROSANO, 1998, p. 9. Utilizamos neste trabalho a 5ª edição da obra, do ano de 1998, a 
única a que tivémos acesso (a 1ª edição é de 1991). 
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estabeleciam entre si, provavelmente sob uma ordem determinada. Talvez também 
reconhecesse algumas ausências ou diferenças, se à memória surgisse a lembrança de 
outras paisagens documentais.  
Da tela para o arquivo, Cammarosano traçou nessa obra um passeio 
historiográfico pela “paisagem das fontes” italianas, dedicando um apartado específico 
à documentação das cidades. Aí, e como de resto, nos outros capítulos deste livro, a 
produção de escrita não evidenciava para o investigador uma existência ou identidade 
inócuas. Pelo contrário, os documentos eram produto de circunstâncias históricas 
determinadas que o autor se esforçou por delinear. No caso da administração urbana, 
os sistemas políticos vigentes condicionavam a produção de escrita, de tal forma que 
davam origem a conjuntos documentais específicos, mais ou menos exclusivos. Nesse 
sentido, no capítulo “Centri e periferie: la riorganizzazione politica d’Italia e le scritture 
delle autorità pubblice (secoli XII-XV)”, as cidades do Mezzogiorno distinguiam-se das 
cidades comunais da Itália centro-setentrional pela natureza e tipos documentais que 
produziam e que conservavam. Como pano de fundo, estas cidades configuravam duas 
realidades sócio-políticas bastante diferentes149. 
O filão de investigação que punha em correlação escrita e sistema político, 
especialmente bem fundamentado nesta obra de Cammarosano150 e que já conhecia 
alguns contribuitos de monta151, seria amplamente desenvolvido nos estudos que se 
seguiram sobre cidades italianas, sobretudo sobre as cidades comunais, 
designadamente na reflexão de historiadores como Jean-Claude Maire Vigueur152, 
Attilio Bartoli Langeli153, e, mais recentemente, nas colectâneas de estudos 
coordenadas por Guiliana Albini154 e Isabella Lazzarini155. A capacidade de fazer 
relacionar analiticamente as variáveis “lógicas de poder” e “estratégias documentais”, 
num determinado contexto histórico, concretizava um filão de investigação pleno de 
potencialidades para o conhecimento da natureza e da estruturação dos poderes.  
                                                          
149
 A autonomia das cidades italianas do Norte constrastava com a dependência das cidades do Sul do 
poder régio. Cf. CAMMAROSANO, 1998, pp. 113-204 
150
 Saliente-se um estudo anterior deste autor sobre Siena – Cf. CAMMAROSANO, 1988). 
151
 Atente-se, por exemplo, em vários contributos saídos do colóquio Culture et idéologie dans la genèse 
de l’État moderne, realizado em Roma, em 1984 – Cf. LANGELI, 1985; VIGUEUR, 1985; CLANCHY, 1985. E 
ainda VIGUEUR, 1982. 
152
 Cf., por exemplo, VIGUEUR, 1995. 
153
 Cf., por exemplo, LANGELI, 2004. 
154
 Cf. ALBINI, 1998. 
155
 Cf. LAZZARINI, 2008b. 
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Um dos casos mais paradigmáticos desta abordagem encontra-se num estudo de 
Jean-Claude Maire Vigueur intitulado “Révolution documentaire et révolution 
scripturaire: le cas de l’Italie médiévale”, no qual o autor demonstrou como as 
mutações no regime político das cidades comunais italianas introduziram, em menos 
de um século, alterações profundas nas práticas de escrita e de conservação dos actos 
escritos156. Entre os anos de 1180 e 1220, a mudança do regime consular para o 
regime “podesteril”, fortemente ligado a famílias de milites nobilitadas, havia já 
promovido algumas modificações no que concernia, sobretudo, às práticas de escrita 
notariais e às primícias de uma consciência arquivística, datando desta época os 
primeiros libri iurium comunais. No entanto, foi a passagem do regime “podesteril”, 
fortemente nobiliárquico, para o regime “do povo” na administração urbana que viria 
a conduzir ao que Jean-Claude Maire Vigueur denominou de “revolução documental” 
do século XIII. A importância conferida a uma vigilância constante da governação e o 
objectivo de uma reforma fiscal que, acima de tudo, alterasse as lógicas de relação 
entre os indíduos e o governo, estabelecidas no sistema político anterior, promoveram 
o relançamento da prática do registo de actos escritos como um instrumento de 
governação, em todas as áreas, como a legistativa, a judicial, a financeira, a militar, etc. 
Segundo o autor “Désormais tout acte de l’administration communale, la moindre de 
ses décisions, la plus petite de ses dépenses ou la plus banale des procédures 
judiciaires fera l’objet d’une écriture dans l’un ou l’autre des registre tenus à cet effet 
par les notaires affectés à chaque office et à chaque bureau de la commune »157. 
A transposição deste filão de investigação do contexto político-institucional das 
cidades italianas para outros contextos geo-políticos urbanos, como o da cidade de 
Évora nos séculos XV e XVI, parece-nos a todos os níveis inspirador e frutífero.  
Este capítulo é-lhe dedicado, sob o título “A projecção documental dos poderes”. 
O presente título denuncia as opções hermenêuticas já explicitadas, centrando a 
sua atenção no estudo de práticas de escrita como “chave analítica” para 
compreender a presença e a actuação dos poderes na cidade. No entanto, a escolha 
do mesmo não foi arbitrária. Pelo contrário, procura trazer para o pouco explorado 
universo documental urbano alguns dos trilhos de um caminho conceptual já 
                                                          
156
 Cf. VIGUEUR, 1995. 
157
 Cf. VIGUEUR, 1995, p. 184. 
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desbravado sobre a percepção dos poderes na cidade, no caso, através da análise do 
espaço urbano. Referimo-nos concretamente ao trabalho doutoral de Adelaide Millán 
Costa, denominado Projecção espacial de domínios, no qual a autora declara: “A 
grande aposta do projecto é a de aferir a exequibilidade de formas alternativas aos 
esquemas tradicionais de percepção dos núcleos urbanos. Tradicionalmente as cidades 
apreendem-se com base em grelhas exaustivas que fragmentam o objecto em sectores 
diferenciados: o espaço, a economia, a sociedade, as instituições, manifestações 
culturais, religiosidade. Ensaia-se, aqui, conjugar os vários elementos usando como 
denominador comum o espaço e não considerá-los separadamente.”158. Privilegiando 
prescrutar o relacionamento institucional entre a coroa e o concelho, “(...)para depois 
perceber como é que ele se transcreve no espaço, com base nas acções de encenação 
e de intervenção efectiva no mesmo”159, a autora assumia o espaço urbano como 
espaço-território onde os poderes se fixavam e definiam posições de domínio.  
Ora, mutatis mutandis, a “projecção documental dos poderes” procura avaliar 
semelhantes relacionamentos institucionais, porém considerando o documento como 
se de um território se tratasse, isto é, como espaço ocupado por agentes que sobre ele 
exercem alguma autoridade, delineando lógicas de fixação, de relação e de auto-
definição160.  
A metáfora do objecto escrito como território revela-se eloquente quando a 
procuramos desmontar, por exemplo, em torno de duas dimensões definidoras 
partilhadas quer pelo território, quer pelo documento: a dimensão estática e a 
dimensão dinâmica dos espaços. Com efeito, à semelhança de um território, que 
encontra na sua topografia uma caracterização à partida imutável, porque telúrica, o 
documento encontra na sua descrição morfológica – por exemplo como documento 
avulso ou compósito, em pergaminho de duas faces ou em papel marcado de filigrana 
– uma dimensão definidora igualmente estável e estática. No entanto, a ocupação e 
utilização do espaço quer físico quer documental é necessariamente dinâmica, 
apresentando mutações e intervenções perceptíveis ao longo do tempo vital desses 
                                                          
158
 COSTA, 1999, p. 25. 
159
 COSTA, 1999, p. 24. 
160
 O espaço físico distingue-se assim de território, uma vez que este é um espaço físico subordinado a 
qualquer tipo de ordem ou poder. O espaço físico, em si mesmo, encontra-se à partida desprovido de 
uma autoridade.  
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espaços161. Tal como o acto de ocupação de uma terra, o acto de “lavrar” um 
documento é um acto de ocupação de um espaço, neste caso, pela escrita, exibindo 
material e simbolicamente um poder, uma auctoritas. Fixando-se no documento e 
definindo posições de domínio, as diferentes auctoritates actuantes num acto escrito 
tenderão a reproduzir os equilíbrios oficiais ou semi-oficiais de relação que, fora desse 
suporte documental, se encontravam consignados na prática, ou então que a própria 
fixação por escrito passava a impor.  
A metáfora do documento como território parece assim concretizar a natureza 
da ocupação dos espaços documentais, e por isso adquire neste capítulo o estatuto de 
filão, simultaneamente, metodológico e hermenêutico para analisarmos a projecção 
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 No que concerne o espaço físico, refimo-nos à “organização social do espaço”, como o conjunto de 
processos e formas pelos quais uma dada sociedade organiza o espaço que ocupa e domina – cf. GARCIA 
DE CORTAZAR, 1995; quanto ao documento, pensamos sobretudo nas mãos que o produziram e nas 




2. Um conceito alargado de “poder”: 
 
O conceito de poder encontra-se estreitamente relacionado com a posse e 
exercício de uma jurisdictio, isto é com a capacidade de sujeitos singulares ou 
colectivos dotados de personalidade jurídica, laicos ou eclesiásticos, se auto-
regulamentarem e se rodearem dos fundamentos teóricos e dos intrumentos práticos 
de exercício da sua autoridade162.  
A escrita e o documento escrito constituem espaços privilegiados de percepção 
dessas autoridades públicas, uma vez que permitiam cristalizar em suporte material as 
marcas e os símbolos dos sujeitos portadores de autoridade com um irrefutável valor 
jurídico. Roger Chartier desenvolveu esta ideia já na década de 80 do século XX, ao 
propor os signos de poder – entre os quais os signos presentes nos objectos escritos – 
como campo de indagação da constituição e das práticas culturais de representação 
desses poderes, designadamente do Estado tardo-medieval. Segundo Chartier, esses 
signos deveriam ser considerados, quer à luz da intenção de representação que estes 
poderes neles procuravam concretizar, quer à luz das condições de recepção desses 
símbolos, que ao longo dos tempos permitiu identificá-los, conhecer os seus referentes 
e estudá-los em perspectiva163. A intencionalidade representativa dos poderes e uma 
nova interacção ou relação entre as fontes e o próprio historiador haveriam de 
constituir aportações teóricas e metodológicas, herdeiras da escola dos Annales, com 
longo alcance no discurso historiográfico actual no que concerne o universo da escrita 
e do documento escrito, como palco de representações prontas a serem 
percepcionadas e compreendidas por historiadores, cada vez mais convictos da 
interdisciplinaridade na leitura dos textos e da importância do estudo das práticas 
sociais de escrita164.  
Seguindo este filão de defesa da historicidade dos textos, pensamos que as 
marcas materiais, que os documentos nos apresentam, de representação 
juridicamente válida de sujeitos singulares ou colectivos não poderão ser 
                                                          
162
 Cf. HESPANHA, 1982. 
163
 Cf. CHARTIER, 2002, pp. 216-229. 
164
 Cf., por exemplo, LE GOFF, SCHMITT, 1996 ; CUE, 1999 ; CHASTANG, 2009. 
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percepcionadas pelo historiador apenas no espectro dos poderes públicos tradicionais, 
isto é, os poderes que usufruem de uma qualquer jurisdição.  
Tomemos como ponto de observação a documentação sobrevivente do arquivo 
da câmara da cidade de Évora, designadamente os actos escritos de transferência de 
domínio quinhentistas, em que particulares e a câmara da cidade constituem as partes 
contraentes desses negócios.  
A par da marca representativa do poder público de que se reveste a câmara da 
cidade – no caso, as assinaturas das mais importantes magistraturas da cidade, e o 
sinal do escrivão público da câmara do concelho -, encontramos assinaturas ou sinais 
autógrafos dos indivíduos particulares que contraíram o negócio jurídico, atestando 
pelo próprio punho o seu comprometimento, e contribuindo para a validade jurídica 
do acto escrito. Ora a percepção que podermos ter destas assinaturas e sinais 
autógrafos autoriza-nos a pensar no exercício porventura de um direito, mas 
sobretudo de um poder, que, totalmente distinto dos poderes públicos, é antes de 
mais um poder documental, como se o território-documento pelas suas características 
de representação pudesse evidenciar “poderes” ou autoridades, confinadas aos limites 
físicos e jurídicos desse mesmo acto escrito.   
Com efeito, no jogo entre o significante e o significado, o documento e as 
práticas de escrita tinham permitido fixar no quadro representativo dos sujeitos 
envolvidos no negócio jurídico, não apenas o poder público da câmara do concelho, e 
os poderes delegados de alcance colectivo como o são os profissionais da escrita – 
como tabeliães e escrivães públicos – mas igualmente a própria mão dos indivíduos 
que sabiam ao menos assinar o seu nome ou apor um sinal equivalente. Esta 
circunstância documental gera um poder, o poder signatário dos indivíduos, exercido 
no domínio da escrita.  
Estes casos permitem-nos reflectir sobre como a hermêutica do documento nos 
convida a redefinir a representação dos indivíduos num acto escrito, à luz não apenas 
da sua autoridade intrínseca, mas também da autoridade decorrente da fixação por 
escrito e da cristalização de um signo representativo próprio, a sua assinatura. 
É neste sentido que aqui propomos um alargamento do conceito de poder, que 
reconheça nas representações documentais dos mais diversos indivíduos um sinal de 
poder, de um poder documental.  
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Estas considerações permitem-nos pois analisar a projecção documental de 
poderes de modo mais amplo, e sobretudo ajustado às características do nosso 
suporte material de observação.  
Desenvolveremos o estudo da projecção documental de três universos de 
exercício de um poder: em primeiro lugar, os poderes públicos jurisdicionais que, no 
caso da administração da câmara da cidade de Évora, se estribam, sobretudo, entre o 
rei e a câmara do concelho; em segundo lugar, os profissionais da escrita, 
designadamente tabeliães e escrivães públicos da cidade ou da câmara da cidade, que 
exercem os seus ofícios na dependência de um poder jurisdicional, reduzindo a escrito 
um vasto leque de relações jurídicas dos habitantes da cidade no interior da mesma; 
finalmente, o poder signatário dos indivíduos, que permite evidenciar a marca material 
da presença de indivíduos comuns na construção de uma legalidade jurídica universal.  
 
Voltemos, então, ao documento escrito como metáfora do território, e à 
ocupação do espaço ou à projecção documental pelos poderes em presença, não sem 
antes explicitar em que medida a morfologia dos documentos – assim como a do 
espaço físico – condiciona essa ocupação. 
 
 
Capítulo 2: Dois “territórios documentais” em análise:  
 
O fundamento heurístico de indagação das circunstâncias de projecção 
documental dos poderes compreende genericamente duas paisagens documentais 
distintas, que assentam, sobretudo, nas diferenças morfológicas dos documentos.  
Por um lado, consideraremos os códices em pergaminho do arquivo municipal, 
onde coexistem num mesmo território delimitado – o códice -, diferentes 
legitimidades jurídicas que encontraram formas, conteúdos e espaços diversificados 
para se fixarem. A análise comparada dessas legitimidades ou autoridades permitir-
nos-á traçar tendências da actuação desses poderes no pergaminho, prescrutando 
níveis de relação fora e dentro do documento.  
Por outro lado, analisaremos a documentação original avulsa, onde se 
identificam níveis estratigráficos de produção documental, que permitem reconstruir 
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patamares de comunicação política sobretudo entre o rei e a câmara da cidade, isto é, 
comunicação vertical165. Neste ponto, torna-se excepcionalmente relevante recuperar 
para a reflexão histórica os documentos produzidos pela câmara da cidade que não 
chegaram até hoje – os documentos imateriais –, mas que fizeram parte de episódios 
de diálogo com o poder régio. Ao reconstruirmos este diálogo, procuraremos 
identificar os canais de informação e os ofícios a que diziam respeitam. 
Em qualquer dos casos, seja num códice, seja numa carta, procuraremos avaliar 
os poderes em presença, mas também compreender os poderes ausentes do 
pergaminho. 
 Estas duas paisagens documentais não delimitam territórios autónomos ou 
exclusivos de tipos documentais. Pelo contrário, quer na documentação avulsa, quer 
nos documentos registados em livro, encontramos actos escritos de natureza e 
características semelhantes e alguns até coincidentes – como por exemplo, as 
múltiplas provisões régias enviadas ao concelho. 
Com efeito, a fronteira hermenêutica que aqui se pretende estabelecer entre 
documentação em livro e documentação avulta não assenta maioritariamente nos 
tipos documentais que contemplam, mas sim no objectivo ou intenção que os homens 
da câmara manifestaram face a cada documento em sua posse, quer por decisão 
própria, quer por mandado superior.  
Com efeito, a decisão de escrever um documento num suporte de natureza 
compósita – mesmo que ainda apenas e só num caderno – numa sequência de actos 
escritos, na qual uns já estavam escritos e outros de seguida se iriam escrever, define 
uma intenção com significado diplomatístico, mas igualmente político. Quanto a um 
documento avulso, a sua escrituração tem sobretudo uma finalidade comunicativa de 
curto ou médio prazo, com uma validade de conteúdos perdurável durante mais ou 
menos tempo, e que inevitavelmente iria integrar os canais de circulação documental 
existentes entre o seu produtor e o seu destinatário. A escrituração em sequência, por 
um lado, e a circulação documental, por outro, constituem aqui os principais focos de 
observação das práticas de escrita na cidade de Évora, que deverão ser consideradas à 
luz da história política e institucional da cidade e do Reino. 
 
                                                          
165
 Sobre as comunicações entre poder local e pode régio, veja-se COELHO, 2001b. 
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1. A escrita em livro: 
 
Os livros da câmara produzidos e conservados pela cidade de Évora constituem-
se aqui enquanto fonte, enquanto documento/monumento166, para percepcionarmos 
a dinâmica de poderes na administração municipal eborense. Neles, como já 
verificámos, confluem diferentes auctoritates, expressas sobretudo pela presença de 
múltiplas instituições produtoras de actos escritos. 
Uma análise quantitativamente sustentada dos poderes presentes nestes 
códices167 mostra-nos o peso predominante da esfera régia na documentação do Livro 
Pequeno de Pergaminho – cerca de 80%, restando menos de 20% para os actos 
escritos produzidos no âmbito da administração camarária168 -, do Quarto Livro de 
Pergaminho e do Livro Primeiro de Registos, estes últimos quase na totalidade 
dedicados ao registo de documentos da administração régia central e periférica, 
enviados à câmara da cidade. Por contraste, os livros Primeiro, Segundo e Terceiro de 
Pergaminho apresentam, maioritariamente, documentação produzida no âmbito da 
administração municipal.  
Uma apreensão global das posições de domínio assumidas por estes poderes no 
interior dos livros da câmara revela, pois, uma proporção equilibrada para o rei e para 
a câmara, embora esse equilíbrio seja meramente quantitativo, não se revelando um 
indicador funcional, quando atendemos aos assuntos sobre que se debruçam, à sua 
função, ou às cronologias abrangidas.  
Circunscrevendo esta avaliação quantitiva da ocupação do espaço documental a 
uma noção apenas indicativa, interessa-nos sobretudo compreender as formas e os 
conteúdos que caracterizaram a ocupação desse espaço pelos poderes em presença.  
A análise das marcas materiais de fixação dos poderes no suporte de escrita, por 
uma lado, e a análise arqueológica dos seus textos, através da identificação de níveis 
estratigráficos de construção substantiva dos escritos, por outro, consistem nas duas 
principais formas de apreensão dos poderes nos livros da câmara da cidade. 
 
                                                          
166
 Cf. LE GOFF, 1984.  
167
 Atendemos aqui, neste particular, apenas ao poder do rei e da câmara do concelho de Évora. 
168
 A enunciação destes documentos e os seus respectivos fólios far-se-á ao longo deste capítulo, nos 
apartados respectivos sobre o rei e a câmara. 
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1.1 O rei 
 
A análise da forma e dos meios pelos quais o poder régio se projecta nos livros 
da câmara da cidade de Évora deverá ter em consideração pelo menos duas premissas 
– a da natureza do poder régio e a da diacronia escolhida para este estudo.  
Definir a representação escriturária do poder régio é antes de mais identificar e 
compreender os signos documentais de um poder dotado de uma jurisdictio soberana, 
exercida no amplo domínio da teoria e dos instrumentos de fundação de uma ordem 
social – baseada na hierarquia dos corpos sociais –, e de uma ordem jurídica, que não 
detém em exclusivo, mas sobre a qual exerce um efectivo controlo169. A jurisdição 
régia assumia um lugar cimeiro no Reino, mesmo nos casos em que se reconhecia aos 
“corpos inferiores”, como as cidades, por exemplo, a capacidade de exercício de uma 
autonomia jurisdicional, isto é a sua auto-regulamentação. António Manuel Hespanha 
explicita-nos esta ideia na seguinte frase: “(...) mesmo no caso de doação de jurisdição, 
a doutrina reservava sempre ao soberano um extenso poder de intervenção na área de 
autonomia dos corpos inferiores: por um lado, porque se entendia que a concessão de 
jurisdição não implicava, em princípio, uma sua perda por parte do soberano, mas 
antes a geração de uma situação de cúmulo de jurisdições a partir da qual o rei podia 
continuar a exercer a jurisdição doada a par com o donatário dela (concessão 
cumulativa e não privativa); depois porque o soberano dispõe de amplos poderes de 
revogação da concessão da jurisdição exercida quer aos donatários, quer às cidades, 
quer aos funcionários”170. 
A capacidade de estruturar um Reino sobretudo através da definição progressiva 
de um território e das suas fronteiras, da delegação de funções de natureza 
jurisdicional em “corpos sociais inferiores”, e da constituição de uma rede de 
funcionários com diferentes mas globalizantes alcances geográficos, colocados em 
distintos organismos e instâncias de poder – de âmbito central, periférico/regional e 
local – confere ao poder do soberano uma dimensão de relação tutelar (ou diríamos 
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 Esta jurisdictio caracteriza-se acima de tudo pela capacidade de emitir leis, aplicar a justiça e de 
administrar um território – Cf. HESPANHA, 1982. 
170
 Cf. HESPANHA, 1982, p. 218. 
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antes tentacular) com os seus súbditos, e vigilante quanto às dinâmicas políticas no 
Reino.  
No entanto, como nos informa Maria Helena da Cruz Coelho no caso do reinado 
de D. João I, “O monarca fez tudo para prestigiar o poder concelhio, ainda que, 
também aqui, tivesse de tornear obstáculos e de concertar desencontros. (...) A 
complexidades das sociedades e o enfrentamento de interesses das diversas forças de 
domínio não se alinhavam por simplicidades mas implicavam-se em justaposições ou 
intersecções.”171. 
A ideia de que o poder régio foi, acima de tudo, a concretização de uma relação 
de domínio, mas igualmente de compromisso, entre si e os sujeitos singulares ou 
colectivos de que se compunha o reino, laicos ou eclesiásticos, dotados ou não de 
alguma jurisdição, é uma premissa a ter em conta no momento de iniciarmos o estudo 
sobre a projecção documental do poder do régio nos objectos escritos produzidos e 
conservados pela câmara de uma cidade.   
Retenhamos esta ideia, e passemos à segunda premissa. 
A análise dos signos de representação documental do poder régio é 
naturalmente indissociável da cronologia dos reinados, e das conjunturas políticas. Ou 
seja, o estudo de uma ampla diacronia, como a que aqui nos propomos – entre 1415 e 
1536 -, não poderá tratar em uníssono aquilo que foi a quase totalidade de seis 
reinados, nas suas características fundamentais de exercício do poder régio, e na 
relação com as cidades, designadamente com a cidade de Évora. Os rumos gerais que 
o poder régio traçou ao longo destes anos para a esfera de administração local, 
nomeadamente na superintendência in loco por funcionários régios em áreas como a 
justiça, a administração municipal, a fazenda, e a produção documental, deverão 
confrontar-se com o jogo entre o pedido e a mercê, que levou à tomada de decisões 
régias de excepção, com alcance restrito no tempo, e alguns casos revogadas mais 
tarde. Ou, todos os casos em que uma ordem régia contrariava, temporariamente, a 
ordem geral, apenas e só porque assim o rei determinava em benefício de alguém, e 
fazia cumprir. 
As cidades, e nomeadamente a administração municipal, constituem campos 
privilegiados de observação do poder régio em actuação, a par de outros poderes.  
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 COELHO, 2005, p. 230. Veja-se, ainda, a este propósito, sobretudo, COELHO, 1989, 1990. 
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Analisemos, por isso, o que nos dizem os livros da câmara da cidade de Évora – 




1.1.1 “Que o façaes apregoar e assentar no livro da camara”   
 
Analisar a presença de documentos da administração régia nos livros da câmara 
da cidade de Évora é antes de mais reconhecer que nos encontramos perante um 
registo secundário de actos escritos172. Este registo implica pois a escrituração nos 
códices camarários de cópias simples ou autenticadas, pelas mãos de agentes de 
escrita ao serviço da câmara da cidade, de documentos emanados pela chancelaria 
régia ou pela câmara do rei, mas igualmente de documentos produzidos nas instâncias 
de administração régia periférica, como a chancelaria das correições.  
As razões pelas quais diplomas da esfera régia dos poderes foram de modo 
sistemático registados nos livros da câmara poder-se-ão encontrar, em primeiro lugar, 
no facto de uma grande maioria deles consistir em actos escritos de natureza 
normativa, quer de alcance geral – como algumas leis enviadas a Évora e a todas as 
outras cidades 173-, quer de alcance mais circunscrito e direccionado para a regulação 
das relações sociais ou económicas da cidade eborense, em alguns casos motivados 
por queixas ou pedidos apresentados por particulares ou pela câmara, cujas respostas 
régias tendiam a valer como norma, dotadas quase sempre de cláusulas de coerção174. 
Diplomas régios conferindo mercês, privilégios e até alguns perdões175, chegavam 
igualmente à câmara da cidade, e pela reordenação das relações jurídicas que 
impunham, eram também registados nos livros da câmara, obrigando todo o colectivo 
urbano ao seu cumprimento. Outros documentos régios recebidos pela cidade, 
maioritariamente cartas missivas, não chegariam nunca a alcançar o seu registo nos 
livros da câmara, não só porque consistiam em actos de comunicação política 
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 Cf. CLANCHY, 1993. 
173
 Veja-se, por exemplo, DIAS, 1988; COELHO, 2001b. 
174
 Sobre as tipologias destas cartas, e das que referiremos em seguida no texto, veja-se SÁ-NOGUEIRA, 
1990. 
175
 Cf. ADE, L. 67, 108; L. 72, 24; L. 72, 133; L. 73, 208; L. 75, 254. 
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corrente, desprovidos de carácter normativo, como também porque não 
apresentavam qualquer cláusula que indicasse que deveriam ser registadas nos livros 
da câmara176. 
Na verdade, o diploma régio era registado no livro da câmara, antes de mais, 
porque o próprio assim o exigia. A expressão “Que o façaes apregoar e assentar no 
livro da camara”, com algumas variações de redacção, consistiu na fórmula dispositiva 
mais comum que viabilizava a inclusão nos livros da câmara de um elevado número de 
diplomas régios177. Essa exigência explicitava, além do mais, um objectivo presente e, 
sobretudo, prospectivo de eficácia. A fórmula de obrigação de registo da 
documentação no livro da câmara era justificada, antes de mais, pela necessidade de 
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 Estes documentos encontram-se, maioritariamente, nas compilações documentais do arquivo 
municipal, denominadas Livros de Originais, e serão abordados, sobretudo, no capítulo 2, “A escrita em 
carta”. 
177
 Fornecemos, de seguida, um elenco das ocorrências que detectámos na documentação municipal, 
quer nos livros da câmara, quer na documentação avulsa conservada nos Livros de Originais. As 
ocorrências são as seguintes: L. 66, fl. 63 (1436): referência a uma ordenação do rei escrita “neste livro”;  
L. 66, 76-79v (1497): o rei manda fazer o trasladar de um regimento; L. 66, 96v (1530): o rei manda ao 
juiz e oficiais que façam apregoar e registar no livro da câmara; L. 67, 19v-20 (1482): o rei manda 
registar procedimentos sobre a procissão pela Batalha de Toro; L. 67, 108 (1449): 
 o rei manda registar “esta carta nas cidades, vilas, lugares da correiçom”; L. 70, 53v (1513): “mandamos 
trasladar no livro da câmara”; L. 70, 55v (1521): revogação de alvará que se deve “assentar no livro da 
câmara para se saber”; L. 70, 64 (1520): o rei manda trasladar todos os apontamentos “no livro da 
câmara e lançá-los na arca das escrituras”; L. 70, 70-70v (1530): o rei manda registar no livro da câmara 
o seu alvará que revoga uma postura; L. 70, 72v (1538): manda registar no livro da chancelaria da 
comarca e no livro da câmara dos lugares; “fazei registar nos livros da câmara”em L. 72, 24; L. 74, 157; L. 
72, 25; L. 72, 133; L. 72, 28-30v (1487): "E esta carta fares asentar no livro da camara desa cidade de 
verbo a verbo pera os oficiais que pollos tempos vierem aa guovernança della saberem o que ham de 
fazer e nam poderem aleguar ignorancia"; L. 72, 19-21v, (1487): "Esta carta fares assentar de verbo a 
verbo no livro da camara dessa villa per aos oficiais que pollos tempos vierem aa guovernança della 
saberem o que açerca desto ham de faezr e per use errarem serem castigados e nom poderem aleguar 
ignorancia"; L. 71. 260, (1488): "Porem vos mandamos que asy o façaes loguo apregoar nessa cidade e 
seu termo so pena de perderem os bens quaaesquer pesoas que os mais em suas casas teverem nem 
deles husarem (...) e por non alegarem ignorancia, mandamos esta detreminaçom asy apregoar todo 
como aqy vay nas praças e lugares proprios e farees asentar de verbo a verbo no livro da camara desa 
cidade para seu avisamento e pera non poderem encorrer na dicta pena"; L. 73, 212, (1488): o rei 
manda que se tire logo de besteiro do conto, do livro da vereação, onde está assentado, Estêvão 
Lourenço, aí morador; L. 73, 208, (1491): o rei manda que se tire logo de besteiro do conto, do livro da 
camara, onde está assentado, Álvaro Martins, carpinteiro; L. 71, 293, (1496): "e este alvara mandares 
tralladar no livro da camara da dita cidade pera todo tempo se saber como isto asy temos mandado o 
que asy comprires com muita diligencia"; L. 71, 57, (1497): " que o façaes apregoar e assentar no livro da 
câmara"; L. 71, 197bis, (1504): "o qual alvara se asentara no livro da câmara pera em todo tempo serdes 
certos..."; L. 71, 168-169, idem; L. 71, 327, (1512): "e porque nos asy diso praz mandamos dar esta 
asynado per nos estar nesa dita camara o qual mandamos ao scripvam dela que ho trelade no livro da 
dita câmara pera se saber como asy temos mandado"; L. 71, 350, (1513): "e este mandamos treladar no 
livro da camara dela pera se saber como ho asy temos mandado e se compryr"; L. 74, 104 e L. 71, 102-
102v: "e mandamos qe este se registe no livro da camara"; L. 71, 238 e L. 71, 332, 895 (1521): "e este se 
registara no livro da câmara pera se saber como asy mandamos"; L. 75, 254, (1531): "Esta seja treladada 
no livro da camara da dita cidade ao pee do contrato". 
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dar a conhecer as suas disposições normativas aos oficiais concelhios, que ocupavam 
naquele momento e que viessem a ocupar no futuro cargos na administração 
municipal, de modo a que não pudessem alegar desconhecimento e que, por 
conseguinte, fizessem sempre cumprir essas disposições ao longo dos seus mandatos. 
Expressões como as seguintes, são disso exemplo: "Esta carta fares assentar de verbo a 
verbo no livro da camara dessa villa per aos oficiais que pollos tempos vierem aa 
guovernança della saberem o que açerca desto ham de fazer e per se errarem serem 
castigados e nom poderem aleguar ignorancia"178. 
O intervalo temporal que medeava entre a emissão destes documentos pelas 
entidades produtoras de âmbito régio, central ou periférico, e o seu efectivo registo 
nos livros da câmara da cidade apresenta-se, na maioria dos casos, impossível de 
identificar, uma vez que poucas vezes o autor material da cópia destes actos indicou a 
data desse registo. A cópia é quase sempre nestes códices um documento não datado. 
No entanto, encontramos algumas excepções179, que nos apontam intervalos muito 
variáveis. No caso de uma provisão régia enviada ao almoxarife da cidade em resposta 
a um pedido da câmara do concelho sobre o pagamento da sisa do pão que vinha de 
fora, a emissão deste acto e o seu registo leva apenas 12 dias180. Uma outra provisão 
enviada pelo Infante D. Duarte à câmara, contendo respostas a pedidos municipais, 
ficou registada nos livros da câmara em apenas oito dias181; e um documento saído da 
chancelaria da correição (assinado pela mão do corregedor da comarca e selado com o 
selo da correição), encontrando-se o corregedor em Évora, fora registado no dia 
seguinte a ter sido emitido182. No entanto, um outro documento régio, dado pelo 
mesmo Infante no referido ano, ordenando o número de vezes máximo que o 
corregedor deveria encontrar-se em Évora, já apresenta um intervalo mais dilatado, 
                                                          
178
 Tratava-se do novo regimento sobre taxas, dado pelo rei à câmara da cidade de Évora a 10 de 
Setembro de 1487 - L. 72, 19-21v. Um elenco alargado de exemplos pode colher-se na nota anterior. 
179
 O caso do Livro Primeiro de Registos, que apresenta recorrentes vezes a data do registo, o intervalo 
de tempo é variável, embora seja normamente de meses, entre dois a cinco meses. Como se trata de 
um universo específico de documentação dada em registo num só códice, pensamos que o intervalo de 
tempo médio deve ser considerado à luz do propósito deste livro, e não extrapolado para outros 
universos documentais. 
180
 L. 67, 73 (data da produção: 25.01.1424 – data do registo: 06.02.1424). 
181
 L. 67, 77 (data da produção: 22.08. 1427 – data do registo: 30.08.1427). 
182
 L. 67, 83 (data da produção: 20.04.1428 – data do registo: 21.04.1428). Outros casos de intervalos de 
tempo muito reduzidos encontramos, por exemplo, num documento de João Mendes, corregedor da 
corte, cujo registo se faz cinco dias após a data da sua emissão - (data da produção: 02.05.1428 – data 
do registo: 08.05.1428). 
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entre a sua produção e o registo, quase sete meses183. Um lapso temporal igualmente 
lato é o que encontramos no traslado de duas sentenças régias enviadas à cidade, e 
registadas nos seus livros cerca de dois e quatro meses depois184, assim como no caso 
de uma provisão régia que concedia privilégios aos vereadores da cidade, registada no 
livro da câmara cerca de mais de dois anos depois da sua emissão, afirmando o 
escrivão que a regista “porque el rey noso senhor me mandou que o proprio alvara lhe 
levasse oje (data)”185. 
Mais do que o carácter, urgente ou não, de que se poderia revestir o próprio 
documento que então se registava186, parecem-nos antes determinantes três outros 
factores: a instância em que tem lugar o registo do documento (alguns actos escritos 
elencados foram copiados nos livros da câmara no âmbito da reunião de vereação 
mais próxima, isto é, provavelmente logo no sábado seguinte à recepção da carta); a 
proximidade à fonte de emissão do acto (por exemplo, nos casos em que o corregedor 
da comarca ou o corregedor da corte, encontrando-se em Évora, mandam registar um 
seu acto escrito); ou o objectivo que a cópia do documento procura alcançar. Nesta 
última circunstância, é particularmente relevante, o traslado de documentos que se 
concretizam porque alguém – nomeadamente o rei - pretende consultar o original, 
provavelmente depositado na arca da câmara do concelho, como terá sido o caso do 
último exemplo dado acima, em que o escrivão afirma “Eu Jorge Anes escripvam da 
camara ho fiz escrepver e o escrepvi porque el rey noso senhor me mandou que o 
proprio alvara lhe levasse oje (data)”. A prática de promover um traslado de um 
documento guardado na câmara, como salvaguarda deste, criando assim uma cópia 
válida, foi uma das determinações que, logo nos inícios do século XV, o Regimento da 
Cidade de Évora impôs num apartado sobre a organização do cartório da câmara, e 
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 L. 67, 78v (data da produção: 20.04. 1427 – data do registo: 03.11.1427). Um outro exemplo em L. 70, 
68v (data da produção: 17.03.1522 – data do registo: 25.04.1522). 
184
 L. 67, 106 (data da produção: 01.09.1439 – data do registo: 07.03.1439); l. 67, 115 (data da produção: 
04.01.1452 – data do registo: 17.05.1452). Outros exemplos de documentos registados com intervalos 
de tempo dilatados em relação à sua emissão em L. 66, 85 (data da produção: 30.11.1512 – data do 
registo: 05.02.1513), L. 66, 85v (data da produção: 10.02.1513 – data do registo: 06.04.1513). 
185
 L. 66, 92 (data da produção: 16.01.1518 – data do registo: 30.07.1520). 
186
 Lembremo-nos aqui do estudo de João Alves Dias sobre uma lei com carácter urgente difundida pelo 
reino em 1532, que haveria de conhecer intervalos de tempo diversos para a sua recepção pelos 
concelhos do reino – Cf. DIAS, 1988. A Évora chegará apenas seis dias após a sua emissão (data da 
produção: 14.06.1532 – data do registo: 20.06. 1532); Sobre o mesmo assunto, veja-se COELHO, 2001b. 
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que terá sido prosseguida e concretizada, como este episódio situado no ano de 1518 
parece testemunhar187. 
Por conseguinte, pensamos que o intervalo de tempo entre a emissão de um 
documento e a sua recepção pela câmara da cidade e posterior registo em livro é 
sobretudo dependente de factores externos ao próprio texto.  
Mas, quando os documentos recebidos pela câmara da cidade de Évora se 
trasladavam em livro, o que aconteceria aos seus originais? 
Na cadeia de transmissão de diplomas régios enviados à câmara da cidade, 
encontramos casos em que possuímos o registo do documento nos livros da câmara, 
assim como o seu original integrando as compilações de documentos originais, na sua 
maioria, recebidos pela câmara da cidade188. Esta facto significa que, nos casos 
documentados – e muito provavelmente na maioria deles –, a recepção de um 
diploma régio pelo concelho e o seu ulterior registo no livro da câmara da cidade 
resultou, não na destruição do documento original, mas antes na sua íntegra 
preservação. Esta prática estava consignada, uma vez mais, no Regimento da Cidade 
de Évora e parece em parte cumprir-se, como se evidencia por referências como estas 
escritas nos próprios documentos régios: “fareis treladar todos estes apontamentos no 
livro da camara e lança llos n arca das escrituras della”189. 
 
Consideradas as circunstâncias em que se terá promovido e concretizado o 
registo de diplomas régios nos livros da câmara da cidade de Évora – nomeadamente, 
nos livros Pequeno, Primeiro e Quarto de Pergaminho e no Livro Primeiro de Registos – 
debrucemo-nos agora sobre essas cópias, e sobre o modo como ocuparam o espaço 
documental ao seu dispor nestes códices. 
Com efeito, a análise dos diplomas régios registados nos livros da câmara da 
cidade permitiu identificar três principais modalidades de fixação material destes 
documentos no suporte escrito.  
Uma das modalidades consistiu no traslado em pública forma de diplomas 
régios, no âmbito das reuniões de vereação da elite camarária, pelas mãos de tabeliães 
                                                          
187
 Cf. Parte I “A construção do arquivo”, sobre o Regimento e ulteriores disposições do mesmo teor, 
dadas nas Ordenações Afonsinas e Manuelinas. 
188
 Cf. os casos elencados no subcapítulo “A arca das escrituras”. 
189
 L. 70, 64 (1520). 
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públicos, e sobretudo de escrivães da câmara da cidade. Os documentos régios que 
tinham um carácter de lei eram registados nesses códices no seguimento de outros 
procedimentos que a câmara da cidade levava a cabo, no momento em que uma lei 
régia era recepcionada pela cidade e se deveria divulgar a fim de se fazer cumprir. 
Como nos informa Maria Helena da Cruz Coelho, “... se estava em causa uma lei régia 
de alcance nacional, moviam-se todos os modos e agentes de comunicação – leitura da 
mesma nas vereações e sua cópia nas actas, pregão pelas ruas e praças das 
localidades, afixação nas portas das câmaras e Sés, traslados da lei por tabeliães e sua 
difusão por mensageiros, a partir das sedes dos principais centros urbanos e 
concelhios, pelos lugares envolventes, como conhecemos para o século XVI”190.  No 
interior da cidade, o documento régio haveria de ver o seu texto dispositivo 
reproduzido quer através da palavra escrita, circunscrita aos livros da câmara, aos 
actos notariais ou amplamente“exposta” na cidade191, quer pela palavra dita pela voz 
dos mensageiros das mesmas e depois de porteiros. 
A reunião em câmara do concelho funcionava, pois, como espaço onde a 
auctoritas camarária acolhia a auctoritas régia, reconhecendo e concretizando a sua 
força legal, e integrando-a de seguida no espaço documental do concelho, através do 
registo desse documento em pública forma nos seus livros. Repare-se na dimensão 
ritualística e cénica do acto de recepção de um documento régio aberto, lido e 
transcrito em vereação, que o exemplo, escolhido entre outros possíveis, nos 
transmite: 
 “Sabham todos quantos esta estormento com o teor desta carta virem como em 
presença de mim Esteve Anes Maçeira tabaliam d el rey na çidade d Evora e das 
testemunhas adeante escritas aos trinta dias do mes d Agosto da era do naçimenro de 
noso Senhor Jehu Cristo de mill e IIII e vinte e sete anos em a dicta çidade dentro na 
camara do conçelho da dicta çidade seendo hii em veraçom Joham Vaasques Pedroso 
escolar em lex juiz por o dicto senhor rey em a dicta çidade e Fernam d Afonso Çiçyoso 
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 COELHO, 2001b, pp. 71-72. 
191
 Pensamos, neste caso, como o conceito de escritas expostas, aplicado sobretudo às escritas em 
suportes de pedra – inscrições epigráficas - encontrará aqui uma equiparação, sobretudo pelos seus 
objectivos mais práticos, nas escritas que igualmente ficavam expostas nas portas das sés e das 
câmaras. Trata-se, provavelmente, de um conceito a adoptar no léxico relativo à escrita documental, no 
entanto, equacionando-o sempre com a diminuta lonvegidade de um documento escrito por contraste 
com o documento em pedra. – Cf. PETRUCCI, 1985. 
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e Vasco afonso e Joham Murzello escudeiros regedores da dicta çidade e Fernam 
Rodriguez Godinho e Vasco Anes do Crato e Martim Vaasques Tiznado he Joham 
Martins de Pyna escudeiros vereadores desa mesma e Luis Fernandez procurador dos 
fidallgos e Rodrigo Alvarez procurado do dito conçelho e outros muitos homens boos e 
fidalgos e çidadaãos seendo todos em vereaçom pelo dito Luis Fernandez lhes foi 
apresentada hũa carta do ifante noso senhor çarrada e seelada a quall foi aberta e 
leuda a todos da quall o teor taal he de verbo a verbo que se sse adeante segue 
(...)”192. Nesta alargada reunião de vereação, onde se tomou conhecimento de um 
diploma do infante D. Duarte, o tabelião público da cidade deixa por escrito a 
descrição material do diploma, designadamente referindo tratar-se de uma carta 
fechada e com selo régio. Este tipo de descrição, que é comum a outros actos escritos 
recebidos e trasladados no interior das reuniões camarárias, asseguraria aos presentes 
e aos que consultassem o livro da câmara da cidade a legalidade e a irrefutabilidade 
desse acto escrito. Ao concretizar-se na esfera da auctoritas camarária, estas 
descrições afiguram-se como práticas administrativas que os próprios magistrados em 
câmara, provavelmente, exigiriam do tabelião ou escrivão público da cidade face a um 
documento vindo do exterior, nomeadamente (e apesar de tudo), aos documentos 
régios.  
Uma outra modalidade de fixação de actos escritos régios no interior dos livros 
da câmara consistiu na cópia simples desses documentos, sem qualquer aparato de 
autenticação do texto transcrito. O documento era dado em traslado simples, na 
sequência de outros documentos de outras proveniências diplomatísticas, que no 
mesmo códice se encontravam, sem marcas validatórias dos seus autores materiais. 
Não se tratando de cópias figuradas que procurassem reproduzir o original193 ou de 
cópias de chancelaria194, isto é, elaboradas pela mesma instituição que produziu o 
original, consistiam na simples transcrição de um objecto escrito num outro suporte, 
desprovidas das marcas materiais validatórias constante dos seus originais – 
nomeadamente selos ou assinaturas.  
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 L. 67, 77-77v. 
193
 Cf. Vocabulaire, p. 33. 
194
 Cf. Vocabulaire, p. 33. 
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A validade de que se revestiam estas cópias simples assentava pois no 
presumível reconhecimento geral da fonte de emanação desses actos, e na 
circunstância de se encontrarem transcritas num espaço documental – o livro da 
câmara – que seria, à partida, um locus credibilis da cidade.   
No entanto, a inclusão de cópias simples de documentos, nomedamente régios, 
nos livros da câmara, parece esboçar uma cronologia precisa. A observação das 
ocorrências de cópias simples revelou que estas tiveram lugar numa cronologia 
anterior aos primeiros anos da década de 80 do século XV, sendo que, em anos 
subsequentes e ao longo do século XVI, os documentos régios registados nos livros da 
câmara tenderão a não mais aparecer em cópia simples195, mas a partir de então 
dotados de um aparato jurídico de validação, normalmente dado pelo próprio autor 
material do traslado, onde ou confirmava a legalidade dos originais que então se 
copiavam – descrevendo, por exemplo, os elementos de validação196 -, ou autenticava 
as cópias, atestando que se encontravam conformes aos originais197. 
Em teoria, a mudança então detectável em torno desta década do século XV nos 
livros da câmara, e que consistia na produção de cópias autenticadas de documentos 
régios em detrimento de cópias simples, reunia o interesse, quer da entidade 
produtora desses documentos, quer naturalmente da câmara do concelho. A adopção 
de formas de autenticação dos documentos régios, dados em traslado, servia, de facto, 
ambos os poderes: por um lado, o rei encontrava nessa prática um reforço 
juridicamente irrefutável da forma e dos conteúdos de um documento emanado da 
sua chancelaria198, que se conservava fora dos seus arquivos centrais, ao qual os seus 
destinatários e ele próprio poderiam recorrer a qualquer momento, sem quaisquer 
                                                          
195
 Algumas excepções, encontramos sobretudo no Livro Primeiro de Registos, embora se 
compreendam, uma vez que quase todo o livro se dedica apenas a esses traslados. 
196
 Como exemplo: “Eu Pero Estaço escrivam da camara da dicta cidade d evora dou minha fee que esta 
carta era asynada por el rey noso senhor” (L. 67, 22). 
197
 A fórmula de autenticação dos actos revela-se bastante constante, indicando três elementos: que 
tinham escrito ou mandado escrever o acto escrito, que subscreviam esse registo e que por fim tinham 
“concertado” o traslado com o original, isto é, tinham assegurado que ambos os textos coincidiam 
fielmente. Esta fórmula resultava com pequenas alterações em redacções como esta que se segue, 
pertencente ao escrivão Jorge Anes: “Jorge Anes escripvam da camara em ha cidade de Evora ho fez 
escrepver e soescrevi e concertey”; Outros exemplos: “Concertada com a propria carta per mim Rui 
Rodrigues tabelião que ora sirvo de escrivão da camara” (segue-se assinatura) – L. 70, fl. 65; “A qual 
carta foi treladada per mim Symam Alvarez escrivão da camara desta cidade, concertey” – L. 70, fl. 68v. 
198
 Repare-se que essa irrefutablidade advinha do facto de terem sido cópias elaboradas por um escrivão 
ou tabelião público, investidos pelo próprio rei no seu ofício. 
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dúvidas formais sobre a sua legalidade199; por outro lado, à câmara interessaria a ela 
própria assegurar localmente, por via do profissional da escrita ao seu dispor, a 
validade jurídica dos actos escritos régios com impacto na administração municipal 
que chegavam à câmara e que eram registados nos seus livros, os quais, a partir desse 
momento, passavam a fazer parte do seu património escrito200.   
Esta mudança nas práticas de escrita camarárias verifica-se, no entanto, num 
contexto histórico preciso quer à escala da cidade, quer à escala do reino. Analisemo-
lo para que nos possamos dotar de mais sustentados elementos de compreensão do 
que se passava no interior dos livros da câmara da cidade.  
Encontramo-nos, pois, no início do reinado de um monarca, D. João II, que fazia 
adivinhar já nestes primeiros anos um corte com práticas anteriores na governação do 
reino, e no rescaldo das Cortes de Évora-Viana de 1481-1482, onde os povos davam 
conta, entre outras coisas, das falsificações que então tabeliães e escrivães 
intencionalmente faziam de documentos por si lavrados201. Na câmara da cidade de 
Évora, em 1484, falecido Pedro de Carvalhães, escrivão público da câmara designado 
pela cidade e exercendo o seu ofício por confirmação régia desde 1449202, um outro 
escrivão, Diogo Gomes das Vacas, é escolhido pela câmara para ocupar a sua 
escrivaninha. Porém, D. João II informa a câmara que o ofício de escrivão da câmara 
pertence à sua alçada, destituindo Diogo Gomes das Vacas, e designando para o cargo 
Pero Estaço203, “escrivam publico da camara em todas as escrituras que a ela 
pertencem”, com a seguinte carta de provimento de ofício: 
“Dom Joham et cetera a quantos esta nosa carta virem fazemos saber que 
avendo nos respeito aos muitos serviços que Pero Estaço cavaleiro de nossa casa a el 
rrey meu senhor e padre que Deos aja e a nos tem feitos e confiando dele que bem e 
feelmente nos ha de servir nas cousas que o carrego lhe cometermos e por lhe 
fazermos graça e merce que temos por bem e damo lo ora por scripvam da camara da 
                                                          
199
 Encontramos alguns casos em que o rei ou algum seu oficial manda “buscar” um documento régio, 
porque o não encontra no seu arquivo, ou quer saber se ele efectivamente existe (L. 66, fl. 49v; L. 67, 
83; L. 70, 68v9 
200
 Como de resto já o fazia no caso dos documentos régios que eram dados em traslado no âmbito dos 
actos escritos saídos das reuniões de vereação.  
201
 Sobre as Cortes, veja-se SOUSA, 1990; Sobre o reinado de D. João II, veja-se sobretudo FONSECA, Luís 
Adão, 2005. 
202
 Sobre este escrivão e os restantes, veja-se o que dizemos mais à frente no subcapítulo « Profissionais 
da escrita ». 
203
 Cf.  L. 73, 103. 
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nossa cidade d evora em dias de ssua vida assy e pela guissa que tevera Pero de 
Carvalhães seu sogro que o dito oficio de nos tinha e se ora finou e assy como hi foram 
seus antecessores. E porem mandamos ao nosso corregedor da comarqua d antre tejo 
e hodyana e aos juizes e vereadores e oficiaes e homeens boons da dita cidade e 
outros quaesquer que o conhecimento desto pertencer e esta nossa carta for 
mostrada que metam loguo em posse do dito officio ao dito Pero Estaço e lhe leixem 
servir e hussar delle e aver inteiramente ho mantymento que da dita cidade tem 
hordenado com ho dicto oficio e assy todollos prooes percallços honrras e liberdades 
ao dicto oficio pertencentes assy e polla guyssa que ho tinha e avia ho dicto seu sogro 
e sseus anteçessores e melhor sseia elle com direito e melhor pode e deve aver 
porquanto nos lhe fazemos delle livremente merce, o qual jurou em a nossa 
chancelaria aos santos avamgelhos e bem e verdadeiramente obrre e husse do seu 
officio guardando a nos nosso serviço e ao poboo seu direito. Dada em Setuvell a III de 
ssetembro Joham Alvarez ha fez anno de mill IIII BXXXIIII.”204. 
A Pedro Estaço, cavaleiro da casa do rei, e anterior juiz dos órfãos da cidade de 
Évora205, atribuía-se um ofício de confiança política, pelo qual se esperava um melhor 
cumprimento dos interesses régios – no mais, que “melhor sseia elle com direito e 
melhor pode e deve aver” que os seus antecessores.  
A mudança verificada na escrivaninha da câmara do concelho não consistia 
apenas na mudança de indivíduo, era sobretudo uma mudança no poder de nomear o 
escrivão, na sua posição relativa no interior do colectivo camarário, e na relação entre 
os monarcas e a cidade há muito conflituosa, precisamente pela disputa do direito ao 
provimento do ofício de escrivão da câmara206. Mas, ao que tudo parece indicar, era 
antes de mais uma mudança nas práticas de escrita com significado político, que a 
partir de agora respondiam a uma exigência formal a aplicar a todos os documentos 
registados no livro da câmara. 
Neste episódio, as “estratégias documentais” adoptadas parecem servir uma 
intencionalidade do monarca na forma de afirmação da sua presença documental na 
cidade, e, por conseguinte, na dinâmica política da câmara. A relevância atribuída a 
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 Cf. TT, Chanc. D. João II, livro 22, fls. 77-78. 
205
 Cf. BEIRANTE, 1995, p. 633. 
206
 Cf. veja-se, sobre este conflito, a título de exemplo, PEREIRA, 1885-1891, p. 343.  
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Pedro Estaço no ofício de escrivão da câmara agigantava-se ainda mais quando 
pensamos que o que estava em causa era uma das mais importantes cidades do Reino, 
Évora nos finais do século XV. No entanto, não podemos de deixar de notar que 
escrivães públicos não trabalhavam apenas “guardando a nos nosso serviço (do rei)”, 
mas também guardando “ao poboo seu direito”, pelo que à câmara, no que ao restrito 
sentido de salvaguarda da veracidade formal e substantiva dos documentos régios que 
transcreve nos seus livros dizia respeito, estas práticas de escrita também lhe 
interessavam. Provavelmente, estamos aqui perante um caso (ou mais um caso) de 
compromisso entre esferas de poder interpenetrantes na câmara do concelho, e, por 
conseguinte, de uma vigilância mútua em territórios documentais da cidade. 
 
A capacidade e o direito que assistia ao poder régio de ordenar que nos livros da 
câmara da cidade se registassem as suas disposições, com valor normativo, estende-se 
também à sua dimensão contrária, à possibilidade que lhe assistia de ordenar a 
supressão dos efeitos jurídicos de um diploma pelo facto de ter sido por si revogado207. 
Um dos mais eloquentes testemunhos desta prática encontra-se nos três documentos 
escritos que configuraram o início, o meio e o fim das cerimónias comemorativas em 
Évora pela suposta vitória portuguesa contra Castela na Batalha de Toro a 2 de Março 
de 1476208. A 12 de Março de 1482, D. João II enviava à câmara uma missiva 
ordenando a celebração anual de uma procissão solene, na cidade, em agradecimento 
pela vitória portuguesa, fazendo acompanhar essa missiva da descrição, num caderno 
à parte, de todos os procedimentos a seguir nessa celebração, sendo que um deles 
seria o registo destes actos escritos no livro da câmara da cidade209. A 1 de Março de 
1491, o rei informa a câmara que mandava suspender a procissão comemorativa, a 
bem da pacificação das relações com Castela, registando-se igualmente este 
                                                          
207
 Vejam-se os casos em que documentos régios foram transcritos nos livros da câmara porque 
efectivamente revogavam uma posição contrária àquela que agora se quer ver ordenada: L. 66, 96v; L. 
70, 55v; L. 71, 52. Alguns documentos foram mesmos formalmente cancelados com riscos, como nos 
seguintes casos: “Foy riscado porquanto não foy aforado como devia, por sentença do corregedor da 
corte ho houve o concelho” -  L. 67, 19-19v; “Esta carta foi riscada porque foy achado que nom fora 
aforada como devia e tambem foi rota a nota (...)” -  L. 67, 19v-120. 
208
 Veja-se o que sobre isto dizemos, e sobre a referência a outros autores que já se haviam debruçado 
sobre o assunto, em ROLDÃO, 2009. 
209
 Pode nele ler-se: “... que a missiva recebida seja registada no livro da camara dessa cidade pera 




documento no livro da câmara, alguns fólios depois. Nesse registo, podemos ler em 
nota final, pelas mãos de Pedro Estaço, o seguinte: “Eu Pero Estaço escrivam da 
camara da dicta cidade d Evora dou minha fee que esta carta era asynada por el rey 
noso senhor”210. 
Nesse sentido, estes três registos “(...) permitem acompanhar o processo político 
de criação, concretização e destruição de uma memória social sobre o significado da 
Batalha de Toro, constituindo-se o arquivo da cidade como o espaço físico onde essa 
memória repousava e se actualizava anualmente, e onde haveria igualmente de perder 
a sua utilidade”211. Esta memória pertencia ao Reino, e antes de mais à cidade de 
Évora que a concretizava (e tinha a obrigação de a concretizar), quer na rua quer nos 
seus arquivos. Por conseguinte, se entende que o escrivão da câmara tenha resolvido 
reconhecer que o documento régio, que punha fim a essa memória era juridicamente 
válido. 
Este caso e ainda todos os outros que acima fomos elencando evidenciam-nos 
como os livros da câmara da cidade, produzidos e conservados à escala da cidade – 
assumidos como um locus credibilis – se encontravam, no entanto, à disposição quase 
incondicional do poder régio, na ocupação de posições de domínio no pergaminho. 
Neles, o poder régio plasma intenções políticas e, em alguns casos, decide sobre a 
memória colectiva que deve perdurar.  
 
 
1.1.2 Em proll e boom regimento da cidade 
 
A dimensão fortemente legisladora do poder régio apreende-se logo à partida 
pelos vários regimentos que à câmara da cidade de Évora são enviados pela esfera 
régia dos poderes ao longo do século XV, sobretudo sobre questões de regulação das 
relações económicas e financeiras no interior da cidade, entre os seus habitantes e a 
câmara do concelho, e entre estes e o monarca212.   
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 Cf. L. 67, 22. 
211
 Cf. ROLDÃO, 2009, p. 327. Veja-se, sobre a ideia de “recordar em conjunto”, CONNERTON, 1993. 
212
 Veja-se, por exemplo, os vários regimentos constantes no Livro Pequeno de Pergaminho. 
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Contudo, o Regimento da Cidade de Évora, elaborado em torno do ano de 1415, 
terá sido por ventura o corpo normativo régio de maior abrangência jurídica, o qual 
Hermínia Vilar considera como “(...) reflexo concreto da crescente intervenção régia na 
organização, âmbito e alcance da acção dos diferentes membros da administração 
local e periférica, bem como em diversos aspectos da vivência quotidiana de uma 
cidade, desde a produção artesanal à comercialização regional da produção.”213.  
Com o intuito de “correger” a cidade, que “hia fora de boom regimento”, este 
regimento foi elaborado por João Mendes de Góis, corregedor da Corte, que se 
encontrava em Évora, provavelmente acompanhando o monarca. A elaboração de um 
corpus normativo como este não poderá dissociar-se dos vários esforços 
administrativos que, à escala do Reino, se levavam a cabo para reorganizar as leis 
régias, sobretudo pela iniciativa do infante D. Duarte que, por estes anos, já se 
encontraria associado ao poder, e ao seu pai, ainda reinante214. No entanto, se este 
documento era fruto de uma conjuntura propícia que, “de cima para baixo”, convidada 
à reordenação normativa à escala periférica e local, a elaboração propriamente dita 
deste Regimento, no que aos seus conteúdos dizia respeito, ter-se-ia verificado 
sobretudo em sentido contrário, “de baixo para cima”215. Com efeito, a afirmação, no 
prólogo do Regimento, feita pelo corregedor da Corte de que “... com acordo dos 
ofiçiaaes e homeens boons da cidade que pera ello forom chamados hordeney estas 
cousas que se seguem...” não nos parece um artífico de linguagem ou mesmo uma 
formalização da estrita anuência da câmara perante tal documento.  
Ao longo do articulado deste Regimento, encontramos testemunhos eloquentes 
de que este documento fora elaborado num trabalho desenvolvido em simultâneo 
pelo concelho e pelo corregedor da Corte, a dois níveis distintos. Por um lado, o 
corregedor parece tomar conhecimento pela sua actividade, mas também pela voz dos 
homens do concelho, dos casos de ilegalidade de que se revestiam alguns 
comportamentos no interior da cidade, quer ao nível social, quer sobretudo ao nível 
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 VILAR, 2005, p. 1. 
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 Cf. COELHO, 2005 e DUARTE, 2005. 
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 Sobre estes conceitos, e os seus usos historiográficos, consulte-se a obra Cf. BLOCKMANS, 




económico216. Por outro lado, o articulado que agora se estabelecia estipulava, em 
vários momentos, a necessidade de cumprimento de disposições normativas já 
existentes, algumas que teriam sido promovidas pela cidade, através da expressão 
“(...) e guardem as ordenaçoes e posturas e taixas que lhe som postas.”217.  
Ângela Beirante, ao estabelecer uma comparação entre os títulos constantes do 
Regimento e os títulos das posturas da cidade de Évora, que tinham sido elaboradas 
entre os anos de 1375 a 1395 (mas sobretudo dos anos de 1380 a 1382),  constatou 
que muitos deles coincidiam, e que a novidade trazida pelo Regimento se encontrava 
pois nos apartados que regulamentavam o funcionamento das instituições, facto que 
atribuia ao corregedor da Corte, o jurisconsulto João Mendes de Góis, igualmente 
encarregado da codificação, que mais tarde seria apresentanda como Ordenações 
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 Selecionámos alguns exemplos, de entre os muitos indícios disto: 
 -p. 24 “Titollo dos regedores  
Item porque achey que a cidade per mingua de boo regimento /fl. 7/se hia a perder e que 
nenhuum non punha mãao nem cuidado nas cousas que a proll comunall perteençiam 
ordeney que fosem hy cada dia de ssabado juntos na cassa da Rolaçom estes que se seguem 
(regedores)”;  
- p. 48 “Titollo das Jeiras 
Item porque achou que muitos lavradores e asy outros moradores na dicta cidade e termo 
eram aficados tanto com jeiras que lhes alguuns pediam que nom podiam fazer ssua proll”; 
- p. 48 “Titollo das poussadas 
Item porque achou per çerta enformaçom que quaesquer cavaleiros ou escudeiros que per 
aa villa viinham e asy outras persoas tomavam pousadas aa ssua voontade e que os juizes 
lhas mandavam dar”; 
- p. 69 “Titollo dos forneiros e forneiras do pam 
Item ao Concelho e homeens boons foy dicto como he verdade que senpre as forneiras 
levam do pam que coziam em sseus ffornos ou alheos de poya de vinte pãaes huum e que 
ora levavam mais e poynham outros custumes”; 
- p. 71 “Titollo dos molleiros 
Muitas vezes foy achado que os moleiros que levam o pam aos moynhos fazem em ell mui 
grandes maliçias llevando as argaans cheas de pam e dam e entregam-nas mui minguadas e 
esto husam e nom leixam de o fazer porque lhes nom he dada pena.” 
- p. 73 “Titollo dos carniçeiros e enxerqueiros 
/fl. 31/Porque ao Corregedor foy denunciado e dado em stado asy per os oficiaaes como per 
outros muitos moradores da cidade d’evora que era muito minguada de carnes e esto per 
mingua dos carneçeiros porque ella he situada na milhor comarca que ha em esta correiçom 
e mais avondada de gaados e esto non som ssem culpa os que as ham de reger pois podem 
aver compridamente o que lhes compre e o leixam falleçer e porque esta cousa he a mais 
neçesaria asi pera os moradores come aos outros que per a dicta çidade vaãm com acordo 
dos ofiçiaaes e homeens boons ordenou e mandou” 
- pp. 78-79 “Titollo dos que vendem pam ou vinho ou azeite ou sall 
Item mandou o dicto corregedor com acordo dos susodictos”; 
- p. 81 “Titollo dos porcos e gaados que sse ençarram na çidade e criam 
Item porque ao corregedor foy dicto que alguuns fazem curaaes de gaados e porcos na 
çidade o que parece cousa mui avonrreçivell e de que sse segue mui grande dano porque 
nom podem entrar nem sayr salvo per os olivaaes e vinhas e ortas onde fazem /fl. 35/ muito 
mall e porem com acordo dos suso dictos ordenou e mandou” 
217
 No caso dos títulos dos sapateiros, ferradores, ferreiros, alfaiates, alfaiates de pano de burel, oleiros. 
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Afonsinas218. Isto significa que o Regimento, em matérias já legisladas, 
designadamente, pela cidade em forma de postura municipal, incorporou esses 
conteúdos, alimentando jurídicamente esta lei de âmbito régio com o produto de 
algumas leis de âmbito municipal219. O compromisso que o Regimento parece 
concretizar entre a escala central e periférica e a escala local de produção normativa, 
não terá no entanto confundido a essência e a natureza de cada uma destas escalas 
legislativas, uma vez que se afirma neste Regimento, no título sobre os juízes da 
cidade, que se devem sempre guardar as “lex e hordenaçoes do reino e as posturas e 
vereaçoes do concelho”220. 
Parecem-nos aqui oportunas, neste contexto, as palavras de Adelaide Millán 
Costa sobre a concretização, à escala de uma cidade, da ordem jurídica do Reino: “ A 
alegada multiplicidade de forças convergentes na construção da norma jurídica não 
provoca uma hierarquização rígida das fontes de Direito, mas o estabelecer de um jogo 
de relações entre os vários ordenamentos”221. 
No entanto, desse jogo de relações fazia parte que o poder régio pudesse em 
algumas circunstâncias ordenar que esta normativa municipal fosse reformada ou 
corrigida “em proll e boom regimento da cidade”, quer pedindo ao colectivo camarário 
que assegurasse essa tarefa222, quer mesmo impondo à câmara um projecto já pronto 
de reforma das posturas da cidade223. No Regimento da Cidade de Évora e neste 
último caso de reforma das posturas, registamos na câmara da cidade a presença de 
regedores, cujas funções concretas e cronologias de actuação se encontram ainda por 
apurar224, mas que trabalhariam em “proll comunal”. Contudo, parecem ao menos 
evidenciar-se na documentação nos momentos de reforma dos corpora normativos da 
cidade225. 
                                                          
218
 BEIRANTE, 2005, pp. 665-667. 
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 Veja-se o que nos diz Albert Rigaudière, sobre como o direito urbano contribuiu para a formação da 
lei do Estado – RIGAUDIÈRE, 1988, 2003. 
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 Regimento, p. 34. 
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 COSTA, 1999, p. 19. 
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 L. 70, 63-63v (1521). 
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 L. 66, 76 (1497). 
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 Sobre este assunto, veja-se CAETANO, 1981, p. 323; BEIRANTE, 2005, pp. 678-679. 
225
 Encontramo-los no Regimento da cidade, nos anos de 1497 (L. 73, 98; L. 70, 51v-52), e embora sem 
esta designação de regedores, em 1521, o rei forma um colectivo de reformadores das posturas, 
composto por cinco elementos: o juiz de fora, um vereador e um procurador, aos quais acrescentaria 
mais dois vereadores, provavelmente nas funções que anos antes teriam sido atribuídas ao regedores – 
L. 70, 63. A presença de regedores na câmara é ainda notória nos anos de 1427 (L. 67, 77), nos anos de 
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Inspirado por um alegado modelo italiano – como defendeu Pedro de 
Azevedo226, não justificando contudo tal afirmação –, ou simplesmente nascido da 
vontade política de estabelecer um ordenamento global para a cidade, nutrido de 
incorporações e adaptações de leis municipais e das queixas in loco dos homens do 
concelho, a verdade é que todo o processo de elaboração deste documento ainda se 
afigura nebuloso, sobretudo no contexto das atribuições e objectivos de que se teria 
rodeado o seu autor jurídico, o corregedor da Corte, João Mendes de Góis. Com efeito, 
este homem é um dos oficiais centrais da Corte, no tempo de exercício do seu ofício, 
sendo-lhe, como já afirmámos, atribuíveis os primeiros esforços de compilação 
legislativa que viria a resultar mais tarde nas Ordenações Afonsinas227. Segundo 
Gabriel Pereira, o Regimento da Cidade tratar-se-ia antes de mais da “lei de uma 
cidade e municipio elaborada pelo jurisconsulto encarregado da codificação das leis 
geraes”228. 
No entanto, parece-nos que os verdadeiros objectivos deste Regimento poderão 
ser percepcionadas em dois momentos distintos, provavelmente correlacionáveis, de 
longevidade deste documento.  
Por um lado, o Regimento de Évora terá servido de modelo ao Regimento 
elaborado em Arraiolos, e conservado no seu arquivo municipal, que diferindo, em 
poucos aspectos, do documento eborense, parece testemunhar uma difusão de 
alcance regional desse corpo normativo229. Por outro lado, as Ordenações Afonsinas 
apresentarão no seu articulado disposições muito semelhantes às que existiam já no 
Regimento da cidade230, como que evidenciando a importância dos conteúdos 
assumidos no Regimento para a elaboração de um código legislativo à escala do reino. 
À semelhança do conjunto de costumes ducentistas de Évora, transmitidos a 
outras vilas alentejanas, e do seu foral afonsino, foral-tipo de um conjunto alargado de 
vilas espalhadas pelo reino, este Regimento da Cidade parece pois enformar do 
mesmo carácter que os anteriores documentos – um carácter de modelo, 
                                                                                                                                                                          
1487 (L. 72, 15 e 18) e nos anos de 1488 (L. 72, 5; L. 73, 212), sem que no entanto nos seja, por agora, 
possível explicar cabalmente estes contextos. 
226
 Cf. AZEVEDO, 1906. 
227
 HOMEM, 1990, pp. 114-119, e pp. 346-347. 
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 PEREIRA, 1885-1891, p. 165. 
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 VILAR, 2005. 
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 Sobretudo, cf. L. I, títulos 26-30. 
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experimentado em primeira mão na cidade de Évora, e daí difundido a nível regional e, 
neste caso, até a nível nacional. Atente-se como esta difusão persistirá no momento 
em que o foral manuelinho de Évora for adoptado nas cidades ultramarinas de Cochim 
e Macau, já no século XVI, como um foral-tipo, a par de outros como o do Porto ou 
Lisboa, adoptado noutras capitais ultramarinas.  
Com efeito, parece passar pela cidade de Évora, numa cronologia alargada, um 
filão regional, nacional e ultramarino de constituição do corpo jurídico do Reino, que 



























1.2 A câmara  
 
Na construção do “corpo” do reino, os concelhos das cidades haviam adquirido, 
pelo menos desde a atribuição de uma carta de foral, um conjunto de funções de 
natureza jurisdicional, cujo exercício se encontrava em grande medida dependente de 
uma inevitável competência escriturária, preferencialmente incontestável231. Essa 
competência, inicialmente tomada de empréstimo às instituições que, no espaço 
urbano, a haviam adquirido há mais tempo – pensamos em escrivães quase sempre 
anónimos de institutos religiosos, em escrivães régios e sobretudo em tabeliães 
públicos 232–, haveria de se dotar paulatinamente de agentes e de meios próprios a fim 
de suprir as crescentes necessidades de escrituração e validação documentais. Ab 
initio, o selo do concelho consubstanciava o poder concelhio, material e 
simbolicamente, embora se restringisse (como se fosse coisa menor, que o não era) a 
uma função corroborativa e validatória dos actos escritos que o incluiam, como os 
documentos outorgados pelo colectivo municipal, mas também tantos outros em que 
as partes contraentes pediam ao concilium a aposição do seu selo, de modo a validar 
os seus negócios jurídicos de natureza particular233. 
No entanto, no decorrer sobretudo dos séculos XIII e XIV, os actos jurídicos a 
escriturar rapidamente se multiplicaram e se diversificaram, na mesma proporção que 
as funções de um poder dotado de uma auctoritas, como o era o poder concelhio, se 
foram também multiplicando e diversificando nos domínios económico, financeiro, 
judicial e político. Para três das mais importantes cidades do Reino, ao longo do século 
XIII – Coimbra, Santarém e Lisboa –, a área financeira e fiscal das relações jurídicas  
terá contribuído decididamente para a definição e articulação, no interior da 
administração municipal, de profissionais da escrita, e para o desenvolvimento de 
cânones pragmáticos de escrituração documental. Pensamos designadamente nos 
escrivães régios ao serviço de oficiais da fiscalidade como almoxarifes e sacadores de 
dívidas que promoveram a recolha escrita de dados de natureza financeira, 
imprescindíveis à produção de documentos notariais, num suporte ajustado às 
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 Sobre o poder municipal, veja-se sobretudo COELHO, MAGALHÃES, 1986. 
232
 Cf. MARQUES, COELHO, HOMEM, 2000; COELHO, 2009; SÁ-NOGUEIRA, 2008, ROLDÃO, 2006. 
233
 Cf. COELHO, 2009; ROLDÃO, 2006. 
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circunstâncias de registo e de conservação dos dados – em róis, cadernos e livros234. 
Esta camada documental, então basilar na gestão financeira e fiscal dos concelhos, 
consistia, antes de mais, numa imposição régia, já que o que estava em causa eram 
sobretudo réditos que cabiam ao rei, e oficiais da escrita dele dependentes mesmo 
que actuando na esfera local. 
As transformações ocorridas no seio da administração municipal, no decorrer do 
século XIV e no século XV, haveriam de se reflectir de modo inevitável nos tipos e 
formas documentais que então se passariam a adoptar, e também nas funções dos 
agentes de escrita que os concretizavam. Por um lado, a progressiva substituição de 
assembleias concelhias realizadas ao ar livre, alargadas a todos os oficiais, homens-
bons e habitantes das cidades, por reuniões num espaço fechado, em câmara, de um 
executivo municipal restrito a um conjunto diminuto de oficiais – onde, pela primeira 
vez, apareciam os vereadores –, resultava na produção de um objecto escrito, antes 
inexistente na forma e nos conteúdos que viria a adquirir – as actas de vereação –, 
assim como na presença contínua de um escrivão com atribuições específicas – o 
escrivão da câmara235. Por outro, a diversificação das instâncias de justiça promovida, 
à partida, pela introdução nas cidades dos juízes pelo rei – juízes de fora –, e mais 
tarde pela especialização de competências traduzidas no aparecimento de juízes de 
matérias judiciais específicas, como por exemplo, o juiz dos órfãos, viria a resultar 
numa proliferação de objectos escritos igualmente específicos, e num conjunto de 
profissionais da escrita cada vez mais especializado, e adstrito a essas funções236. A 
distinção que se operara no interior do grupo de tabeliães, entre tabeliães do paço e 
tabeliães do judicial ou das audiências, assim como o crescente número de escrivães 
jurados ao serviço de magistrados era disso uma consequência prática237. 
Com efeito, “A burocracia administrativa e judicial exigiu um largo número de 
escrivães, que tudo anotavam e deixavam memorizado por escrito, das actas de 
vereação às sentenças judiciais, das receitas e despesas às posturas.”238. 
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 Cf. ROLDÃO, 2006. 
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 Cf. MARQUES, COELHO, HOMEM, 2000. 
236
 Cf. MARQUES, COELHO, HOMEM, 2000. 
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 Cf. COELHO, 2001c. 
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 Cf. COELHO, 2001b, p. 67. 
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A constatação de que a escrita – entendida aqui, in lato sensu, como os objectos 
escritos produzidos e seus agentes – reflecte as circunstâncias de burocratização dos 
poderes, sendo ela mesma um indício para o estudo da estruturação administrativa 
das instituições, conduz-nos à importância e à pertinência de que se reveste o estudo 
das “paisagens documentais” de uma instituição, para uma compreensão sustentada 
da sua natureza e da sua dinâmica ao longo dos tempos. 
Traçado pela esfera do poder régio, mas, como já vimos, fortemente marcado 
pela assessoria prestada pelos homens do concelho, o Regimento da Cidade de Évora 
fornecia-nos, nos inícios do século XV, uma paisagem dos objectos escritos já 
produzidos ou a produzir no quadro dos mais diversos ofícios da administração 
municipal eborense, e das suas funções executivas, judiciais, financeiras, e de 
manutenção da ordem pública e dos equilíbrios sociais. O esquema apresentado, no 
subcapítulo “Da norma à prática: copiar e registar”, sobre os objectos escritos 
resultantes das disposições deste regimento, procurou precisamente fornecer esse 
quadro paisagístico, mesmo que, quando confrontado com os objectos escritos 
sobreviventes, nos tenhamos deparado com um elevado grau de perdas documentais, 
designadamente, como referimos, em objectos escritos vocacionados para a 
escrituração de assuntos específicos, mormente de natureza financeira. 
Contudo, outros objectos escritos sobreviveram até aos dias de hoje, 
testemunhando a capacidade escriturária da câmara do concelho num suporte escrito 
compósito – que decidimos denominar de “livros da câmara” –, enquanto espaços de 
identidade e de projecção do seu poder. A redacção de actos escritos em sequência 
nesses códices, como já vimos, apontava uma intenção superior de conservação 
documental. Eles seriam pequenos arquivos no interior do arquivo da cidade. 
As formas e os conteúdos da projecção de um poder jurisdicional, como o poder 
da câmara do concelho, serão analisados aqui, tomando como ponto de observação 
esse território documental: os livros da câmara. 
 
Se, no caso da documentação da esfera régia dos poderes, já analisada, iniciámos 
a exposição afirmando que esses documentos consistiam em registos secundários de 
actos escritos, no caso da documentação emanada pelo poder camarário, o mesmo já 
não é verdade. Encontraremos nestes códices, por um lado, documentos copiados, 
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cujos originais se produziram avulsamente, numa ou em mais vias, e cuja decisão de 
preservação coube à própria instituição que os produziu, o concelho; por outro, 
documentos originais, testemunhando o exercício directo da auctoritas concelhia 
sobre o pergaminho, num suporte de conservação que assegurava, assim, uma maior 
perdurabilidade. Noutros casos, ainda, encontrámos, como indício da projecção do 
poder do concelho, a existência de uma marca material juridicamente incontestável, 
em traslados de documentos produzidos por outras instâncias de poder 
(nomeadamente, através da subscrição do escrivão da câmara).  
O quadro que se segue procura sistematizar o que desenvolveremos nos 
subcapítulos seguintes – os documentos municipais existentes nos livros da câmara da 
cidade –, arrumados por categorias documentais, fundadas em manifestações 
escriturárias diferenciadas da auctoritas concelhia, e nos seus conteúdos, e que 
procuraremos que sejam pertinentes para uma Diplomática Municipal239. 
 
Deliberações  
da câmara do concelho 





-Actos de relação contratual 
-Públicas-formas 
 













                                                          
239
 Sobre a definição de tipologias para documentação das cidades, veja-se, sobretudo, os contributos de 
PINO REBOLLEDO, 1991 e SANZ FUENTES, 1992.  
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1.2.1 Juntos fazendo vereaçom: as deliberações da câmara do concelho 
 
O primeiro nível de análise das formas e dos conteúdos da projecção em livro do 
poder municipal eborense será aqui desenvolvida a uma escala precisa: a reunião da 
câmara do concelho, onde um corpo restrito de oficiais se juntava, ordinariamente, 
fazendo vereaçom. Juízes, vereadores, procuradores, regedores, chanceler, escrivão da 
câmara constituem equipas executivas, variáveis em certa medida na sua composição, 
e ao longo da cronologia em estudo, que asseguravam reuniões semanais, 
normalmente ao sábado e às quartas-feira, “dentro na câmara do concelho”, “na 
camara dos paços do concelho”, na “casa da fala”. A reunião teria lugar provavelmente 
em torno de uma mesa, a mesa da vereação, cujo pano que a cobria, trazido pelo 
escrivão da câmara, em finais do ano de 1520 por diante, não deveria exceder o preço 
de duzentos reis o covado, e somente se deveria mudar de dois em dois e não 
anualmente como até então240. 
Com efeito, as reuniões de vereação consubstanciavam em acto público e 
performativo a auctoritas concelhia, e as decisões que delas resultavam detinham, por 
isso mesmo, um carácter vinculativo e probatório. O suporte escriturário por 
excelência dessas decisões – as actas de vereação – haveriam de consistir em espaços 
documentais onde a oligarquia camarária fixava o seu poder dispositivo quer pelos 
textos, quer pelas marcas signatárias apostas maioritariamente no final de cada 
acordo, por vezes em conjunto com outros indivíduos241.  
No entanto, não terão sobrevivido actas de vereação da cidade de Évora, 
produzidas no período que nos ocupa242. 
Com efeito, em Évora, como noutras cidades, estas reuniões terão efectivamente 
existido e deixado os seus registos escritos. No entanto, só os mais tardios 
sobreviveram, como se verifica no caso eborense, cuja mais antiga acta de vereação 
conhecida se situa no ano de 1568243. Num período anterior a este, os registos 
documentais saídos das reuniões camarárias, com uma estruturação formal passível de 
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 L. 70, fl. 64 (29 de Dezembro de 1520) – determinação régia enviada à câmara. 
241
 Assim determinava o Regimento da Cidade de Évora, e, mais tarde, as Ordenações Afonsinas, com já 
verificámos.  
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 Veja-se o elenco de actas de vereação sobreviventes, no interior da nossa diacronia de estudos, em 
COSTA, 2003, e, nesta tese, em “Fontes e Bibliografia”. 
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 ESPANCA, 1949, p. 38. 
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ser padronizada em torno de quatro elementos – a localização espácio-temporal, a 
lista de indivíduos presentes, a ordem dos trabalhos, e as assinaturas244 –, não estão 
presentes na paisagem documental do arquivo municipal de Évora. Porém, esta 
ausência não impossibilita que possamos conhecer algumas dessas reuniões de 
vereação ou mesmo alguns dos documentos delas resultantes. As actas de vereação, 
tais como as conhecemos, embora incontornáveis sob muitos aspectos, não se 
constituem, no entanto, como foco de observação exclusivo das funções executivas e 
do quotidiano da câmara de uma cidade. 
O artigo fundador da Diplomática Municipal em Portugal, já amplamente citado, 
fornece uma pista de investigação promissora no conhecimento das reuniões de 
vereação, na ausência de cadernos de actas. Com efeito, os autores referem a 
importância de atentar em tipos documentais diversos, que possam transmitir um 
conhecimento indirecto sobre as actas de vereação, designadamente, considerando 
actos escritos em que a câmara da cidade se apresente fazendo vereaçom, e nos quais 
se encontrem identificados, com distintas formulações, parte ou a totalidade dos 
quatro elementos que efectivamente se poderiam conhecer, a partir de uma acta de 
vereação típica: a data tópica e cronológica da reunião, o elenco dos presentes, o 
assunto a tratar e, por fim, a lista de assinaturas245.  
Esta perspectiva de análise parece deslocar o problema da ausência da fonte – 
problema que Adelaide Millán da Costa explicitou como um paradoxo em que “a 
atribuição de um carácter privilegiado à fonte é directamente proporcional à certeza 
da precária conservação ou inexistência ”246 – para a indagação sobre os elementos 
básicos constitutivos dessa mesma fonte, assentes no pressuposto de que, para haver 
uma acta de vereação formalizada, os oficiais do concelho e, porventura, alguns 
homens bons terão de se ter reunido em câmara, afirmando, com algumas variações, 
que se encontravam ali juntos fazendo vereaçom. 
Procurar centrar a investigação sobre a dinâmica executiva camarária nessa 
expressão anímica de uma auctoritas municipal, permitirá, provavelmente, superar 
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 Veja-se, a este propósito, um artigo de Adelaide Millán da Costa, onde a autora procura fornecer uma 
estrutura padrão para as actas de vereação, ao tempo conhecidas - COSTA, 2003, pp. 41-43. 
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 Cf. MARQUES, COELHO, HOMEM, pp. 289-291. Os autores fornecem os exemplos de documentação 
de Mós de Moncorvo (1439), Braga (desde 1445), e ainda, por via da documentação régia, os casos de 
Serpa (1441) e de Ponte de Lima (1446). 
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 COSTA, 1992, p. 35. 
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condicionalismos heurísticos por demais conhecidos e lamentados – a fragmentação e 
a ausência de actas de vereação –, em favor de um conhecimento mais amplo do 
conjunto de actos escritos, saídos das reuniões de vereação, que fixavam, ao menos 
em parte, as suas deliberações.  
É esta perspectiva hermenêutica que permite tratar, em simultâneo, objectos 
escritos à partida tão díspares, como uma postura, um contrato de aforamento ou um 
traslado em pública forma. Todos enformam, porém, de uma circunstância comum – 



























A) Actos normativos: 
 
A jurisdictio concelhia consistia, antes de mais, na capacidade que assistia ao 
poder municipal de auto-regulamentação, isto é, na capacidade de elaborar leis – 
posturas247. Contudo, esse poder normativo, apesar de amplamento reconhecido de 
facto e de iure pelo monarca – assim ficava expresso por exemplo no título dos 
Vereadores no Regimento da Cidade de Évora de 1415 ou, com poucas alterações, no 
título XXVIII do Livro I das Ordenações Afonsinas248 –, encontrava-se sob a sua 
vigilância, uma vez o que o rei deveria, em teoria, confirmar essas leis e, sempre que 
assim o entendesse, revogá-las ou mandá-las reformar, em nome do “proll 
comunal”249. No entanto, como em capítulo anterior já verificámos, tenderá, em 
última instância, a reconhecer-se a autonomia legislativa municipal, como uma das 
componentes da ordem jurídica do Reino, sobretudo porque nela repousava a decisão 
legítima de um colectivo camarário.  
Em 1466, o escrivão da câmara, Fernão Lopes de Carvalho, transcreveu em 
cadernos as posturas antigas da cidade, datadas de 1375 a 1395 e outras não datadas, 
no entanto, já do século XV. O escrivão da câmara, João Afonso, é em muitas o seu 
autor material. Conhecemos estes cadernos pela iniciativa seiscentista do escrivão da 
câmara, Francisco Cabral de Almada, de os compilar, elaborando um códice, hoje o 
livro das posturas antigas da cidade250. 
Desconhecemos as razões que terão levado Fernão Lopes de Carvalho a recolher 
as posturas antigas da cidade, provavelmente até bem próximo dos seus dias. No 
entanto, a iniciativa de recuperar o quadro normativo emanado das mais importantes 
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 Sobre o quadro genérico da concretização da jurisdictio concelhia veja-se HESPANHA, 1982. Sobre a 
produção legistativa dos concelhos, e algumas das suas problemáticas historiográficas mais recentes, 
veja-se LANGHANS, 1937; HOMEM, 2006; MARQUES, COELHO, HOMEM, 2000; COSTA, 1999. 
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 Cf. “Item proveer as ordenaçõoes e vereaçõoes e custumes da çidade antigos e as que virem que som 
boas segundo o tempo for façam-nas guardar e as outras façam correger e outras fazer de novo se comprir 
a prol e boom regimento da terra (...)”. 
249
 Cf. HESPANHA, 1982, p. 216. Ressalve-se como os mesmos ordenamentos jurídicos, nomeadamente 
o Regimento de Évora e as Ordenações Afonsinas, afirmavam que os oficiais régios, designadamente o 
corregedor, não poderia violar ou proibir as posturas feitas pelas cidades. Vejam-se os casos, no 
entanto, em que o rei mandou reformar as posturas da cidade, no subcapítulo “O rei”. 
250
 Cf. ADE, L. 206. 
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instâncias concelhias, e de o fornecer à câmara, demonstra, acima de tudo, uma 
intenção política de reforço de autoridade e de maior eficácia administrativa251.  
De alguns, poucos, anos antes, nos livros da câmara da cidade de Évora, 
podemos colher algumas deliberações camarárias com força de lei, designadamente 
no Livro Pequeno de Pergaminho. Dos fólios 57 a 60, encontramos, com efeito, a 
escrituração de quatro documentos saídos de reuniões de vereação dos anos de 1439, 
1441 e de 1445, onde os os oficiais da câmara afirmam que “acordaram e 
mandaram”252, “acordaram e puseram por ordenaçom”253, “hordenamos por 
hordenamento yrrevogavell”254 um conjunto de deliberações com carácter de lei, que 
versavam sobre a regulação da actividade de almocreves (fls. 57-57v), sobre a venda 
de gado na cidade (fl. 58), sobre o roubo de palhas (fls. 58v-59), e sobre as funções dos 
almotacés (fls. 59-60).  
A estrutura e a formulação escrita destes documentos, apesar de apresentarem 
alguma variação255, são globalmente uniformes: à cabeça, sem qualquer outra forma 
protocolar, o dia da semana, o dia do mês, e o ano em que tem lugar a reunião; o 
nome e ofício dos presentes na câmara do concelho, acrescentando que se 
encontravam ali juntos “em vereaçom”; de seguida, o assunto que motiva uma 
regulação por parte da câmara do concelho; a parte dispositiva de onde consta 
precisamente a decisão camarária; a designação do autor material e a aposição de 
assinaturas autógrafas que correspondem quase sempre às presenças acima 
referidas256. 
No caso da deliberação a fls. fl. 57-57v, sobre almocreves, o autor material, 
Vasco Eanes, em lugar do escrivão da câmara, redige logo em seguida uma nota, 
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 A dimensão de reposicionamento face ao poder régio poderá ter tido aqui o seu papel, embora nos 
escapem, para já, as conjunturas de relação entre D. Afonso V e Évora que possam ter, ao menos em 
parte, motivado a elaboração desta reprodução das posturas da cidade. Contudo, trata-se de uma 
motivação comum nos casos de recuperação das normativas urbanas – cf. COSTA, 1999, pp. 72-73. 
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 Cf. L. 66, 57-57v (1439), 58v-59 (1445). 
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 Cf. L. 66, 58 (1441). 
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 Cf. L. 66, 59-60 (1445). 
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 No caso da deliberação dada sobre os almocreves, o documento inicia-se com uma arenga, e só 
depois seguem os elementos comuns a estes documentos – cf. L. 66, 59-60. 
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 Sobre as assinaturas, atente-se nas palavras de Adelaide Millán da Costa - “Mas o que garantia o 
compromisso irrefutável face às decisões tomadas era a capacidade de, pela própria mão, os indivíduos 




informando que foi lançado pregão da ordenação dada acima, assinando ele próprio 
uma vez mais. 
A estrutura formal apresentada por estes actos escritos normativos da câmara 
de Évora parece coincidir, grosso modo, com a tendência global da composição de 
actas de reuniões camarárias de outras cidades no século XV. Com efeito, Adelaide 
Millán Costa, num estudo intitulado “As actas camarárias portuguesas da Idade Média: 
questões em aberto”, traçou as principais características formais de redacção destes 
documentos, considerando comparativamente todas as actas de vereação ao tempo 
conhecidas, na sua diacronia lata. Precisamente no caso das actas relativas ao século 
XV, e em comparação com as actas mais antigas, a autora identificou como nesse 
século, a redacção passava a estar a cargo, sobretudo, de escrivães da câmara, em 
detrimento dos tabeliães públicos, e como a lista de testemunhas deixava de existir, 
verificando-se uma maior importância dada às assinaturas dos oficiais do concelho ou 
até de elementos exteriores a ele257.  
Os casos que apresentámos situam-se todos no interior de um mesmo caderno 
do Livro Pequeno de Pergaminho (fls. 48-63v), onde encontramos documentos de 
outros tipos e outras entidades produtoras, mesmo no próprio fólio onde se redigiu a 
deliberação258. Esta circunstância, aliada à dispersão cronológica e à escassez de 
documentos, parece indiciar-nos que estes livros não terão sido espaços documentais 
de registo sistemático das decisões camarárias, pelo menos, na forma e na composição 
em que sobreviveram até aos nossos dias. Falta-nos, pois, o registo de tantas outras 
actas saídas das reuniões de vereação eborenses. Este caderno poderá ser um 
fragmento de um conjunto maior, onde essas actas e, igualmente, outros documentos 
tivessem sido registados259. 
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 Cf. COSTA, 2003. 
258
 Por exemplo, no fólio 60, lado verso, redigiu-se em traslado simples um alvará régio de 1434, sobre 
as penas aplicar a pescadeiras na cidade. 
259
 Lembremo-nos aqui das palavras de Adelaide Millán da Costa, acerca da composição dos livros de 
actas camarárias, de acordo com o que se conhece para outras cidades do reino: “Os Livros de actas 
camarárias correspondem a muito mais do que o seu nome indica. Cumprem a dupla função de albergar 
a cópia de documentos originais expedidos e maioritariamente recebidos pela Câmara e o registo da 
actividade desenvolvida pelos oficiais: desde o assento de actos regulares – as reuniões de vereação – a 
anotações esparsas da gestão camarária, como alvarás dos oficiais, fianças, pregões. Constituem, assim, 
um repositório de notícias administrativas onde se acumula informação. Por sua vez, das suas páginas se 
retiram, amiúde, instrumentos públicos.”. – cf. COSTA, 2003, p. 82. 
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Para além destes documentos formalizados de deliberações camarárias, 
colhemos ainda no Livro Pequeno de Pergaminho, dois registos simples de decisões do 
colectivo, sem quaisquer elementos de validação e de autoria material anónima. 
A fls. 62, o escrivão dá conta que os oficiais do ano de 1439 deliberaram sobre a 
passagem de éguas na cidade, determinando o valor das penas para os incumpridores. 
A fl. 91v, o escrivão (provavelmente Jorge Anes, assim parece dele a mão que escreve 
o documento) informa que os oficiais da câmara, reunidos na câmara do concelho, 
“ordenaram polo asi syntyrem e por serviço de Deus noso senhor” alterações à 
composição das procissões na cidade. 
Parece-nos que estes registos procuram, antes de mais, salvaguardar o 
conhecimento e o cumprimento das normas camarárias deles resultantes, sobretudo 
para os oficiais da câmara, que leriam e usariam estes códices como repositórios do 
quadro jurídico, simultaneamente global e particularizado a certos assuntos, no 





















B) Actos de relação contratual: 
 
Dos diversos assuntos de que se ocupava o colectivo camarário eborense nas 
suas reuniões ordinárias, encontramos a concretização de negócios jurídicos entre a 
câmara e particulares, nomeadamente, actos jurídicos de transferência de domínio, 
que incidiam sobre a propriedade do concelho. O conhecimento de que dispomos 
sobre estes negócios não decorre da sua menção ou despacho em acta de vereação, 
mas sim dos contratos feitos por tabeliães públicos e por escrivães da câmara, que a 
cidade conservou nos seus livros. Encontramos, sobretudo, a preservação de dois 
conjuntos documentais distintos: um primeiro conjunto de contratos, referentes à 
quase totalidade da centúria de Quatrocentos, escriturados por tabeliães públicos, e 
registados em série no Primeiro Livro de Pergaminho, entrecortados por alguns 
(poucos) documentos de natureza diferente, mas quase todos igualmente notariais; 
um segundo conjunto de contratos, relativos às décadas iniciais do século XVI até 
1525, compondo dois códices dedicados à sua redacção, e escriturados em exclusivo 
por escrivães da câmara da cidade. 
Em qualquer dos casos, encontramo-nos perante o acto escrito que o tabelião ou 
o escrivão afirmam ficar em posse da câmara, como prova da concretização do negócio 
jurídico, redigindo-se um outro documento semelhante que ficaria em posse do 
particular.  
Estes contratos de transferência de domínio consistiam, maioritariamente, em 
aforamentos perpétuos de propriedades concelhias sobretudo urbanas, mas em alguns 
casos suburbanas, que a câmara contraía com particulares que passavam, por isso 
mesmo, a ser foreiros da câmara, com obrigações de remissão de um foro anual, 
sempre no dia de Páscoa260. Observados numa perspectiva diacrónica, os contratos de 
aforamento que encontramos nos livros da câmara da cidade seguem sobretudo duas 
formas de concretização do negócio jurídico: numa das modalidades, a câmara do 
concelho decide aforar bens urbanos ou suburbanos e lança pregão pelas ruas da 
cidade, escolhendo assim o indivíduo que mais der por foro, e, por conseguinte, com o 
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 Sobre o tipo e as condições de contratos dos aforamentos, realizados pela câmara de um outro 
concelho, nomeadamente do Porto, no século XV, veja-se DUARTE, AMARAL, 1984. Repare-se como, de 
um ponto de vista geral, estes aforamentos eborenses se assemelham aos do Porto, nesta cronologia 
(diferem, no entanto, e por exemplo, no dia de pagamento do foro). 
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qual celebrará contrato de aforamento; noutra modalidade, que se apresenta 
maioritária, são os particulares que se dirigem às instâncias concelhias, no intuito de a 
câmara lhes reconhecer o usufruto de terrenos ou casas que os próprios querem 
ocupar, para construir ou mesmo para contraírem outros negócios, uma vez que o 
aforamento seria perpétuo261. Neste último caso, a letra dos contratos informa-nos 
que, na presença dos oficiais da câmara do concelho, reunidos “em vereaçom”, e ainda 
de algumas testemunhas, aparecia o indivíduo que queria aforar certo bem – a 
expressão é quase, invariavelmente, “perante eles pareçeo *nome do indivíduo+ e disse 
aos ditos senhores (...)” –, sendo o colectivo camarário certificado pelo porteiro da 
câmara que, ao lançar pregão sobre esse bem, aquele indivíduo tinha sido, de facto, 
quem mais tinha dado por foro. A partir desse momento, concretizava-se o negócio 
jurídico – estipulando-se o montante do foro a pagar e algumas cláusulas a cumprir por 
ambas as partes (sobretudo, no que respeitava a circunstâncias de renúncia, à 
necessidade de benfeitorias e à alienação do usufruto) –, redigindo-se dois actos 
escritos de aforamento, um para a câmara e outro para o particular. 
A estrutura formal destes documentos, no que concerne às fórmulas 
protocolares e dispositivas, parece seguir um padrão comum ao longo da cronologia 
em estudo, tanto nos actos escritos notariais, como nos documentos redigidos por 
escrivães da câmara, apresentando apenas algumas variações de redacção262.  
No entanto, é no escatocolo destes documentos, nomeadamente nos meios de 
validação utilizados nestes actos escritos, que encontramos as diferenças substantivas, 
e que pensamos resultantes da distinção entre tabelião público e escrivão da câmara 
como autores materiais destes contratos. 
Nos actos escritos redigidos por tabeliães públicos, o documento é validado pelo 
sinal do tabelião, como usual em qualquer acto notarial. Como exemplo, atente-se no 
excerto seguinte: 
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 Ângela Beirante chama a atenção para o elevado número de aforamentos, nos inícios do século XV, 
que consistiam em “(...) apropriações de espaços públicos por parte de particulares com o 
consentimento do concelho, passando este a cobrar um foro recognitivo (...)” – BEIRANTE, 1995, p. 287. 
262
 A um endereço universal e à identificação do tipo de documento (“saibam quantos esta carta de 
aforamento virem...”), segue-se a localização espácio-temporal do acto e o nome dos indivíduos 
presentes na reunião de vereação, apresenta-se o negócio jurídico e os procedimentos para a sua 
concretização, e definem-se as obrigações de ambas as partes. 
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“Eu Martim Gonçalvez taballiom do dicto senhor rey na dicta çidade que a esto 
com as dictas testemonhas presente ffoy esta carta e outra tal anbas d huum theor em 
testemonho de verdade escrevy e em cada hũa dellas meu ssynal ffiz que tall (S.T.) 
he.”263. 
No entanto, os contratos de transferência de domínio, redigidos pelos escrivães 
da câmara, apresentam algumas novidades, como se verifica pelo seguinte excerto: 
“(...) em testemunho de verdade asynaram aqui todos e mandaram dar outra 
carta ao dito Fernam de Carmona, testemunhas Ruy Martins escrivão e mestre 
Gonçalo e outros e eu Pero Estaço escrivam publico da camara em todas as escripturas 
que a ela pertençem que este fiz pera a cydade e aquy com os senhores meu pubrico 
synal fiz que tal he (S.T.). *Ass.+”264.  
Com efeito, no caso dos documentos escriturados por escrivães da câmara, a par 
da fé pública conferida pelo escrivão (através do seu sinal público, ou noutros casos, 
apenas pela enunciação da sua autoria material265), os oficiais do concelho, presentes 
em vereação, e, em muitos casos, os particulares, recém-foreiros do concelho, 
deixavam as suas assinaturas no escatocolo do documento, conferindo maior validade 
ao acto266. A aposição de assinaturas ou sinais consiste numa prática de validação não 
identificada para nenhum contrato de aforamento feito por tabeliães públicos.  
Esta mutação formal que encontramos nos aforamentos, que ficavam à guarda 
da câmar,a é provavelmente detectável na outra face de que se compõe a 
contratualização escrita com os particulares: os documentos dados aos foreiros, que 
não se conservaram até aos dias de hoje267. 
Com efeito, os escatocolos dos documentos em posse da câmara parecem 
indicar que estes dois contratos coincidiriam cabalmente. Atentemos em alguns 
exemplos: 
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 L. 67, 36-36v, (1401.07.22). 
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 L. 68, 31v-32 (1503.09.07).  
265
 Detalharemos este aspecto no subcapítulo sobre os profissionais da escrita. 
266
 Em alguns casos, algumas testemunhas também firmavam o seu nome. 
267
 Estamos hoje impossibilitados de confrontar estes documentos com os que se encontram nos livros 
da câmara, uma vez que aqueles terão desaparecido. No entanto, efectuámos algumas pesquisas nos 
fundos da Biblioteca Pública de Évora, no sentido de poder encontrar o documento em posse de algum 
instituto religioso da cidade, mas não verificámos aí a presença de nenhum dos aforamentos que se 
apresentam nos livros da câmara. 
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 “(...) das quaes coussas per os procuradores do dicto pedirom assy dello 
esta carta e o dicto Johane Anes pedio assy dello outra tal anbas d huum theor 
esta tenha o conçelho testemonhas os sobreditos e Fernam Gonçalvez 
mercador e Pero do Airos e outros. Eu Martim Gonçalvez taballiom do dicto 
senhor rey na dicta çidade que a esto com as dictas testemonhas presente ffoy 
esta carta e outra tal anbas d huum theor em testemonho de verdade escrevy e 
em cada hũa dellas meu ssynal ffiz que tall (S.T.) he.”268;  
 “(...) em testemunho de verdade asynaram aqui todos e mandaram dar 
outra carta ao dito Fernam de Carmona, testemunhas Ruy Martins escrivão e 
mestre Gonçalo e outros e eu Pero Estaço escrivam publico da camara em 
todas as escripturas que a ela pertençem que este fiz pera a cydade e aquy com 
os senhores meu pubrico synal fiz que tal he (S.T.). *Ass.+”269;  
 “(...) E em testemonho de verdade mandaram fazer este estormento e 
que hum fiquase no livro da camara e outro se dese ao dito Dom Francisco, 
testemunhas que eram presentes Fernam Viçoso e Ruy Nunes e outras e eu 
Pero Estaço cavaleiro da casa d el rey noso senhor escrivam publico da camara 
da dita cydade d Evora em todas as escrituras que a ele pertençem que esta 
pera a cydade fiz e outra pera o dito Dom Francysco e com os senhores aqui 
meu synal pubrico fiz que tal he (S. T.) *Ass+.”270;  
 “Em testemunho de verdade todos outorgaram ser feyta esta carta pera 
a cydade e outra pera os foreiro a custa dos foreiros”271;  
 “em testemunho de verdade outorgaram e mandaram fazer senhas 
cartas a custa dos foreiros esta neste livro pera aver d arrecadar o foro e outra 
pera os foreiros”272. 
 
A fazermos fé na expressão “senhas escrituras”, como tradução da coincidência 
efectiva (de matéria e de forma) entre o contrato em posse da câmara e o contrato em 
posse do particular, teremos, então, de reconhecer que a substituição dos autores 
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 L. 67, 36-36v (1401.07.22). 
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 L. 68, 31v-32 (1503.09.07).  
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 L. 68, 58v-59 (1504.07.31).  
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 L. 68, 60 (1504.07.31) 
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 L. 69, 62v (1513.04.07). 
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materiais dos actos – de tabeliães por escrivães da câmara – também se terá verificado 
nos documentos avulsos que a câmara entregava aos seus foreiros.  
Isto significaria, portanto, que os escrivães da câmara, para além de tomarem 
aos tabeliães públicos a escrituração destes contratos no interior da câmara, seriam 
igualmente os autores materiais do documento que cada foreiro levava para casa, com 
as características que já enunciámos, nomeadamente, com a aposição das assinaturas 
ou sinais das partes. 
Pensamos que esta é uma hipótese verosímil, embora só o confronto entre os 
dois testemunhos escritos, de um mesmo contrato, nos pudesse esclarecer por 
completo. Contudo, se assim fosse, os tabeliães públicos, cada vez mais especializados 
em funções burocráticas e judiciais, teriam, em torno dos inícios do século XVI, deixado 
de exercer de modo sistemático a escrituração de documentação produzida pela 
câmara do concelho, designadamente destes documentos de relação contratual, 
resultantes do acordo dos oficiais concelhios reunidos em vereação. Essa função seria, 
pois, assumida, por completo, pela escrivaninha da câmara, quer para o interior quer 





















O colectivo camarário deixou nos livros da câmara marcas da recepção e 
reprodução de documentos, designadamente régios, no âmbito das suas reuniões de 
vereação. A recepção do documento, trazido para a reunião na maior parte dos casos 
pelo procurador do concelho, dava lugar à sua abertura e leitura perante os oficiais, 
juntos em vereaçom, ordenando estes, de seguida, que se desse traslado em pública-
forma desses documentos. 
Verifiquemos um desses testemunhos, como exemplo. 
“Sabham todos quantos este estormento com o teor desta carta virem como em 
presença de mim Esteve Anes Maçeira tabeliam d’el rey na çidade d Evora e das 
testemunhas adeante escritas aos trinta dias do mes d Agosto da era do naçimenro de 
noso senhor Jhesu Cristo de mill e IIII e vinte e sete anos em a dicta çidade dentro na 
camara do conçelho da dicta çidade seendo hii em veraçom Joham Vaaquiz de Pedroso 
escolar em lex juiz por o dicto senhor rey em a dita çidade Estevam d Afonso Çyçyoso e 
Vasco Afonso e Joham Murzello escudeiros regedores da dicta çid ade e Fernam 
Rodiguez Godinho e Vasco Anes do Crato e Martim Vaaquez Tiznado he Joham Martins 
de Pyna escudeiros vereadores desa meesma e Luis Fernandes procurador dos 
fidallgos e Rodrigo Alvarez procurador do dito conçelho e outros muito homeens bons 
fidalgos e çidadãos seendo todos em vereaçom pello dicto Luis Fernandez lhes foi hii 
apresentada hũa carta do ifante noso senhor çarrada e seelada a quall foi aberta e 
leuda a todos da qual o teor tal he de verbo a verbo este que sse adeante segue (...)273. 
Os testemunhos que identificámos situam-se entre os anos de 1428 e 1463274, e 
seguem, regra geral, uma formulação escrita em tudo semelhante a um instrumento 
em pública-forma –  iniciando-se com uma notificação geral –, não apresentando 
quaisquer assinaturas no seu escatocolo, mas apenas o sinal de tabelião ou o sinal 
e/ou subscrição do escrivão da câmara. Todas estas circunstâncias formais afastam 
estes actos escritos da formulação típica de uma acta de vereação. Porém, 
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 Cf. L. 67, 77. 
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 Cf. L. 66, 46v-47 (c. 1463), 62v (1435), 63 (1436); L. 67, 77 (1427), 83 (1428), 83v (1428), 106 (1439), 
105-105v (1438), 115 (1452). 
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encontravam-se fundados na expressão juntos fazendo vereaçom, que havia 
promovido a publicação do documento, como se verifica nos exemplos que se seguem: 
- “(...)e os oficiais mandaram dar o traslado dela e se escrevesse e posesse em 
este livro do tombo.”275; 
- “(...) Martim Afonso Arnalho procurador do concelho mostrou aos ditos oficiais 
esta sentença e requereu a mim scrivão da camara que a asentasse em este livro 
porquanto era prol da dita cidade”276; 
- “A qual sentença e estormento eu Estevão Rodriguez tabelião do rei na dita 
cidade per mandado e autoridade dos ditos oficiais em este livro treladey e com os 
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 Cf. L. 67, 77 (Carta do corregedor da comarca de Entre Tejo e Odiana, Estêvão Fernandes). 
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 Cf. L. 67, 106 (Sentença régia). 
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1.2.2 Documentos em lista:  
 
Para além dos actos escritos que temos vindo a analisar, a câmara da cidade 
promoveu igualmente a escrituração de conjuntos de informações que se constituíam 
em efectivos bancos de dados, úteis à administração urbana, quer no amplo espectro 
de relações políticas, económicas e financeiras que a cidade estabelecia com os seus 
habitantes, quer na produção de conhecimento sistemático sobre os seus bens 
(móveis e imóveis) e até sobre o seu património escrito. 
O Regimento da Cidade de Évora de 1415 ordenava a elaboração de alguns 
destes cadastros, com este duplo intuito de conhecimento e eficácia, nomeadamente 
de bens móveis e rendas da cidade, e alguns objectos de medidas e pesos, que 
estariam na câmara do concelho. O próprio inventário do arquivo da câmara de Évora, 
resultante deste Regimento, mostrava como a cidade tinha sido capaz de construir um 
elenco útil e funcional do seu património escrito. Apesar de não conhecermos 
precisamente a sua composição, presumímos que os livros de receita e despesa que o 
escrivão da câmara tinha à sua guarda (assim como róis ou cadernos de semelhante 
natureza) também promoveriam bancos de dados de natureza financeira, que teriam 
um carácter serial e um alcance global sobre a entrada e saída de dinheiros. 
Nos livros da câmara da cidade, a par de tantos outros documentos emanados 
do colectivo camarário, surpreendemos a inclusão de elencos de dados, normalmente 
em formato de lista, que, precisamente pela sua natureza serial e totalitária, visavam 
fins práticos e também políticos. 
Attilio Bartoli Langeli, num artigo denominado “Strategie Documentarie. La 
documentazione in registro come strumento di governo” revela-nos como a produção 
de registos de dados informativos em sequência, como elencos e listas, proporcionava 
a quem os ordenava e deles se servia, um maior controlo e gestão das realidades ali 
consignadas  – “Anche l’elenco più apparentemente banale rivendica, nelle modalità di 
approntamento, controllo e utilizzo, un tono politico.278”. Guiliano Milani tinha ido até 
um pouco mais longe nesta interpretação, denominando mesmo o modelo de 
governação ducentista da cidade de Bolonha, que promovia a elaboração sistemática 
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 Cf. LANGELI, 2004, p. 101 
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de elencos política e socialmente discrimatórios dos seus cidadãos, de “governo delle 
liste”279.  
Ora, a escrituração de elencos de dados nos livros da câmara da cidade de Évora, 
quer como registos primários, quer como cópias de elencos eventualmente já 
existentes noutro suporte, instigam-nos a indagar os seus efectivos objectivos, 
nomeadamente, porque não se tratariam apenas de listas meramente informativas. 
Elas teriam objectivos ulteriores, nomeadamente de melhor gestão das situações 
documentadas, isto é, motivações políticas. 
Como acima observámos, o inventário do arquivo da câmara da cidade, feito em 
consequência do Regimento da Cidade de Évora, constitui um claro exemplo de um 
elenco do património escrito da cidade, mandado fazer pelo corregedor da Corte, mas 
que encontrou uma escrituração efectiva à escala da câmara, pelas mãos do escrivão 
João Afonso. Este elenco não se apresenta uniforme na composição das suas ementas, 
sendo muito clara a importância dada aos capítulos de Cortes, cujos conteúdos 
encontrariam no inventário espaço para serem redigidos extensamente, ao contrário 
de outros documentos. Neste caso, parece-nos claro que interessaria à cidade – mas 
igualmente ao rei – ter à sua disposição, nesse elenco global dos documentos 
conservados na câmara, uma descrição mais detalhada das respostas régias aos 
pedidos em Cortes, e assim obviar à consulta de cada um desses actos escritos. 
Ganhar-se-ia eficácia no conhecimento desses capítulos e também na vigilância quanto 
ao seu cumprimento280. 
De outra natureza, encontramos, no Primeiro Livro de Pergaminho, um elenco, 
de inícios do século XV, denominado de “Titulo das posisooes do concelho” 281, onde se 
identificavam e localizavam os bens próprios do concelho, assim como os réditos, para 
a câmara, dos bens aforados, informando sempre de quem se tratava o foreiro282. Os 
objectivos deste elenco, em parte projectado também pelo Regimento da cidade, 
                                                          
279
 Cf. MILANI, 1996. Sobre este assunto, atente-se na ordem de D. Manuel à câmara de Évora, no ano 
de 1520, para que elaborasse dois róis de dados: um primeiro onde elencasse as pessoas que possuíam 
cavalo na cidade, e o outro com a lista dos indivíduos com bens acima de certo valor monetário – cf. 
Livro IV de Originais, fl. 139. Verificava-se aqui um objectivo semelhante de recenseamento e de 
exclusão por parte do poder régio. Ainda um outro exemplo: o rei pede para que lhe mandem o rol dos 
fidalgos, cavaleiros, escudeiros, vassalos da cidade que estão prontos a passar a Africa nesse ano, de 
acordo com carta já antes enviada para a câmara - L. 74, 140, 584 (1501.01.28). 
280
 Veja-se o que sobre isto já dissemos no subcapítulo sobre o inventário da câmara da cidade. 
281
 Cf. L. 67, 23-25. 
282
 Cf. BEIRANTE, 1995, pp. 288-289. 
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encontram-se explícitos na sua enunciação: conhecer, gerir e controlar as rendas do 
concelho. 
Com data indeterminada, mas muito provavelmente dos primeiros anos da 
segunda metade do século XV, encontramos um elenco bastante sugestivo, quanto à 
dimensão prática e política de que se revestia este tipo de documentos. A fólios 67v do 
Livro Pequeno de Pergaminho, pode ler-se o seguinte: 
“Estes ssom os foreiros que possuem as tranxes do concelho e des quando ha 
que eu Fernam Martins som porteiro da camara nunca deles vy nenhum foro e cada 
huum ano eram carregados sobre os procuradores do concelho no que recebiam 
grande agravo pareçeo bem a Pero de Carvalhães porrem se aqui pera os regedores 
proverem sobre ello.” 
A seguir a este preâmbulo surge então a lista dos foreiros incumpridores e o 
montante que estava em dívida, num total de oito indivíduos283.  
Pelo que compreendemos deste documento, terá sido Pedro de Carvalhães, 
provavelmente enquanto escrivão da câmara, com atribuições de pôr em receita as 
rendas do concelho, que procurou dar a conhecer aos regedores o nome daqueles que 
não cumpriam os seus compromissos financeiros para com o concelho, de modo a que 
se pudesse agir contra eles, por coimas ou mesmo por recuperação dos bens em 
usufruto. Este incumprimento prejudicaria o concelho, pelo que os regedores, nas 
funções que lhe presumímos de reordenação e “bom regimento” da cidade, seriam a 
instância decisória para estes casos. 
A capacidade de listar e elencar convertia-se efectivamente numa estratégia de 
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 Confrontámos o nome destes foreiros com os nomes dos foreiros dados no “Titulo da Posissões do 





Constituindo-se os livros da câmara como espaços de escrituração documental, 
pertencentes à câmara da cidade, compreende-se que os documentos aí redigidos 
procurem, antes de mais, assegurar os direitos e liberdades do concelho, assim como o 
quadro jurídico global de relação com os outros poderes. 
O traslado simples de documentação emanada pela câmara –  por todos os 
oficiais ou só por alguns no âmbito, por exemplo, das comunicações escritas no 
interior da administração municipal – seria, à partida, algo que a câmara poderia fazer 
amplamente naqueles que eram os “seus” livros. No entanto, estes traslados,  
encontram-se escassamente representados nestes códices. Podemos, porém, 
identificar um traslado simples de um documento emanado pelos juízes, vereadores, 
procurador e tesoureiro de Évora, que nomeava João Luís Caldeirinho para o ofício de 
vedor e juiz dos “cantelreydos” que passavam pela cidade, especificando as 
competências do ofício, e afirmando o seguinte: “(...) e por que todo se asy faça como 
deve e as partes tenham rezam de saberem o que lhe dam o tempo a que ho am de 
demandar mandamos que seja apregoado e notefiquado todo polos lugares proprios 
da cidade e posto nas costas desta carta e noteficaçam do dito pregam (...). E porque 
ao dito Joam Luis encarregamos do dito carrego lhe mandamos fazer he pasar soo 
noso synal e selo da dita cydade porcanto jurou aos avangelhos de bem e 
verdadeyramente fazer e se obrygou a todo comprir o que per nos he decrarado. Feita 
em a dita cydade aos XXV dias d Oytubro Pero Estaço a fez anno de IBc e tres. (...)”284.  
A letra do excerto desta provisão de um ofício, pela câmara de Évora, permite-
nos identificar dois elementos de natureza documental relevantes: em primeiro lugar, 
informa-nos que o documento original detinha no seu verso o texto do pregão a lançar 
à cidade, anunciando a função e as competências atribuídas a João Luís, o indivíduo 
designado para um ofício na cidade; em segundo lugar, informa-nos ainda que dariam 
a este um documento comprovativo do juramento que fizera em câmara sobre os 
Santos Evangelhos, no qual seria aposto “noso synal e selo da dita cydade”. Se não 
estivermos perante uma redundância de escrita – isto é, sinal e selo serem expressões 
equivalentes para referir apenas e só o selo da cidade -, podemos colocar como 
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 L. 68, 22v-23. 
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hipótese que esse documento probatório deteria a assinatura dos oficiais do concelho 
(identificados no protocolo do documento) e o selo da cidade.  
Em qualquer dos casos, ressalve-se como o traslado desta carta de provimento 
de ofício nos permite espreitar o documento original – nomeadamente o seu verso, 
onde se incluía um pregão camarário -, e nos informa sobre a produção de um 
segundo documento, cujo valor probatório assentava, se não totalmente, pelo menos 
em parte, no símbolo máximo da auctoritas concelhia – o selo da cidade.   
No entanto, testemunhos como estes são muito raros nos livros da câmara. 
De qualquer forma, podemos espreitar documentos elaborados pela câmara por 
exemplo a partir dos traslados de capítulos, elaborados pela cidade, para levar a 
Cortes, acompanhados das respectivas respostas régias individualizadas285. Em alguns 
casos, encontramos a o pedido feito pela câmara, e em seguida a respectiva resposta 
régia, e não apenas a modalidade de resposta régia contendo sumariamente uma 
referência ao pedido da câmara que então considerava. Esta forma de escrituração 
permite-nos pois individualizar os documentos - o pedido e a resposta -, tomando 
contacto com a estruturação formal de ambos, e com as matizes da negociação 
política que então sempre se estabeleciam entre as cidades e o rei.  
Contudo, a maioria dos traslados inseridos nos livros da câmara corresponde a 
traslados simples ou em pública-forma de documentos régios enviados à cidade, os 
quais fundamentavam e mantinham actualizado o amplo quadro jurídico de relação 
entre os poderes jurisdicionais do concelho e do rei. O testemunho do Regimento da 
cidade de Évora ou o Regimento dos Coudéis consituem exemplos de extrema 
relevância de traslados simples insertos nos livros da câmara. 
A partir de uma cronologia que definimos em torno dos finais do século XV, a 
capacidade da câmara de promover traslados de documentos com valor probatório 
irrefutável, emanados de outras esferas de poder – nomeadamente régia -, 
encontrava-se assegurada pela intermediação documental de um oficial específico – o 
lídimo escrivão da câmara. Expressões como as seguintes fundamentam esta 
constatação286: 
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 Cf. L. 66, 47v-49, e, sobretudo em L. 70, 3-50, com alguns fragmentos de capítulos de Cortes, na 
quase totalidade dos casos, de difícil datação. 
286
 Os exemplos que se seguem procuram fornecer as mais relevantes enunciações padrão que se 
encontraram de escrivães da câmara em traslados de documentos, nos livros do concelho. Muitos 
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  “Eu Pero Estaço escrivam da camara da dicta cidade d evora dou minha 
fee que esta carta era asynada por el rey nosso senhor”287; 
 “Eu Pero Estaço cavaleiro da casa del rey noso senhor escrivam publico 
da camara em todas as escrituras que a ela pertencem dou minha fee que 
treladey este alvara del rey noso senhor e que he asynado per sua alteza e 
fiqua o proprio em poder do dito Joane Mendez e per certidam asyney aqui de 
meu synal pubryco que tal he. (S. T.)”288; 
  “O qual alvara eu Joam Estaço escripvam da camara da dita cidade d 
evora fiz escrepver e por mym sobescrevy e concertey com o propryo pera 
autoridade d el rey nosso senhor que pera ello tenho. (Ass.)”289; 
 “Jorge Anes escripvam da camara em ha cidade de evora ho fez 
escrepver e soescrepvi e concertey.”290;  
 “A qual carta foi treladada per mim Symam Alvarez, escrivão da câmara 
desta cidade, concertey.”291; 
 “(...) eu Jorge Anes scripvam da camara este sooescrepvi e fiz 
screpver”292. 
 
Com efeito, se as razões do traslado de documentação recebida nos livros da 
câmara da cidade se poderão encontrar, quer na imposição de registo ordenada por 
esse documento – já desenvolvemos este aspecto no caso da documentação régia –, 
quer na decisão colectiva dos oficiais camários, atendendo ao estatuto jurídico ou 
interesse desse documento, a verdade é que muitos desses actos escritos foram 
trasladados por escrivães da câmara que, em posição escatocolar, asseguravam por 
breves palavras, por sinais públicos ou pela suas assinaturas, a integridade do 
                                                                                                                                                                          
outros exemplos, de natureza semelhante, dados pelos mesmos escrivães, poderiam ser aqui 
igualmente abonados. 
287
 L. 67, 22 – documento régio ordenando o cancelamento da procissão pela Batalha de Toro, 
1491.03.01. 
288
 L. 66, 74v – documento régio de autorização dada a João Mendes Cicioso de ter as suas armas na 
câmara da cidade, 1499.10.22. 
289
 L. 66, 85v – alvará régio sobre o uso do açougue principal na cidade, 1513.02.10 
290
 L. 70, 51 – provisão régia enviada à câmara com resposta sobre o ofício de alcaide pequeno, 
1518.03.06. 
291
 L. 70, 68v – documento régio em que se ordena que todas as pessoas requeiram confirmações de 
privilégios dados pelos reis anteriores, 1522.03.17. 
292
 L. I de Registo, 3 – Diogo de Faria, físico do rei, autoriza o barbeiro, João Esteves, a poder sangrar, 
tirar dentes e pôr ventosas, em todo o Reino, 1513.07.30. 
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documento original, conferindo um efectivo valor probatório ao traslado. As marcas 
materiais deixadas por estes escrivães nestes registos cristalizavam, nos livros da 
câmara, uma intermediação irrefutável entre o documento original e o seu traslado.  
Finalmente, não poderíamos deixar de mencionar que, estes livros da câmara de 
Évora, conservaram ainda documentos emanados de outras instâncias que não só a 
régia, porém em escasso número. Refimo-nos, concretamente, a documentos que 
consubtanciavam a relação com outros poderes no espaço citadino, nomeadamente 
com o poder episcopal, como no caso de uma composição realizada entre a câmara do 
concelho e o bispo e cabido de Évora, em 1457, sobre o dizimar dos gados293, e uma 
licença dada pelo bispo de Évora, em 1480, sobre a construção de casas no rossio da 
cidade294. No primeiro dos casos, cada uma das partes ficou com um testemunho da 
composição, pelo que a câmara regista no seu livro o documento feito pelo tabelião da 
cidade, João Dias. 
Para além destes documentos, os livros da câmara acolheram ainda os seguintes 
actos escritos, igualmente, relevantes para a cidade: um instrumento notarial de 12 de 
Maio de 1432, redigido por Lopo Esteves, tabelião do rei em Évora, no qual os oficiais e 
homens bons da cidade de Évora e os oficiais da vila de Vimieiro definem os termos da 
cidade com a vila295; o testamento de Rodrigo Aires que institui uma capela em S. 
Francisco, administrada pela câmara da cidade296; ou a redacção simples, pela mão de 
João Afonso, escrivão da câmara, de um traslado de 23 de Junho de 1430, pedido por 
um morador de Évora, Álvaro Afonso297, ao juiz de Sousel, de uma determinação régia 
sobre o pagamento de sisa, que se encontrava inserta num instrumento público feito 
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 L. 67, 123. 
294
 L. 66, 66-66v. 
295
 L. 67, 89. 
296
 L. 67, 79 e seguintes. O testamento data de 1363, e encontra-se ilegível nos livros da câmara. No 
entanto, encontra-se disponível em TT, Corpo Cronológico, parte 1, m. 3, doc. 83. 
297
 Desconhecemos ao certo quem terá sido Álvaro Afonso, mas parece-nos que poderá coincidir com o 
indivíduo, com o mesmo nome que, em 1455, foi vereador da câmara da cidade de Évora – Cf. 
BEIRANTE, 1995, p. 628. 
298
 L. 67, 86v.  
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1.3 Profissionais da escrita 
 
1.3.1 Tabeliães Públicos 
 
No decorrer das centúrias que nos ocupam, há muito que a escrituração de 
documentos atinentes à administração municipal se havia concentrado nas mãos de 
tabeliães públicos e de escrivães ao serviço do concelho, na maior parte dos casos 
pertencentes à esfera dos oficiais régios de actuação local299.  
Com efeito, na diacronia descrita pelos “livros da câmara” da cidade de Évora, 
verificamos que tabeliães públicos e escrivães da câmara terão convivido na 
escrituração de documentos e na aposição dos seus sinais. No entanto, se 
procedermos à identificação da presença de tabeliães públicos nestes livros, 
verificamos que ela é sobretudo notória no Primeiro Livro de Pergaminho – 
designadamente na escrituração de contratos de transferência de domínio, celebrados 
entre a câmara e particulares, e em algumas públicas-formas encomendadas pelo 
colectivo camarário –, e quase inexistente nos restantes livros300. 
No quadro que se segue, procuramos fornecer, por cronologias de ocorrência, 
uma sistematização dos tabeliães públicos da cidade de Évora que, à época, redigiam 
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 Sobre o ofício de tabelião público em Portugal, veja-se, sobretudo, SÁ-NOGUEIRA, 2008 e COELHO, 
2001c. Sobre a presença de tabeliães e escrivães nas cidades, veja-se, sobretudo, COELHO, 2009; 
MARQUES, COELHO, HOMEM, 2000; ROLDÃO, 2006.  
300
 Uma das excepções é a do tabelião Manuel Carvalho – apenas assim referido – que, a 5 de Fevereiro 
de 1513, co-assina um documento trasladado, sobrescrito e assinado por João Estaço, escrivão da 




Anos- Décadas Nome dos tabeliães (por ordem de ocorrência ) 
1400 Martim Gonçalves 
João Dias 
Vasco Afonso  













1430 Afonso Gonçalves (escrivão da câmara) 
Martim Lourenço 
Lopo Esteves 
1440 Martim Lourenço 
1450 Estêvão Peres 
Afonso Gonçalves  
Pero Dias 
João Dias 
1460 Afonso Gonçalves 
João Dias 
Rui Carvalho 
1470 Gonçalo Velho 
Afonso Gonçalves  
 
Analisados os “livros da câmara”, no que às autorias materiais diz respeito, 
concluímos que consistiam em espaços documentais de escrituração exclusiva de 
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profissionais da escrita do concelho301, não se verificando aí a presença de agentes da 
escrita de fora da câmara ou de outras cidades. Apenas tabeliães públicos de Évora e 
escrivães da câmara da cidade – provavelmente acolitados por outros escrivães – 
apunham as suas marcas materiais nos fólios de pergaminho, pertencentes ao 
concelho. 
Em qualquer circunstância, há aqui a notar uma coerência cronológica na 
presença dos tabeliães públicos nos livros da câmara da cidade: os actos notariais 
parecem não transpor o limiar do século XV para o século XVI, quedando-se pelas suas 
décadas finais. Este facto terá, provavelmente, de ser lido à luz das competências e 
funções que os escrivães da câmara da cidade, por essa altura, terão adquirido no 
âmbito da escrituração e validação documentais. 
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 Encontramos a ocorrência de um escrivão do desembargo do rei e seu tabelião geral em todos os 
seus reinos e senhorios – Gonçalo Botelho, L. 67, fls. 105-105v (1438.11.19) – o que, no entanto, não 




1.3.2 Escrivães da câmara: 
 
 “ (...) E ao beijar das mãaos com o juiz e vereadores e escripvam da camara 
seram os prymeyros e depois os outros fidalguuos e cavaleiros e apos elles por homrra 
d andada (...)”302 . 
 
As descrições de eventos comemorativos na cidade de Évora, como as procissões 
ou as entradas do rei ou da sua família303, exibem quase sempre a posição cimeira que, 
na hierarquia dos ofícios da administração, e dos grupos sociais e profissionais da 
cidade, era conferida ao ofício de escrivão da câmara. Neste episódio, relativo ao beijar 
da mão da princesa, que seria recebida na cidade, o escrivão da câmara é o terceiro, 
pela ordem de importância, atrás do juiz e dos vereadores. Só depois chegariam os 
indivíduos nobres e os restantes homens-bons. A visualização da ordem social 
estabelecida em momentos comemorativos, exibe-nos a relevância deste ofício, como 
uma “peça política essencial”304 na cidade. 
Para o período que aqui nos ocupa, o ofício de escrivão da câmara encontrava as 
suas competências e âmbito de actividades especificadas em, pelo menos, quatro 
conjuntos normativos: no Regimento da Cidade de Évora, nas Ordenações Afonsinas, 
no Regimento dos Oficiais das Cidades e Vilas e Lugares destes Reinos (1504) e nas 
Ordenações Manuelinas. 
As disposições sobre o seu ofício são, genericamente, coincidentes no Regimento 
de 1415 e nas Ordenações Afonsinas. No primeiro documento, encontram-se 
incorporadas nos títulos sobre a organização do cartório da câmara, sobre os 
procuradores e almotacés, no título do rendeiro e, esparsamente, noutros títulos 
sobretudo sobre a ordem pública, como já verificámos em capítulo anterior. Nas 
Ordenações Afonsinas, as suas competências encontram-se sobretudo nos títulos 
sobre o procurador do concelho (título 29) e o almotacé (título 28).  
Em ambos os articulados normativos, evidencia-se a função do escrivão da 
câmara na produção de um livro de despesas e de um outro de receitas, em estreita 
                                                          
302
 L. 70, 65v (1490.11.07). 
303
 Vejam-se, por exemplo, os casos da procissão do Corpo de Deus (PEREIRA, 1885-1891, pp. 371-373) 
ou da recepção do rei em 1515 (L. 70, 66v). 
304
 Cf. Actas das Vereações…, 2004, p. 21 
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ligação com o exercício das funções de procurador e de almotacé. Todas as penas, 
resultantes do deficiente cumprimento do exercício de um ofício na administração – 
como no caso dos almotacés e dos regedores e vereadores (por exemplo, se não 
justificarem a ausência numa reunião de vereação) -, deveriam ser postas por escrito 
no livro da receita. No caso de incumprimento dos almotacés, seria o escrivão da 
almotaçaria a escrever por escrito a coima, e a fornecer posteriormente ao escrivão da 
câmara esse escrito para este o pôr no livro da receita. Nos livros ditos “dos escrivães” 
– que seriam provavelmente elencos de informação útil, talvez equivalentes aos livros 
de escrivães de oficiais como os almoxarifes, e aos livros de notas dos tabeliães –, 
apontar-se-iam igualmente montantes decorrentes de coimas aplicadas à actividade 
económica. 
Por estes regimentos, sabemos igualmente que para além desta função de 
natureza económica e financeira, o escrivão da câmara deteria competências 
eminentemente administrativas e burocráticas no âmbito das reuniões de vereação, 
cabendo-lhe a redacção, no livro da vereação, de todos os mandados e acordos da 
câmara do concelho, devidamente assinados pelos seus oficiais.  
As competências que encontramos descritas no Regimento da Cidade de Évora e 
nas Ordenações Afonsinas serão, genericamente, reproduzidas quer no Regimento de 
1504, quer nas Ordenações Manuelinas. Contudo, e ao contrário dos anteriores, estes 
dois conjuntos normativos dedicam ao escrivão da câmara um título autónomo - 
“Título do escrivão da camara e cousas que a seu oficio pertence” -, circunstância que 
nos parece evidenciar o contexto de afirmação crescente das suas competências no 
interior da administração municipal305. Uma outra novidade pode ser colhida nestas 
duas normativas, trata-se do facto de se estabelecerem os emolumentos do escrivão 
da câmara relativamente aos actos escritos por si escriturados. 
Acompanhemos, então, mais de perto, o título LII das Ordenações Manuelinas. 
Segundo esta normativa, o escrivão da câmara será responsável pela produção 
de um livro de receita que, anualmente, deve conter todas as rendas do concelho, 
                                                          
305
 Provavelmente, a inclusão deste título autónomo reitera o que seriam já práticas correntes de 
exercício do ofício de escrivão da câmara nas cidades, mas sobretudo evidencia a importância relativa 
que este ofício vinha adquirindo na administração municipal, como um lugar de poder e prestígio, 
apetecível ao rei e à câmara – Cf. Actas das Vereações…,2004. A definição clara das suas competências 
nas Ordenações do Reino interessaria a ambos, mas interessaria a um mais do que a outro, nos 
momentos de oscilação no provimento do ofício.  
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assim como de um livro de despesas, em relação estreita com as funções do tesoureiro 
e o procurador. Não se poderão fazer quaisquer despesas sem o acordo dos 
vereadores, o qual acordo será posto por escrito pelo escrivão e será assinado pelos 
vereadores, oficiais e homens bons do concelho, condição básica para que a despesa 
possa ser considerada válida. As despesas de menor monta – “despesas miudas” – 
devem apontar-se por escrito – “fará canhedo apartado sobre si” – e devem ser postas 
à consideração nas reuniões de vereação. Apenas as “boas e bem feitas” se assentarão 
no livro da câmara, com a assinatura de todos. 
O escrivão redigirá todos os mandados e acordos da câmara num livro destinado 
a isso, sendo que cada um deles deve ser assinado pelos oficiais do concelho. As 
sentenças judiciais serão redigidas pelos tabeliães do judicial, no auxílio aos juízes, mas 
o escrivão da câmara poderá nelas escrever algo, se assim mandarem os juízes e 
vereadores, e será ele a publicá-las em câmara, cobrando por isso sete reais. Ao 
escrivão da câmara caberá redigir todas as cartas testemunháveis, seladas com o selo 
do concelho, feitas pelos vereadores e oficiais da câmara, em resultado de algum 
requerimento que lhes tenha sido dirigido. Terá à sua guarda uma das chaves da arca 
do concelho, “em que ham de estar os Foraes, Tombos, e Privilegios, e outras 
Escripturas”, não permitindo que esses documentos sejam retirados da arca, com 
excepção para os casos em que isso seja estritamente necessário. Assim, deve zelar 
para que voltem com brevidade à arca, sob pena de perder o seu ofício. No início de 
cada ano, nas reuniões de vereação, fará “publicação” de todos os regimentos aos 
oficiais da vereação e aos almotacés, e essas publicações deverão ficar assinadas pelos 
oficiais, sob pena de ter de pagar 200 reais, montante que reverteria directamente 
para a câmara. De todos os assentos que fizer em seus livros, por mandado dos 
oficiais, a pedido das partes, assim como obrigações e fianças, levará três reais306. Dos 
alvarás assinados por um ou por todos oficiais da câmara levará quatro reais. 
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 Encontrámos ainda referência ao registo de cartas régias nestes livros em L. 67, 84 - “e ele deve 
registar em seus livros aquelas scripturas que de registar forem das quaes deve dar testemunho de 
verbo de verdade” -, e em L. 70, 68v - “Mandamos aos scripvãaes das camaras de todos os ditos lugares 
que depois desta nossa carta for pubricada como dito he a registem em sseus livros pera ao diante 






O quadro jurídico estável estabelecido à época, sobre as funções de escrivão da 
câmara, contrasta com a instabilidade e oscilações decorrentes do provimento do 
ofício e circunstâncias de ocupação do mesmo na administração municipal. Com 
efeito, os povos em Cortes sempre reclamaram o direito à escolha do indivíduo que 
deveria ocupar o ofício de escrivão da câmara, embora o rei tenha quase sempre 
negado essa prerrogativa, nomeando homens de sua casa e de sua confiança, em 
alguns casos, em agradecimento da sua dedicação ao rei307. Esta indefinição ficou bem 
patente no caso da sucessão do escrivão Pedro de Carvalhães, que analisaremos mais 
abaixo.  
 
O quadro que se segue procura fornecer os nomes dos escrivães que, ao longo 
da cronologia em estudo, exerceram o seu ofício na escrivaninha da câmara do 
concelho, as datas inicial e final do seu desempenho, e ainda a intitulação mais comum 
que adoptaram na documentação que produziram. Para alguns deles, foi possível 
documentar com exactidão o período cronológico no interior do qual exerceram o seu 
ofício, mas, para outros, apenas nos foi possível detectar ocorrências esporádicas. Em 
todas as circunstâncias, apresentamos os dados disponíveis, mesmo que em alguns 
casos sejam lacunares.   
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 Cf. Actas das Vereações de Loulé. Século XV…, 2004, pp. 20-23. 
Nome Intitulação Data Início Fonte Data Fim Fonte 
João Afonso Vassalo do rei  
 
1385 Beirante, 2005, p. 
616 
[1420-30] - 















Criado do Infante 1428 Beirante, 2005, p. 
623 
1437 ADE, L. 
67, 103v 
*João Em “logo” de Afonso 1427 Beirante, 2005, p. - - 
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Lameira Gonçalves 623 e ADE, L. 67-
83 
*Pero Anes Em “logo” de Afonso 
Gonçalves 
1436 ADE, L. 66, 63 - - 
Vasco Eanes Em “logo” de escrivão da 
câmara 
1439 ADE, L. 66, 57-57v - - 
André 
Vasques 
- 1440.07.09 BPE, Pergaminhos 
Avulsos, pasta 16, 
peça 004 
- - 
João Gomes Bacharel 1445 ADE, L. 66, 58v-59 - - 
Álvaro 
Gonçalves 
Escrivão da câmara 1446.04.27 ADE, L. 67, 107 - - 
Pedro de 
Carvalhães 
Escudeiro 1449 Beirante, 2005, p. 
626 
1484 ADE, L. 
73, 103 





Cavaleiro cidadão 1466 ADE, L. 206 -  
Pedro Estaço Cavaleiro da casa do rei, 
escrivão público da 
câmara em todas as 
escrituras que a ela 
pertencem 





- 1493 Beirante, 2005, p. 
634 
- - 
João Estaço Escrivão público da 
câmara  
1506.01.18 ADE, L. 69, 3 1513.04.06 ADE, L. 
69, 60-
60v 
Jorge Anes Escrivão da câmara 1513.04.09 ADE, L. 69, 61v 1521.06.19 ADE, L. 
69, 138-
138v 




“dar despacho das coisas 
da cidade” 
1522 ADE, L. 71,198 - - 
Jorge 
Rodrigues 
Escrivão  1537 ADE, L. 71, 198 - - 
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A actividade destes escrivães ao serviço da câmara do concelho encontra-se para 
nós difícil de perseguir e descrever, uma vez que, para muitos deles, apenas 
encontrámos referências indirectas ao seu ofício, nomeadamente, enquanto 
testemunhas de actos escritos. 
Dos seguintes escrivães da câmara – João Mendes Aguado e Gomes Afonso – 
encontrámos referências indirectas, apesar de sabermos, pela leitura da lista de 
funcionários do concelho de Évora, fornecida por Ângela Beirante, que o primeiro terá 
ocupado o ofício de juiz do cível, juntamente com Martim Lopes Lobo, três anos depois 
de servir como escrivão da câmara308. João Gomes, bacharel, é o autor material de dois 
actos normativos da câmara da cidade que se encontram escriturados no Livro 
Pequeno de Pergaminho, e que se encontram assinados pelos oficiais da câmara. 
André Vasques, João Gomes, João Vaz, Fernão Lopes de Carvalho, Bastião 
Pescoço e Bastião da Costa constituem indivíduos muito pouco documentados na 
escrivaninha da câmara, o que nos leva a pensar que terão sobretudo exercido funções 
esporádicas, provavelmente como escrivães ajudantes, ao serviço do escrivão da 
câmara, como se detectava já no caso de Afonso Gonçalves309. 
 
Centremo-nos, pois, naqueles que terão, efectivamente, ocupado em primazia a 
escrivaninha da câmara, e cujo labor nos foi possível de detectar no processo de 
formação e constituição do arquivo da câmara.  
 
João Afonso é o autor material de um dos mais importantes documentos para 
acedermos ao arquivo da câmara da cidade, o seu inventário, elaborado, ao que tudo 
indica, em torno do ano de 1415. No prólogo do documento, João Afonso, intitulando-
se escrivão da câmara, afirma que o redige por ordem do corregedor da Corte, João 
Mendes de Góis310. Da actividade de João Afonso, enquanto escrivão da câmara, o 
inventário do arquivo será, porventura, o documento mais eloquente para 
conhecermos as suas práticas de escrita. Em capítulo dedicado à análise deste 
documento, identificámos algumas das características deste escrivão, nomeadamente, 
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 Cf. BEIRANTE, 2005, p. 622. 
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 No caso de Fernão Lopes de Carvalho, podemos estar perante um caso de um trabalho específico 
para o qual foi designado – a recolha e transcrição das posturas antigas da cidade. 
310
 Veja-se o que sobre isto já dissemos no subcapítulo sobre o inventário do arquivo da câmara. 
163 
 
como leitor e intérprete dos actos escritos conservados na câmara da cidade. Com 
efeito, este escrivão terá manuseado todos os documentos que inventariou, 
procurando descrevê-los nas suas características materiais, compreendê-los e deles 
extrair os dados relevantes para a composição de um elenco funcional e útil do 
património escrito do concelho. Estas funções – mesmo que resultando em ementas 
desiguais sobretudo no que concernia os seus conteúdos311 – superavam a leitura e 
simples reprodução num outro suporte de conteúdos fixados por escritos, isto é, 
superavam aquilo que teria sido a elaboração, não de um inventário, mas de um 
cartulário, com o registo in extenso da documentação conservada312. Nesse sentido, 
este escrivão evidenciava competências mais complexas no domínio da escrita, um 
maior domínio da cultura do escrito com fins eminentemente práticos e funcionais, 
que aqui poderíamos situar no âmbito de uma efectiva “literacia pragmática”313.  
Atestado como escrivão da câmara da cidade pelo menos desde o ano de 1385, 
e, mais tarde, presença assídua em várias reuniões de vereação, João Afonso terá 
deixado pouco rasto nos livros da câmara, para além da redacção do inventário do 
arquivo. A sua mão é com dificuldade detectada noutros actos escritos aí registados314, 
provavelmente porque o seu ofício como escrivão da câmara não teria durado muito 
mais tempo, talvez por falecimento. No entanto, não nos foi possível detectar o ano 
exacto em que abandona, por esse motivo ou por outro, a escrivaninha da câmara da 
cidade315. Contudo, no ano de 1416, é referida a presença numa reunião de vereação 
de um outro escrivão da câmara, Pedro Eanes, mas parece-nos contudo uma data 
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 Verificámos como a documentação mais antiga era descrita de modo geralmente mais superficial e 
sucinto, deixando entrever, por exemplo, que o escrivão não possuía um domínio alargado da língua 
latina.  
312
 O estudo de Olivier Guyotjeannin, sob o título « Les méthodes de travail des archivistes du roi de 
France (XIII siècle- XVIe siècle) », apresenta-nos o percurso da constituição do arquivo régio em França, 
precisamente em torno da ideia de que, a elaboração de cartulários, com a cópia de documentação 
conservada, e a produção de utensílios de conhecimento do arquivo, como os inventários, constituíam 
duas práticas distintas no tempo – os inventários seriam produtos inovadores –, que evidenciavam não 
só intenções distintas dos seus autores jurídicos, mas também competências diferentes por parte dos 
seus autores materiais – cf. GUYOTJEANNIN, 1996.  
313
 Sobre o conceito de “literacia pragmática”, tradução da expressão consagrada na historiografia 
alemã - “pragmatische Schriftlichkeit” –, veja-se a sua divulgação e apropriação por outras 
historiografias, igualmente dedicadas ao estudo da cultura escrita – cf. sobretudo, BRITNELL, 1997; 
MOSTERT, 2005. 
314
  Este escrivão não se identifica quando regista documentos nos livros da câmara.  
315
 Um indivíduo com o mesmo nome, João Afonso, servirá nos anos de 1423-1425 como porteiro da 
câmara, mas não nos parece que o possamos identificar com o nosso escrivão homónimo – cf. 
BEIRANTE, 2005, 622. 
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muito precoce para, desde esse momento, já não ocupar o ofício da câmara316. Talvez 
Pedro Eanes fosse um escrivão auxiliar. 
Afonso Gonçalves, o escrivão que se segue, configura, ao que tudo indica, um 
caso diferente, e melhor documentado ao serviço da escrivaninha da câmara do 
concelho. 
Em Abril de 1428, no âmbito de uma reunião de vereação, João Lameira redigia o 
traslado de uma carta testemunhável do corregedor da comarca de Entre Tejo e 
Odiana317, e, no mês seguinte, elaborava o traslado de uma outra, desta vez do 
corregedor da Corte, João Mendes318, ambas a mando dos oficiais do concelho. A sua 
intitulação era coincidente, quer numa carta, quer noutra: João Lameira, escrivão da 
câmara em “logo” de Afonso Gonçalves, criado do Infante. A mesma circunstância 
evidenciava-se pelas mãos do escrivão Pero Anes, escrevendo, igualmente, “em logo” 
de Afonso Gonçalves319. Com efeito, haveríamos de encontrar nos fólios seguintes aos 
documentos de João Lameira, um diploma régio com data de 30 de Novembro do 
mesmo ano, 1428, em que o escrivão da câmara, por direito já adquirido, o acima 
referido Afonso Gonçalves, recebia um importante privilégio régio. D. João I afirmava 
que “querendo fazer graça e merçee a Afonso Gonçalvez criado do Ifante meu filho 
scripvam da camara da çidade d Evora, teemos por bem e mandamos que nas 
scripturas que elle fezer que ao dicto sseu offiçio perteeçem elle possa poer e ponha 
seu sinall prubico e fectas per elle como devem valham e façam ffe como sse fectas 
fossem per maão de quallquer tabeliam prubico (...)”320. E pelo punho do próprio 
escrivão Afonso Gonçalves se pode ler a seguinte frase, no final do traslado: “E 
porquanto eu sobredicto Afonso Gonçalves tenha esta carta em meu poder a registey 
aqui per minha maão e asyney de meu sinall de tabeliam que tall he (S.T.)”. 
O privilégio que então se concedia a Afonso Gonçalves viria a estar consignado 
nas Ordenações Afonsinas, no título XXXV “Dos Tabaliaães, e escripvaães, do que ham 
de levar de seu salairo”, onde se afirmava que existiam escrivães equiparados a 
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 Cf. BEIRANTE, 2005, p. 621. 
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 L. 67, 83-83v. 
318
 L. 67, 83v. 
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 L. 66, 63. 
320
 L. 67, 84. 
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tabeliães públicos –  “E posto que alguũ escripvam seja pruvico em alguũs lugares, que 
possa fazer escriptura pruvica, como taballiam, tal, como este (...)”.  
Na extensa parte que o Primeiro Livro de Pergaminho dedica ao registo de 
contratos de transferência de domínio, realizados entre a câmara da cidade e 
particulares, todos eles redigidos por tabeliães públicos de Évora, Afonso Gonçalves 
era, com efeito, o único escrivão que se encontrava a regidir estes contratos, como se 
de um tabelião se tratasse, apondo o seu sinal público, intitulando-se apenas “escrivão 
público”, ou “escrivão público em a dita câmara (algumas vezes, acrescentando “por 
autoridade real”)321. Com efeito, ele já não era apenas um escrivão da câmara da 
cidade, encontrava-se, por carta régia, equiparado a um tabelião público, pelo que o 
conjunto de negócios jurídicos escriturados neste códice, por si e pelos outros 
tabeliães, apresentaria o mesmo valor probatório. Esta distinção, consignada no 
privilégio régio e concretizada pelo escrivão, entre escrivão da câmara e escrivão 
público (equivalente a tabelião público) parece assentar na capacidade de deter um 
sinal público, reconhecido pela chancelaria régia e depositado nos seus livros, e de o 
apor em actos escritos que, assim, ficariam dotados de um valor probatório irrefutável.   
No entanto, mesmo depois deste momento, já em 1436, Afonso Gonçalves 
haveria de trasladar para o livro da câmara dois documentos régios, afirmando o 
seguinte: “Os quais alvaras eu Afonso Gonçalves scripvam da camara da dita cidade 
per autoridade reall trelladey em este livro per mandado do juiz e officiaes e por que 
assim he asiney aqui de meu sinall acostumado que tall he (S. T.)”322. Porém, para além 
de não utilizar a designação de “público” escrivão, o sinal que apresenta é totalmente 
diverso daquele que depositara na chancelaria. Trata-se, sobretudo, de uma assinatura 
que, no entanto, Afonso Gonçalves afirma tratar-se de um sinal costumeiro. A mesma 
circunstância de traslado com um sinal diverso do seu sinal de tabelião ocorre no 
mesmo ano mais duas vezes neste códice323. 
Estes episódios parecem, sobretudo, significar que Afonso Gonçalves tinha à sua 
disposição o poder de escrever como escrivão público e de apor o seu sinal de 
tabelião, embora pudesse, em qualquer circunstância, designar-se apenas escrivão da 
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 Cf. a série redigida por Afonso Gonçalves em L. 67, 90-103v.  
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 Cf. L. 66, 50v (e também fl. 51). 
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 L. 66, 61 e 62v. 
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câmara – que nunca o deixou de ser -, utilizando até um signo menos formalizado, 
porém, suficientemente reconhecido no colectivo camarário. As diferenças que aqui se 
encontram nas designações e sinais coevos deste escrivão deverão ser compreendidas 
no contexto documental e institucional em que se inserem. Para a câmara, bastaria 
que ele fosse um escrivão da câmara, não teria de ser (provavelmente nem deveria 
ser) um tabelião público. No entanto, nos contratos de transferência de domínio que a 
câmara fazia com particulares, sobretudo na década de 30 século XV, ele apresentava-
se sempre como escrivão público (com o seu sinal de tabelião), na companhia de 
outros tabeliães, e não como escrivão da câmara e com o seu “sinal costumeiro”. 
Parece-nos, no entanto, que esta circunstância não contradiz o que dissémos acima, 
pois, nestes anos, os tabeliães públicos ainda dominavam em exclusivo a escrituração 
de negócios jurídicos de transferência de domínio no interior dos livros da câmara da 
cidade, situação que só será alterada no final do século, no decorrer da escrivaninha 
de Pedro Estaço.   
A 20 de Dezembro de 1449, D. Afonso V confirma a carta de provimento do ofício 
de escrivão da câmara a Pedro de Carvalhães, dada pelos “fidalgos escudeiros oficiaaes 
e homens boons”, a qual fora outorgada “a nosso requerimento” (do rei)324.  
A partir da escrivaninha de Pedro de Carvalhães, até ao final da cronologia que 
nos ocupa, é possível seguir com exactidão as circunstâncias de acesso ao ofício de 
escrivão da câmara. 
Pedro de Carvalhães ocupou a escrivaninha da câmara por nomeação do rei, 
mas, aquando da sua morte, em 1484, a câmara da cidade chamou a si essa 
prerrogativa, e designou como seu sucessor Diogo Gomes das Vacas. Esta circunstância 
levou a que o rei escrevesse à câmara, reafirmando que lhe cabia a si prover o ofício e 
que, por isso, lho deveriam entregar a Pedro Estaço, o qual já havia sido designado 
pelo rei como o novo escrivão da câmara. Transcrevemos, de seguida, o excerto da 
carta régia que nos informa destes factos. 
“ (...) E quanto ao que nos fezestes saber do faleçimento de Pero de Carvalhaães 
que foy escripvam da camara dessa cidade e como tomastes a posse do dito ofiçio e 
emcarreguastes delle Diego Gomez das Vacas nosso escudeiro pidimdo nos que acerca 
dello vos quesemos gardar vosso privilegios e capitollos et cetera vos sabee que nos 
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avemos o dito oficio por nosso e como noso fezemos delle merçee a Pero Estaço nosso 
cavaleiro e ata agora nom teemos visto o tomar pero como quer que seja a nos 
prazeria que o dito Pero Estaço o tevesse e servisse em sua vida como em nossa carta 
que delle lhe damos he contheudo. Porem vos rroguamos e encomendamos que vos 
praza asy dello e vos nom empachees de sobr ello lhe por nos alguma duvida nem 
outro embargo E muyto vo llo agradeçemos. (...)”325.  
Segundo nos informa Ângela Beirante, Pedro Estaço era genro de Pedro de 
Carvalhães326, circunstância que não terá sido alheia à escolha deste indivíduo, que, 
segundo a mesma autora, havia ocupado anos antes o ofício de juiz dos órfãos. 
Pedro Estaço ocuparia assim o ofício de escrivão da câmara, entre 1484 até ao 
ano de 1505, recebendo de D. Manuel, a 16 de Março de 1496, uma licença para fazer 
sinal público nas suas escrituras327, o que lhe permitiu intitular-se, desde aí, na 
documentação por si produzida como “escrivão  público da câmara em todas as 
escrituras que a ela pertencem”. 
O episódio ocorrido aquando da designação de Pedro de Carvalhães, não viria a 
ocorrer aquando da sucessão de Pedro Estaço, uma vez que D. Manuel preparava 
antecipadamente esse acontecimento –  “(...) nos praz que per falecimemto de Pero 
Staço scripvam da camara da nosa cidade d Evora Joham Staço seu filho cavaleiro de 
nosa casa aja o dito o dito oficio e ssemdo caso que em sua vida o dito Pero Staço em 
ele queira renunciar avemos por bem que o posa fazer e per esta nosa carta queremos 
que asy per seu falecimemto ou per renumciaçom que lhe dello seja ffecta o dito 
Joham Staço seja metido em pose do dito officio e o serva e aja aquele mantimemto 
honrra prevelegios e liberdades que nos taaes oficiios ssom hordenados e asy e na 
maneira que o atee quy ouve e servio o dito seu pay ...”328.  
Assim, em 1506, por morte de Pedro Estaço, a escrivaninha da câmara é ocupada 
pelo seu filho, João Estaço, a quem foi igualmente concedida a possibilidade de usar 
sinal público. No entanto, só em 1509, encontramos pela primeira vez esse sinal de 
João Estaço e a intitulação “escripvam da camara desta cidade e publico em todallas 
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327
 TT, Chanc. D. Manuel, L. 16, fl. 67. 
328
 TT, Chanc. D. Manuel, L. 1, fl. 281 (1501.06.12). 
168 
 
escripturas que a ela pertence”329, já que até essa data, ele não havia ainda depositado 
o seu sinal nos livros da chancelaria régia (não podendo por isso “fazer público”), como 
o próprio nos informa: “E porquanto eu nam faço publico porque nam leixey ainda o 
sinall na chancelaria d el rey nosso senhor lha deram a sua carta asynada por elles e 
asy asynaram esta neste livro fecta a oyto dias de junho Joham Estaço escripvam da 
camara a fez de mil e quinhentos e sseis anos.”330. 
João Estaço não viria, no entanto, a ocupar a escrivaninha da câmara até à sua 
morte, como os anteriores escrivães. 
Em 1513, João Estaço vendeu o seu ofício a Jorge Anes, seu futuro genro, uma 
vez que este iria contrair matrimónio com a sua filha, de acordo com uma licença 
régia, datada do mesmo ano (18.04.1513), que permitia a venda do ofício àquele que 
viesse a casar com a sua descendente.  
Depois de oito anos como escrivão da câmara, Jorge Anes morre, em 1521, e a 
sua viúva, Isabel Fernandes, como tutora das suas filhas, vendeu a Simão Álvares o 
ofício de escrivão da câmara331, uma vez mais ao abrigo de uma carta régia (datada de 
18.08.1521) que consentia a venda do ofício a quem casasse com a filha do falecido 
escrivão, uma vez que era ela que o havia herdado.  
Consumada a venda, e conhecida ainda uma carta de D. Manuel designando 
Simão Álvares como escrivão da câmara de Évora332, é já D. João III quem pede ao juiz 
de fora, aos vereadores, ao procurador e aos homens bons do concelho de Évora para 
que, daí em diante, aceitem Simão Álvares como escrivão da câmara e o metam em 
posse do dito ofício, do mesmo modo com o havia exercido anteriormente Jorge Anes, 
seu sogro.  
“Dom Joham cetera, a quantos esta minha carta virem faço saber que confiando 
cada bondade e saber e descriçam de symam alvares cavaleiro de minha casa que he 
tall pesoa que nisto me servira como a meu serviço e a bem das partes compre e 
querendo lhe fazer graça e merce, tenho por bem e dou ora daqui em diante per 
escrivam da camara desta minha cidade de evora asy pela maneira que lho ele deve 
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ser como ate aqui foy per carta del rey meu senhor e padre que santa gloria aja, o qual 
officio elle overa per compra e renunciaçom que delle lhe fezera a filha e molher de 
Jorge Anes que deus tem que o dito oficio servia pela dita sua filha pera quem o elle 
comprara. E porem mando aos juizes de fora em a dita cidade que ora sam e ao diante 
forem e asy aos vereadores e procurador da dita cidade que ajam ao dito symam 
alvarez per escrivam da dita camara e o metam em pose do dito oficio e lho leixem 
servir e usar e aver os proes e percalços rendas e direitos ao dito oficio direitamente 
ordenados sem duvida nem embargo algum que lhe a ello seia posto (...)”333. 
 
Todas estas ocorrências parecem apontar para uma efectiva patrimonialização 
do ofício de escrivão da câmara, e para o seu carácter hereditário. 
Com efeito, desde pelo menos a escrivaninha de Pedro Estaço até Simão Álvares, 
isto é de 1484 até 1521, o ofício pertencia aos herdeiros do seu detentor, e, por 
renúncia ou falecimento, este passariam para o seu descendente directo. No caso de 
descendência feminina, o ofício seria ocupado pelo genro, isto é, por quem casasse 
com a filha do anterior detentor do ofício. No entanto, essa transmissão era feita por 
meio da venda do ofício a esse futuro genro.  
O processo e as condições de transmissão patrimonial do ofício eram 
superintendidas pelo rei, que autorizava, quer a posse do ofício pelos herdeiros, quer a 
venda do mesmo a quem contraísse matrimónio com a herdeira. Assim, o rei 
procurava conservar a posse do cargo no interior dos traçados linhagísticos de famílias 
da sua confiança, permitindo em simultâneo que esse cargo fosse rendoso para 
aqueles que o recebiam em herança e os vendiam. 
Com efeito, estamos aqui perante práticas de patrimonialização e venalidade do 
ofício de escrivão da câmara da cidade de Évora, consentidas e supervisionadas pelo 
poder régio.  
As características que, assim, marcam o acesso de indivíduos à escrivaninha da 
câmara de Évora parecem encontrar um cenário idêntico no seio dos ofícios da 
administração central, uma vez que, como detectou Judite Gonçalves de Freitas, para 
uma cronologia ligeiramente anterior a esta, ainda para os anos centrais do reinado de 
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D. Afonso V, existiriam já estratégias linhagísticas e solidariedades pessoais bem 
definidas no controlo de certos ofícios, nomeadamente de escrivães334.  
Com efeito, também no caso dos indivíduos que exerciam o ofício da escrita na 
cidade de Évora se deve considerar o paralelismo com o que se passava na 
administração central, e como, provavelmente, ambos os universos se contaminavam 
mutuamente, no que concernia as práticas assumidas no acesso a certos ofícios. 
 
Para completarmos as informações que temos sobres estes escrivães da câmara, 
diríamos ainda que ofício era vitalício, até ao momento em que se verificasse um 
cenário de renúncia ou de morte do seu detentor. O desempenho de funções seria 
provavelmente exercido com recurso a escrivães ajudantes – Jorge Anes afirma, por 
diversas vezes, que mandou escrever um documento, subscrevendo-o apenas –, mas 
tratava-se de um ofício ocupado por um único homem. A acumulação com outros 
ofícios não foi detectada, com excepção para a escrivaninha da aposentadoria que terá 
sido ocupada por João Estaço, Jorge Anes e Simão Álvares, provavelmente enquanto 
eram também escrivães da câmara. No caso deste último, aquele ofício render-lhe-ia 
quatro mil reis de mantimento, pagos à custa das rendas da aposentadoria. 
As características que temos vinda a elencar acerca destes escrivães da câmara 
de Évora parecem coincidir, grosso modo, com aquelas que, por exemplo, Maria Luisa 
Pardo Rodríguez encontrou para o caso do escribano mayor del concejo de Sevilha, 
num período um pouco mais recuado335. Como traços comuns, evidenciam-se a 
nomeação do indivíduo, disputada entre a corporação municipal e o rei (sobretudo no 
século XV), a transmissão parental do ofício, e a sua patrimonialização, as 
competências burocráticas na produção e conservação documentais – actos escritos e 
cartulários –, e o efectivo “controlo gráfico” das rendas do concelho. Segundo Maria 
Luisa Pardo Rodríguez, nas suas atribuições documentais, “el ejercicio de este oficio en 
el seno del concejo de Sevilla resulto ser una adaptación al gobierno y jurisdicción 
municipal del notariado público, en donde se conbinaba el ejercicio de la fe pública 
com la prática documental, al que hay que sumarle la función de asessoramiento”336. 
                                                          
334
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O ofício de escrivão da câmara era, com toda a certeza, um dos ofícios-chave na 
administração municipal, unanimemente designado pelos historiadores que a ele se 
dedicaram como um caso de “prestígio e poder”. 
Mas, no caso eborense – e, muito provavelmente, noutras cidades do reino – 
essa ascensão e afirmação do ofício fez-se, em grande medida, pelo recuo da presença 
de tabeliães públicos na documentação produzida pela cidade. 
Essa transição é, antes de mais, uma transição com significados documentais 
muito precisos. 
Com efeito, escrivães da câmara, e, provavelmente, já antes os escrivães do 
concelho, em domínios mais restritos337, como corpo de profissionais ao serviço da 
escrituração documental do concelho, e como parte integrante do oficialato da 
administração municipal, promoviam uma actio e uma conscriptio documentais 
inscritas no interior de um mesmo universo de poder, conferido pelo concelho. 
Esta situação é diversa daquela que encontramos para séculos anteriores, como 
o século XIII, ou mesmo para o século XIV, onde a actio e a conscriptio são asseguradas 
por autoridades diferentes – a actio pertence ao concelho, como autor jurídico; a 
conscriptio pertence a tabeliães públicos, que escrevem para o concelho, a pedido 
deste, mas não se encontram integrados na estrutura da administração municipal. 
Esta circunstância tem constituído tema de reflexão na historiografia, sobretudo, 
italiana, nomeadamente na obra de Gian Giacomo Fissore, na qual o autor defende 
que a presença de notários (como agentes externos dos municípios), ao serviço da 
produção documental das cidades, significava uma dupla emanação de autonomia, no 
que concernia a actio e a conscriptio do documento. Pelo contrário, as cidades 
haveriam de encontrar uma área documental própria – no âmbito das suas 
chancelarias -, ao promoverem elas próprias a conscriptio dos seus documentos, 
através já não de notários, mas de um corpo de funcionários de escrita próprio338. 
Ora, estas observações parecem-nos essenciais para compreendermos o 
significado e o alcance documentais, mas igualmente políticos, da transição verificada 
na documentação dos livros da câmara de Évora, em que os escrivães da câmara 
                                                          
337
 Veja-se CAETANO, 1990 e COELHO, 2009.  
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 Cf. FISSORE, 1997. 
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passam a escriturar documentos, antes apenas sob a mão de tabeliães públicos. A 
conscriptio de documentos outorgados pelo concelho passará assim a ter lugar no 
interior das estruturas burocráticas criadas e geridas pelo próprio concelho, e já não se 
recorrerá exteriormente à fé pública do tabelião, para escrever e, sobretudo, tornar 
irrefutável esse documento. Os escrivães da câmara passarão também a possuir fé 
pública, como tabeliães públicos, apondo os seus sinais na chancelaria régia e jurando 
cumprir bem o seu ofício, circunstância que mostra como os concelhos conseguirão 
captar para a sua esfera de poderes as competências profissionais e jurídicas do 
tabelionado, corporizadas, no entanto, num oficial que pertence ao seu “quadro” 
administrativo. 
Esta “captação” de competências deverá, no entanto, ser compreendida em dois 
planos. 
Por um lado, a escrituração de documentos por escrivães da câmara da cidade 
promove a estabilização de uma marca identitária concelhia nos processos de 
produção documental da câmara – como já verificámos, por exemplo, no caso da 
inclusão de assinaturas e sinais autógrafos –, agora concretizados por um mesmo 
agente no interior da câmara. Reproduziram-se modelos jurídicos típicos dos actos 
notariais, mas adaptaram-se ao seu novo autor material. 
Por outro lado, essa “captação de competências” foi apenas possível porque o 
rei a outorgou a estes escrivães, por carta régia, numa circunstância, uma vez mais, de 
compromisso, entre o rei e a câmara. Com efeito, o rei concede que um escrivão da 
câmara possa escrever como tabelião, mas a escolha do indivíduo que ocupará a 
escrivaninha da câmara é, inevitavelmente, sua. 
Nesse sentido, podemos afirmar que, no ofício de escrivão da câmara, se 
evidenciava a máxima irredutibilidade régia, no que dizia respeito à nomeação de um 
ofício de escrita, e, simultaneamente, a máxima auctoritas camarária no que concernia 
a conscriptio dos seus actos jurídicos. 
É nesta dimensão que ganha sentido a expressão final de algumas cartas régias 
de provimento do ofício de escrivão, em que se afirma que o escrivão “obrre e husse 
do seu officio guardando a nos nosso serviço e ao poboo seu direito”339. 
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 TT, Cf. TT, Chanc. D. João II, livro 22, fls. 77-78 – carta de nomeação de Pedro Estaço, transcrita no 
subcapítulo “O Rei”. 
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A encruzilhada de poderes que se verifica na figura de escrivão da câmara é uma 
dimensão imprescindível de efectiva compreensão das suas funções. Pelas suas mãos, 
e em conjunturas determinadas, o património escrito da cidade, foi produzido, 
reproduzido e conservado, construindo uma memória. Por este motivo, não terá esta 































1.3.3 Um caso particular: o escrivão Pedro Estaço 
 
 
Na diacronia em estudo, um indivíduo destaca-se nas funções exercidas na 
câmara do concelho. Trata-de de Pedro Estaço, num período coincidente com a década 
final do século XV e os primeiros anos do século XVI. 
Com Pedro Estaço, assistimos a uma reforma nas práticas de escrita na câmara, 
nomeadamente, com a elaboração sistemática de traslados em públicas-formas de 
actos escritos recebidos, nos livros da câmara, e com o aparecimento de códices 
especializados na redacção de documentos sobre a propriedade e rendas do concelho. 
Ao contrário do que sucedia até aí, a redacção destes contratos estava agora nas mãos 
de escrivães da câmara que apunham os seus sinais públicos e/ou subscreviam esses 
actos escritos. Já antes com Afonso Gonçalves, mas sobretudo a partir de Pedro 
Estaço, os escrivães da câmara conquistam, aos tabeliães públicos, um terreno 
documental que, ao longo do século XV, foi exclusivo destes. Nestes contratos, Pedro 
Estaço e João Estaço dizem-se “escrivães públicos” e apõem os seus sinais públicos. 
Jorge Anes e Simão Álvares designam-se apenas de “escrivães da câmara”, 
subscrevendo-se no escatocolo de cada acto. Provavelmente, a conquista de 
equiparação dos escrivães da câmara a tabeliães públicos, sobretudo no que concerne 
a fé pública conferida ao documento, ter-se-ia incorporado nas práticas de escrita, de 
tal forma que escrivães como João Anes e Simão Álvares, cujos sinais públicos foram 
efectivamente depositados na chancelaria régia, não necessitavam já de afirmar ou 
reafirmar nos documentos essa prerrogativa. 
Para além destas mudanças, é a mão de Pedro Estaço que reconhecemos em 
algumas das notas marginais contidas no inventário do arquivo da câmara redigido no 
Primeiro Livro de Pergaminho340, nos inícios do século XV. Com efeito, este escrivão 
terá identificado alguns documentos que deveriam ser localizados, na arca da câmara 
ou fora dela, devido à importância de que se revestiam, como actos escritos 
fundadores de direitos da cidade, nos mais variados domínios da administração 
municipal, e ainda como documentos resultantes de relações jurídicas estabelecidas 
entre o concelho e os seus habitantes, cujo efectivo cumprimento urgia verificar. 
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 Cf. Veja-se o que dissemos no capítulo sobre o inventário do arquivo. 
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Pedro Estaço constata igualmente que alguns actos escritos já não se encontram, de 
facto, na arca da câmara, que tinham sido “furtados”341. 
O trabalho desenvolvido por este escrivão revela o objectivo pragmático de 
recuperar e actualizar parte substantiva do conteúdo de actos escritos que a cidade 
conservava, tornando-os conhecidos e úteis à administração municipal do seu tempo. 
O arquivo tesouro da cidade, cristalizado no inventário dos inícios do século XV, seria 
consultado e remexido, recuperando-se um ou noutro documento que seria trazido às 
mãos de Pedro Estaço. Paralelamente, talvez se buscassem documentos que 
estivessem em posse de particulares, nomeadamente contratos com o concelho, que 
Pedro Estaço afirmava que queria saber como agora se concretizam342. Por tudo isto, o 
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 Veja-se o Anexo I e as notas marginais deste escrivão, identificados com M2. 
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 Um exemplo claro no documento nº 37 do inventário. 
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1.4 O poder signatário dos indivíduos 
 
A mudança ocorrida, em torno dos inícios do século XVI, nas práticas de 
escrituração de documentos de transferência de domínio, entre a câmara do concelho 
de Évora e particulares, concretizou-se, entre outros aspectos, na aposição de marcas 
materiais pelas partes contraentes do negócio jurídico, designadamente assinaturas e 
sinais dos indivíduos pertencentes às equipas camarárias, que se encontravam 
reunidos em vereação, e dos novos foreiros da câmara. 
Estas marcas materais, naturalmente reconhecidas como meios de validação 
irrefutáveis do compromisso contratual assumido, ocupavam agora um espaço 
documental que, antes, não lhes foi concedido. A transição de documentos 
escriturados por tabeliães públicos, e validados com o seu sinal de tabelião, para 
documentos escriturados por escrivães da câmara, e validados pelo seu sinal público 
e/ou pela sua subscrição, permitiu a inclusão, nestes últimos, da expressão da 
individualidade dos indivíduos, sobretudo no caso dos foreiros da câmara. As razões 
que terão levado a adopção da prática signatária não nos são de modo algum claras. 
Contudo, parecem resultar quer desta nova orientação levada a cabo por escrivães da 
câmara, quer do facto de estas assinaturas ficavam, agora, depositadas em códices 
elaborados, especificamente, para albergar documentos relativos às propriedades da 
câmara, como mini-arquivos à guarda da cidade. Naturalmente, eram conferidas a 
estas assinaturas um valor intrínseco, que não podemos igualmente deixar de 
relacionar com o período cronológico em questão – grosso modo a primeira metade do 
século XVI – e com o aparecimento progressivo de mãos cada vez menos inábeis343. 
Destes novos contextos de escrituração e de conservação de documentos, 
resultou a emergência de marcas materiais “novas” no pergaminho, que corporizavam 
um efectivo poder, acima de tudo, um poder documental. 
O “poder signatário dos indivíduos”, que aqui procuramos abordar, consiste num 
conceito amplo de aposição individual de marcas materiais nos documentos, onde se 
consideram, quer as assinaturas efectivas, quer a sua substituição por sinais 
representativos da identidade desses indivíduos. 
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Num estudo dedicado à alfabetização no Porto, no Antigo Regime, Francisco 
Ribeiro da Silva estabelecia quatro patamares para o seu estudo de identificação dos 
que sabiam ou não sabiam escrever: em primeiro lugar, os que assinavam; em segundo 
lugar, os que não sabiam assinar, mas que substituíam a sua assinatura por sinais com 
significados genéricos como a cruz, ou ligados às suas profissões ou a algumas letras 
dos seus nomes; em terceiro lugar, os que assinavam de modo muito grosseiro, 
restando dúvida se saberiam ou não escrever; e, finalmente, em quarto lugar, os que 
não assinavam nem deixavam qualquer sinal344. 
 
O quadro que se segue procura coligir a referência às marcas materiais, deixadas 
pelos indivíduos, foreiros da câmara, no interior do primeiro dos livros que foi 
dedicado, em exclusivo, à escrituração de contratos de transferência de domínio – o 
Segundo Livro de Pergaminho (L. 68). Situamo-nos, portanto, na primeira década do 
século XV.  
 
NOME ESTATUTO/ PROFISSÃO MARCAS MATERIAIS L. 68, fls: 
Fernão Pestana Escudeiro fidalgo Assinatura 3v 
João Gomes - Nome/sinal/patronímico 5 
Fernam Anes Escrivão que foi dos 
Estaaos 
Assinatura 6 
Rui Martins  - Nome/Cruz/patronímico 12v 
Constança de Oliveira (“Eu 
Ruy Diaz assyno por mim 
como testemunha e assy por 
Costança d Ollyveyra que me 
rogou que assynasse aquy 
por ella (Ass.)”) 
- Assinatura 12v 
Margarida Banha (“Eu 
Sebastião Vaz asyney aqui 
por mim e por a dona 
Margarida Banha (Ass.)”) 
Mulher solteira Assinatura 13v 
Domingos de Mendonça Fidalgo da casa do rei, e 
do seu conselho e alcaide-
mor de Mourão 
Assinatura 16v 
Domingos de Mendonça Fidalgo da casa do rei, e 
do seu conselho e alcaide-
mor de Mourão 
Assinatura 17v 
Francisco Mendanha Fidalgo da casa do rei Assinatura 19 
Pero Gomes Cónego da sé Assinatura (Petrus 
Gomecii canonicus 
21v 
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 SILVA, 1986, p. 110-111. Citamos a categorização apresentada neste estudo (e não a de outros que 
ao tema se têm vindo a dedicar, mais recentemente), pelo facto de nele se incidir, especialmente, sobre 




Pero Alvares Almocreve Nome/Cruz/patronímico 22v 
João Martins Ferreiro Assinatura  25v 
Nuno Esteves - Nome/Cruz/patronímico 26v 
João Alvares Ferrador Nome/sinal/patronímico 28 
Francisco Ferreira Cabriteiro Nome/Cruz/patronímico 29 
João Rodrigues Apariço Sapateiro Nome/Sinal/patronímico 30v 
Fernão de Carmona Que tem carrego da 
mancebia 
Assinatura 32 
João Dias  Escudeiro do rei  Assinatura 33 
Diogo Fernandes Clérigo e sobrinho de 
alvaro Fernandes 
Assinatura 34 
Diogo Lourenço Sapateiro Assinatura 35v 
João Guisado Albardeiro Nome/Cruz/patronímico 36v 
Pero Vaz Ferrador Nome/Cruz/patronímico 37 
Diogo Fernandes Sapateiro Nome/sinal/patronímico 38 
João Dias Sapateiro Nome/Cruz/patronímico 38v 
Duarte Rodrigues Guarda-mor Assinatura 40 
André Afonso Barbeiro Nome/Cruz/patronímico 41 
Alvaro Fragoso Escudeiro do dito senhor e 
cidadão desta cidade 
Assinatura 42 
Bartolomeu Vaz Cutileiro  Nome/Cruz/patronímico 43 
Lopo Pestana Procurador e tesoureiro 
da cidade 
Assinatura 48 
João Madeira  Cavaleiro da casa do rei Assinatura 52v 
Pero Diaz Escudeiro do rei Assinatura 54v 
Álvaro Martins Alvarenga Clerigo beneficiário na 
igreja de Santiago 
Assinatura 56v 
Domingos Afonso Rendeiro da renda da vila Assinatura 57 
Afonso Eanes de Bargança Pomareiro no pomar de 
Alvaro de Castro 
Nome/Cruz/patronímico 58 
D. Francisco  Filho do senhor Dom 
Afonso Bispo desta cidade 
Assinatura 59 
Fernam Luis  Homem trabalhador Nome/Cruz/patronímico 60 
Fernão Lopes  Ourives Assinatura 65v 
Garcia de Mello  Fidalgo da casa do rei Assinatura 66v 
D. Garcia de Meneses Bispo de Évora Assinatura 67v 
 
 
Enquanto pequena amostragem de alguns dos “poderes documentais” a que nos 
referimos, verificamos que as assinaturas pertencem, em maioria, a fidalgos, 
cavaleiros, escudeiros e a eclesiásticos, como Pero Gomes, cónego da Sé, que assina o 
seu próprio nome em latim. Os homens dos ofícios, salvaguardando algumas 
excepções, deixam preferencialmente no pergaminho apenas uma cruz ou um sinal, 
em torno dos quais o escrivão da câmara escreve o seu nome e o seu patronímico. 
Encontrámos, ainda, dois casos de intermediação de assinatura, em que uma 
testemunha de um acto assina por um mulher, que isso lhe pedio expressamente.  
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O exercício aqui ensaiado, uma vez alargado, antes de mais, a todo corpus de 
contratos de aforamento da câmara, com estas características, poderá ser útil à 
identificação dos sujeitos e ao seu grau de literacia, e, igualmente, nos parece 
relevante como forma de percepção de uma parte da sociedade, “escrita” e 






























2. A escrita em carta: 
 
A percepção da presença e actuação de poderes num “território documental”, 
como o é um documento avulso, poderá concretizar-se em abordagens diferentes 
daquelas que ensaiámos para os documentos constantes de códices. Uma dessas 
abordagens consiste em identificar níveis estratigráficos de produção documental num 
documento, quer materiais (pela inclusão de um documento no seu corpo, por 
exemplo, através de traslados), quer imateriais, isto é, apenas pela referência à 
existência de um outro acto escrito, que lhe é anterior e que, em alguns casos, foi 
mesmo o promotor do documento preservado. Ensaiaremos esta abordagem nas 
“cartas” conservadas no arquivo da câmara, de modo a procurarmos reconstituir 
canais de comunicação entre a câmara do concelho de Évora e outros sujeitos e 
instituições. 
 
Nas páginas iniciais do capítulo, que dedicámos à construção do arquivo da 
câmara, referimo-nos a Armando Pettruci e aos três processos pelos quais, este 
historiador, entendia que um documento escrito poderia ser transmitido. Um desses 
processos consistia numa “conservação latente, casual e subterrânea” de um texto 
quase sempre condenado à eliminação345. 
No arquivo da câmara da cidade, mormente nos Livros que coligiam originais, 
encontramos um conjunto alargado de documentos régios, recebidos pelo concelho, 
que nos evidenciam processos de comunicação entre o rei e a câmara, cuja carta 
preservada é apenas uma das peças escritas dessa comunicação. O documento 
camarário que teria motivado, por exemplo, uma resposta régia, na maior parte dos 
casos não se encontra conservado, sendo, por isso hoje para nós um “documento 
imaterial”346. 
Nesse sentido, expressões como “vi a carta que me escrevestes”, “vimos a carta 
que nos enviastes” ou “recebi uma carta vossa” parecem provar que, anteriormente à 
produção e expedição de uma missiva, onde figuram estas afirmações, existiu uma 
outra carta que lhe deu origem, uma missiva-pergunta. Nestes casos, o documento 
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 Cf. PETRUCCI, 2004. 
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 Num estudo anterior, tínhamos já aferido as potencialidades desta abordagem – Cf. ROLDÃO, 2006. 
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sobrevivente assume-se como resposta a uma carta anterior. O processo de pergunta 
e resposta pode ainda tornar-se mais complexo se, na documentação, encontrarmos 
expressões como “vimos a carta que nos enviastes em resposta da outra que nos 
escrepvemos”. Nestes casos, as missivas pergunta e resposta multiplicam-se, 
constituindo-se já uma rede de comunicação que funciona sequencialmente em ambos 
os sentidos.  
Recuperar esses conjuntos documentais, cuja existência se encontra comprovada 
na letra de um outro documento, permite percepcionar a terceira via pela qual 
Armando Pettruci reconhecia a transmissão de um documento: uma conservação 
latente ou, diríamos antes, imaterial. 
 
 
2.1 Vi a carta que nos enviastes: os documentos imateriais 
 
A conservação de documentos avulsos, na arca do concelho, cristalizou 
processos comunicacionais entre a câmara e diferentes instituições. 
Das mais de seis centenas de documentos compulsados nos Livros de Originais 
do concelho, relativos ao período cronológico em estudo, identificámos 170 casos em 
que o documento recebido pela câmara constituía apenas uma das partes de um 
diálogo escrito com a cidade, no qual se afirmava, literalmente, a existência de uma 
anterior carta enviada pela câmara da cidade347. 
A maior parte destes diálogos foi tecida entre o rei e a câmara348. Analisemo-los. 
 
Pela letra da provisão régia que afirma que o rei recebeu um documento enviado 
pela cidade – “vi a carta que me enviastes” -, identificamos a existência hoje imaterial, 
                                                          
347
 Cf. Anexo II. Não contabilizámos as ocorrências de documentos em que se afirma que os assuntos 
tratados foram dados a conhecer pelo que se ouviu dizer ou se soube sobre eles, sem qualquer 
referência a um objecto escrito concreto. No entanto, pensamos que, provavelmente, muitos desses 
assuntos teriam tido um suporte escrito, produzido e enviado pela câmara. O facto de não haver 
menção explícita a um documento escrito afastou, porém, a hipótese de contabilizar igualmente estas 
ocorrências, a fim de podermos estabelecer um efectivo corpus de documentos imaterias coerente. 
348
 Apontámos igualmente os casos em que o rei afirma que “viu” uma carta que o concelho escreveu a 
outras entidades, designadamente a João Mendes, cavaleiro do rei (nº 22), ao juiz da alcaidaria (nº 59), 
ao vedor da Fazenda (nº 61), ao duque de Bragança (nº 153, 154). Considerámos ainda as missivas 
concelhias recebidas pelo escrivão da puridade do rei (nº 4), pelo duque de Bragança (nº 16), pelo vedor 
da Fazenda (nº 53, 64), e pelo corregedor da comarca de Entre Tejo e Odiana (nº 55). 
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mas à época material, desse documento camarário. As designações coevas do tipo de 
documento recebido pelo rei permitem-nos espreitar algumas tipologias formais. A 
designação coeva mais comum para o documento enviado pela câmara corresponde a 
“carta”. No interior das cartas, encontramos 13 que se dizem “cartas de crenças”, e 
uma “carta testemunhável”. Seguem-se os “apontamentos” (15 ocorrências) e os 
capítulos (três ocorrências). São ainda enviados ao rei quatro “pautas das eleições”, 
dois “róis de eleições”, e ainda alguns tralados e instrumentos, uma “licença” e uns 
“autos de emprazamento”. 
Em muitos casos, a referência à recepção da carta faz-se acompanhar da menção 
aos indíviduos do concelho que as traziam até ao rei, e por vezes, que estes ao 
entregarem esses documentos informavam o rei, de viva voz, sobre os seus conteúdos 
e alguns outros assuntos afins – “ouvimos o que de vossa parete allem do contheudo 
da dicta carta falaram” (nº 57). Estes indivíduos eram procuradores do concelho à 
corte régia, sendo que alguns desempenhavam igualmente outras funções na 
administração municipal, uma vez que identificámos três vereadores (nº 13, 16, 141), 
um almoxarife (nº 57) e dois escrivães da câmara (nº 38 e 47). 
A identificação dos destinatários da provisão régia permite-nos, provavelmente, 
chegar aos remetentes do documento da câmara, aos seus autores jurídicos, uma vez 
que é a eles que o rei responde, afirmando que “viu” a carta que lhe enviaram. Na 
grande maioria dos casos, trata-se do conjunto de indivíduos formado pelo juiz, 
vereadores, procuradores e homens bons da cidade, verificando-se em alguns 
documentos ligeiras variações a este conjunto. 
A datação do documento da câmara é impossível de precisar, embora seja 
naturalmente anterior à resposta do rei, e em alguns casos pode ser aferida pelo ano 
em que, documentadamente, os portadores da carta ocuparam os ofícios que o 
documento diz desempenharem. Finalmente, escapam-nos quaisquer informações 
sobre a autoria material dos documentos enviados pela câmara, assim como as suas 
marcas de validação.  
O quadro que se segue procura fornecer a distribuição dos documentos 
imateriais por décadas, no período cronológico em análise. Os resultados obtidos 
limitam-se à documentação conservada que foi possível consultar, pelo que devem ser 
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lidos como indicativos de uma tendência sobretudo de preservação, mais do que de 










A leitura da documentação permitiu identificar alguns assuntos recorrentes e 
dominantes no diálogo, sobretudo, entre o rei e a câmara do concelho. Definimos 
cinco categorias de assuntos, que passamos a explicitar. 
A primeira categoria corresponde a pedidos que a câmara dirige ao rei, em forma 
de lista, em número nunca inferior a três ou quatro, e sempre sobre assuntos muito 
diversos. A estes o rei responde individualmente, deixando transparecer a formulação 
dos pedidos em vários itens. Uma vez que os assuntos são variados, incorporando 
quase sempre até os conteúdos das categorias seguintes, decidimos designar por 
“pedidos vários” ou uaria (no quadro em anexo, sob a designação Varia). 
A segunda categoria corresponde a episódios de diálogo entre o rei a câmara 
sobre os ofícios na administração municipal, designamente sobre a eleição e 
nomeação de indivíduos para ocupação de ofícios na cidade (no quadro em anexo, sob 
o a designação “oficialato”). 

















A terceira categoria corresponde a assuntos de natureza económica e financeira 
da cidade, designadamente sobre regulamentos de preços e taxas, quitação de dívidas, 
arrecadação de receitas e rendas, sobre a aposentadoria, sobre a moeda, sobre a 
carestia do pão, ou obras na cidade (no quadro em anexo, sob o a designação 
“economia”). 
Menos representativas, encontrámos ainda outras duas categorias bem 
demarcadas. Uma delas corresponde a assuntos de saúde pública, onde normalmente 
a câmara informa o rei sobre o estado da cidade, nomeadamente, se existe ou não 
episódios de peste nas suas populações (nº 21, 42, 43, 50, 62, 67, 112, 165). A outra 
categoria corresponde a assuntos atinentes a comemorações a realizar no espaço da 
cidade, sobre as quais o rei e concelho dialogam. Nestes casos, encontramos 
sobretudo instruções para a recepção na cidade do rei e da sua família, ou para as 
festas comemorativas de eventos, como o nascimento ou casamento de um dos seus 
membros (nº 51, 53, 68, 69, 87, 111, 116, 119); em alguns casos, o rei e a câmara 
trocaram correspondência sobre a forma de realizar procissões no espaço citadino (nº 
126, 128, 133). 
Estas categorias, assim definidas, não esgotam os temas sobre os quais incidiram 
estes documentos. Como exemplo disso, repare-se como encontrámos uma carta na 
qual a câmara pede ao rei que não passe a África (nº 41), uma outra sobre sentenças 
prejudiciais à cidade (nº 118), sobre a posse do selo concelhio (nº 117) ou uma carta 
acerca de um terramoto em Lisboa (nº 163).  
No entanto, paralelamente à possibilidade de definirmos temas predominantes 
na correspondência escrita com o poder régio – que revelam situações concretas na 
vivência da cidade –, estes documentos permitem-nos, acima de tudo, espreitar as 
circunstâncias em que este diálogo se desenvolveu e as suas características. Com 
efeito, a formulação de um pedido pelo juiz, vereadores, procurador e homens bons 
do concelho ao rei, recebendo dele resposta positiva ou negativa configura a 
circunstância mais comum neste processo comunicacional. Para além deste universo 
do pedido e da mercê, outras dimensões se definem, como a confirmação ou decisão 
régia sobre situações concretas que a câmara apresenta ao rei, designadamente as 
pautas ou os róis com os nomes dos oficiais que deverão ocupar ofícios na cidade. 
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Predominantemente por um sistema de cooptação349, o rei confirmava, mas também 
decidia quem pôr num ofício específico, contornado a lista dos eleitos enviada pelo 
concelho350. Em 1511, por exemplo, o rei confirmava as obras que a cidade estava 
prestes a fazer (nº 106), em 1519 acedia a que o selo concelhio ficasse em posse do 
juiz, por não se ter escolhido um chanceler (nº 117), e reconhecia a necessidade de 
tomar medidas para obviar à carestia de pão (nº 122). 
Noutras circunstâncias, a câmara revelava o seu “agravo” sobre situações que 
contrariavam ou desrespeitavam o quadro jurídico dos seus direitos e privilégios, em 
oposição ao campo de exercício de jurisdição do poder régio, invocando que alguns 
desses direitos foram adquiridos em Cortes. Vejamos alguns exemplos. 
Em 1502, a câmara reclama por causa dos almotacés que o rei manda fazer, que 
ia contra o seu costume (nº 88); em 1499, o provimento que o rei quer fazer dos 
ofícios de distribuidor e promotor de justiça iria contra os privilégios da cidade (nº 72); 
em 1499, a câmara reclama pelo direito adquirido de nomeação do ofício de contador 
da aposentadoria (nº 76); em 1518, a câmara relembra o rei que em Cortes havia 
ficado estabelecido que o alcaide pequeno deveria ser natural de Évora e ser escolhido 
pela cidade (nº 113).  
Juízes, vereadores, procuradores e homens bons escreviam ao rei dando conta 
do prejuízo que à câmara e à cidade provocavam os caboucos que o alcaide-mor, 
Fernão de Melo, mandara fazer em frente à cadeia (nº 26), algumas sentenças muito 
gravosas que o rei deveria reconsiderar (nº 118) ou mesmo os pedidos que, à margem 
do colectivo camarário e sem o seu consentimento, os procuradores do povo e dos 
mesteres apresentavam ao rei (nº 146). 
Em muitos dos casos, o rei acede aos pedidos e agravos da câmara, e noutros 
casos, é a câmara a aceder aos pedidos do rei, como, por exemplo, na designação de 
indivíduos para ocupação de ofícios (nº 103, por exemplo), ou na quitação de uma 
dívida (nº 27). 
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 Cf. HESPANHA, 1982, p. 248. 
350
 Como exemplos disso:  rei escolhe um dos três nomes enviados pela câmara para ocupar o julgado 
dos órfãos (nº 37); o rei recusa o nome do oficial – Lopo Pestana – saído na eleição para o ofício de 
tesoureiro, e manda que antes sirva como procurador, e a cidade encontre um outro indivíduo para 
tesoureiro (nº 82); o rei decide nomear, para chanceler, Lopo Garcia da Nógrega, apesar deste não 
constar dos róis da eleição enviados pela câmara (nº 147). 
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Finalmente, a câmara escreve ao rei para esclarer dúvidas de alguns 
procedimentos que a ela cabe pôr em prática, como por exemplo se, por causa da 
morte de D. Manuel, haveriam de fazer correr os touros na procissão de Corpo de 
Deus (nº 125). 
O universo de situações e casos concretos poderia aqui multiplicar-se, 
atendendo aos muitos e diversos exemplos que a comunicação escrita entre o rei e o 
concelho nos fornecem. 
Contudo, os casos acima documentados são suficientes para verificarmos como 
este processo comunicacional promoveu uma constante negociação política de 
interesses de ambos os lados351. O espaço comunicativo, composto pelo pedido e pela 
mercê, era um palco privilegiado de observação do jogo político, da capacidade 
argumentativa da câmara e do rei. Nos argumentos esgrimidos procurava-se um ponto 
mais forte, que normalmente assentava na capacidade de actualização dos direitos 
jurídicos de cada uma das partes. Daí, que o costume, os privilégios e os capítulos de 
Cortes sejam invocados sistematicamente para fundamentar as posições e as 
expectativas da câmara.  
Ora, por tudo isto, os documentos materiais e imateriais, que observámos, 
cristalizam a relação de dois poderes que se confrontam, em momentos de 
desiquilíbrio da ordem jurídica pré-estabelecida, e que esta correspondência em 
muitos momentos procura repor. O confronto e o compromisso de poderes parecem 
aliar-se nestes documentos, de acordo com as conjunturas, não obstante o rei parecer 
mostrar quase sempre como a cidade era, efectivamente, um “corpo inferior” do 
reino352. 
A existência material ou imaterial destes documentos no arquivo da câmara da 
cidade, como prova do processo comunicativo entre a cidade e o rei, permite 
conservar a história “em cartas” desta relação de poderes, e assim criar e fundamentar 
uma memória, quer para cidade, quer para o rei. 
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 Sobre a dimensão de negociação política nas comunicações escritas, veja-se AIRÒ, 2008; LAZZARINI, 
2008a. 
352
 “A concepção segundo a qual os concelhos eram corpos políticos autónomos, dotados de um poder 
originário e não dependente da outorga (ou da superintendência) régia vai cedendo progressivamente o 
passo à teoria de origem delegada de toda a jurisdição que, como já vimos, se vinha desenvolvendo 
desde a baixa idade média. Segunda esta nova óptica, os concelhos aparecem cada vez mais como 
detentores precários de um poder que lhes vem do rei e que este, a todo o momento, pode reavocar.” – 
Cf. HESPANHA, 1982, p. 258. 
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2.2 Um quotidiano de cartas: 
 
Aleida Assmann defende que a memória de um arquivo de uma instituição não 
constitui uma memória colectiva: “The archival memory is accessible only to 
specialists. This part of materially retrievable and professionally interpretable 
information does not circulate as common knowledge”353.  
Com efeito, o arquivo da câmara de uma cidade constituía-se como um espaço 
inacessível ao indivíduo comum, onde apenas acediam alguns membros da oligarquia 
camarária e os agentes da escrita. Em última instância, apenas quem detinha as chaves 
da arca do concelho, teria acesso ao património que lá se guardava. 
No entanto, a documentação produzida e recebida pela cidade, que viria a ser 
conservada pelo concelho, sob várias formas – em documentos avulsos ou em 
reprodução em códice – era, em algumas circunstâncias, levada para fora da câmara 
do concelho, pelas mãos dos seus porteiros que lançavam pregões pelas ruas da 
cidade com os conteúdos desses documentos, afixando, de quando em vez, esses e 
outros actos escritos nas portas de igrejas e da sé e da câmara354. 
Pela palavra dita e pela palavra exposta, os objectos escritos encontravam canais 
de comunicação e de partilha colectiva das suas determinações. 
Atente-se no seguinte exemplo: 
“Saibam os que este estormento de pruvicaçõm virem que no ano do 
nasçimento de nosso senhor jesu Cristo de mil e quatrocentos e satenta e cimquo anos 
aos vinte e huum dias do mes de janeiro em a muy nobre e lleall çidade de evora 
martim viçeente de villa lobos cavaleiro e juiz ordinario em ella mandou llançar 
pregom pella dicta cidade praça ruas publicas dellas per gill vaz porteiro em a sobre 
dicta cidade que todos os moradores della dicta çidade fossem logo juntos na praça 
pera lhes aveer de sser provicados dous alvaras d el rei nosso senhor cetera. E per 
vertude deste alvara do dicto senhor rei atras escripto e pellos pregooes que o dicto 
porteiro deu segundo sua ffee e minha de mym tabeliam que lhos vy dar na rrua d 
alconchell logo na dicta praça foram juntos ffidalgos cavalleiros escudeiros e outros 
muitos homens e poboo da dicta cidade aos quaes o dicto juiz per mym tabeliam fez 
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 Cf. ASSMAN, 2010, pp. 35-50. 
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 Cf. COELHO, 2001b. 
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logo lleer e provicar este alvara d el rei atras escripto com os capittollos seguintes 
(...)”355.   
O carácter performativo, que o acto do pregão representa, concretiza uma das 
mais comuns formas de relação entre um qualquer habitante da cidade e os 
monumentos escritos nela existentes, mesmo que nos escape o nível de compreensão 
que cada um teria do que era lido ou dito nas ruas da cidade. 
O episódio que, em subcapítulo anterior, descrevemos sobre o início e o fim das 
comemorações pela Batalha de Toro evidencia igualmente como uma mudança 
política, com repercussão nos livros da câmara, poderia gerar uma mudança de 
comportamento colectivo, no caso de uma celebração comemorativa que envolvia 
toda a cidade356.  
Na verdade, quando o arquivo se “mostrava” nas ruas da cidade, ele promovia 
efectivamente uma dinâmica colectiva de conhecimento e partilha, que permitia 
aceder à memória administrativa da cidade.  
No entanto, outras circunstâncias parecem igualmente testemunhar como o 
documento escrito poderia fazer parte do quotidiano dos habitantes da cidade. 
Pensamos na posse de actos escritos por particulares. 
No caso dos contratos de transferência de domínio celebrados entre a câmara da 
cidade e particulares, repare-se como o indivíduo se relacionava com a escrita, 
sobretudo, em quatro aspectos. Em primeiro lugar, os futuros foreiros sabiam que a 
concretização do negócio jurídico passava pela sua escrituração e validação 
irrefutáveis, em sede própria. Nos dias das reuniões camarárias, alguns destes 
particulares dirigiam-se à câmara da cidade para formalizar o seu negócio. O porteiro 
saberia certificar o colectivo que aquele indivíduo era aquele que mais tinha oferecido, 
nos pregões lançados, para arrematar o terreno ou as construções em causa. Em 
segundo lugar, uma vez escriturado o negócio jurídico, muitos destes indivíduos 
deixariam a sua marca individual no pergaminho, assinando o seu nome, ou algo que o 
representasse. Depois, cabia a estes foreiros o pagamento dos custos decorrentes da 
elaboração dos contratos feitos por tabeliães ou escrivães públicos. Para estes 
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 Trata-se de um termo de publicação datado de 21 de Janeiro de 1475, em Évora, de um alvará de D. 
Afonso V de 17.01.1475 (L. 71, fl. 76-76v). 
356
 Veja-se o que dissemos sobre o assunto no subcapítulo “O Rei”. 
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indivíduos, o documento escrito tinha também um valor monetário. Finalmente, as 
“senhas escrituras” que então se produziam e validavam, seguiam caminhos opostos: 
uma delas, a que conhecemos, mantinha-se conservada no livro dos aforamentos da 
câmara, no arquivo da cidade; a outra era dada ao particular que a levava consigo, 
como um objecto que passava efectivamente a ser seu, mas que cristalizava não só a 
sua vontade, como também a vontade do colectivo camarário. Assim, o indivíduo 
partilhava, com a câmara da cidade, a posse de uma prova irrefutável da celebração do 
negócio jurídico. Em qualquer circunstância, um destes testemunhos – o da câmara ou 
o do particular – poderia ser invocado, e, muito provavelmente, com a mesma força 
jurídica.  
A posse destes documentos por particulares consistia, efectivamente, numa 
circunstância de poder, reconhecida, por exemplo, mais tarde, aquando da elaboração 
do tombo de propriedades da cidade, em 1536. Como desenvolvemos nesse 
subcapítulo, deveriam reunir-se todas as provas para identificar os proprietários ou 
usufrutuários da terra, entre as quais todas as escrituras que estavam em mãos de 
particulares. 
A apresentação de documentos, que estariam em mãos de particulares ou à 
guarda de instituições, poderia ser determinante para, em situações de conflito, fazer 
emergir direitos e prerrogativas que tinham efectiva força legal. Como um dos muitos 
exemplos destes casos, em 1497, o rei escreve ao juiz, vereadores, procurador e 
homens bons da cidade de Évora pedindo que deixem os pobres de Montemuro pastar 
as suas cabras a pastar no mato do concelho, que com eles demarca, uma vez que 
estes mostraram ao rei um alvará no qual lhes era dada autorização para tal357. Noutra 
carta régia, enviada à cidade em 1525, sobre o número de carniceiros, explicitava-se 
que esta se deveria cumprir "sem embargo de quaisquer privilegios e alvaras meus que 
quaesquer pessoas tenham em contrario"358.  
 
Em casa dos indivíduos, mas também entoados nas ruas, ou expostos nas portas 
dos mais importantes institutos da cidade, os objectos escritos proliferavam, 
mostravam-se e eram tocados pelos habitantes da cidade. No quotidiano, a escrita 
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 L. 71, 41 (1497.03.27). 
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 L. 71, 185 (1525.04.05). 
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estava, efectivamente, presente, sob muitas formas, assegurando relações jurídicas e 










































3. Para uma “paisagem” do arquivo da câmara de Évora 
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O quadro que aqui se apresenta procura fornecer uma “paisagem” dos objectos 
escritos conservados no arquivo da câmara de Évora, no ponto de chegada da nossa 
investigação, o ano de 1536. Como referimos na introdução a este trabalho, este 
quadro, trata-se sobretudo de uma “aproximação” ao arquivo, desfocada pelo tempo 





“Si va in archivio per conoscere cose nuove del passato”359 
 
 
A redacção de um capítulo final, com as “conclusões” ou “epílogos” de um 
trabalho de investigação, parece-nos um exercício academicamente necessário, mas 
votado à cristalização de ideias que, no entanto, se espraiam muito para além das 
páginas desta tese. Os caminhos que percorremos, na pesquisa e inteligibilidade do 
nosso objecto de estudo, mostraram como ele não poderá ser, neste momento, 
apresentado num quadro estanque de hipóteses explicativas e de resultados obtidos. 
A transversalidade de temas e de filões de investigação que o estudo do arquivo da 
cidade de Évora nos foi revelando, e prosseguirá a revelar, conduzem-nos aqui a 
apresentar alguns pontos de situação e traços estruturais que, se foram evidenciando 
com maior clareza ao longo da investigação. Não é nossa intenção “concluir”, mas 
antes “relançar”, algumas ideias.  
 
Acompanhar a “construção” do arquivo da câmara da cidade de Évora, em torno 
dos anos de 1415 até 1536, permitiu-nos observar como os processos de produção e 
conservação documentais evidenciaram dinâmicas de relação entre poderes, no 
interior da administração municipal, sobretudo entre a câmara do concelho e o rei. 
Essas dinâmicas ficaram plasmadas nos pergaminhos avulsos, guardados na arca das 
escrituras, e nos códices produzidos e conservados pela câmara, por via de marcas 
materiais e de intencionalidades textuais. Ao longo da cronologia estudada, o arquivo 
adquiriu uma crescente dimensão política, sendo alvo de mutações e reestruturações 
que evidenciavam a afirmação desses poderes. 
No percurso que efectuámos, por entre os principais “territórios documentais” 
de que se compunha o arquivo da cidade – os “livros da câmara” e as “cartas” –, 
abordámos os objectos escritos na perspectiva da sua estruturação formal, e na 
dimensão estratigráfica dos seus textos, confirmando as potencialidades decorrentes 
do acto de historiar um documento. Em simultâneo, a paisagem composta por esses 
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objectos escritos permitiu-nos aferir dinâmicas transversais, ou “paralelas”, de 
escrituração e conservação desses actos escritos. Percepcionámos, assim, o arquivo da 
câmara na sua própria historicidade, na longa diacronia que nos ocupa. 
A “construção do arquivo” pôs em evidência a “projecção documental dos 
poderes”, e, por meio dessa evidência, confirmámos a pertinência e efectiva 
aplicabilidade do filão de investigação, que anunciámos em páginas introdutórias a 
este trabalho: o arquivo como fonte de conhecimento para os sujeitos que nele 
exercem posições de domínio. 
Nos conjuntos documentais, material ou imaterialmente conservados no 
arquivo, identificámos episódios de exercício de prerrogativas jurisdicionais que se 
sobrepunham aos demais poderes, momentos de vigilância mútua e de compromisso, 
e, ainda, casos de efectiva negociação política. Os protagonistas desses episódios 
foram, sobretudo, o rei e a câmara do concelho, definindo posições de domínio no 
pergaminho, sobretudo através de disposições textuais, emanadas de uma auctoritas 
reconhecidamente sua.  
A concomitância destes episódios não impediu, no entanto, que, na diacronia em 
estudo, se definissem dinâmicas mais demarcadas na relação entre o rei e a câmara, 
nomeadamente períodos de aceleração na dinâmica de sobreposição clara do poder 
régio. De 1415 a 1536, os dois últimos reinados evidenciaram essa aceleração, quando, 
por exemplo, D. Manuel manda por duas vezes reformar as posturas da cidade, e D. 
João III impõe um novo Tombo de Propriedades à câmara do concelho.  
O quadro da relação de poderes parece diferir, por isso, dos inícios do século XV. 
Esta divergência encontra-se patente, por exemplo, nas circunstâncias em que são 
elaborados os dois documentos/monumentos mais marcantes para o arquivo da 
câmara, no período que estudámos: o inventário do arquivo de cerca de 1415, e o 
Tombo das propriedades da cidade de 1536. Em torno de 1415, o corregedor da Corte, 
João Mendes de Góis, ordenava a elaboração de tombos e de elencos de informação, 
de onde terá resultado a redacção do inventário da câmara do concelho. Este 
inventário foi redigido pelo escrivão da câmara, nos “livros da câmara”, consistindo 
num objecto escrito feito à escala do poder municipal. Em contraponto a este cenário, 
em 1534, D. João III ordenava ao corregedor da comarca, e ao seu escrivão, a produção 
de tombos de propriedades para a cidade, destituindo a câmara do concelho e os seus 
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escrivães de qualquer execução gráfica desse projecto. Para além disso, o Tombo 
haveria de constar não só do arquivo da câmara do concelho, como também dos 
arquivos centrais. Com efeito, em 1536, a malha régia de poderes – funcionando às 
suas várias escalas – definia uma posição de domínio claro face ao poder municipal, no 
interior dos processos de formação dos objectos escritos, que compunham o arquivo 
da câmara da cidade de Évora. 
 A dinâmica das relações de poderes encontrou-se ainda corporizada num ofício, 
detentor de um poder documental. Em torno dos finais do século XV, e sobretudo nas 
décadas quinhentistas que estudámos, a escrivaninha da câmara parece afirmar-se, 
face a outras estruturas de produção documental, e dotar-se de escrivães que 
corporizavam, como nunca, a confiança régia e o serviço ao concelho. Esta dupla 
circunstância define o ofício de escrivão da câmara como um foco de observação 
fundamental da relação entre administração central e administração local, nas cidades 
tardo-medievais portuguesas. O provimento do ofício, a transmissão controlada do 
mesmo, e as mutações nas práticas de escrita e conservação documentais (como a 
proliferação e especialização dos objectos escritos, sobretudo, compósitos) parecem, 
por exemplo, alinhar elementos para reflectirmos sobre como a escrivaninha da 
câmara incorporava, mimeticamente, traços caracterizadores da burocracia central. 
Este filão de pesquisa encontra-se, até ao momento, inteiramente por explorar. 
Pelas mãos destes oficiais, o arquivo da câmara tornava-se um espaço de 
verdadeira encruzilhada de poderes.  
As várias aferições que desenvolvemos neste trabalho revelaram um uso político 
da formação e da constituição do arquivo da câmara da cidade de Évora entre 1415 e 
1536. A sua dimensão enquanto locus credibilis, e a função intrínseca de perpetuar 
marcas dispositivas e materiais presentes nos documentos terão sido suficientemente 
aliciantes para, sobretudo, o rei e a câmara procurarem aí definir posições de domínio, 
traçando projectos para conhecer e reestruturar conjuntos documentais, e 
assegurando a conservação de documentos onde constavam as suas mais importantes 
decisões. Pensamos que, coevamente, se reconhecia no arquivo da câmara um espaço 
de afirmação de poderes, dotado dos meios necessários, quer para sustentar 
documentalmente a governação quotidiana da cidade, quer para criar uma memória 
escrita. A definição de uma memória para a cidade resultava da capacidade política de 
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produzir e conservar objectos escritos, ou, por outras palavras, da capacidade de 
controlo de um “território” da cidade: o seu arquivo. 
 
 
Parece-nos que alguns das ideias estruturantes que fomos formalizando, ao 
longo deste trabalho, poderão ser infirmadas ou ganhar outras amplitudes no 
momento em que conhecermos, sob os mesmos filões hermenêuticos, os arquivos de 
outras cidades, nomeadamente, de Lisboa e do Porto.  
























































Anexo I:  
Inventário do arquivo da Câmara de Évora (c. 1415) 
 
(Categorias Documentais: A- Regulação geral; B- Regulação das actividades económicas; C- Fazenda; D- Isenções; E- Obrigações; F- Identidade Territorial; G- Competências do 




















Local Assunto Notas 
Marginais 
1 II  rei Cidade A Carta de foro  selo de chumbo   Alquife Foral   
2 II  rei  B carta selo de cera vermelha, 
posto num çintaz 
perg latim Alquife Portagens   
3   D. Afonso Concelho 
de Évora 
A Carta de confirmação Selo de plumo   Alquife Foros e costumes   
4   D. Dinis  G carta selo de cera vermelha   alquife Almoxarifes, sobre penhoras e 
portagens (gado e comércio) 
 
5   D. Afonso  I Carta selo de chumbo perg  Alquife Resposta aos artigos especiais, 
dados por Évora nas Cortes de 
Santarém  
 
6 IIv  D. Dinis  E  selo de cera vermelha perg  Alquife Que os mouros e judeus 
respondam aos feitos de 
almotaçaria perante os 
almotacés 
 
7   D. Dinis  F carta selo pendente de cera 
vermelha em cordão 
vermelho 
perg  alquife Como foi comprado o rossio da 
Ordem de Avis e confrontações 
M2:Esta ey de 
buscar 
8   D. Dinis  A carta selo de plumo perg  Alquife Outorgou foros e costumes à 
cidade de Évora 
 
9   D. Pedro  D carta selo pendente de cera 
branca em cordão 
vermelho 
perg  Alquife Que os porteiros ou pregoeiros 
não paguem carceragem, se os 
juízes mandarem prender por 
seus ofícios 
M2:Esto se fez 
em contrairo 
busquese 
10   D. Afonso  A carta selo pendente metido 
num pedaço de pano 
de linho 
perg  Alquife Pagamento de 6 mil soldos 
para quem for contra foros e 
costumes da cidade 
 
11   D. Dinis  F carta selo pendente  de cera 
vermelha posto num 
cordão 
perg  alquife Demanda entre Évora e 
Evoramonte (concelho) sobre 
termos 




12 III  D. Dinis  F carta selo de cera vermelha perg   Que os de Evoramente não 
ponham posturas sobre os 
azinhais e sobreirais contra os 
de Évora 
 
13   D. Dinis  E carta selo pendente de cera 
branco posto em tira 
de pergaminho 
perg  alquife Que os bispos constranjam os 
clérigos em prol comunal 
 
14   D. 
Fernando 
 G carta selo pendente cera 
branca 
perg  alquife Que os almotacés não 
conheçam outros feitos senão 
os de almotaçaria 
 
15   D. Afonso  C carta selo pendente   Alquife O rei deu o concelho de Évora 
por quite de 750 libras que 
este lhe emprestara 
 
16   D. 
Fernando 
 E carta selo pendente   alquife Que os concelhos de Montemo 
o novo, Arraiolos, Vimieiro e 
Alcáçovas de Viana viessem à 
adua de Évora, até 3 anos, pra 
fazimento da brauaca e 
carcoua 
 
17   D. Pedro  B carta nas costas, 
selo redondo 
  alquife Permite a compra de gado por 
marechaes, para levarem para 
fora, sem embargo do sua 
defesa 
 
18   D. 
Fernando 
 B carta nas costas, 
selo redondo 
  alquife Que os acontiadores não levem 
dinheiro aos que forem 
acontiados para ter cavalo 
 
19 IIIv  D. 
Fernando 
 B carta nelo pendente   alquife Que se usem os arratéis 
solsoninhos(?), e não 
mouriscos como mandavam os 
contadores 
 
20   D. Pedro  B Carta nas costas, 
selo redondo 
  alquife Que não se cortasse lenha, 
nem tomasse palha quando o 
rei estivesse na cidade 
 
21   D. 
Fernando 
 G carta selo pendente   alquife Que os besteiros do conto 
respondam perante o juiz e 
não perante os anadéis, 
quando tiverem feitos com 
outros que não sejam besteiros 
M2:Esta se 
nom guarda e 
he bem [que] 
se guarde 
22   D. Pedro, 
infante 
cidade G carta  papel  alquife Roga que usem préstimo a 
Gonçalo Vasques, escrivão da 
sua puridade (ele tinha o 
escrivão que era de seu pai) 
M1: Escusada 
23   D. Afonso  B    latim alquife Tributos para os gados de fora 





24   D. Afonso  B carta    alquife Confirmação de montado  
25   D. Sancho  D    latim alquife Que os moradores não paguem 
portagem 
 
26   D. Afonso  F carta   latim alquife Sobre o termo de Portel  
27  
 
 D. Afonso  H carta   latim alquife Penas a quem entrar no talho 
da carne, e ferir mouro ou 
judeu 
 
28 IV  D. Sancho  D carta   latim alquife Que nenhum morador e 
vizinho de Évora seja 
demandado ou responda fora 




29   D. Afonso  A carta   latim alquife Menciona que outorgou foros 
e costumes a Évora 
 
30a   D. Pedro   G Carta incorporada em 
instrumento 
   alquife Almoxarifes, sacadores  
30b     G Instrumento       
31   D. Pedro  G carta nas costas com selo 
redondo 
  alquife Que os corregedores só tomem 
os feitos das pessoas de que o 
juiz não puder fazer direito 
M2:Esta he que 
se faça guardar 




juiz por el 
rei em 
évora 
E carta nas costas selo 
redondo 
papel  alquife Que constranjesse o bispo, 
cabido e clero a pagar o que 
fosse devido para a carcova  
 
33   D. Pedro  C carta nas costas, selo 
redondo 
  alquife O rei quita o concelho de 3000 
libras que a cidade prometera 
para reparamento das obras do 
Algarve 
 
34   D. 
Fernando 
 B carta Costas, selo redondo Papel  alquife Que o concelho não seja 
constrangido por madeira para 
engenhos, etc 
 
35 IVv  D. 
Fernando 
Vasco Gil, 
juiz do rei 
em Évora 
G carta Costas, selo redondo Papel  alquife Que o juiz recebesse em conta 
aos procuradores do concelho 
as soldadas que iriam ser dadas 
a vários servidores do concelho 
 
36   D. 
Fernando 
 B carta  Papel  alquife Se um homem não tiver 500 
libras da moeda antiga, que 
more com lavradores para 
lavrarem e guardarem o gado 
por suas soldadas. 
 
37  João 
Lourenç
o, 
  B Stormento publico 
 
   alquife Gil Eanes e Catelina Anes, sua 
mulher, venderam umas casas 
ao concelho. 
M2:Ey de saber 









D carta selo pendente 
quebrado 
perg  Saco de pano 
de linho que 
tem um alvara 
coseito na boca 
no qual faz 
mençom do 




O rei fez mercê aos moradores 
de Évora que pudessem 
comprar e trazer para a cidade 
mantimentos, sem embargo de 
posturas e ordenações 
 
39   D. 
Fernando 
 G carta costas selo redondo papel  Dicto saco O rei manda aos anadéis que, 
ao fazerem Besteiros do conto, 
não levem deles dinheiro.  
M2:Saibasse se 
se guarda 
40   D. 
Fernando 
 E carta costas selo redondo Papel  Dicto saco Que os clérigos casados ou que 
administrem os seus bens 
tenham bestas e armas. 
 
41 V  D. 
Fernando 
 B carta selo pendente perg  Dicto saco Proibição de andarem gados 
em certo monte, certo tempo. 
 
42     B Stormento    Dicto saco Cláusulas dos testamentos de 
Roy Martins Toscano e de 
Tareia Anes,sua mulher, onde 
legam herdades (Abóboda e 
Machede) para capela, cujo 
administrador é o concelho 




43  Aires 
Pais, juiz 
de Évora 
  B Stormento de afronta    Dicto saco Que não se tomassem abegões 
e boeiros para galés. 
 
44a   D. 
Fernando 
 E Stormento no qual é 
escrito traslado de 
carta  
   Dicto saco Sobre o constrangimento que o 
bispo fazia a clérigos casados e 
outros sobre pagamento de 
dízimas. 
 
44b     E Instrumento       
45a   D. 
Fernando 
 B Stormento público, 
no qual é incorporada 
carta 
   Dicto saco Sobre contenda entre o 
concelho e o rendeiro sobre 
carceragens. 
M1:Segundo 








  B Stormento público       
46     E stormento    Dicto saco Obrigou-se o pedreiro 





47*     F (3) stormentos 
públicos 
Atados com uma 
corda de linho 
  Dicto saco Como e per que guisa parte o 
termo de Évora  com o de 




    F stormentos públicos Atados com uma 
corda de linho 
  Dicto saco Como e per que guisa parte o 
termo de Évora  com o de 
Montemor o Novo 
 
49*     F stormentos públicos Atados com uma 
corda de linho 
  Dicto saco Como e per que guisa parte o 
termo de Évora  com o de 
Montemor o Novo 
 
50+ Vv  D. 
Fernando 
 B (2) cartas  Selos pendentes perg  Dicto saco 
 
Avença Estevão Anes Reade e 
concelho, por causa da sisa do 
concelho que lhe fora 
arrendada. 
M1:segundo 




51+   D. 
Fernando 
 B cartas Selos pendentes perg  Dicto saco  Avença Estevão Anes Reade e 
concelho, por causa da sisa do 
concelho que lhe fora 
arrendada. 
M1:segundo 




52     B Carta de Sentença costas selo de quinas Papel  Dicto saco O concelho de Évora ganhou 
sentença contra o de Arraiolos, 
sobre lavrar no termo de 
Arraiolos 
 
53   D. 
Fernando 
 B Carta de sentença  perg  Dicto saco O concelho de Évora  ganhou 
sentença contra Gonçalo 
Martins, sobre sisa 
supostamente a si arrendada. 
 












 B Stormento público     Dicto saco Incorpora a carta anterior.  
55  João 
Anes, 
tabelião 
  B Stormento público 
que contém uma 
protestação 
   Dicto saco Estevão Anes Reade fez uma 
protestação ao concelho sobre 
condições da renda da sisa, 
que lhe fora arrendada pelo 
concelho 
 
56a   D. 
Fernando 
Aires Pais, 
juiz por el 
rei na 
C Stormento público 
que incorpora carta 
régia 
   Dicto saco Manda ao juiz por el rei na 
cidade, Aires Pais, que não 




cidade libras que estavam já julgadas 




  C Stormento público       
57     B Stormento público    Dicto saco Como e per que guisa foi 
apresentada perante a juiz de 
Arraiolos a sentença ganha 
pelo concelho sobre lavrar no 
termo de Arraiolos 
 
58 VI    B Processo  selo pendente perg  Dicto saco Foi ordenado perante a rainha 
D. Beatriz e concelho sobre 
açougues 
 
59   D. Pedro  C Stormento público 
contém carta régia 
   Dicto saco D. Pedro quita ao concelho 
3000 libras que seriam para a 
reparação dos castelos do 
Algarve, mas agora será para a 
barbacã da cidade. 
M1:O terceiro 
saco  
60   D. Dinis Alcaide e 
almoxarife 
de Évora 
G carta    Dicto saco O rei manda que não levem 
peias de algumas pessoas; e 
que respondam perante os 
almotacés. 
 
61   D. Afonso  B carta selo pendente perg  Dicto saco  Como e per que guisa hão-de 
vizinhar os de Portel com os de 
Évora, sobre a madeira e lã. 
 
62   D. 
Fernando 
 C carta    Dicto saco O rei fez quitação ao concelho 
de metade de uma soma de 
dinheiro, a pagar em 3 anos. 
 
63   D. 
Fernando 
 C carta    Dicto saco O rei dá ao concelho 5 libras de 
outras tantas a que estava 
obrigado. 
 
64   D. Pedro  A carta    Dicto saco O rei confirmou todos os  
foros, costumes, privilégios e 
graças a Évora. 
 
65   D. Afonso  B carta    Dicto saco Do modo e até onde os 
moradores de Évora hão-de 
colher madeira, entre o termo 
de Coruche e o termo de 
Évora. 
 
66 VIv  D. 
Fernando 
 C carta    Dicto saco O rei manda que todas os 
dinheiros de algumas penas 
vão para a ajuda do muro e 
barbacã. 
 
67   D.  C carta    Dicto saco O rei quitou ao concelho  
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Fernando 2180,5 libras. 
68   D. Afonso  G carta    Dicto saco O rei mandou que sem delonga 
se livrassem os feitos e  que 
não houvessem aí 
procuradores do número, e a 
forma como os juízes hão-de 





69   D. Pedro  C carta    Dicto saco O rei quitou ao concelho 8700 
libras, das 40 mil(?), para que 
as empregassem no fazimento 
da barbacã. 
 
70   D. Pedro  C carta    Dicto saco O rei quitou ao concelho tudo 
o que este lhe havia prometido 
na era de 1403 [1365], para 
despenderem no refazimento 
do muro e da barbacã. 
 
71   D. 
Fernando 
 B carta    Dicto saco O rei mandou que os filhos dos 
pobres morem com amos e 
que o concelho ponha posturas 
em sua prol e serviço do rei. 
M1: (...) Que se 
guarde esta so 
se nom guarda 
se nom ha al 
que ha torne  
72   D. 
Fernando 
 B carta    Dicto saco O rei define os valores de 
certas moedas, a requerimento 
do concelho. 
 
73   D. 
Fernando 
 C carta    Dicto saco O rei fez quitação ao concelho 
de 5 moedas. 
 
74 VII  D. Afonso  Juízes de 
Évora 
G carta    Dicto saco O rei mandou que se soubesse, 
por inquirição, do paradeiro de 
alguns homiziados que jaziam 
em mosteiros e igrejas. 
 
75   D. Dinis  B carta    Dicto saco O rei mandou que se cumprisse 
uma postura dessa cidade. 
 
76   D. 
Fernando 
 C carta    Dicto saco O rei quita a este concelho 
2000 libras, as quais mandou 
dar ao infante D. João, seu 
irmão. 
 
77   D. Afonso  B carta    Dicto saco Sobre as soldadas que os 
abegões e boeiros hão-de ter.  
 
78   D. Dinis  B carta    Dicto saco O rei manda que não tirem o 
pão desta cidade para outro 
lugar, com excepção de Lisboa. 
 
79   D. 
Fernando 
 E carta    Dicto saco O rei mandou que todos os 





80   D. Dinis  B carta    Dicto saco O rei manda que não venha 
pescado de Setúbal, excepto 




81   D. Afonso  A carta    Dicto saco O rei confirmou todos os foros 
e merces a esta cidade. 
 
82   D. Dinis  H carta    Dicto saco Sobre como os malfeiores 
devem ser trazidos ao lugar 






es de Évora 
 I Carta de artigos 
especiais, dados pelos 
procuradores às 
cortes feitas por D. 
Pedro, em Elvas 
[1361] 
    Descrição dos 10 capítulos. M1:Artigo 5: 
esta carta 
compraz de se 
peça (OM) 
Artigo 7: falese 
em relaçom 
84   D. 
Fernando 
 A carta    Dicto saco O rei outorga foros e costumes 
a Évora 
 
85   D. Pedro  B Carta de sentença    Dicto saco Que só o concelho possa fazer 
olaria. 
 
86   D. Afonso  B carta    Dicto saco Dá poder ao concelho para que 
ponha e retire as enxequas. 
 
87     C Sentença     Dicto saco Sentença sobre contenda entre 
o concelho e o rendeiro da 
almotaçaria, em que o 
concelho saiu vencedor. (No 
ano em que Martim Arnalho 
foi procurador) 
M1:Ey de ver a 
soluçao desta 
sentença 
88   D. Afonso  H Carta grande Selo pendente de cera 
vermelho posto em 
fita e um cordão todo 
vermelho 
  Dicto saco Vários assuntos: 
-má vereação 
-furtos 
-feitos de justiça, almotaçaria, 
rendas do concelho 
-clérigos com armas 
M2:Esta ey de 
buscar pera ver 
e saber o bem 






 D. Afonso  B Carta de sentença Selo cera vermelha 
posto em cordão de 
retroz verde com 
maçanetas 
  Dicto saco Contenda entre Évora e 
Santarém, sobre o montado 
pertencente a Santarém, onde 






   I Artigos especiais 
dados pelos 
procuradores de 
Évora nas Cortes de 
    Descrição dos 16 capítulos. M1:Artigo 6: 
saibase como 




D. Afonso em 
Santarém [1340]. 11 
artigos + 5 artigos: 16  
1:  
Saibase se 
guarda se nom 
seia pedido  
Artigo an. 2: 
saibase se se 
guarda se nom 
peçase, por 
esta e por 
outras nom se 
dem pousadas 
sem um ou 
dous da cydade  
Artigo an. 3: 
Saibase se 
guarda se nom 
peçase  
91   D. Afonso  G Carta  Selo pendente cera 
vermelha posto em 
fita vermelha 
 latim Dicto saco Disposições sobre as funções 
de alcaide. 
M2:Esta carta 
ey de buscar e 
ver por serviço 
da çydade 









reis  I Livro   perg  Arca que está 








-a maior parte de privilégios de 
todos os reis à cidade (de vervo 
a vervo); 
-artigos gerais nas Cortes que 
D. Afonso fez em Lisboa e 
Santarém (escritos per 
meudo), e respostas do rei; 
-artigos gerais das Cortes de Lx, 
D. Fernando, com respectiva 
resposta 
M2:Este livro 
he mester que 
se busque 
93  Gonçalo 
Eanes, 
tabelião 
 D. Pedro I Livro  
 
 perg  Dicta arca Artigos gerais dados pelos 
povos, por bom regimento da 
terra, nas Cortes de Elvas, D. 
Pedro 
M2:Busque se 
94     A Livro   perg  Dicta arca Ordenações que Pero Tristam, 
corregedor da comarca, fez 













95     A Livro   perg  Dicta arca Ordenações feitas por Afonso 
Dominguiz ouvidor, do rei, sob 
conselho dos homens bons da 
cidade por regimento dela. 
M2:Busque se 












  A Livro   perg  Dicta arca Leis e determinações régias, 
por regimento da terra 
M2:Busque se 












  H Livro  
 
 perg  Dicta arca Perdão dado pelo rei D. Afonso 
ao seu filho D. Pedro, a 
propósito da morte de D. Inês, 
e também a seus vassalos. 
M2:Busque se 









 D. Afonso I Caderno   perg  Dicta arca Traslado de artigos do rei D. 
Afonso Cortes, Lisboa 
M2:Veja e se 
busque se 
99    D. Pedro I Caderno pequeno, 
escrito em quatro 
folhas e meia 
 perg  Dicta arca 25 artigos que os fidalgos 
deram a D. Pedro nas Cortes  
com as repostas do rei 
 
100   D. Afonso  D carta    Num dos 
almarios da 
Sobre a confirmação do  




dicta arca não pague montado. 
101   D. Pedro  B carta Selo redondo   No dicto 
almario 
Que não cortem madeira, nem 
matem caça no Mato de 
Montemuro, sem alvará dos 
homens bons. 
M2:Esta carta 
ey de buscar 
- XI  D. João  Cidade de 
Évora 
     Saco grande de 
pano de linho, 
que jaz metido 
na arca das 
escrituras, que 
estão em cima 
na câmara 
Título das cartas e artigos de D. 
João a esta cidade [fls. 12 a 16] 
 
102   D. João   
B 
     Que nenhum morador e 
vizinho pague sobre o que 
vender na praça e rossio, 
sendo que o rei leva 1 dinheiro 
por cada alqueire. 
 
103    D. João  B      Que nenhuma pessoa coute o 
seu termo por causa do gado 
andante, de acordo com 
ordenação do rei D. Afonso, 
seu avô. 
 
104   D. João  B      Que nenhum morador tenha 
barro  
 
105   D. João  B      Sobre confirmação de  
privilégio da portagem dado já 
nas Cortes que fez em Lisboa; 
que seja guardado o privilégio. 
 
106   D. João  B      Que não haja aí dizima, salvo 
por sentença e execução como 
se faz na Corte 
 
107   D. João  G      Que o coudel não possa deixar 
outro em seu lugar, salvo por 




guarde se  
108   D. João  B      Sobre portagens, porque em 
alguns lugares nao queriam 
guardar as cartas aos 
moradores e vizinhos de Évora. 
M2:Esta carta 
ey de buscar da 
portagem 
porque nom a 
guardam em 
vyla viçosa 
109 XIv  D.  João  B      Manda aos de Coruche, 
Benavente e Salvaterra que 




seus termos aos moradores e 
vizinhos de Évora, sob pena de 
6000 soldos.  
110   D. João  H      Que os besteiros do conto 
respondam por justiça como 
sempre o fizeram em tempo de 
D. Afonso e D. Pedro. 
 
111   D.  João  G      Manda aos coudéis que 
cumpram o artigo já dado aos 
concelhos sobre cavalos e 
porcos que são recebidos. 
 
112    D. João  D      O rei faz mercê aos moradores 
que não tenham cavalos de 
contia de mil libras de moeda 
antiga. 
M1:Saibase 
como se faz  
113    D. João  B      Outorgou os açougues à 
cidade. 
 
114*   D.  João  H carta  papel   Sobre presos das cadeias da 
cidade e do rei, que os 
moradores da cidade não 
sejam constrangidos a os 
guardarem dia e noite quando 
forem à cidade. 
 
115*   D.  João  H carta  perg   Sobre presos das cadeias da 
cidade e do rei, que os 
moradores da cidade não 
sejam constrangidos a os 
guardarem dia e noite quando 
forem à cidade. 
 
116   D. João  B      Sobre as ordenações dos 
mancebos da soldada.  
 
117   D. João  B carta Selo de chumbo    Sobre portagens e da mercê 
que fez delas. 
 
118 XII   D. João  A      Confirmação da outorga de  
foros e costumes, graças e  
mercês, privilégios, liberdades 
pelos reis anteriores.  
 
119   D.  João  G      Que se cumpra o artigo dos 
tabeliães, que não se dêm mais 






se guardar  
120*    D. João Vasco Gil, 
corregedor 
G carta      O rei manda ao corregedor que 




na comarca almotaçaria da cidade. 
121*   Vasco Gil, 
corregedor 
na comarca 
 G sentença  selo pendente da 
correição 
   Sentença sobre a posse da 
alotaçaria pela cidade (através 
de inquirição) 
M2:Esta ey de 
buscar pera 
saber o que 
pertence a 
almotaçaria 
122   D.  João Coudéis G      Manda que os coudéis não 
façam alardos, mais do que 3 
vezes ao ano. 
 
123    D. João  B      Manda que ponham 
almotaçaria nas coisas em que 
sempre se costumou pôr; e 
que constranjam os mancebos. 
 
124   D. João  G      Sobre o juiz dos órfãos, o rei 
manda que se guarde o 
costume da cidade. 
M1:Esto seia 
refratado que 
se guarde  
125   D. João  D      Que os moradores não paguem 
montado no Campo de 
Ourique, enquanto durar a 
guerra. 
 
126   D. João  B      Que os ourives lavrem a prata 
que lhes deram para lavrar, e 
não a sua. 
 
127   D. João  G      Sobre as escrivaninhas dos 
cavaleiros e órfãos, que o 







 D. João  H      Que as mulheres dos 
carniceiros e almocreves não 
sejam presas, se os seus 
maridos não forem achados. 
M2:Esta se 
busque 
129   D. João  G      Que os clerigos casados ordens 
menores tenham os ofícios do 
concelho 
 
130   D. João  E      Que os mouros e judeus não 
morem senão na  mouraria e 
judiaria, que não façam 
evocação a mafamede na sua 
mesquita, que não pesem 
pelas medidas deles. 
 
131   Dinis Eanes, 
contador 
do rei 
 C carta     Sobre libras que a cidade 
pagou ao rei por causa das 
sisas e fintas e talhas, 




1426, 1427 [1387, 1388, 1389] 
132   D. João  I      Artigos especiais (2) das Cortes 
da era 1436 (1398), Porto  
 
133   D. João  B      Que não tomem bestas dos 
lavradores, mas dos 
almocreves. 
 
134   D. João  G Livro  perg   Regimento dos tabeliães M1:Esta se 
nom guarde 
per mingua dos 
que ham de 
reger  
135 XIII  D. João Corregedor
es 
G      Que os corregedores não 
tomem os feitos da 
almotaçaria, mas sim os 




 D. João  I      Artigos (1 a 6) que os 
concelhos deram nas  Cortes  
de Coimbra era 1438 [1400] 
M1:Sobre esto 
comple que se 
veja melhor e 
asi seia dicto a 
el rey (juízes de 
fora)  
2º artigo: so se 
ho contrafaz 
refratese  
5º artigo: sobre 
esto se deve 
falar muito  
137   D. João  I      Artigos (1 a 6) dados nas Cortes 
de Guimarães Janeiro, era 
1439 [1401] 
M1:2º artigo: E 
seia pedido 






esta ey de 
buscar 
M1:5º artigo 
esta se nom 
guarde digam 
os juizes 






6º artigo: esta 
se deve 
guardar si nam 
ha al condiçom 




 D. João  I      Artigos gerais (5), dados nas 
Cortes em Coimbra, na era de 
1432 [1384] 
M1:1º artigo: 
esta se deve 
guardar e se al 
he contra se 
digase  
2º artigo: esta 
nem cada dia e 
se al ende 
contra refrese  
3º artigo Esta 
he favoravil e 









 D. João  I carta selada com selo de 
chumbo 
 
   Artigos gerais (9) dados nas 
Cortes, Coimbra,  na era de 
1433 [1395] 
M1:8º artigo: 
ja desto dito 
em outro 
capitulo  
10º contra os 




per razom da 
sisa  
140*   D. João  I carta     Artigos gerais (7) dados nas 
Cortes, Coimbra, na era de 
1433 [1395] 
 
141*   D. João  I carta     Artigos gerais (1) dados nas 





 D. João  B  selo pendente perg   Sobre gados  
143   D. João Martim 
Afonso de 
Melo 
B  selo do camafeu Papel   Sobre as rendas do concelho  
144   D. João  -  selo pendente papel   -  
213 
 
145   D. João  B      Sobre virom (?), que não entre 





        Na arca 
Todos a todos 
num foixe com 
uma correia da 
parte da dita 
arca, como ora 
esta assentada 
Título dos instrumentos que 
jazem na arca e que pertencem 
ao concelho 
 




  B Stormento  Sinal público    Como e por que guisa devem 
ser dadas as coutadas aos 
couteiros, e sobre gados do 
vento 
 
147     B Stormento de foro     Sobre um moinho que estava 
me litígio 
 
148a    D. Dinis G Stormento que 
contem carta de D. 
Dinis 
    Contem carta de D. Dinis sobre 
contenda entre fidalgos e 
cidadãos de Évora sobre ofícios 
na cidade 
M2:Esta ey de 
buscar 






  G Stormento       
149  João 
Eanes, 
tabelião 
  B Stormento     Suposta venda ao concelho de 
foros de casa; “Eu Joham 
Afonso escrivam do dicto 
concelho dou de mim fé que 
em nenhum livro do dicto 
concelho nom achei 





  D. Pedro B Stormento, contém 
carta de D. Pedro, que 
menciona carta de D. 
Afonso, pai 
    Contém carta de D. Pedro, que 
menciona carta de D. Afonso, 
pai, sobre coutadas. 
 
150b  Estêvão 
Martins, 
tabelião 
  B Stormento       
151a    D. Afonso B Stormento, onde é  
encorporada carta de 
D. Afonso 
    Contém carta de D. Afonso 
sobre soldadas pagas aos 




151b  João 
Anes, 
tabelião 
  B Stormento       





A Stormento     Paz entre D. Fernando de 
Portugal e D. Henrique de 
Castela 
 





  F Stormento     Sobre  como e per que guisa foi 
marcado o termo de Évora com 
o de Monsaraz, com 
procuradores, e os marcos aí 
postos. 
 




  G Stormento     Que o alcaide não tome as 
espadas aos homens bons de 
noite. 
 





  C Stormento     Quitação de João Mendes de 
Vasconcelos ao concelho, de 
1000 libras que recebeu, por 
mandado de D. Fernando 
 




  B Stormento     O concelho compra terra a 
particulares. 
 
- XIX     11 stormentos  atados numa linha    Quitações do concelho de 
pagas que fez a el rei de 
dinheiros que lhe deviam. 
 
157+     C      Quitações do concelho de 
pagas que fez a el rei de 
dinheiros que lhe deviam. 
 
158+     C      Quitações do concelho de 
pagas que fez a el rei de 
dinheiros que lhe deviam. 
 
159+     C      Quitações do concelho de 
pagas que fez a el rei de 
dinheiros que lhe deviam. 
 
160+     C      Quitações do concelho de 
pagas que fez a el rei de 
dinheiros que lhe deviam. 
 
161+     C      Quitações do concelho de 
pagas que fez a el rei de 
dinheiros que lhe deviam. 
 
162+     C      Quitações do concelho de 




dinheiros que lhe deviam. 
163+     C      Quitações do concelho de 
pagas que fez a el rei de 
dinheiros que lhe deviam. 
 
164+     C      Quitações do concelho de 
pagas que fez a el rei de 
dinheiros que lhe deviam. 
 
165+     C      Quitações do concelho de 
pagas que fez a el rei de 
dinheiros que lhe deviam. 
 
166+     C      Quitações do concelho de 
pagas que fez a el rei de 
dinheiros que lhe deviam. 
 
167+     C      Quitações do concelho de 
pagas que fez a el rei de 
dinheiros que lhe deviam. 
 
168a    D. Pedro C Stormento que 
incorpora carta D. 
Pedro 
    O rei quita a dívida ao 
concelho, para reparação de 
muro e barbacã 
 
168b  Vasco 
Martins 
Porrado 
  C Stormento       
169a     H Stormento que 




    O corregedor manda que não 
haja execução nos bens do 
concelho por sentença 
 





  H Stormento       









  C Stormento     O rei afirma que recebe do 
concelho 1900 libras, por 
Martim Vasques, tesoureiro do 
concelho, das 10 mil libras que 
o concelho devia a el rei D. 
Pedro, seu pai 
 
171  João 
Anes, 
tabelião 
  C Stormento de 
quitaçom 
    Quitação de 1500 libras que o 
concelho pagou ao rei, de 






172  Diego 
Vicente, 
tabelião 
  C Stormento     Quitação de 2000 libras que o 
concelho pagou ao rei, de 
divida para com seu pai 
 
173a    D. Pedro C Stormento     Quitação de D. Pedro ao 
concelho de 20 mil libras, que 
este lhe devia, em carta, que 
vem incorporada – era de 1404 
(1366) 
 








  C Stormento, incorpora 
carta de D. Pedro 
      
174 XIX
v 
   B Stormento     Excanino da 
dicta arca 
Sobre o pão que foi tomado a 
Martim Afonso Calafete, por 
mandado do concelho, era de 
1422 (1394), e depois vendido. 
 




  B Stormento      Sentença ganha contra 
Lourenço Esteves, rendeiro das 







 rei  B carta    Arca da câmara 
do concelho 
Sobre mancebos das soldadas 




























(Na coluna “Fonte”, fornecemos a cota do documento e o número do extracto dado por Joaquim da Cunha Rivara, 
publicado em ESPANCA, 1960-1967) 
 
 
Nº Ano Dia.Mês Remetente Destinatário Tipologia Categoria/ 
Assunto 
Referência textual Fonte 




Rei Carta e 
instrumento 
Economia/ 
Sobre as obras dos 
muros da cidade 
“vimos uma carta e um 
stormento que nos 
enviastes” 
L. 66, 61, 78 






Carta de crença Varia “Vi uma creença de certas 
cousas que me da vossa 
parte requereu Martim 
Vicente, cavaleiro e 
morador” 
L. 66, 49v, 88 
3 a. 1445 01.09 Afonso Gomes, 
cavaleiro da 
casa do senhor 
regente e juiz 
do rei em Évora 
Infante 
Regente, em 
nome do rei 
 Sobre besteiros  “quanto he do que me 
escrevestes” 
L. 66, 54v, 94 








conselho do rei 
Carta Oficialato/ 
Sobre provimento 
do julgado dos 
órfãos  
 
"recebi uma carta vossa" L. 72, 7, 101 




rei Carta Economia/ 
Sobre uma feira e 
gados 
"vimos a carta que per 
Joham Afonso enviaste" 
L. 72, 32, 131 




rei Capítulos Varia "vimos certos capitollos que 
acerca das pousentadorias 
dessa cidade per Joham 
Rodriguez madride escudeiro 
hi morador nos enviastes " 
L. 72, 181, 134 




rei Carta de crença Economia/ 
Sobre o regimento 
da aposentadoria 
"vimos a carta de creença 
que per Alvaro Gonçalves 
portador desta nos 
enviastes" 
L. 72, 177, 137 




rei Carta de crença Varia "vimos a carta de creença 
que per Vasco Martins de 
Pavia e Martim Esteves Boto 
nos enviastes e ouvimos o 
que nos disseram da vosa 
parte" 
L. 72, 163, 144 




rei Carta Economia/ 
Sobre a 
aposentadoria 
"vimos a carta  que nos 
enviastes per Martim Estevez 
Boto e ouvimos o que da 
vossa parte nos disse..." 
L.71, 28, e. 143 
10 a. 1462 03.05 Juiz, vereadores 
e procurador, 
oficiais e 
homens bons  
rei Licença Oficialato/ 
Sobre provimento 
de ofício no 
almoxarifado 
 
Licença trazida pelos 
procuradores da cidade,  
Vasco Martins e Martim 
Esteves Boto, cidadãos de 
évora. 
L. 71,251, e. 145 




rei Carta Economia/ 
Sobre 
aposentadoria  
"vimos huma carta que per  
Vasco Afonso nos enviastes 
em resposta de outra que 
escrevemos aos fidalgos 
cavaleiros a a vos outros" 
L. 71, 148, e. 
157 




rei Carta de crença Varia Carta de creenças que levou 
ao rei Martim Esteves Boto, 
cidadão 
L. 71, 151, e. 
161 




rei Capítulos Varia "vimos certos capitollos que 
Vaasco Afonso vereador da 
vossa parte nos apresentou 
per virtude de huma carta 
L. 72, 158, 155 
219 
 
vossa de creença que nos 
trouxe" 




rei Carta Varia "vimos a carta que nos 
enviastes" 
L. 72, 155, 166 




rei Carta de crença Varia "Vimos a carta de creença 
que nos per Diogo Varella e 
Lopo Correa nossos 
cavaleiros enviastes e os 
capítulos que vos de vossa 
parte mostrarom" 
L. 71, 65, e. 172 
16 a. 1467 11.09 Juízes, 
vereadores e 
procurador e  
[homens bons]  
Duque de 
bragança 
Carta Sobre privilégios 
do duque na 
cidade 
"via a carta que nos 
enviastes per Afonso Mendes 
Garro vosso vereador" 
L. 72, 149, 178 




Príncipe Carta Economia/ 
Sobre os 
lavradores 
"vimos a carta que nos 
enviastes e per virtude da 
creença em ela contheuda"; 
trazida por Fernão Carvalho  
cidadão 
L. 72, 132, 205 
18 a. 1480 20.03 Juiz, vereadores 
procurador e 
homens bons 
rei Carta com 
capítulos 
Varia "vimos a carta que nos 
enviastes e ao pee de cada 
capitulo dela vaão nossas 
repostas" 
L. 71, 204-205v, 
e. 223 





 Carta Varia "vimos a carta que nos 
enviastes" 
L. 71, 326, 233 
20 a. 1480 13.06 Juízes, 
vereadores, 
procurador 
rei Carta Economia/ 
Sobre dinheiros 
"vimos a carta que nos 
enviastes e quanto ao que 
dizes que screpvestes a 
arraiolos que ..." 
L. 72, 113, 228 




rei Carta Sobre a saúde na 
cidade. 
"vimos a carta que nos 
enviastes em resposta de 
outra nossa que vos 
escrepvemos" 
L. 72, 112, 232 
22 a. 1480 14.08 Martim Vicente 








Sobre o tomar das 
contas 
pelos sacadores do 
almoxarifado, e 
sobre os seus 
livros. 
"vimos a carta que 
escrevestes a João Mendes, 
cavaleiro de nosa casa” 
L. 72, 118, 236 







rei Carta Oficialato/ 
Sobre a eleição de 
oficiais 
"vimos a carta que nos 
enviastes por Joham Mendez 
nosso cavaleiro, portador da 
presente e ouvimos o que de 
vosa parte falou” 
L. 72, 101, 247 





rei Carta de crença Varia "vimos a carta de creença 
que nos per Alvaro 
Fernandes nosso escudeiro 
enviastes e ouvimos todo o 
que nos da vossa parte disse" 
L. 72, 103, 252 




rei Carta Varia "vimos a carta que nos 
enviastes per Fernam 
Carvalho cavaleiro e vosso 
cidadão e ouvimos  o que 
nos de vossa parte falou" 
L. 72, 102, 254 




rei Carta Sobre obras feitas 
por Fernão de 
Melo, em frente à 
cadeia. 
"vimos a carta que nos 
screpvestes" 
L. 72, 95, 260 
27 a. 1482 24.03 Juízes, 
vereadores e 
procurador 
rei Carta Economia/ 
Sobre quitação de 
dívida que o 
concelho fez a 
mulher que foi de 
Luís Gonçalves, 
escudeiro do rei 
"vimos a carta que nos 
enviastes em resposta d 
outra que nos escrepvemos" 
L. 72, 91, 264 
28 a. 1483 12.02 Juízes, 
vereadores , 
procurador e 
rei Carta  Oficialato/ 
Sobre o ofício de 
julgado dos órfãos  
"vimos a carta que nos 
enviastes"  
L. 71, 152, e. 
276; L. 71, 152 
220 
 
homens bons  




rei Carta Oficialato/ 
Sobre o ofício de 
julgado dos órfãos 
(a cidade pode 
prover) 
 
“vimos a carta que nos 
enviastes” 
L. 67,21v 
30 a. 1483 03.09 Juízes, 
vereadores, 
procurador 
rei Carta Varia "vimos a carta que nos 
enviastes em resposta 
doutra que vos escrevemos " 
L. 72, 81, 281 
31 a. 1484 13.02 Juízes, 
vereadores e 
procurador 
rei Carta Oficialato/ 
Sobre quem 
deveria ocupar o 
ofício de  
alcaide pequeno 
"vimos a carta que nos 
escrevestes" 
L. 72, 71, 284 




rei Carta Sobre interdito 
posto a Henrique 
de Macedo 
"recebemos as cartas que 
nos  per Martim Afonso 
Tisnado enviastes" 
L. 72, 66, 286 
33 a. 1485 25.08 Veradores e 
procurador e 
homens bons 
rei Carta Sobre respostas 
que a câmara diz 
ter mandado ao 
rei 
"vimos a carta que nos 
enviastes" 
L. 72, 60, 300 
34 a. 1485 22.10 juízes, 
vereadores, 
procurador 
rei Carta Varia "vimos a carta que nos 
enviastes" 
L. 72, 59, 301 
35 a. 1484 08.09 Juízes, 
vereadores, 
procurador 
rei Carta Varia “vimos a carta que nos 
enviastes per Alvaro Lopes 
procurador dessa çidade e 
ouuimos o que nos de vossa 
parte fallou e rrequereo” 
L. 73, 103 
36 a. 1485 11.11 Vereadores, 
procurador 
rei Carta Economia/ 
Sobre as rendas do 
concelho 
"vimos a carta que nos 
enviastes" 
L. 72, 53, 302 
37 a. 1486 23.01 Juízes, 
vereadores, 
procurador 
rei Carta Economia/ 
Sobre a prata para 
lavramento da 
moeda 
"vimos a carta que nos 
escrepvemos" 
L. 72, 58, 308 
38 a. 1486 17.05 Juiz, 
vereadores, e 
procurador 
rei Carta Oficialato/ 
Sobre eleição para 
o ofício de juiz dos 
órfãos. 
"vimos a carta que nos 
enviastes per Pero Estaço, 
nosso cavaleiro e escripvam 
da camara" 
L. 72, 39, 311 




rei Carta Varia "vimos a carta que nos 
enviastes por João Mendes, 
nosso cavaleiro" 
L. 72, 35, 323 
40 a. 1487 20.08 Vereadores e 
procurador 
(Soeiro Mendes, 





rei Carta Oficialato/ 
Sobre a eleição 
pelos pelouros. 
"Vimos a carta que nos 
enviastes" 
L. 72, 23, 329 







rei Carta Sobre o pedido da 
câmara para que o 
rei não vá para 
África 
"vimos a carta que per Nuno 
Castro e per Joam Mendez 
Cicioso nossos cavaleiros e 
cidadãos dessa cidade nos 
enviastes e ouvimos o que da 
vossa parte nos disserom" 
L. 72, 32, 332 
42 a. 1487 01.10 Juiz, regedores 
e oficiais 
rei Carta Sobre a peste "vimos a carta que nos 
enviastes" 
L. 72, 18, 334 
43 a. 1487 07.10 Juiz, regedores, 
procurador 
 Carta Sobre a saúde da 
cidade 
 
"vimos a carta que nos 
enviastes" 
L. 72, 15, 335 




rei Carta Economia/ 
Sobre as novas 
taxas e a forma de 
se aplicar  
"Vimos a carta que nos 
enviastes" 
L. 72, 17, 336 
45 a. 1488 08.02 Juízes, 
vereadores, 
procurador 
rei Carta Varia "Vimos a carta que nos 
enviastes" 
L. 72, 12, 340 
46 a. 1488 02.06 Vereadores, 
procurador 
rei Carta Varia "vimos a carta que nos 
escrevestes" 
L. 72, 11, 344 
221 
 
47 a. 1488 18.10 Juiz, regedores 
e oficiais 
rei Carta de crença Varia "vimos a carta de creença 
que nos enviastes por Pero 
Estaço nosso cavaleiro e 
escripvam da camara dessa 
cidade e ouvimos o que de 
vossa parte nos apontou" 
L. 72, 5, 346 
48 a. 1489 03.06 Vereadores, 
procurador e 
homens bons 
rei Carta Varia "vimos a carta que nos 
enviastes" 
L. 71, 158, e. 
352 
49 a. 1489 12.10 Vereadoes, 
procurador, 
oficiais 
rei Carta Varia "vimos a vosa carta que nos 
escrepvestes" 
L. 73, 200, 354 




rei Carta Sobre a boa saúde 
da cidade. 
"vimos a carta que nos 
enviastes" 
L. 73, 191, 267 
51 a. 1490 27.09 Juízes, 
vereadores, 
procuardor 
rei Carta Sobre os 
preparativos para 
as festas de 
casamento do 
príncipe 
"vimos a carta que nos 
enviastes" 
L. 73, 199, 369 




rei Carta de crença Varia Carta de crença com 
apontamentos para o rei, 
apresentada por João 
Mendes Cicioso  
L. 71, 266, e. 
387 










Pero Estaço ir à 
Batalha por ser 
necessário em 
Évora no saimento 
do príncipe 
"vimos a carta que nos 
enviastes" 
L. 73, 163, 384 
54 a. 1492 05.06 Juiz, vereadores 
e procurador 
rei Carta de crença Varia "vimos a carta de creemça 
que nos enviastes por André 
de Framça cavaleiro de nosa 
casa e ouvymos o que de 
vosa parte nos rrequereo 
segundo o trazia pera 
apontamentos asynados per 
vos" 
L. 71, 200, e. 
397 
55 a. 1492 03.09 Senhores Vasco da Mota, 
corregedor da 
comarca Entre 
Tejo e Odiana 
Carta Oficialato/ 
Sobre não cumprir 
os seus  
mandados  
"vy vossa carta" L. 73, 181, 400 
56 a. 1492 26.10 Juiz, 
vereadores, 
procurador 
rei Carta Varia "vimos a carta que nos 
enviastes em resposta a que 
vos escrepvemos pela guarda 
dessa cidade" 
L. 73, 187, 406 




rei  Oficialato/ 
Sobre o ofício de 
juiz dos órfãos 
"vimos a carta que nos 
enviastes per Joham 
Rodriguez do Paao, noso 
almoxarife e per Martim 
Afonso Tiznado cidadao desa 
cidade e ouvimos o que de 
vossa partem allem do 
contheudo da dita carta nos 
falaram" 
L. 73, 188, 403 
58 a. 1492 18.02 Vereadores, 
procurador, 
homens bons 
rei Carta de crença Varia "vimos a carta de crença que 
nos enviastes per Rui Gomez 
nosso escudeiro e 
procurador desta cidade e 
ouvimos o que de vossa 
parte nos disse e requereo" 
L. 73, 154, 394 
59 a. 1493 28.11 Juiz, 
vereadores, 
procurador 




embargos que a 
câmara dizia ter 
para querer mudar 
o juiz da alcaidaria 
(Rei): "vimos a resposta que 
a elo destes"  
L. 73, 155, 426 
60 a. 1493 19.03 Juízes, 
vereadores, 
procurador 
rei Carta Economia/ 
Sobre as coimas 
"vimos a carta que nos 
enviastes em resposta de 
outra que vos escrevemos" 
L. 73, 175, 419 






Sobre o dinheiro 
dos pedidos no 
almoxarifado 
"vimos a carta que 
escrevestes a D. Martinho, 
vedor da nossa fazenda" 




62 a. 1494 07.04 Juiz, 
vereadores, 
procurador 
rei Carta Sobre a saúde na 
cidade 
 
"vimos a carta que nos 
enviastes" 
L. 73, 143, 428 
63 a. 1494 07.04 senhores  Afonso Garces Carta Sobre 
apontamentos 
enviados ao rei, 
que este não pode 
agora despachar 
"recebi uma vossa carta... Rui 
Dias que trazia" 
L. 73, 145, 429 




vila Nova de 
Portimão, do 
conselho do 
rei, e veador 
de sua fazenda 




"me deu huma carta que des 
ha que lhe escrevestes" 
L. 73, 152, 431 
65 a. 1495 04.11 juízes, 
vereadores, 
procurador 
rei Carta Varia "vimos a carta que nos 
enviastes per Anrique de 
Macedo, fidalgo de nossa 
casa e Pero de Resende, 
cidadãos em resposta d 
outra que vos escrevemos" 
L. 73, 128, 451 
66 a. 1495 30.07 Juiz, 
vereadores, 
procurador 
rei Carta Oficialato/ 
Sobre o ofício de 
vereador 
"vimos a carta da 
desposicam em que esta 
cidade que nos screpvestes" 
L. 73, 138, 440 
67 a. 1495 23.07 Juiz, 
vereadores, 
procurador 
rei Carta Sobre a guarda da 
cidade e sobre a 
peste 
"vimos a carta que nos 
enviastes e asy Andre de 
França" 
L. 73, 140, 439 
68 a. 1497 22.02 Juiz, vereadores 
e procurador 
rei Carta Sobre o modo 
como o hão-de 
receber na cidade. 
"vimos a carta que nos 
enviastes" 
L. 71, 36, E. 478 
69 a. 1497 23.10 Juiz, vereadores rei Carta Sobre o 
recebimento 
do rei  na cidade 
"vimos a carta que nos 
enviastes e assi ouvimos 
Alvaro Fragoso, procurador 
da cidade" 
L. 73, 109, 493 
70 a. 1497 20.07 Vereadores e 
oficiais 
rei Apontamentos Varia “vimos os apontamentos que 
nos de vosa parte foram 
apresentados” 
L. 66, 80, 489 
71 a. 1498 19.12 Jjuízes, 
vereadores, 
procurador 
rei Apontamentos Varia "ouvimos andre de falcam 
que a nos enviastes e a todo 
o que nos falou e 
apontamentos que nos deu" 
L. 73, 73, 530 
72 a. 1499 24.11 juiz, vereadores 
e procurador 
rei Carta Oficialato/ 
Sobre o 
provimento do 




"vimos a carta que nos 
enviastes sobre..." 
L. 71, 272, e. 
561 
73 a. 1499 03.12 Vereadores e 
procurador 
rei Carta Sobre a execução 
de penas que 




ao  juiz de Évora 
"vimos a carta que nos 
escrepvestes " 
L. 73, 33, 565 
74 a. 1499 11.10 juízes, 
vereadores, 
procurador 
rei Cartas Varia. "Vimos as cartas que nos 
escrevestes per Estevam 
Rodrigues procurador desta 
cidade 
L. 73, 58, 553 
75 a. 1499 25.09 Juiz, 
vereadores, 
procurador 
rei Cartas Oficialato/ 
Sobre o 
procurador que foi 
eleito. 
"vimos as cartas que nos 
enviastes sobre o caso do 
procurador" 
L. 73, 60, 551 




rei Carta Oficialato/ 
Sobre o 
provimento  
do ofício de 
contador da 
aposentadoria 
"vimos a carta que nos 
enviastes 
L. 73, 63, 546 
77 a. 1499 10.05 Juiz, 
vereadores, 
procurador 
rainha Carta Oficialato/ 
Sobre a vontade 
da câmara em dar  
um ofício a Pedro 
Alvares. 
"per Alvaro Fragoso 
recebemos uma carta vosa 
em resposta da que vos 
escrevemos" 
L. 73, 66, 542 
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rei Carta de crença Varia "vimos a carta da crrença e 
os capitulos que nos 
enviastes per Alvaro Vieira e 
Lopo Vaaz de Covoes 
cavaleiros vossos vizinhos" 
L. 74, 130 




rei Carta Varia "vimos a carta que nos 
enviastes" 
L. 71, 271, e. 
568 
80 a. 1500 27.04 juiz, vereadores, 
procurador 
rei Apontamentos Varia.  "ouvimos Joham Mendes 
que a nos enviastes e aos 
apontamentos" 
L. 73, 37, 574 
81 a. 1500 13.05 juiz, vereadores 
e procurador 
rei Autos de 
emprazamento 
Economia/ 
Sobre uns autos 
de emprazamento 
feitos ao almotacé 
"vimos os autos do 
emprazamento que fezestes 
" 
L. 71, 91, e. 569 
82 a. 1501 28.06 juiz, vereadores 
da nossa cidade 
de évora 
rei  Oficialato/ 
Sobre a lista dos 
nomes para os 
ofícios na cidade 
  
"vimos a carta que nos 
enviastes" 
L. 71, 333, 592 
83 a. 1501 15.11 juiz, vereadores 
e procurador 
rei Apontamentos Varia Apontamentos enviados pela 
câmara, por João Mendes, 
seu cavaleiro. 
L. 73, 26, 601 
84 a. 1501 06.04 juiz, vereadores, 
procurador e 
homens bons 
rei Apontamentos Oficialato/ 
Sobre a eleição 
dos almotacés  
"ouvimos Joham Mendes das 
cousas que per vossos 
apontamentos trazia pera 
nos falar" 
L. 73, 30, 587 
85 a. 1501 13.09 juiz, vereadores, 
procurador 
 Carta Economia/ 
Sobre rendas da 
cidade e onde as 
despender 
"vimos a carta que nos 
escrepvestes em resposta do 
que nos mandamos sobre os 
chafarizes" 
L. 73, 31, 596 
86 a. 1501 11.08 juiz, vereadores, 
procurador e 
homens bons 
rei Carta Economia/ 
Sobre 
aposentadoria  
"vimos a carta que nos 
escrepvestes" 
L. 73, 32, 593 
87 a. 1502 21.06 juiz, vereadores, 
procurador 
rei Carta Sobre as festas 
que a cidade fez 
por causa do 
nascimento do 
príncipe 
"vimos vossa carta que nos 
trouxera Joane Mendez 
Cicioso e Fernam Gonçalves 
Cogomynho" 
L. 73, 22, 607 
88 a. 1502 04.09 vereadores e 
procurador 
rei Carta Oficialato/ 
Sobre os 
almotacés  
"vimos a carta que nos 
enviastes" 
L. 73, 23, 595 
89 a. 1503 07.05 juízes, 
vereadores, 
procurador 
 Carta Oficialato/ 
Sobre a eleição de 
novos oficiais. 
"vymos a carta que nos 
emviastes" 
L. 73, 18, 618 
90 a. 1503 04.06 juiz, vereadores, 
procurador 
rei Pautas da eleição Oficialato/ 
Sobre as pautas da 
eleição dos novos 
oficiais. 
"vimos as pautas da eleiçam 
dos oficiais que nos enviastes 
pera estes tres anos que 
vem" 
L. 73, 19, 619 
91 a. 1504 19.04 juiz, vereadores, 
procurador 
rei Carta Economia/ 
Sobre os 
carniceiros da 
cidade e o preço 
da carne 
"vimos a carta que nos 
escrevestes sobre ..." 
L. 71, 78, e. 639 
92 a. 1504 10.02 juiz, vereadores, 
procurador 
rei Carta Economia/ 
Sobre a utilização 
da terça do rei 
para recuperação 
da  
casa da câmara e 
alpendres, onde se 
fazem as 
audiências. 
"vimos a carta que nos 
enviastes" 
L. 73, 12, 636 
93 a. 1504 22.10 juiz, vereadores, 
procurador 
rei Apontamentos Varia "vymos os apontamentos 
que nos fezestes quando ora 
hy estevemos" 
L. 74, 135, 647 
94 a. 1504 19.09 vereadores e 
procurador 
rei Carta Sobre os abusos 
de jurisdição do 
corregedor 
"Vimos a carta que nos 
enviaste" 
L. 71, 70, e. 645 
95 a. 1505 11.03 juiz, vereadores, 
procurador 
rei Carta Varia "vimos vossa carta" L. 73, 2, 650 
96 a. 1505 26.10 vereadores e 
procurador 
rei Carta Sobre o facto de o 
juiz da cidade 
estar preso e 
"vimos a carta que nos 
enviastes" 







97 a. 1505 01.09 juízes, 
vereadores 
rei Carta Varia "vimos a carta que nos 
escrevestes" 
L. 74, 133, 654 
98 a. 1505 13.06 juiz, vereadores 
e procurador 
rei Carta Varia "vimos a carta que nos 
escrepvestes" 
L. 71, 304, 652 
99 a. 1506 24.01 juiz, vereadores 
e procurador 
rei Carta Varia "vimos a carta que me 
escrevestes" 
L. 71, 105-106, 
e. 657 
100 a. 1506 31.03 juiz, vereadores, 
procurador 




"vymos a carta que nos 
enviastes" 
L. 74, 125, 658 
101 a. 1507 17.11 juiz, vereadores, 
procurador 
rei Apontamentos Varia "vymos os apontementos 
que nos enviastes per Andre 
Falcam e Fernam Rodrigues" 
L. 74, 121, 675 
102 a. 1507 30.10 juiz, vereadores, 
procurador, 
homens bons 
rei Carta Varia "vimos a carta que nos 
enviastes" 
L. 74, 122, 674 
103 a. 1508 14.07 Juiz, veradores 
e procurador 
rei Carta Oficialato/ 
Sobre o  
alferes da cidade 
"vi a carta que me 
escrevestes em resposta de 
outra nossa 
L.71,f.7 
104 a. 1508 23.03 juiz, vereadores 
e procurador 
rei Carta Varia "vimos a carta e 
apontamentos que nos 
enviastes por Fernam 
Rodrigues, procurador" 
L. 71, 302, 676 
105 a. 1510 01.08 juiz, vereadores, 
procurador 
rei Carta de crença Sobre 
aposentadoria 
"vimos a carta que nos 
emviastes " 
L. 74, 112, 687 
106 a. 1511 04.11 juiz, vereadores, 
procurador e 
homens-bons 
rei Carta Economia/ 
Sobre obras na 
cidade  
“vimos a carta que nos 
enviaste 
L. 70, 66, 693 
107 a. 1512 29.11 juiz, vereadores 
da nossa cidade 
de évora 
rei Apontamentos Varia "vimos os apontamentos que 
nos mostrastes" 
L. 71, 274-275v, 
e. 710 
108 a. 1512 12.03 vereadores, 
procurador 
 Carta de crença Varia "vymos a carta de crença que 
nos enviastes per Joham 
Estaço scripvam da camara 
desa cidade e asy vimos os 
apontamentos das cousas 
que por elle nos enviastes 
fallar" 
L. 74, 111, 701 
109 a. 1513 22.07 juiz, vereadores, 
procurador 
 Carta Varia "vimos a carta que nos 
escrevestes e apontamentos 
que nela nos enviastes" 
L. 74, 101, 728 
110 a. 1515 29.09 vereadores e 
procurador 
rei Carta Varia "vymos vosa carta e 
apontamentos que per Pero 
do Touro nos enviastes" 
L. 71, 360, 763 
111 a. 1518 22.12 vereadores, 
procurador 
rei Carta Sobre o 
casamento do rei 
"vimos a carta que nos 
emviastes por Francisco 
Farzam, nosso juiz de fora 
nessa cidade e por Anrique 
de Macedo fidalgo de nossa 
casa” 
L. 74, 90, 829 
112 a. 1518 25.08 juiz, vereadores, 
procurador 
rei Carta Sobre a saúde da 
cidade  
"vymos a carta que nos 
enviastes" 
L. 74, 92, 224 
113 a. 1518 06.03 juiz, vereadores, 
procurador 
rei Carta  Oficialato/ 
Sobre o ofício de 
alcaide pequeno  
"vymos a carta que nos 
enviastes sobre a merce que 
a esa cidade temos feyta" 
L. 74, 93, 817 
114 a. 1518 06.03 juiz, vereadores 
e procurador 
rei Carta Oficialato/ 
Sobre o ofício de 
alcaide pequeno 
“vymos a carta que nos 
enviastes sobre a merce que 
a esa cidade temos feita”   
L. 70, 51, 817 
115 a. 1519 12.04 juiz e 
vereadores 
rei Apontamentos Sobre sentença 
sobre gado na 
cidade 
 
André de França nos 
apresentou certos 
apontamentos vossos, antre 
os quais foi um sobre a 
sentença que lourenço de 
figueiredo apresenta" 
L. 71, 75, e. 833 
116 a. 1519 05.05 juiz, vereadores rei Carta Sobre o oficial que 
leva o pálio 
 
"vimos a carta que nos 
escrevestes acerca da que 
vos escrevemos" 
L. 71, 222, e. 
838 
117 a. 1519 17.01 vereadores rei Carta Sobre a posse do 
selo do concelho 
pelo juiz, por não 
haver chanceler 
"vimos a carta que nos 
escrevestes" 




118 a. 1519 12.04 juiz e 
vereadores 




Andre de França nos 
apresentou apontamentos 
vossos 
L. 70, 59, 833 
119 a. 1519 27.04 juiz, vereadores 
e procurador da 
nossa cidade de 
Évora 
rei Apontamentos Sobre a entrada 
régia na cidade  
 
"vimos a carta que nos 
escrevestes e apontamento 
que vieram assinado per vos 
juiz somente 
L. 71, 96, e. 836 
120 [a. 
1521] 
 juiz, vereadores 
e procurador 
dos mesteres 
rei Carta Varia “Vimos a carta que nos 
enviastes” 
L. 70, 65, 914 
121 a. 1521 10.07 Vereadores e 
procuradores 
do concelho e 
mesteres 
rei Carta Economia/ 
Sobre fazer um 
forno no rossio de 
S. Brás 
 
"vimos a carta que nos 
escrevestes". 
L. 71, 113, e. 
896 
122 a. 1521 03.08 juiz, vereadores, 
procuradores 
rei Carta Economia/ 
Sobre a 
necessidade de 
pão que há na 
cidade e de não se 
dever tirar pão 
para fora  
"vimos a carta que nos 
escrevestes" 
L. 71, 238,e. 897 
123 a. 1521 04.07 juiz, vereadores, 
procurador 
rei  Economia/ 
Sobre as rendas da 
cidade 
"vimos o que nos 
escrepvestes"; "e este se 
registara no livro da câmara 
pera se saber como asy 
mandamos" 
L. 71, 332, 895 
124 a. 1521 27.05 juiz, vereadores, 
procuradores 
dos mesteres 
rei Carta Varia  "vymos a carta que nos 
escrevestes" 
L. 74, 76, 892 
125 a. 1521 28.08 vereadores, 
procurador 
rei Carta Varia "vymos a carta que nos 
escrevestes" 
L. 75, 247, 900 
126 a. 1522 22.05 juiz, vereadores 
e procurador 
rei Carta Sobre procissão de 
Corpo de Deus, e 
haver ou não 
touros, devido à 
morte do rei 
"vimos a carta que nos 
escrevestes 
L. 71, 112, e. 
920 
127 a. 1522 22.11 juiz, vereadores, 
procurador 
rei Carta Varia "vymos a carta que nos ora 
escrevestes" 
L. 74, 72, 928 
128 a. 1522 07.07 juiz, vereadores, 
procurador 
rei Carta Sobre as 
procissões  
"vymos a carta que nos 
escrevestes" 
L. 74, 74, 924 




rei Carta Economia/ 
Sobre o tirar do 
pão da cidade, e 
sobre pastos.  
"vymos a carta que nos 
escrevestes" 
L. 74, 75, 918 
130 a. 1522 17.01  rei Apontamentos Varia vimos certos apontamentos 
que nos enviastes 
L. 70, 67v, 915 
131 a. 1523 01.06  rei Carta Varia "vimos a carta que nos 
escrevestes" 
L. 71, 50, E932 
132 a. 1523 17.12 André Serrão, 
juiz, vereadores, 
procurador 
rei Carta Oficialato/ 
Sobre ofícios de 
vereador e 
procurador 
"vymos a carta que nos 
enviastes" 
L. 74, 65, 936 




rei Carta Sobre procissões e 
a guarda da 
cidade. 
"vymos huma carta que nos 
escrevestes" 
L. 74, 71, 933 
134 a. 1525 21.12 juiz, vereadores, 
procurador 
rei Pautas das 
eleiçoes 
Oficialato/ 
Sobre as pautas 
das  
eleições dos  
oficiais que hão-de 
servir entre 1526 e 
1527 
"vy as pautas da inliçom que 
me enviastes dos 
vereadores, procurador, 
juízes dos orfãos e 
chanceler" 
L. 167, fl. 2 
135 a. 1525 23.10 juiz, vereadores, 
procurador 
rei Apontamentos Varia "me apresentaram alguns 
apontamentos especiais de 
cousas que me pediam por 
mercee" 
L. 74, 54, 979 
136 a. 1525 06.12 juiz, vereadores, 
procurador 
rei Carta Economia/ 
Sobre a quitação 
das rendas dos 
rendeiros da 
cidade, por causa 
"vy a carta que me 
escrevestes" 




137 a. 1526 02.02 juiz, vereadores, 
procurador 
rei Carta Varia "vy a carta que me 
escrevestes" 
L. 74, 40, 986 
138 a. 1526 14.05 juiz, vereadores, 
procurador 
rei Carta Oficialato/ 
Sobre eleição do 
veador dos 
sapateiros 
"vy a carta que me 
escrevestes" 
L. 74, 41, 993 




rei Carta Varia "vy as cartas que me 
escrevestes" 
L. 74, 43, 1000 
140 a. 1526 16.07 juiz, vereadores, 
procurador 
rei Carta Economia/ 
Sobre rendas 
"vy as cartas que me 
escrevestes" 
L. 74, 45 
141 a. 1526 24.03 vereadores, 
procurador 
rei Carta Sobre boa vontade 
para com o rei 
"vy a carta que me 
escrevestes, (...) ouvi André 
Serrão e Antonio de Sousa, 
vereador " 
L. 74, 47, 992 
142 a. 1526 20.06 juiz, vereadores, 
procurador 
rei Cartas e pautas Oficialato/ 
Sobre as pautas de 
eleição de oficiais  
"vy as cartas e pautas que 
me enviastes" 
L. 167, fl. 1 
143 a. 1526 17.12 juiz, vereadores, 
procurador 
 Carta Oficialato/ 
Sobre a eleição de 
oficiais 
"vy a carta que me 
escrevestes" 
L. 74, 49, 1002 
144 a. 1527 14.09 juiz, vereadores, 
procurador 
 Apontamentos Varia "vy o apontamentos que me 
enviastes per Andre de 
França e o ouvy sobre isso" 
L. 74, 30, 1022 
145 a. 1527 13.03 vereadores, 
procurador 
 Carta Varia "vy a carta que me 
escrevestes" 
L. 74, 31, 1008 
146 a. 1527 08.08 juiz, vereadores, 
procurador 
rei Carta Oficialato/ 
Sobre os  
procuradores do 
povo e dos 
mesteres 
"vy a carta que me 
escrevestes" 
L. 74, 37, 1018 
147 a. 1527 11.02 juiz, vereadores, 
procurador 
rei Róis de eleição Oficialato/ 






"vy os roees da eleiçam que 
me enviastes pera 
vereadores, procuradores, 
chanceler 
L. 74, 39, 1006 
148 a. 1527 16.04 juiz, vereadores, 
procurador 
rei Carta Varia vy a carta que me 
escrevestes per Jorge de 
Resende e asy a do povo e o 
ouvy sobre isso 
L. 70, 69v, 1013 
149 a. 1528 13.05 juiz, vereadores 
e procurador da 
cidade de évora 
rei Carta Oficialato/ 
Sobre  
confirmação de 
alvará do rei seu 
pai, sobre 
tabeliães. 
"vy a carta que me 
escrevestes em que me 
pedieis por merce" 
L. 71, 207, 1034 
150 a. 1528 18.09 juiz, vereadores, 
procurador 
rei Carta e 
apontamentos 
Economia/ 
Sobre o gado 
 
"vya a carta que me 
enviastes (...) e asy os 
apontamentos que com ela 
me foram apresentados" 
L. 74, 23, 1040 
151 a. 1528 21.12 juiz, vereadores, 
procurador 
rei Carta Economia/ 
Sobre o contar do 
gado. 
"vy a carta que me 
escreveste" 
L. 74, 27, 1049 
152 a. 1529 08.10 juiz, vereadores, 
procurador 
rei Carta Varia "vy a carta que me 
escrevestes e o trelado da 
que escrevestes ao duque de 
Bragança meu ... Primo e sua 
resposta" 
L. 74, 17, 1064 




Carta Varia "vy a carta que me 
escrevestes e o trelado da 
que escrevestes ao duque de 
Bragança meu ... Primo e sua 
resposta" 
L. 74, 17, 1064 




Traslado Traslado da carta 
enviada ao duque. 
"vy a carta que me 
escrevestes e o trelado da 
que escrevestes ao duque de 
Bragança meu ... Primo e sua 
resposta" 
L. 74, 17, 1064 
155 a. 1529 05.01 juiz, vereadores, 
procurador 
rei Pautas da eleição Oficialato/ 
Sobre as  
pautas om a 
"vy as pautas da eylyçam que 
me emviastes pera juízes dos 
orfaos desa cydade e do 
L. 74, 18, 1050 
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eleição dos juízes 
dos orfãos para a 
cidade e para o 
campo. 
campo" 
156 a. 1529 09.05 juízes, 
vereadores 
rei  Economia/ 
Sobre a presente 
fome e a 
necessidade de 
repartir pão 
"o pouvo desa cidade me 
screpveo" 
L. 74, 19, 1059 
157 a. 1529 03.08 juiz, vereadores, 
procurador 
rei Carta Varia "vy a carta que me 
escrevestes em que me 
davas conta" 
L. 74, 20, 1063 
158 a. 1530 04.02 juiz, vereadores, 
procurador 
rei Róis da eleição Oficialato/ 




"vy os roes da eyleiçam que 
me enviastes pera 
vereadores e procurador 
dessa cidade" 
L. 74, 8, 1067 
159 a. 1530 25.01 juiz, vereadores, 
procurador 
rei Carta Economia/ 
Sobre lavradores e 
criadores. 
"vy a carta que noes 
escrevestes" 
L. 74, 12, 1066 





Sobre proibição de 
trazer besta 
“carta testemunhavel que 
por parte dos mesteres desta 
minha cidade d evora me foy 
apresentada” 
L. 66, 96v, 1080 
161 a. 1530 14. 05 Rui de Mello rei Carta Sobre os danos na  
torre da selaria  
“Vy a carta que me 
enviastes” 
L. 70, 69v, 1070 
162 a. 1531 28.11 juiz, vereadores Cardeal infante  Sobre um certo 
padre pregador 
 L. 75, 225, 1098 
163 a. 1531 06.02 vereadores, 
procurador 




"vy a carta que me emviastes 
per o alcaide desa cidade" 
L. 75, 242, 1085 
164 a. 1531 30.11 vereadores, 
procurador 
rei Carta Sobre fazer 
câmara fora da 
cidade em dias 
específicos 
"vy a carta que me 
enviastes" 
L. 75, 250, 1100 
165 a. 1531 02.12 vereadores rei Carta Sobre a peste "vy a carta que me 
escrevestes" 
L. 75, 253, 1101 
166 a. 1532 25.06 juiz, vereadores, 
procurador 
rei Carta Varia "vy as cartas que me 
escrevestes" 
L. 75, 212, 1111 
167 a. 1532 11.06 juiz, vereadores, 
procurador 
rei Carta Varia "vy as cartas que me 
escrevestes" 
L. 75, 219, 1109 
168 a. 1532 11.06 juiz, vereadores, 
procurador 
rei Instrumento e 
traslado 
Varia "o estormento que me 
envyastes com o trellado dos 
capitullos que fazem do sal" 
L. 75, 219, 1109 
169 a. 1532 30.07 juiz, vereadores, 
procurador 
rei Carta Economia/ 
Sobre tratado do 
contrato do sal 
 
"vy a carta que me 
escrevestes" 
L. 75, 223, 1112 
170 a. 1537 02.10 juiz, vereadores 
e procurador da 
cidade 
rei Carta Sobre  
Jorge Rodrigues, 
escrivão do rei, ter 
dois moios de 
trigo como os 
tinha Bastião da 
Costa, o seu 
antecessor, 
quando tinha por 
função dar 
despacho das 
cousas da cidade 
"vy a carta que nos 
escrevestes em que pedieis" 
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